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PROTÓTIPO REGIONAL DO ÍNDICE OLGA KOS DE 
INCLUSÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Cristiane Makida-Dyonisio
Pesquisadora do Instituto Olga Kos, Doutoranda e mestre em Educação pela 

Universidade Cidade de São Paulo, Licenciada em Pedagogia e Educação Física 
pela Universidade Cruzeiro do Sul, Bacharel em Educação Física pela Universidade 

Cidade de São Paulo

Natália Monaco de Castro 
Doutora e Mestre em Psicologia Educacional pelo Centro Universitário FIEO, 

graduada em Educação Física pela Universidade Cidade de São Paulo

Resumo:
O Protótipo Regional do Índice Olga Kos de Inclusão das Pessoas com De-
ficiência - IOKI_PCD teve como objetivo produzir um instrumento que 
possibilite a identificação do perfil e o grau de inclusão das pessoas com de-
ficiência, de forma a caracterizar as principais barreiras à sua participação na 
sociedade, para melhor compreender a influência de fatores pessoais, sociais 
e ambientais no cotidiano de vida da pessoa com deficiência. No desenvol-
vimento da investigação, observou-se os eixos teóricos: Escolaridade, Traba-
lho, Renda, Participação em serviços de reabilitação, Limitação de Ativida-
des, Tecnologia Assistiva e Participação Social, delimitados na primeira fase 
da pesquisa. Tomaram parte do estudo 146 pessoas com deficiência. Para o 
seu encaminhamento foi feita a escuta por meio de diferentes técnicas de 
recolha de dados: questionário, grupo focal, entrevistas individuais, shado-
wing e escuta territorial. Para análise dos dados quantitativos do questioná-
rio utilizou-se de métodos estatísticos descritivos (frequência e percentuais). 
Aplicou-se também uma Análise de Variância para identificar as possíveis 
diferenças entre médias utilizando o Statistical Package for Social Sciences 
(SPSS). Já para a análise dos dados advindos dos outros métodos de caráter 
qualitativo, foi feita a análise por meio da Análise de Conteúdo. Os resul-
tados deste estudo oferecem implicações para políticas públicas na área da 
saúde, educação, transporte, trabalho, cultura, esporte e lazer. Além disso, 
são levantadas implicações para a ciência no que diz respeito à inclusão esco-
lar no contexto da educação. Todas estas implicações são tratadas nas consi-
derações finais do presente relatório.

mailto:pesquisas@institutoolgakos.org.br
mailto:pesquisas@institutoolgakos.org.br
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Palavras-chave: Índice; Inclusão; Pessoas com deficiência.

Introdução
Para visualizar os pontos que interferem ou facilitam o desenvolvimen-

to das Pessoas com Deficiência (PCDs), é importante ressaltar que o olhar 
para a deficiência não se resume apenas às condições estruturais, mas é im-
prescindível que se investiguem as atividades de participação e os níveis al-
cançados em processos de interação social (Gimenez, 2006; Gimenez, 2018; 
Elias, 2021). Sassaki (2009), por exemplo, evidencia o caminhar histórico re-
lativo aos conceitos inerentes às PCDs e argumenta ser este um processo 
que perpassa uma rede complexa e multifatorial, dentre os quais se desta-
cam os conceitos de integração e inclusão. O autor aponta que já houve um 
tempo em que as PCD eram excluídas e marginalizadas em nossa sociedade. 
Mais adiante no tempo, numa tentativa de possibilitar a inserção desses su-
jeitos na sociedade, as ações públicas passam a observar a perspectiva de 
integração. Em outras palavras, entendia-se que os sujeitos eram os respon-
sáveis em se adequar ao contexto posto e não havia modificações na estru-
tura social. Assim, para participar da vida comunitária, as PCDs precisavam 
desenvolver suas incapacidades. Tal premissa tinha fundamento médico-bio-
lógico e as políticas públicas eram voltadas à reabilitação do sujeito.

Em tempos mais atuais, já no paradigma de inclusão, o entendimento 
é o de que os contextos sociais sejam modificados para atender as necessi-
dades de seus membros, o que requer uma mudança estrutural, e, de acordo 
com Sassaki (2009), para que isso se dê é fundamental que haja a redução 
total de barreiras nas seguintes dimensões: arquitetônica, comunicacional, 
metodológica, instrumental, programática e atitudinal 

Em face destas constatações, o Instituto Olga Kos empenhou-se na 
elaboração do Protótipo do Índice Olga Kos de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência - IOKI_PCD. O referido documento considera seis eixos teóri-
cos para a mensurar o nível de inclusão das PCDs, os quais nortearam o de-
senvolvimento da presente pesquisa, sendo eles: educação, trabalho, renda, 
reabilitação e habilitação, tecnologia assistiva e participação social. 

A pesquisa que ora se apresenta, tem como objetivo: produzir um ins-
trumento que possibilite a identificação do perfil e o grau de inclusão das 
pessoas com deficiência, de forma a caracterizar as principais barreiras à sua 
participação na sociedade, para melhor compreender a influência de fatores 
pessoais, sociais e ambientais no cotidiano de vida da PCD.

Para a materialização desta pesquisa foram realizadas análises qualitati-
vas e quantitativas dos dados obtidos a partir das seguintes metodologias e 
técnicas de recolha de dados: questionários, entrevistas individuais, entrevis-
tas em grupo (grupos focais), acompanhamento de indivíduos (Shadowing) 
e escuta territorial. Os sujeitos de pesquisa foram selecionados segundo os 
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critérios estabelecidos, os quais serão explicitados na descrição de cada uma 
delas.

Os dados quantitativos oriundos dos registros obtidos por meio dos 
questionários foram analisados por meio do pacote Estatístico SPSS (Statis-
tical Package for Social Sciences) versão 26. Para análise dos dados quantita-
tivos do questionário foram utilizados os métodos estáticos, a saber:

1) Estatística Descritiva por meio de médias, desvio-padrão e percen-
tuais;

2) Estatística Inferencial - Comparação de Médias (Teste T-Student);
3) Testes de Uma Amostra: Ordinais (Qui-quadrado), Nominal (Bi-

nomial) e Categoriais (Kolmogorov-Smirnov). Para todos será 
adotado um nível significância de p < ou =  0,05 (Downing e 
Clark, 2002).

Todos os participantes assinaram, antecipadamente, o Termo de Livre 
Consentimento Esclarecido - TCLE ou o Termo de Livre Consentimento 
Esclarecido - TALE, no caso de menores de idade. O contato inicial foi rea-
lizado e agendada reunião presencial ou virtual para explicitação da investi-
gação, com a presença de dois pesquisadores e o(s) gestor(es) da instituição 
e, posteriormente, foi assinado o aceite da pesquisa.

A. Questionário
Ele foi composto por diferentes tipos de questões: objetivas fecha-

das em formato de interrogação; múltipla escolha com diversas alternativas; 
de grau de concordância pela Escala Likert (Trojan; Sipraki, 2015; Lucian, 
2016); de escala de frequência (Cape, 2004). Foi formado por 157 questões 
e acessado via Link do Google Forms ou impresso. As duas possibilidades de 
resposta ao questionário (link ou impresso) foram encaminhadas aos partici-
pantes do projeto pela própria instituição parceira.

Os questionários foram disponibilizados para todas as instituições e 
foram respondidos pelos participantes PCDs e, quando necessário, por li-
mitações motoras, de entendimento ou de comunicação, pôde ser respon-
dido pelo acompanhante ou com ajuda de um “tradutor”. O tamanho da 
amostra foi de 150 sujeitos, a análise dos dados quantitativos do questionário 
foram utilizados os métodos estatísticos, de estatística descritiva (frequência 
e percentuais); e, a análise de variância (possíveis diferenças entre médias). 
O software utilizado para a análise foi o Statistical Package for Social Sciences 
(SPSS) - Versão 26.

B. Grupo focal
São grupos de discussão que dialogam sobre um tema em particular, 

ao receberem estímulos apropriados para o debate. Essa técnica distingue-se 
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por suas características próprias, principalmente pelo processo de interação 
grupal, que é uma resultante da procura de dados (Ressel et al., 2008, p. 780).

As discussões coletivas são importantes nesse processo, pois dá voz 
às PCDs no plano social e lhes apresenta contextos semelhantes aos seus, 
ao mesmo tempo que traz a singularidade de suas próprias experiências, de-
correntes das diferentes condições que enfrentam (Minayo, 2014). Em cada 
encontro houve a presença de dois pesquisadores: o moderador, a partir da 
animação da discussão, observação de roteiro, estímulo à participação de to-
dos; e, o cronista, a partir da observação da reunião e registro da crônica. 
Apesar de se observar um roteiro, em cada sessão, foi dada voz aos partici-
pantes quando identificados pontos de urgência a serem discutidos (Trad, 
2009; Minayo, 2014).

Fizeram parte das discussões questões relativas aos eixos: Escolarida-
de, Trabalho, Participação em Serviços de Reabilitação; Tecnologia Assisti-
va e Participação Social. Houve 4 Grupos Focais em localidades diferentes, 
participaram pessoas com deficiência intelectual maiores de 18 anos e seus 
acompanhantes - para fazer a mediação na comunicação. Não foi possível o 
equilíbrio entre homens e mulheres, já que em sua ampla maioria as acompa-
nhantes eram as mães.

C. Entrevistas individuais
Para a averiguação das principais barreiras de participação social em 

diferentes territórios, as entrevistas individuais foram utilizadas. Para tal, a 
equipe contou com um roteiro que deu sequência à entrevista e se baseou 
no conjunto dos indicadores e suas variáveis.

A gravação da entrevista individual foi feita por meio de gravação de 
áudio em dois tablets. O processo estabelecido para a transcrição e análise 
dos dados foram os mesmos descritos no item Grupo Focal. As entrevis-
tas individuais aconteceram com PCDs maiores de 18, com acompanhantes 
para a mediação da comunicação. Foram entrevistados 2 sujeitos.

D. Shadowing
As visitas e os acompanhamentos foram registradas por um cronista. 

Como pano de fundo para a constituição da crônica observou-se as dimen-
sões de acessibilidade propostas por Sassaki (2009). Em cada dimensão e 
suas variáveis foi considerado os níveis de inclusão nas perspectivas física, 
social e pedagógica (Gimenez, 2006; Gimenez, 2018; Elias, 2021).

Os critérios de inclusão dos participantes eram: a) pessoas com defi-
ciência assistidas pelo Instituto Olga Kos; b) qualquer faixa etária - devido 
a variáveis escolhidas; c) todos os tipos de deficiência (intelectual, física, au-
ditiva e visual). Os pais ou responsáveis, assim como as PCDs assinaram o 
TCLE pela natureza da deficiência dos sujeitos acompanhados. O shado-
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wing se desenvolveu com 2 sujeitos.

E. Escuta territorial
A escuta territorial é um método qualitativo que busca “colocar o pró-

prio corpo” em contato com o território. Nesta perspectiva é possível uma 
análise in loco dos acontecimentos e reações do sujeito estudado. Para o seu 
desenvolvimento foram observadas as etapas a seguir:

• 1a etapa - A equipe de pesquisadores foi aos locais (Instituições 
que são assistidas pelo Olga Kos) para observar os ambientes, há-
bitos, comportamentos, interações e modos de vida das pessoas 
com deficiência dentro dos contextos;

• 2a etapa - Foram selecionados os participantes da pesquisa, se-
guindo os critérios descritos, após a explanação da pesquisa e assi-
natura do TCLE.

• 3a etapa - A escuta territorial foi realizada não só com a PCD, mas 
com pais, familiares, colegas, além da leitura geral da instituição e 
equipamentos, por meio da observação. Nessa etapa, o levanta-
mento dos dados foi estabelecido em ato, sem um roteiro pré-es-
tabelecido.

No processo de transcrição e de preparação das informações se uti-
lizou do sistema denominado de Norma Urbana Culta - NURC, sistema 
brasileiro de transcrição de discursos desenvolvidos na mesma língua, que 
permite, inclusive, enunciados simultâneos para entrevistas coletivas (Rami-
lo; Freitas, 2001).

Para a análise da transcrição das entrevistas e das crônicas, foi utilizada 
a Análise de Conteúdo proposta por Moraes (1999), que observa as seguin-
tes etapas: preparação das informações; unitarização ou transformação do 
conteúdo em unidades; categorização ou classificação das unidades em cate-
gorias; descrição; interpretação.

Após a transcrição, os arquivos foram transferidos para o MAXQ-
DA-20222, um software para análise de dados qualitativos de métodos mis-
tos, que permitiu a construção de indicadores e, por meio deles, as catego-
rias de análise. Esse processo se deu entre idas e vindas dos dados analisados 
por uma dupla de pesquisadores e, depois, para o grupo de pesquisa nova-
mente. Tal processo permitiu a descrição e análise posterior do conteúdo da 
pesquisa qualitativa, que será apresentado a seguir.

Resultados e discussão
Questionário - Perfil Demográfico

Em geral, o perfil da amostra é composto por 146 respondentes. Dos 
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150 indivíduos que tiveram acesso, 4 negaram a participação. Predominan-
temente os partipantes são do sexo feminino, com estado civil solteiro(a). 
A maioria é de cor branca e pertencente à classe E, com idade entre 30 a 
59 anos. Por ser foco de nossa pesquisa, foi obtido em maior número PCD 
com deficiência intelectual, dentre estes, poucos apresentavam doenças pree-
xistentes. Os que apresentavam, tinham distúrbios psiquiátricos, ansiedade e 
depressão. Além de alguns casos de cardiopatia e hipertensão, e, por fim, dos 
que tomavam medicamentos de uso/ou tratamento, o índice mais elevado 
era dos que utilizavam medicamentos antidepressivos.

Educação 

No eixo teórico Educação, após a análise de todos os dados em suas 
respectivas metodologias, foi identificado que 47,95% das pessoas com de-
ficiência frequentam a escola. Com predominância na Educação Especial, 
pois, os respondentes consideram as ONGs como escolas. Mostra-se que a 
maioria não repetiu os anos escolares devido ao tipo de instituição que fa-
ziam parte. Um ponto que foi identificado foi os fatores considerados como 
dificultosos para acessar à escola, são eles: a distância e transporte, o que 
corrobora com a informação da distância entre a casa e a escola das pessoas 
com deficiência serem longe e a falta de transporte escolar gratuito. Perante 
a utilização da sala de recurso, nem todos conseguem acessar por questões 
estruturais.

Trabalho e renda 

No eixo teórico Renda, a maioria apresentou a renda atual e mensal 
na menor faixa salário de até 1,5 salários mínimos. Cujo impacto do rendi-
mento na composição da renda familiar é de 50% dos respondentes possui 
dependente. Isto demonstra que a renda da PCD por vezes é utilizada para a 
subsistência da família, grande parte com origem dos rendimentos advindos 
de programas de auxílio do Governo Federal.

No eixo teórico Trabalho, apenas 2,74% estão inseridos no mercado. 
Este conceito é reafirmado pelo tipo de trabalho que os sujeitos da pesquisa 
possuem, com contratação PJ, freelancer, temporário e voluntário, nenhum 
possui vínculo empregatício mais formal, com registro. Os números de-
monstram poucas promoções e algumas mudanças de cargo. A permanência 
no mesmo emprego foi de: 50% está há pouco tempo e 50% está com tem-
po de permanência acima de 6 anos.

Foi possível verificar também o clima organizacional, sentimento de 
justiça, o acolhimento, comunicação, aceitação de novas ideias e comunica-
ção efetiva em meio empresarial. De modo geral, as PCDs responderam po-
sitivamente a estas questões. Com relação à PCD nas interações com o gru-
po de trabalho, apresentaram boa aceitação e convivência, menos nos que-
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sitos “Posso trazer meus aspectos para este trabalho em grupo que outros 
membros não têm em comum comigo” e “Posso compartilhar uma perspec-
tiva sobre o trabalho, questões que são diferentes dos membros do grupo”. 
Consequentemente, há um bom relacionamento no grupo de trabalho, po-
rém em situações que divergem da opinião do grupo, há maior dificuldade 
de interação. 

Em suma, a amostra de sujeitos respondentes é caracterizada por baixa 
renda e classe econômica, pouca adesão ao mercado de trabalho e sem regis-
tros fixos, cujo a origem de rendimentos em sua maioria advém de progra-
mas do governo.

Tecnologia assistiva

A LBI - Lei Brasileira de Inclusão do Art. 74 a 75 garante à pessoa com 
deficiência acesso a produtos, recursos, processos de metodologia de tecno-
logia assistiva para propiciar autonomia, mobilidade e qualidade de vida.

Logo, o plano de desenvolvimento específico de medidas, certificado 
no Art. 75 e nos respectivos incisos, afirma a facilitação de acesso a crédi-
tos subsidiados especificamente para aquisição da tecnologia assistiva, bem 
como da prioridade aos procedimentos de importação e criação de linhas 
de fomento à pesquisa (Brasil, 2015). Posto isto, é possível reiterar junto às 
famílias das pessoas com deficiência que ainda há um caminho longo a ser 
percorrido para aquisição total dessas garantias.

A delimitação do estudo corresponde às pessoas com deficiência inte-
lectual, portanto o uso da tecnologia assistiva se baseia em aparelhos como 
tablets, celulares e computadores, entretanto, presume-se que é de condição 
cultural a utilização desses equipamentos.

Mas no que cerca as falas nos depoimentos da entrevista e da crônica 
relatada pelo pesquisador, verificou-se que nos processos de utilização de 
TA do participante presente nas metodologias, ocorre que não há um acom-
panhamento de programa adequado e estruturado que estabeleça critérios 
avaliativos para promoção da qualidade de vida do sujeito.

De modo geral, no que se refere à deficiência intelectual, houve a pos-
sibilidade de aferir as condições de uso, verificar o acesso, a utilização, os 
aspectos relacionados ao apoio, manutenção do recurso e os impactos de 
serviços de habilitação e reabilitação. Portanto, os principais impactos dos 
serviços advindos dos programas de reabilitação e habilitação, por parte de 
uma estruturação estabelecida nos atendimentos para acessar os recursos de 
tecnologia assistiva, de certa forma não são efetivos, diante disso é possível 
detectar nas falas a ocorrências de licitações para distribuição de recursos de 
tecnologia assistiva, mas que não acompanham as especificidades e necessi-
dades no que corresponde a individualidade de cada sujeito.
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Reabilitação e habilitação

O Art. 14 da Lei n. 13.146 de 6 de julho de 2015 LBI - Lei Brasileira 
de Inclusão, que assegura que o processo de Reabilitação e Habilitação é um 
direito da Pessoa com Deficiência, que tem como objetivo garantir o desen-
volvimento das potencialidades, aptidões, habilidades tanto dos aspectos físi-
cos, cognitivos, sensoriais como os psicossociais, para propiciar a autonomia 
nas relações de participação social e igualdade de condições e oportunidades 
(Brasil, 2015, Art. 14).

A amostra total de 150 participantes, somente 27 tem acesso aos ser-
viços de reabilitação e habilitação, nessa dimensão afirma-se que desses res-
pondentes na totalidade da amostra, 119 não afirmaram participar do servi-
ço. 

Em contrapartida, há uma carência no acesso das PCD para lograr a 
participação desses serviços, no que toca às questões de localidade, da es-
truturação de programas e distribuição dos serviços. De acordo com a dis-
posição dos dados que foram observados através das falas dos responsáveis 
das Pessoas com Deficiências, pode-se dizer dentro de uma análise sistêmi-
ca, que se refere ao cruzamento das dimensões, há necessidade de avaliar 
se a política é uma política, ou se é um programa de governo, de modo que 
quando ocorre mudanças neste, decorre uma descaracterização na compa-
nhia de uma distribuição de critérios diferentes, para essas pessoas nos aten-
dimentos oferecidos.

Os serviços ocasionalmente existem, mas a configuração burocrática 
que se apresenta, em uma lógica de processo, de como ele está organizado 
impede a materialização de acesso a esses serviços. Ademais, outro ponto 
a ser levantado é a falta de continuidade desses serviços e atendimentos, o 
qual é um problema, revelado nas falas das famílias das Pessoas com Defi-
ciência, assim dizendo, muitas dessas famílias ficam à margem, sem oportu-
nidades onde se constata nesse desenrolar a exclusão da exclusão.

Destaca-se problemas que são bem caracterizados, como uma deficiên-
cia específica, porventura, obtém acesso, logo às deficiências difusas, que re-
querem diferentes prognósticos, esses podemos dizer que são totalmente ex-
cluídos na obtenção desses acessos aos serviços de habilitação e reabilitação.

Participação Política

O conjunto dos resultados obtidos identificam que as PCDs têm pou-
ca ou quase nenhuma participação política em diferentes âmbitos. Em sín-
tese, isso pode ser decorrente da luta, ainda necessária, por seus direitos e, 
ao mesmo tempo, indicam que elas podem não considerar que a instância de 
participação política seja efetiva para alcançá-los. 
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Participação civil

A participação civil se refere à atuação enquanto líder comunitário e/
ou ativistas da sociedade civil, em pleno exercício da cidadania. Ela propor-
ciona aos participantes, além de se estabelecerem enquanto sujeitos de di-
reitos, transcenderem o seu papel de cidadão em defesa de si e de outros, 
por meio de um modo organizado de luta (Alves, 2020). Os dados revelados 
na questão (PS7 “Você participou como voluntário em ONGS nos últimos 
4 meses?”) apontam que 7,53% participou enquanto voluntário em ONGs 
nos últimos 4 meses e 92,47% indicam que não participaram. Apesar do re-
sultado ser ainda pequeno, reflete um direcionamento da PCD para atuar em 
favor de si e de outros.

Os resultados relativos à Participação Civil parecem apontar que as 
PCDs, por todo o histórico que vivenciam e as barreiras que enfrentam, ain-
da, parecem desconhecer que a participação neste tipo de entidades pode 
favorecer o desenvolvimento de políticas públicas que lhes sejam favoráveis, 
ao mesmo tempo em que deve contribuir à defesa de seus direitos.

Participação social

Considerando que a constituição do sujeito e seu desenvolvimento se 
dão a partir das interações sociais que ele estabelece, a participação social 
toma extrema relevância e deve fazer parte do cotidiano das PCDs, para que 
elas possam alcançar o pleno desenvolvimento de suas capacidades humanas 
(Pino, 2005).

Os depoimentos indiciam que a participação social das PCD é muito 
restrita e, muitas vezes, se estabelece com poucos membros da família me-
nor, que tendeu ao afastamento de irmãos depois que eles atingem a vida 
adulta. Outra questão que se impõe à baixa participação social é a não garan-
tia de direitos básicos como, por exemplo, o acesso ao transporte e a supera-
ção dos diferentes tipos de barreiras (Sassaki, 2009).

A instituição religiosa, na falta da implementação das políticas estabele-
cidas e da assistência social feita em condições não ideais, passa a ser o apoio 
para a maior de aceitação da PCD no espaço social, assim como pela luta de 
seus direitos

Enquanto necessidades para a melhoria das condições para a Partici-
pação Social das PCDs é preciso implementar um processo educacional que 
permita a Acessibilidade Atitudinal que permita que a PCD conheça os seus 
direitos e à sociedade a compreensão de todo o processo para que a inclusão 
se estabeleça de fato, em três níveis: família e entorno familiar, escola e so-
ciedade: família e entorno familiar; na escola; na empresa 
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Considerações finais 
O levantamento permite concluir ainda que a grande maioria dos parti-

cipantes estudou em Escola Especial. Em parte, esta constatação nos reme-
te a pensar no período em que passaram pela Educação Básica ou Escolas 
Especiais, com realidade muito distante das propostas de inclusão escolar. 
Ao mesmo tempo, esse resultado incita uma reflexão acerca do papel cum-
prido pelas Escolas Especiais e organizações sociais no trabalho com popu-
lações com deficiência. Sem sombra de dúvida este contexto contribuiu para 
que estes grupos de indivíduos não tenham vivenciado o chamado “fracasso 
escolar” identificado pelo abandono e sucessivas situações de reprovação. 
Cumpre destacar ainda a distância entre os domicílios e as escolas como 
uma dificuldade vivenciada pelas pessoas com deficiência, sobretudo ao se 
considerar a sua realidade ainda muito associada às escolas especiais e a sua 
dependência de transporte público para a locomoção.

Embora problemas sociais como o bullying e as dificuldades de inte-
ração social tenham aparecido de forma isolada, ressalta-se que um grande 
problema seja, de fato, a condição das escolas e a preparação dos professo-
res para receber os grupos. Em relação a esta dimensão destaca-se a necessi-
dade de programas de formação para professores, diretores, coordenadores 
pedagógicos voltados para aprimorar os processos de acolhimento e ensino
-aprendizagem no contexto escolar voltados para pessoas com deficiência.

Embora um percentual pequeno do grupo trabalhe, as oportunidades 
de inserção no mercado de trabalho ainda parecem ser muito distantes do 
público com deficiência intelectual. Além disso, as possibilidades de progres-
são na carreira também são grandes. Neste sentido, cumpre destacar a ne-
cessidade de incentivo associado a programas de preparação para o trabalho 
e emprego apoiado como forma de superar o mero cumprimento da lei de 
cotas por parte das empresas. É crucial que os resultados deste estudo sejam 
comparados a outros grupos de pessoas com deficiência a fim de comparar 
as possíveis diferenças entre realidades e especificidades que demandam de 
atenção por parte do poder público, o que se almeja alcançar na pesquisa as-
sociada ao Índice Nacional de Inclusão.

Em razão do grupo ser predominantemente constituído por pessoas 
com deficiência intelectual identifica-se pouca dependência associada a tec-
nologias assistivas específicas. Contudo, verificou-se que parte do grupo de-
pende de atendimentos especializados, como acontece na área médica, os 
quais não são atendidos pelo SUS. Desse modo, considera-se que seja fun-
damental a existência de algum subsídio que assegure melhores condições de 
acesso e tratamento em casos específicos, como consultas, exames e medica-
mentos. Como esta demanda é fundamentalmente atendida por meio de es-
forços e recursos próprios das famílias, entende-se que a inexistência desses 
subsídios contribui para a ampliação da desigualdade social existente visto 
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que os grupos são caracterizados por famílias das classes D e E. Além disso, 
identificou-se também problemas associados a cadastro e empecilhos buro-
cráticos que resultam na diminuição de acesso aos serviços que requerem o 
aprimoramento da logística e registro por parte de repartições e setores vol-
tados ao atendimento.

Finalmente, identificou-se ainda a falta de continuidade de alguns ser-
viços e atendimentos, o que nos remete a pensar na prevalência de Políticas 
de Governo, em detrimento das políticas de Estado, típicas da realidade bra-
sileira. No que tange à participação social, o grupo estudado parece perten-
cer a um universo restrito às famílias e parentes próximos. É possível que, 
em parte, isto se deva ao público com deficiência intelectual e a algumas 
dificuldades cognitivas frequentemente associadas. Identificou-se ainda uma 
tendência de superproteção por parte das famílias. Esses resultados chamam 
a atenção para a necessidade de programas de acolhimento e orientação às 
famílias voltados sobretudo ao lidar com as características e demandas de 
seus filhos, bem como, ao conhecimento e à reivindicação de seus direitos.

Além disso, é possível destacar que um dos poucos meios de interação 
correspondem aos programas de esporte e lazer, como aqueles desenvolvi-
dos pelo Instituto Olga Kos de Inclusão Cultural o que sugere a necessida-
de de manutenção e ampliação da oferta de programas desta natureza, por 
meio de Leis de Incentivo ao Esporte e Cultura, bem como, por meio de ou-
tros meios de outros fomentos de origem fiscal. Os resultados deste estudo 
também servem como disparadores para futuros trabalhos associados aos 
impactos de programas de intervenção e identificação das necessidades das 
populações com deficiência.
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Resumo:
A presente pesquisa aborda a inclusão no ensino superior como um direito 
fundamental, destacando a importância da educação inclusiva para a forma-
ção cidadã e o pleno desenvolvimento das potencialidades individuais. Desta 
forma, considerando as previsões legais, referindo-se à Constituição Federal, 
à Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e à Lei Brasileira de Inclusão, traz como foco a inclusão no ensino superior, 
em que são discutidas estratégias para garantir acessibilidade e a permanên-
cia dos estudantes Ressalta o relevante papel dos professores na promoção 
da inclusão, enfatizando a necessidade de práticas inclusivas e adaptações 
pedagógicas para a plena concretização desse direito. Vislumbrou-se ainda 
que a criação de Núcleos de Apoio às Pessoas com Necessidades Educacio-
nais Específicas pelo Ministério da Educação, fortalecendo o compromisso 
com a promoção da educação inclusiva no ensino superior. Aprofunda-se 
ao apresentar experiências práticas utilizadas pela Universidade do Estado 
de Minas Gerais (Unidade Ituiutaba), destacando a implementação de uma 
modalidade de monitoria de acompanhamento, apoio e acolhimento dos 
alunos com deficiência. Por meio dessa abordagem individualizada e adapta-
tiva proporciona-se uma visão ampla da inclusão, considerando o significado 
mais profundo de ser humano. Com efeito, conjectura-se que para se efeti-
var a inclusão no ambiente universitário, faz-se urgente a utilização de ações 
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integradas que envolvam toda a comunidade acadêmica, já que os ganhos 
não são apenas para os alunos com deficiência, mas para todos, promoven-
do uma verdadeira valorização da diversidade e igualdade de oportunidades. 
A pesquisa valeu-se do método descritivo, bibliográfico, de cunho dedutivo.
 
Palavras-chave: Pessoa com deficiência; Educação inclusiva; Ensino Supe-
rior; Inclusão; Diversidade.

Introdução
O título do presente estudo é provocativo e, ao mesmo tempo, neces-

sário, já que a realidade do universo educacional muitas vezes deixa de res-
peitar o direito à educação inclusiva em todos os níveis de ensino. 

É óbvio que a humanidade é essencialmente diversa e que a aceitação 
do outro é parte de nossa natureza social. Existe, assim, uma relação um-
bilical entre a percepção, respeito e aceitação da diferença com o papel da 
escola na vida do ser humano. Dessa maneira, na tentativa de demonstrar a 
importância da educação escolar para a formação do indivíduo capaz de ser 
cidadão e no desenvolvimento pleno de suas potencialidades, é que se escre-
ve as seguintes linhas.

Na primeira parte deste estudo será demonstrado que o direito à edu-
cação inclusiva é um direito fundamental. Na sequência, observar-se-á a ne-
cessidade da educação inclusiva para transformação social e para naturaliza-
ção da diferença, observando que essa educação é direito de todos.

Então, passa-se a analisar a importância das disposições constitucionais 
que se referem ao direito à educação e a intenção do Constituinte Originá-
rio em sua previsão, enxergando na Constituição Federal um marco legal da 
educação inclusiva no Brasil.

Continuando na esfera do ordenamento jurídico brasileiro, registram-
se as contribuições da Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência e da Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13.146/2015).

No terceiro tópico chega-se ao foco propriamente desta pesquisa, que 
é a educação inclusiva no ensino superior. Refletir-se-á sobre estratégias para 
inclusão e acessibilidade na Universidade, bem como o impacto dessa inclu-
são na compreensão do significado de ser humano.

Concluiu-se que todas as escolas, inclusive as de Ensino Superior, têm 
obrigação de fornecer acessibilidade em todas as suas formas (arquitetônica, 
atitudinal, comunicacional etc.) a todo o alunado, e mais que isso, não basta 
garantir o acesso, mas também a permanência, por isso, é urgente continuar 
avançando para efetividade da inclusão na Universidade.

Registre-se, que na pesquisa utilizou-se o método descritivo, bibliográ-
fico, de cunho dedutivo.
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Educação inclusiva: um direito fundamental
Não há dúvidas de que educação é um direito fundamental reconheci-

do pelo texto da Constituição da República Federativa do Brasil. Entretanto, 
é importante que se reflita sobre: qual é a educação a que se tem direito?

“Com status de direito fundamental, a educação torna-se base para a 
participação na vida social, ao mesmo tempo em que é fundamento para a 
aquisição e o crescimento da cidadania” afirma acertadamente Wilson Doni-
zeti Leberati (2004, p. 13).

No decorrer deste trabalho ficará evidenciado que a única educação 
capaz de cumprir os objetivos constitucionais previstos pelo Constituinte 
Originário é a educação inclusiva e, assim, é possível afirmar que o direito à 
educação inclusiva é um direito fundamental.

Aliás, também ficará evidente que mais do que um direito do indiví-
duo, a educação é necessidade da sociedade como um todo e a garantia da 
subsistência da democracia1. A educação é “não somente a base da democra-
cia, mas a própria justiça social” (Teixeira, 1968, p. 89).

Nessa linha, Lauro Ribeiro (, baseado nas lições de Anísio Teixeira, diz 
que: “a educação é o mais significativo instrumento de justiça social, para 
corrigir as desigualdades provenientes da posição de riqueza”. (Ribeiro, 
2009, p. 67).

Destarte, a educação inclusiva, que é uma expressão de democracia e 
instrumento de justiça social, exige uma escola que receba, respeite e acolha 
as diferenças intrínsecas de cada ser humano.

A necessidade da escola inclusiva, a transformação social e a natu-
ralização da diferença: faces da educação inclusiva como um direi-
to de TODOS

A escola precisa, em razão de sua natureza, ser um espaço seguro e 
acolhedor da diferença. Novamente repensando obviedades: a figura do 
professor existe para educar GENTE. E gente é essencialmente diferente. 
As diferenças que nos singularizam são muitas, mas é bom deixar registrado 
desde já que nenhuma delas, isoladamente, pode nos definir. Cada ser huma-
no é um conjunto único de caraterísticas, capacidades e limitações. 

Oportuno, então, registrar as palavras de Hannah Arendt (2001, p. 16): 
“A pluralidade é a condição da ação humana pelo fato de sermos todos os 
mesmos, isto é, humanos, sem que ninguém seja exatamente igual a 
1 Para Anísio Teixeira (1968, p. 32), “A sociedade democrática só subsistirá se produzir um 

tipo especial de educação escolar, a educação escolar democrática, capaz de inculcar ati-
tudes muito especiais e particularmente difíceis, por isto que contrárias a velhas atitudes 
milenárias do homem. Terá de inculcar o espírito de objetividade, o espírito de tolerân-
cia, o espírito de investigação, o espírito de ciência, o espírito de confiança e de amor 
ao homem e o da aceitação e utilização do novo - que a ciência a cada momento lhe 
traz - com um largo e generoso sentido humano.”
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qualquer pessoa que tenha existido, exista ou venha a existir”.
Nesse passo, as deficiências devem ser entendidas como mais uma ma-

nifestação da diversidade humana, como mais uma característica que a pes-
soa possa ter. Ou seja, a deficiência é mais uma das tantas diferenças 
que compõem o todo que nos forma e nos tornam singulares. 

E, considerando que o objeto desta pesquisa são as pessoas com defi-
ciência, vale aqui trazer o conceito jurídico trazido no artigo 1 da Conven-
ção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em vigor 
no Brasil com status de norma constitucional: “Pessoas com deficiência são 
aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, po-
dem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de 
condições com as demais pessoas.”. Outrossim, fica claro que a deficiência 
deve ser compreendida a partir de seu modelo social: a condição corpórea 
somada às barreiras socioambientais.

Os alunos com deficiência são diferentes? Sim! Mas não só eles: aque-
les sem deficiência também são diferentes, pois cada aluno é ÚNICO e essa 
singularidade deve ser respeitada e acolhida pela escola.

É sabido que o modelo da maioria das escolas brasileiras ainda é ho-
mogeneizador e desconsidera a singularidade de cada aluno. É urgente que 
tal modelo seja revisto e que se estabeleça um padrão que valorize o desen-
volvimento de potencialidades que respeite as características individuais.

Já nos alertava Rubem Alves (2001, p. 36):

Nossas escolas são construídas segundo o modelo das linhas de 
montagem. Escolas são fábricas organizadas para a produção de 
unidades biopsicológicas móveis, portadoras de conhecimento e 
habilidades. Esses conhecimentos e habilidades são definidos ex-
teriormente por agências governamentais a que se conferiu auto-
ridade para isso. Os modelos estabelecidos por tais agências são 
obrigatórios, e têm a força de leis. Unidades biopsicológicas mó-
veis que, ao final, do processo, não estejam de acordo com tais 
modelos são descartadas. É a sua igualdade que atesta a qualidade 
do processo. Não havendo passado no teste de qualidade-igual-
dade, elas não recebem os certificados de excelência ISO-12.000, 
vulgarmente denominados diplomas. As unidades biopsicológicas 
móveis são aquilo que vulgarmente recebe o nome de “alunos”. 

Apesar desse modelo de escola atualmente praticado, é necessário ob-
servar o quão longe ele se encontra do direito à educação proposto pela 
Constituição Federal de 1988. Vejamos:

O Constituinte Originário elencou a busca de uma sociedade livre, jus-
ta e solidária, sem preconceitos ou discriminações como um dos objetivos 
da República Federativa do Brasil, alicerçando o terreno para uma sociedade 
que chamaremos de inclusiva, porque todos devem ter seu espaço e igual 
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dignidade reconhecidos, independentemente de suas diferenças naturais. 
A Constituição da República é um documento que valoriza e protege 

minorias e grupos vulneráveis, demonstrando que numa democracia é exigí-
vel o respeito a todos (e não só a vontade da maioria). De maneira lógica e 
ao encontro dos objetivos fundamentais da República, tem-se o artigo 205 a 
tratar do direito constitucional à educação, deixando claro que são objetivos 
da educação o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercí-
cio da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Pergunta-se, então: como atender a esses objetivos fora de uma esco-
la que receba a todos? Como é possível alcançar o desenvolvimento pleno 
como pessoa sem perceber/compreender o outro e a diversidade humana? 

É certo que não é possível atender a esses objetivos fora da escola in-
clusiva. Reforça-se: a educação inclusiva é direito dos alunos com e dos alu-
nos sem deficiência e é inegável ser também dever e papel da escola a trans-
formação social para a naturalização da diferença. 

Assim, “a escola é o começo de tudo. Se ela não alterar seus prin-
cípios, adeus sociedade inclusiva [...] Escola só é escola se for trans-
formadora” (Werneck, 2000, p. 61).

Dissemos acima que professores educam seres humanos, que são es-
sencialmente diferentes. Portanto, tanto os educadores quanto todos os pro-
fissionais ligados à educação têm de ter em mente que “ensinar exige a con-
vicção de que a mudança é possível” (Freire, 1996, p. 30) e que é seu dever 
oferecer possibilidades para desenvolvimento de todas as potencialidades de 
cada aluno, respeitando suas singularidades. Destacamos aqui mais uma lição 
de Freire (2008): “A educação deve ser desinibidora e não restritiva. É neces-
sário darmos oportunidades para que os educandos sejam eles mesmos.”

É importante notar que o direito à educação inclusiva não é apenas um 
direito dos alunos com deficiência, contudo, também dos alunos que não 
têm deficiência, porque todos precisam aprender a conviver com as diferen-
ças e para se desenvolverem plenamente como seres humanos e cidadãos 
conscientes, cumprindo os objetos constitucionais da educação. Logo, é fato 
que a educação inclusiva é um direito fundamental de TODOS.

A educação inclusiva é, sem dúvida, o meio mais adequado para prepa-
rar o convívio em meio às diferenças e deve acontecer em todos os níveis 
de ensino, como determina o artigo 24 da Convenção Internacional sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, internalizada no ordenamento ju-
rídico brasileiro com equivalência de norma constitucional. Somada à Con-
venção e ao texto constitucional, note-se no mesmo sentido a Lei Brasileira 
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13146/2015). 

Indubitável é que, depois da incorporação da Convenção através do 
Decreto Legislativo 186/2008 e do Decreto 6949/2009, em face do com-
promisso assumido pelo Brasil, o ensino segregado não é mais permitido em 
nosso país (afinal, educação segregada não é boa para ninguém. Todos têm o 
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direito de conviver e aprender em meio às diferenças - Segalla, 2021).
No mesmo sentido, a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 13146/2015), que 

tem por base o texto da Convenção Internacional, vindo a regulamentar e 
dar operacionalidade a alguns dispositivos do Documento de Direitos Hu-
manos, a exigência de ensino inclusivo em todos os níveis (e, portanto, proi-
bição de educação segregada) é expressa em seu artigo 27:

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, 
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o má-
ximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades fí-
sicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, 
interesses e necessidades de aprendizagem.
Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade 
escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa 
com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, 
negligência e discriminação.

Tanto na Convenção quanto na Lei Brasileira de Inclusão é determina-
da acessibilidade e inclusão nas escolas desde os meios de ingresso (processo 
seletivo etc.) e também para permanência do estudante na instituição escolar. 

Em face da legislação em vigor, em especial da Constituição Federal, 
da Convenção Internacional Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
e da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, imperativa a per-
cepção de que a educação inclusiva na etapa educacional do Ensino Superior 
é direito de todos os alunos e dever das Instituições de Ensino Superior.

É o que passamos a tratar a seguir.

Educação inclusiva no ensino superior
Como bem abordado em linhas anteriores, a inclusão, especialmente 

a educacional em face das pessoas com deficiência, conforme consignado 
no art. 205, da Constituição Federal, reza que a educação é direito de to-
dos e dever do Estado, direito esse perfeitamente refletido na pessoa com 
deficiência, detendo a finalidade de fomentar o “pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho”. (Brasil. 1988)

Desta forma, dada a tônica afeita ao direito à educação, qualquer que 
seja sua etapa de desenvolvimento e grau escolar é de suma importância para 
todos, e mais ainda para as pessoas com deficiência, se o que se almeja é 
uma sociedade inclusiva. Portanto, a inclusão dos alunos com deficiência no 
ensino superior insurge como objetivo essencial na atualidade, espelhando a 
busca de uma sociedade fundada na igualdade de oportunidade e na diversi-
dade. 
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A importância da inclusão no ensino superior
Eis que se observa que no Brasil, o objetivo de uma educação inclusi-

va no ensino superior, tem se mostrado antagônico, pois ao mesmo tempo 
que se apresenta como um imperativo social, conjecturando-se de elevada e 
crescente importância tanto na conscientização sobre a inclusão das pessoas 
com deficiência no ensino superior, bem como em se assegurar a igualdade 
material em sua faceta da igualdade de oportunidade, fato é que essa inclu-
são efetiva ainda se apresenta deveras intricada e lenta.

Conforme dados divulgados pela INEP, evidenciou-se um aumento 
considerável de matrículas em universidades brasileiras por alunos com de-
ficiência, sendo que de 2009 a 2018 houve um aumento em torno de 257% 
(duzentos e cinquenta e sete por cento), passando de 23.135 (vinte e três 
mil, cento e trinta e cinco) para 59.496 (cinquenta e nove mil, quatrocentos 
e noventa e seis), sendo que o total de matrículas cresceram apenas cerca de 
175% (cento e setenta e cinco por cento) (INEP, 2018).

Ocorre que, citada inclusão, é sem dúvidas, de grande relevância, prin-
cipalmente visando o cumprimento da meta do Estado brasileiro em cons-
truir uma sociedade mais justa, igualitária e solidária com os diferentes. Po-
rém, não basta se assegurar o acesso, para que os estudantes com deficiên-
cia sejam incluídos, é preciso também garantir condições de permanência e 
continuidade nos estudos, se o que se almeja é a efetiva inclusão. Fato é que 
o (re)arranjo dos sistemas de ensino apresenta-se insatisfatório em face da 
meta que se propôs sócio-politicamente para instituições que estão se empe-
nhando com a igualdade de oportunidades a todos os sujeitos.

Convém asseverar que o ordenamento jurídico nacional, tanto a Cons-
tituição Federal como as leis, têm se apresentando como de fundamental im-
portância na inclusão no ensino superior. Assim, por meio dos princípios 
fundamentais da igualdade e da não discriminação presentes na Constituição, 
fomenta-se o embasamento das políticas públicas inclusivas de educação. E 
ainda, por meio da Lei que regulamenta as diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), e a Lei 13.146/15, bem como o Decreto nº 7.612/2011, se 
estabeleceu o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Tais 
diplomas normativos fomentam um parâmetro mínimo legal, para se pro-
mover a inclusão no ensino superior.

E ainda, a criação de Núcleos de Apoio às Pessoas com Necessidades 
Educacionais Específicas (NAPNE), pelo MEC robusteceu o compromisso 
com a promoção da educação inclusiva no ensino superior, instituindo dire-
trizes (São Paulo, 2014). Vislumbra-se, assim, que por meio de tais núcleos 
estabelece-se políticas de ações afirmativas, bem como estratégias pedagógi-
cas que poderão beneficiar inclusão de estudantes com necessidades educa-
cionais específicas. 

Repita-se, não se trata de apenas garantir o acesso, é premente se as-
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segurar a permanência no ensino superior, bem como o efetivo desenvolvi-
mento dos estudantes. Desta forma, “Para ser efetivas, as políticas de inclu-
são não devem se limitar a estimular o acesso de pessoas a cursos superiores 
de qualquer tipo, mas garantir, também, que as pessoas admitidas terão con-
dições efetivas de se desenvolver e completar sua educação” (Schwartzman, 
2007).

Ademais, convém ressaltar que ao lado da atuação federal, vislumbra-
mos iniciativas estaduais que visam fortalecer a educação inclusiva, em com-
plemento às diretrizes da órbita federal, conforme demonstraremos no úl-
timo item desse capítulo. Ora, independentemente do âmbito federativo, o 
que se evidencia é o comprometimento do Brasil em garantir que o ensino 
superior seja acessível a todos aqueles que o desejarem.

Compromisso dos professores como educadores para garantir a in-
clusão educacional dos alunos com deficiência no ensino superior

Considerando que a função de uma universidade, para além de sua atri-
buição de formar profissionais, por meio da transferência de conhecimentos 
técnicos e científicos, é também destinada a promoção da formação integral 
e holística do indivíduo, agenciando o desenvolvimento de competência e 
habilidades. É, portanto, indubitável que concomitantemente com a prepa-
ração para o mercado de trabalho as instituições de ensino superior também 
tenham enfoque em questões éticas, socioeconômicas e de cidadania.

Neste sentido, ao se promover a inclusão educacional dos alunos com 
deficiência, também no ensino superior, vem de encontro ao compromisso 
assumido pelas instituições de ensino superior em fomentar espaços e am-
bientes inclusivos e acessíveis. Tal compromisso é materializado por meio 
dos recursos humanos presentes nas instituições, sendo os professores de 
educação superior, que ao atuarem como educadores cumprem papel de 
grande relevância nessa dinâmica de inclusão e acessibilidade.

Ora, incluir, por meio da eliminação de barreiras de acesso, físicas e/ou 
arquitetônicas refere-se a apenas uma das facetas da inclusão, pois as deman-
das dos estudantes com deficiência vão muito além de se permitir acesso 
aos espaços físicos, dependem de atitudes de inclusão, que, em grande parte 
são visualizadas por adaptações nos currículos, e em instrumental adaptado, 
conforme as especificidades e necessidades de cada um dos estudantes aten-
didos. Por meio desses instrumentos pedagógicos acredita-se ser possível o 
desenvolvimento dos estudantes com deficiência para além do acadêmico, 
mas incluindo também o social.

Com efeito, a inclusão educacional, enquanto compromisso afeito tam-
bém ao corpo docente tem como fundamento a Declaração de Salamanca 
em que destaca a importância e uma inclusão educacional que promova a 
diversidade e melhora o ambiente de aprendizagem (UNESCO, 2009).
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Sob tais premissas, conjectura-se que o compromisso dos professores 
em se enxergar como EDUCADORES, afinal, fazem parte de uma etapa 
educacional importante da vida de seu alunado. É através dos professores 
que se verifica uma real mudança nos patamares de inclusão, já que sua atua-
ção favorece a concepção de um ambiente educacional em que se alcance a 
plena participação dos estudantes no processo de inclusão.

Com tal intuito, tem-se por premente a adoção de estratégias pedagógi-
cas inclusivas. 

Estratégias para a melhoria da inclusão no ensino superior
Em face de tais necessidades elucidadas no item anterior, para a pre-

sente pesquisa nos basearemos no índice (index), que estabelece:

Implica uma observação pormenorizada sobre a forma como se 
podem diminuir, em relação a qualquer aluno, as barreiras à sua 
aprendizagem e à sua participação. O Índex não constitui uma ini-
ciativa adicional ao funcionamento das escolas, mas um meio de 
as aperfeiçoar, de acordo com os valores inclusivos. (Booth; Ains-
cow, 2002, p. 5)

Eis que se trata de: “um caminho que o visa através das relações de 
colaboração e do desenvolvimento das condições de ensino e de aprendi-
zagem. Na medida em que foca os valores e as condições de ensino e de 
aprendizagem, pode ajudar a garantir o aperfeiçoamento das escolas”. 
Booth; Ainscow, 2002, p. 5)

Neste sentido, reputa-se que por meio dessas estratégias, que buscam 
acolher às necessidades especificas dos estudantes com deficiência, seus 
benefícios não se restringem apenas aos alunos com deficiência, mas cer-
tamente tem condições de fomentar relevantes experiências educacionais a 
toda comunidade acadêmica que pratica tais estratégias.

Certo é que, o sucesso na implementação das estratégias está direta-
mente relacionado à sua operacionalização por meio das boas práticas evi-
denciadas no ambiente universitário, bem como sua atualização e novas 
adaptações, conforme as necessidades e demandas dos estudantes.

Com efeito, vislumbra-se, nesse sentido, que os professores do ensino 
superior assumem um papel de relevante importância para a construção de 
uma universidade genuinamente inclusiva. Ora, ante ao fato dos professo-
res compreenderem os reais fundamentos da inclusão dos alunos com defi-
ciência, e desempenharem atribuições de reais agentes de mudanças dentro 
da universidade, ao aplicarem estratégias pedagógicas inclusivas, visando ao 
enfrentamento dos desafios, tendo em vista que são eles que fomentam um 
ambiente educacional em que se tem condições de incluir todos os alunos. 

Ou seja, apesar de existir toda uma gama de previsões que garantam o 



32   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

acesso e a permanência dos estudantes com deficiência no ensino superior, 
a verdadeira inclusão no ensino superior somente se torna possível por meio 
da participação ativa dos professores, pois é o aspecto humano que con-
cretiza as previsões legais. Tem-se, assim, estabelecido uma cultura inclusiva 
educacional, que se perfaz por meio da:

Criação de comunidades seguras, acolhedoras, colaborativas, es-
timulantes, em que todos são valorizados. Os valores inclusivos 
compartilhados são desenvolvidos e transmitidos a todos os pro-
fessores, às crianças e suas famílias, gestores, comunidades circun-
vizinhas e todos os outros que trabalham na escola e com ela. Os 
valores inclusivos de cultura orientam decisões sobre políticas e a 
prática a cada momento, de modo que o desenvolvimento é coe-
rente e contínuo. A incorporação de mudança dentro das culturas 
da escola assegura que ela esteja integrada nas identidades de adul-
tos e crianças e seja transmitida aos que estão chegando à escola 
(Booth; Ainscow, 2011, p. 14).

Sob o viés das políticas de inclusão, tem-se que tais políticas visam as-
segurar que: 

A inclusão penetre em todos os planos da escola. As políticas en-
corajam a participação dos alunos e dos educadores, desde que 
começam a fazer parte da escola, procuram abranger todos os alu-
nos da localidade e minimizar as pressões de exclusão. Todas estas 
políticas envolvem estratégias claras de mudança. Consideram-se 
como apoio todas as actividades que conduzem a um aumento da 
capacidade de resposta à diversidade dos alunos. Todas as formas 
de apoio são organizadas de acordo com os princípios inclusivos 
e enquadram-se numa única estrutura. (Booth; Ainscow, 2011, p. 
14).

Eis este o papel das políticas inclusivas, sendo que devem se voltar para 
um instrumental de adaptação, visando atender as diferenciadas demandas. 
Adaptações essas que devem se pautar nas necessidades diferenciadas e nas 
especificidades das barreiras enfrentadas pelos estudantes, buscando eliminá
-las. Pois, desta forma, tem-se condições de se estabelecer dentro da univer-
sidade um ambiente favorável ao pleno desenvolvimento social, acadêmico e 
profissional de todos os estudantes.

Avanços necessários para efetividade da inclusão na Universidade
Em razão dos avanços necessários para se agenciar a efetividade da in-

clusão educacional aos estudantes com deficiência no ensino superior, e sob 
a perspectiva na realidade nacional, se analisará perspectivas políticas, os de-
safios sociais e culturais que impactam na inclusão no ensino superior.
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Com efeito, faz-se necessário observar quais foram os avanços até o 
momento, para que se consiga alcançar a efetividade da inclusão educacional 
dos estudantes com deficiência no ensino superior.

O primeiro deles trata-se das políticas de inclusão, já definidas no item 
anterior. Vislumbramos que há diversas políticas que preveem a inclusão da 
diversidade e grupos vulneráveis e minoritários, mas com relação às pes-
soas com deficiência, em âmbito federal, há o Programa de Acessibilidade 
na Educação Superior (Incluir) (BRASIL, 2005). Programa este que prevê 
ações para garantir acesso pelo dos estudantes com deficiência nas institui-
ções federais de ensino superior; referido programa atua por meio do lan-
çamento de editais desde o ano de 2005. A exemplo desse programa, em 
âmbito estadual também houve previsões, especialmente no estado de Minas 
Gerais. (Minas Gerais, 2011).

Porém, por evidente, tal programa apresenta-se insuficiente, pois con-
forme já salientado, não basta garantir o acesso, é necessário promover ações 
de continuidade, que se estendam por todo o curso, assegurando assim a 
permanência na universidade dos estudantes com deficiência.

Antes, porém, convém elucidarmos alguns pontos que deverão ser 
considerados, conforme explana Lustosa e Ribeiro, que qualquer interven-
ção deve estar pautada em:

i. A superação de concepções padronizadoras de desenvolvimento 
e aprendizagem dos sujeitos; ii. O não reconhecimento da dife-
rença como marca fundante da humanidade; iii. A superação de 
barreiras -arquitetônicas, atitudinais, metodológicas, didáticas, pro-
gramáticas e de comunicação ou informacional. (Lustosa; Ribeiro, 
2020)

Reputa-se, assim, que para se alcançar a referida efetividade torna-se 
premente o desenvolvimento, pelos educadores, de práticas pedagógicas in-
clusivas. Neste sentido, a autora Maria Tereza Mantoan (2006), aponta ser 
indispensável realizar adaptações nas abordagens educacionais para atender 
as necessidades diversificadas dos alunos.

E ainda, Romeu Sassaki, descreve que além de práticas pedagógicas in-
clusivas, o sucesso para a inclusão educacional depende, em grande parte, 
da formação dos professores (Sassaki, 1999), para que desta forma se tenha 
condições de implementar as práticas pedagógicas.

Contudo, vislumbramos que a inclusão educacional das pessoas com 
deficiência, apesar de todo o esforço dos professores, e da utilização de prá-
ticas adaptativas, fato é que as barreiras mais resistentes são as culturais e so-
ciais, chegando por vezes, serem institucionais e até mesmo didáticas. Esses 
são os desafios a serem superados...

Sobre os desafios de natureza cultural, conforme relata David Rodri-
gues, é comum que algumas ideias enraizadas entre os docentes interfiram 
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no processo de sensibilização e impulsionamento para a utilização de prá-
ticas inclusivas, quais sejam: a) a falta de reflexão pela universidade sobre as 
metodologias de ensino e sua relação sobre o insucesso dos estudantes; b) 
a não percepção entre os docentes que o processo de ensino-aprendizagem 
decorre de um “processo repartido, interativo e de responsabilidade mútua 
do professor e do aluno”; c) excesso de preocupação, por parte dos docen-
tes, em somente cumprir o programa de sua disciplina (Rodrigues, 2004, p. 
3), sem considerar que a aprendizagem é um processo contínuo. 

Tais interferências dificultam e até mesmo acabam se transformando 
em barreiras que impedem a inclusão educacional dos estudantes com defi-
ciência, pois não observam o atendimento de práticas educacionais diferen-
ciadas e adaptadas no âmbito universitário. 

Necessidade de acessibilidade em todas as formas e Inclusão 
como compreensão do significado de ser humano: Relatos da ex-
periência da implementação na Universidade do Estado de Minas 
Gerais - Unidade Ituiutaba

Conforme já salientado alhures, a acessibilidade não se restringe so-
mente ao ambiente físico, portanto, torna-se premente implementar medidas 
de sucesso que garanta a acessibilidade de forma ampla.

Após toda análise teórica realiza por esta pesquisa, parte-se para uma 
abordagem decorrente de experiências práticas vivenciadas entre os anos de 
2021 a 2023 ocorridas na unidade de Ituiutaba da Universidade do Estado 
de Minas Gerais.

A citada IES implantou uma modalidade de monitoria entre os do-
centes da unidade, visando o acompanhamento, apoio e acolhimento dos 
estudantes com deficiência pelos estudantes sem deficiência. Tal acompa-
nhamento não se faz de qualquer forma, mas de maneira individualizada e 
atendendo as reais necessidades e peculiaridades de cada estudante com de-
ficiência. 

Inicialmente, os estudantes que solicitam a monitoria são entrevista-
dos, em que se formaliza as demandas e necessidades, tanto para servir de 
subsídio aos docentes como aos discentes monitores. Esse documento é 
compartilhado com todos os envolvidos. Paralela à atuação dos monitores, 
os docentes, de forma individualizada e por disciplina, devem elaborar um 
Plano de Desenvolvimento Individual (PDI), fazendo constar as adaptações 
pedagógicas que aplicarão ao estudante conforme a disciplina.

Nota-se assim, que diante da implementação dessa prática de inclusão 
educacional, o enfoque recai sobre a visão da inclusão sob um prisma mais 
amplo do significado de ser humano, promovendo uma educação que valori-
za a diversidade e respeita a individualidade de cada estudante.

Analisando a inclusão educacional sob um viés teórico, o autor Marco 
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Mazzota (2001; 2008), a compreende como um processo que supera a mera 
ideia de integração, vez que se relaciona com uma verdadeira mudança de 
paradigma tanto em face da sociedade como em relação à escola, da forma 
como ambas se relacionam com a diversidade humana. Mas como bem aduz 
o citado autor, não se pode construir uma inclusão educacional adotando 
critérios estáticos, sua uma visão fechada, vez que estes não alcançam a espe-
cificidade das adaptações educacionais que demandam os diversos tipos de 
deficiência. Por isso,

Defendemos a abordagem dinâmica como aquela que, baseada no 
princípio da não segregação, ou da inclusão, possibilita a melhor 
compreensão da relação concreta entre o educando e a educação 
escolar, já que comporta a organização de situações de ensino
-aprendizagem mais condizentes com necessidades educacionais a 
atender, sejam elas comuns ou especiais. (Mazzota, 2008, P. 167)

Ademais, essa visão dinâmica de abordagem também se reflete na pró-
pria atuação do docente, quanto a adoção de práticas pedagógicas direciona-
das especificamente às necessidades dos estudantes.

Não podemos nos esquecer de que há situações escolares que po-
dem requerer significativas intervenções e recursos diferenciados 
ou mesmo especializados para atender apropriadamente às neces-
sidades educacionais de alguns alunos. E, para demandas educa-
cionais escolares muito diferenciadas, das que frequentemente se 
apresentam, são esperadas providências, medidas e recursos edu-
cacionais escolares diferenciados ou especiais em relação àqueles 
que já se encontram estruturados e disponíveis para utilização. 
(Mazzota, 2008, P. 167)

Assim, por meio de relatos de experiências descritos acima examina-
mos que a UEMG - Unidade Ituiutaba, de certa forma, promoveu com su-
cesso a implementação de práticas inclusivas. Fator decisivo para isso, certa-
mente foi o engajamento de toda comunidade acadêmica com vistas a insti-
tuir um verdadeiro ambiente inclusivo. Por óbvio, tal prática ainda necessita 
de melhorias e adaptações, mas somente pelo fato de ter se proporcionado 
a visibilidade dos estudantes com deficiência da IES, especialmente por se 
ouvir as necessidades educacionais de forma particularizada e individualiza-
da, reputamos que seja a direção correta para alcançar a efetiva inclusão na 
educação superior.

Considerações finais
De fato, a atual conjuntura brasileira, tanto por força normativa, como 

por anseio social, conjectura uma crescente valorização da diversidade e plu-
ralidade, com vistas à inclusão. Sendo que a inclusão no ensino superior dos 
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estudantes com deficiência se perfaz nesta tônica de igualdade de oportuni-
dade aos diferentes, o que fomenta ser possível ganhos inestimáveis a toda a 
comunidade acadêmica, com a efetividade da inclusão desse grupo nas uni-
versidades.

Em complemento, a inclusão dos estudantes com deficiência no ensi-
no superior, além de promover oportunidades educacionais a este grupo, a 
presença na universidade de pessoas com deficiência também proporciona 
relevante enriquecimento no aprendizado dos estudantes que não possuem 
deficiência, vez que agencia importantes trocas de experiências e aprendiza-
dos e culmina em um maior preparo dos estudantes para o exercício profis-
sional, tanto aqueles com deficiência como os sem deficiência.

Portanto, faz-se necessário o desenvolvimento de ações integradas tan-
to institucionalmente, quanto em relação ao corpo docente envolvido, os 
discentes sem deficiência, para que se tenha um ambiente educacional na 
universidade verdadeiramente inclusivo.
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Resumo:
O presente resumo caracteriza-se um recorte de uma investigação de mes-
trado em andamento, que analisa o ambiente escolar como qualificado por 
círculos sociais de convivência, responsável por gerar um sentimento de per-
tença derivado da vivência em comunidade. Pesquisas apontam o sentimen-
to de pertencimento como um elemento fundamental de adaptação de ado-
lescentes a novos espaços, além disso, garantir que adolescentes tenham de 
forma sistemática e intencional ações que lhes proporcionem participação 
ativa na tomada de decisões, engajamento social e luta por direitos humanos, 
melhora a qualidade da convivência escolar, logo, atua como mecanismo 
de promoção da boa convivência e prevenção às violências. Um exemplo 
de programa sistemático, planejado e intencional é a Equipe de Ajuda, um 
tipo de Sistema de Apoio entre Iguais. Nesse sentido, nosso estudo objeti-
va investigar o sentimento de pertencimento manifestado entre adolescen-
tes de escolas públicas e particulares e suas implicações ao ambiente escolar. 
Para tanto, nossa amostra será escolhida por conveniência e composta por 
adolescentes, meninas e meninos, do 7º ao 9º ano do Ensino Fundamental: 
Anos Finais, de escolas públicas e particulares brasileiras. O instrumento uti-
lizado será um questionário disponibilizado online, composto por perguntas 
fechadas. Ainda não obtivemos resultados parciais, haja vista a pesquisa es-
tar em andamento, mais especificamente na fase de coleta de dados. Con-
tudo, temos por hipótese que adolescentes que fazem parte de um Sistema 
de Apoio entre Iguais - as Equipes de Ajuda - possuem maiores escores de 
sentimento de pertencimento ao ambiente escolar.

Palavras-chave: Sentimento de pertencimento escolar; Convivência escolar; 
Sistema de Apoio entre Iguais; Equipes de ajuda; Adolescentes.
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Introdução
O presente resumo constitui parte de uma dissertação de Mestrado 

Acadêmico em andamento. Nesse recorte do trabalho, buscamos compreen-
der a correlação entre o sentimento de pertencimento escolar e a participa-
ção em um Sistema de Apoio entre Iguais: as Equipes de Ajuda.

Desde 1943, quando o autor Abraham Maslow elencou amor e per-
tencimento em sua Hierarquia de Necessidades Humanas, o sentimento de 
pertencimento vem sendo investigado sistematicamente. Uma das pesquisas 
que sistematizou esse conhecimento foi publicada em 1995, pelos pesqui-
sadores Baumeister e Leary, que culminou na descoberta do pertencimento 
como uma necessidade humana fundamental ao qual todas e todos buscam 
satisfazer ao longo de suas vidas (Baumeister; Leary, 1995; Allen et al., 2021). 
Segundo os autores, todos os seres humanos possuem um impulso intrínse-
co de construir e manter uma quantidade mínima de vínculos constantes e 
duradouros com outras pessoas (Baumeister; Leary, 1995).

Baumeister e Leary (1995) realizaram uma meta-análise para investigar 
a hipótese da necessidade de pertencer, buscando compreender sua influên-
cia nos sentimentos e comportamentos dos indivíduos. Após a pesquisa, foi 
possível constatar tal necessidade como uma motivação fundamental huma-
na, por promover impactos em várias áreas como, cognição, afetividade e 
comportamento. O excerto mais difundido na definição do sentimento de 
pertencimento é o de Goodenow e Grady (1993), que se refere ao “grau 
em que os alunos se sentem pessoalmente aceitos, respeitados, incluídos e 
apoiados por outros no ambiente social escolar” (p. 61, tradução nossa). Al-
gumas pesquisas delimitam o sentimento de pertencimento como uma “ex-
periência de engajamento pessoal e social, vivenciada dentro de um sistema 
ou ambiente em que a pessoa se percebe importante/valorizada/aceita pelas 
pessoas ao seu redor” (Speranza, 2021, p. 52).

Estudos realizados por Corrales et al. (2016) e Kashy-Rosenbaum, Ai-
zenkot (2020) tem apontado o sentimento de pertencimento como um ele-
mento fundamental de adaptação de adolescentes a novas comunidades e es-
paços, além disso, esse sentimento de pertença está relacionado com o clima 
social positivo, caracterizado a partir de relações democráticas e respeitosas, 
por existir uma correlação entre sentirem-se pertencentes, logo respeitados, 
seguros e valorizados. 

Haja vista ser uma necessidade humana fundamental, Baumeister e 
Leary (1995) comprovaram que a privação de tal necessidade, seja ela parcial 
ou total, gera consequências danosas à saúde física, emocional e social dos 
seres humanos. Corroborando essa ideia, Corrales et al., 2016, demonstra-
ram que a ausência desse sentimento de pertencimento entre os adolescen-
tes pode se associar a uma série de danos, dentre eles, um comportamento 
agressivo ou violento, dificuldades na regulação do afeto, diminuição da ca-
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pacidade de resposta empática e sofrimento emocional. 
Percebia-se, mesmo antes da pandemia, a dificuldade com que as es-

colas enfrentavam e ainda enfrentam para implementar propostas de ensino 
em que meninos e meninas se sintam pertencentes a este espaço. A literatura 
já comprovou a importância deste sentimento, principalmente entre adoles-
centes cujo fortalecimento de sua identidade pessoal depende diretamente 
de sua inserção em grupos sociais (Tomova; Andrews; Blakemore, 2021).

Desde 2015, no Brasil, temos adaptado um tipo de Sistemas de Apoio 
de Iguais, chamado Equipes de Ajuda. Esse sistema é originário da Espanha 
e foi sistematizado pelo Prof. Dr. José Maria Avilés Martínez. Essa proposta 
é implementada no Brasil pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação 
Moral (GEPEM/UNESP/UNICAMP), coordenado pela Prof.ª Dr.ª Lucie-
ne Regina Paulino Tognetta, com alunas e alunos das escolas brasileiras, pú-
blicas e particulares (Lapa, 2019; Souza, 2019; Bomfim, 2019)1. Programas 
de promoção e intervenção pensados de modo a contribuir com o clima 
positivo do ambiente escolar podem servir como suporte adicional para fa-
vorecer o desenvolvimento do sentimento de pertença pelos alunos, o que 
culmina em uma cultura escolar que facilite as relações interpessoais mais 
próximas e promova a convivência entre os alunos e destes com os demais 
membros da comunidade escolar, prevenindo e combatendo a violência 
(Oliveira; Tognetta; Bomfim, 2023).

Allen e Kern (2017) apresentam alguns estudos e pesquisas que suge-
rem que o apoio dos pares desempenha um papel essencial no sentimen-
to de pertencimento escolar, como apoio social e acadêmico, por exemplo, 
além de que uma rede de vínculos e amizades positivas pode influenciar as/
os jovens a agir bem e tomar decisões positivas (Allen; Kern, 2017). Vemos, 
desse modo, o quanto o ambiente escolar pode e desempenha um papel fun-
damental ao oportunizar que seus/suas estudantes se conectem e construam 
grupos sociais com vínculos positivos. 

Após o exposto acima, vemos a possibilidade de que, a partir de uma 
proposta sistematizada, organizada e intencional de protagonismo juve-
nil, adolescentes e jovens sintam-se pertencentes ao ambiente escolar. É a 
esta indagação que queremos responder neste recorte. Além disso, explorar 
ações mais eficazes no ambiente escolar que desenvolvam esse sentimento 
de pertencimento por adolescentes, funcionando como uma estratégia para 
promoção da boa convivência e, consequentemente, prevenção da violência 
escolar.

Nesse sentido, nosso problema de pesquisa é: haverá correspondência 
entre a participação de adolescentes em um Sistema de Apoio entre Iguais 
e o sentimento de pertencimento escolar em escolas brasileiras públicas e 
particulares? Temos por hipótese que há uma correlação positiva entre parti-
cipar de um Sistema de Apoio entre Iguais e o sentimento de pertencimento, 
1 Saiba mais sobre as Equipes de Ajuda do Brasil em: www.somoscontraobullying.com.br 

http://www.somoscontraobullying.com.br
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isto é, acreditamos que diante de uma maior participação em um Sistema de 
Apoio entre Iguais, maiores os índices de sentimento de pertencimento ao 
ambiente escolar.

Fundamentação teórica
Apesar da identidade constituir-se ao longo de toda a vida, Zacarés 

(1997) afirma ser na adolescência o período onde ocorrem as transforma-
ções mais significativas. Desse modo, a preocupação assenta na forma com 
que a maturação biológica e o desenvolvimento cognitivo acontecem, pro-
porcionando (ou não) o comportamento mais responsável às demandas so-
ciais (Schoen-Ferreira; Aznar-Farias; Silvares, 2003). Daí a exigência de que 
a escola construa um espaço pautado em práticas de respeito, justiça e soli-
dariedade, proporcionando a participação ativa das crianças e adolescentes 
nas tomadas de decisões, favorecendo, inclusive, o desenvolvimento do sen-
timento de pertencimento que, devido às circunstâncias, temos por hipótese 
não terem sido estimulados no ambiente escolar. Kimmel e Weiner (1998) 
afirmam que, quanto mais desenvolvido o sentimento de identidade, ou seja, 
o modo de perceber-se e estar no mundo (ou em um grupo), mais o indi-
víduo valoriza o modo em que é parecido ou diferente dos demais e mais 
reconhece, com mais clareza, suas limitações e habilidades.

Os estudos encontrados por Allen et al. (2021) que faziam referência as 
implicações às intervenções em pertencimento diziam respeito a três princi-
pais aspectos: 1) características do indivíduo como, por exemplo, personali-
dade, habilidades sociais e cognições; 2) as relações sociais do indivíduo; 3) 
os ambientes sociais dos indivíduos como, por exemplo, aspectos físicos do 
local de trabalho, senso de espaço e oportunidades de conexão. Contudo, a 
maior parte dos estudos analisou o pertencimento como resultado secundá-
rio, ao invés de listá-lo como objetivo principal (Allen et al., 2021).

As exceções, como estudos de Allen et al. (2018), Goodenow e Gra-
dy (1993), Hagerty et al. (1992), identificaram os benefícios expressos do 
sentimento de pertencimento saudável como, relacionamentos sociais mais 
positivos, melhor desempenho acadêmico, melhor saúde física e mental e 
sucesso ocupacional, entre outros (Allen et al., 2021). Em contrapartida, es-
tudos de Hawkley e Capitanio (2015) descobriram alguns prejuízos a longo 
para causados pelos déficits em relações sociais como, depressão, insônia ou 
má qualidade do sono, declínio cognitivo, imunidade fragilizada e proble-
mas cardiovasculares (Allen et al., 2021). Outros problemas também foram 
associados ao não pertencer ou ser rejeitado, como riscos em saúde mental 
ou doença mental, sistema imunológico comprometido, comportamento an-
tissocial, doenças físicas e até uma mortalidade precoce (Cacioppo; Hawkley, 
2003; Cacioppo et al., 2011; Choenarom et al., 2005; Cornwell; Waite, 2009; 
Holt-Lunstad, 2018; Leary, 1990; Slavich; O’Donovan et al., 2010).
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Allen et al. (2021) propuseram uma estrutura integrativa com o obje-
tivo de conceituar as medidas de pertencimento e nortear futuras pesquisas 
e intervenções em tais constructos com base em quatro componentes: 1) 
competências e habilidades de pertencer; 2) oportunidades de pertencer; 3) 
motivações para pertencer (impulso interior) e, 4) percepções sobre o per-
tencer (experiências positivas ou negativas de conexão, cognições e atribui-
ções) (Allen et al., 2021). Segundo os autores, “como um sistema social dinâ-
mico, esses quatro componentes se reforçam e se influenciam mutuamente 
ao longo do tempo, à medida que uma pessoa se move por diferentes am-
bientes sociais, ambientais e sociais (Allen et al., 2021, p. 91, tradução nossa).

De acordo com Youniss, McLellan e Yates (1997), a participação das/
dos adolescentes em atividades de grupo estruturadas (por exemplo, espor-
tes, voluntariado, culturais) oferecem oportunidades para desenvolver rela-
cionamentos com colegas e adultos e aumentar capital e responsabilidade 
cívica” (p. 289). Por essa razão, um Sistema de Apoio entre Iguais como as 
Equipes de Ajuda, que são grupos de alunas e alunos instrumentalizados 
para atuar na promoção da boa convivência na escola, pode fortalecer o 
combate à violência escolar. Reforçamos, nesse sentido, a importância do 
apoio entre pares, de relações respeitosas e do clima relacional para o bem
-estar dos estudantes, o que impacta diretamente no bem-estar dos docentes, 
na saúde mental das crianças e adolescentes e no clima positivo construído 
no ambiente escolar (Van Der Meulen; Granizo; Del Barrio, 2021). 

Método
Após analisar o exposto acima, são muitos os questionamentos que 

nos fazemos. Para responder a essas indagações, traçamos os seguintes ob-
jetivos:

1. Investigar o sentimento de pertencimento escolar percebido por 
adolescentes de escolas públicas e particulares;

2. Verificar a correspondência entre a participação em um Sistema de 
Apoio entre Iguais e o sentimento de pertencimento escolar entre 
adolescentes de escolas públicas e particulares;

Em vistas a atender os objetivos propostos e confirmar nossas hipó-
teses, a presente investigação será de caráter descritivo, para especificar as 
características do grupo estudado, bem como o fenômeno em questão, e ex-
ploratório, a fim de aprimorar ideias ou descobrir novas intuições, possibi-
litando a consideração dos vários aspectos relativos ao tema estudado (Gil, 
2002). Objetivamos atendê-los por meio de uma abordagem de natureza 
quantitativa, haja vista a necessidade de observar, analisar e registrar os da-
dos, correlacionando com os fatos ou fenômenos (Gil, 2002). 

Para tanto, nossa amostra será escolhida por conveniência e composta 
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por adolescentes, meninos e meninas, do 7º ao 9º ano do Ensino Funda-
mental: Anos Finais, de escolas públicas e particulares brasileiras. O instru-
mento utilizado será um questionário disponibilizado online, composto por 
perguntas fechadas que investiguem o perfil dos respondentes, a participa-
ção em um Sistema de Apoio entre Iguais e o sentimento de pertencimento 
escolar.

Essa aplicação de questionários acontecerá com a devida aprova-
ção do Comitê de Ética em Pesquisa, da Universidade Estadual Pau-
lista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP/FCLAr), sob número CAAE 
68268823.1.0000.5400, respeitando procedimentos que correspondem aos 
critérios de ética em pesquisas com seres humanos. No caso de estudantes, 
as famílias receberão o Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) 
e somente as alunas e alunos que tiverem autorização de seus responsáveis 
responderão ao questionário. No momento da participação receberão ainda 
o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) podendo desistir sem 
nenhum prejuízo para a pesquisa ou para a/o participante.

Resultados e discussão
Como assinalado anteriormente, a presente investigação de mestrado 

acadêmico encontra-se em andamento, mais especificamente na fase de co-
leta das autorizações da família e/ou responsáveis, por meio do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), aprovada pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa (CEP). Por isso faz-se necessário a interface com pesquisadores 
que já tenham trilhado tais caminhos, na busca pelo rigor científico. Ainda 
assim, o exaustivo levantamento bibliográfico feito até o momento tem nos 
permitido traçar correspondências entre a participação em um Sistema que 
conte com o protagonismo juvenil e o sentimento de pertencimento escolar 
entre estudantes.

A adolescência é um período da vida de intensas transformações, se-
jam elas físicas, psicológicas ou sociais (Prinstein; Brechwald; Cohen, 2011; 
Davis, 2012). Devido a isso, adolescentes estão expostos a experienciar sen-
timentos de solidão e exclusão social, por diversos fatores como, não ajus-
tamento às normas sociais, dificuldades de socialização, em criar e manter 
vínculos, entre outros. Essa ausência de bem-estar pode gerar sofrimento e 
aumento da violência na escola. Nesse sentido, uma das funções sociais da 
escola reside em descobrir quais eventos, propostas e programas podem ser-
vir como amortecedores aos adolescentes para lidarem com os estressores 
da vida, nessa perspectiva, o sentimento de pertencimento escolar tem se 
mostrado eficaz em reduzir os sofrimentos emocionais de adolescentes, pro-
mover a boa convivência e prevenir a violência (Tognetta; Vinha, 2012; Tog-
netta, 2022), devendo ser assegurado enquanto direito humano fundamental, 
mas ressaltamos que os dados empíricos para fortalecer tal constatação con-
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tinuam sendo coletados. 

Conclusões
As conclusões que temos traçado até o momento de submissão des-

te artigo nos proporcionaram compreender o sentimento de pertencimento 
como um impulso generalizado que todas as pessoas apresentam para criar e 
manter vínculos sociais. 

Tendo compreendido o pertencimento como motivação fundamental 
humana, estudos empíricos na área tem apresentado efeitos nocivos aos se-
res humanos quando tal necessidade não é satisfeita. Nesse sentido, é pre-
ciso compreender as implicações de tais impactos à saúde de adolescentes 
escolares, para, então, pensarmos propostas para promover um senso de 
pertença ao ambiente escolar, promotor também de bem-estar emocional, 
culminando na promoção da convivência e prevenção da violência escolar.

Financiamento
CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior.
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Resumo:
Pesquisas têm indicado que ações de protagonismo entre pares no ambiente 
escolar tem caráter formador, protetivo para uma convivência cuidadosa e 
ética. Esta pesquisa, de caráter exploratório, teve como objetivos: comparar 
o modo de adesão ao respeito, justiça e solidariedade - entre três grupos de 
jovens, membros ou não das Equipes de Ajuda; verificar se a adesão ao valor 
do respeito em situações hipotéticas de bullying esta mais relacionada à ade-
são ao valor da justiça ou da solidariedade; verificar se existe diferença nessa 
relação para supostas situações de respeito em que há bullying e em que não 
há; e analisar se ha diferenças nas respostas em relação ao gênero. Nossa 
amostra de 2513 adolescentes dos Anos Finais do Ensino Fundamental de 
escolas brasileiras, responderam a um questionário com perguntas fechadas. 
Os dados apontaram que alunos(as) das Equipes de Ajuda apresentaram 
níveis de melhor adesão aos valores pesquisados, a adesão ao respeito está 
mais relacionada à solidariedade do que à justiça e as meninas apresentam 
frequência maior nos melhores níveis de adesão aos valores morais investi-
gados.

Palavras-chave: Bullying; Valores morais; Adolescentes; Convivência esco-
lar; Equipes de ajuda.

Introdução 
A busca por uma educação de qualidade tem sido um desejo universal, 

enraizado na compreensão de que o acesso à educação não é apenas um pri-
vilégio, mas um direito fundamental de cada indivíduo. A educação desem-
penha um papel fundamental no desenvolvimento das sociedades, na pro-
moção da igualdade e na capacitação dos cidadãos para enfrentar os desafios 
de um mundo em constante evolução. Pode-se até dizer que ela é como uma 
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pedra angular na realização pessoal e no progresso coletivo.
No entanto, precisamos pensar que “apenas” o direito a educação não 

é e não será suficiente. É preciso considerar que nossas crianças, adolescen-
tes e jovens tenham acesso a uma educação de qualidade. Apesar do reco-
nhecimento universal desse direito, muitos indivíduos e comunidades em 
todo o mundo continuam a enfrentar obstáculos significativos para alcançar 
uma educação verdadeiramente de qualidade, sobretudo no que se refere a 
formação humana, ou seja, a uma escola que se preocupa em formar o ser 
humano para além das questões pedagógicas, acadêmicas e cognitivas, as-
sumindo também para si sua responsabilidade e papel na formação moral e 
ética e, portanto, na construção de valores morais, e também na sua função 
em possibilitar que alunos e alunas experimentem no ambiente escolar rela-
ções éticas, baseadas no respeito, na justiça, na solidariedade, no cuidado e 
na proteção. 

É fato que a escola tem sido assolada por diversos problemas de convi-
vência que estremecem as relações, a convivência e o ambiente escolar e que 
podem ser categorizados em Manifestações de Caráter Agressivo ou Vio-
lento e Manifestações de Caráter Perturbador (Vinha et al., 2017). Dentre o 
primeiro grupo, há uma espécie de subgrupo denominado Violência Dura e 
que tem dentre suas possibilidades de eventos, situações de Bullying. Este se 
configura como um tipo de vitimização sistemática que tem características 
específicas, diferentes dos conflitos cotidianos, como a repetição, a parida-
de porém com um desequilíbrio de poder que pode ser físico, psicológico 
ou social, a intenção em ferir frente a um público e que ocorrem longe dos 
olhares das autoridades. (Olweus, 1993; Del Barrio, 2003; Fante, 2005; Avilés 
Martínez, 2006a; 2006b; Tognetta; Vinha, 2010; Tognetta, 2010; Tognetta; 
Avilés Martínez; Rosário, 2016; Tognetta et al., 2017).

Assim, dois caminhos se fazem necessários. O primeiro deles é inves-
tigar para compreender melhor quais são os mecanismos psicológicos que 
estão por trás deste fenômeno e de seus personagens e, por outro lado, será 
preciso também, a partir de tal compreensão, investir na implantação de es-
tratégias que verdadeiramente visem minimizar ou erradicar essas situações 
ou ainda oferecer um espaço de proteção e cuidado. 

Quanto a essa segunda necessidade, uma das estratégias é o protago-
nismo juvenil. Aqui no Brasil temos chamado de Sistemas de Apoio entre 
Iguais - SAIs (Avilés Martínez, 2018) o que no mundo todo é conhecido 
como Peer Support, que tem como objetivo a atuação discente para a melhoria 
da convivência entre os alunos (Naylor; Cowie, 1999; Cowie, 2000; Cowie et 
al., 2002; Cowie; Hutson, 2005; Cowie; Fernandez, 2006; Avilés Martínez, 
Torres Vicente; Vian Barón, 2008; Avilés Martínez; Alonso Elvira, 2011; 
Avilés Martínez, 2012, 2013). Especificamente, tem-se implantado no Brasil 
desde o ano de 2015, um tipo de SAIs, as Equipes de Ajuda (Avilés Martí-
nez; Torres Vicente; Vian Barón, 2008), formadas por alunos e alunas eleitos 
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pelos colegas e que atuam no ambiente escolar observando e intervindo em 
situações simples e cotidianas de conflitos e problemas pessoais, oferecendo 
apoio e escuta qualificada aos seus colegas, oferecendo acolhida aos alunos e 
alunas novas e, também, aos isolados e excluídos. 

Dessa forma, esta pesquisa, fruto da nossa dissertação de mestrado 
(Bomfim, 2019) veio somar-se a outras, buscando compreender aspectos re-
lacionados à adesão aos valores morais, em nosso caso o respeito, a justiça 
e a solidariedade, em adolescentes dos Anos Finais do Ensino Fundamental 
em escolas brasileiras, estando ou não inseridos em grupos específicos de 
protagonismo juvenil, as Equipes de Ajuda (EAs), cujo olhar e atuação se-
guem voltado à convivência e ao cuidado. 

Metodologia
A presente pesquisa realizada durante o mestrado (Bomfim, 2019) 

foi autorizada pelo Comitê de Ética da Faculdade de Ciências e Letras da 
UNESP sob número 65373417.0.0000.54001, de caráter exploratório e des-
critivo e de abordagem quanti-qualitativa, teve como problemas verificar se 
havia diferenças no modo de adesão a valores morais entre três grupos de 
jovens, sendo o primeiro formado por alunos e alunas membros de Equipes 
de Ajuda em suas escolas, o segundo formado por alunos e alunas que não 
são membros de Equipes de Ajuda mas fazem parte de escolas com este 
grupo implantado e o terceiro formado por estudantes de escolas que não 
têm as Equipes de Ajuda implantadas e como segundo problema responder 
à questão se a adesão ao valor do respeito em situações hipotéticas de bullying 
estaria mais relacionada à adesão ao valor da justiça ou da solidariedade.

Para responder a tais questões, elencamos quatro objetivos:
1. comparar o modo de adesão a valores morais - o respeito, a justiça 

e a solidariedade - por adolescentes que participam das Equipes de 
Ajuda (SAIs) e por aqueles que não participam;

2. verificar se a adesão ao valor do respeito em situações hipotéticas 
de bullying estaria mais relacionada à adesão ao valor da justiça ou 
da solidariedade;

3. verificar se existiria diferença nessa relação para situações hipotéti-
cas de respeito nas quais há bullying e nas quais não há;

4. analisar se haveria diferenças nas respostas em relação ao gênero. 

A investigação contou com uma amostra de 2.513 adolescentes, com 
idades entre 11 e 15 anos, dos Anos Finais do Ensino Fundamental de es-
colas do interior paulista brasileiro. Como nossa investigação analisou três 
grupos diferentes de adolescentes, tal divisão se deu da seguinte forma:
1 Os pais, mães ou responsáveis assinaram antecipadamente o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido - TCLE - e os alunos e alunas assinaram o Termo de Assentimento 
Livre e Esclarecida - o TALE.
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3. alunos e alunas que eram membros das Equipes de Ajuda: 131
4. alunos e alunas que não eram membros das Equipes de Ajuda, 

mas estudavam em escolas com tal Sistema de Apoio entre Iguais 
(SAI) implantado: 1235

5. alunos e alunas estudantes em escolas sem este tipo de SAI im-
plantado: 1147

Utilizou-se um instrumento com perguntas fechadas, que fora aplicado 
de forma virtual na plataforma Survey Monkey. Ele foi composto por pergun-
tas fechadas, dividido em duas partes, sendo a primeira relacionadas à ques-
tões de caracterização, inclusive sobre a frequência de Bullying e, também, 
sobre a participação ou não em Equipes de Ajuda e a segunda parte conti-
nha situações hipotéticas relacionadas a adesão aos valores morais do res-
peito, justiça e solidariedade, que fizeram parte de um instrumento validado 
pela Fundação Carlos Chagas (Tognetta; Menin, 2017), aplicado na referida 
pesquisa em 10.011 respondentes (entre crianças, jovens e professores). A 
cada situação, os respondentes tinham cinco opções de respostas, três delas 
de pró-valor (adesão ao referido valor) e duas de contravalor (não adesão 
ao valor). Vale ressaltar, que nosso objetivo foi investigar não apenas a ade-
são aos valores morais, mas para além disso, quisemos verificar a forma de 
adesão, uma vez que há diferentes níveis de perspectivas sociais na adesão, 
desde a perspectiva egocêntrica (P1 - pró-valor - egocêntrica), passando pela 
perspectiva sociocêntica (P2 - pró-valor - sociocêntrica) até a perspectiva 
moral, a mais evoluída (P3 - pró-valor - moral). Da mesma forma, há duas 
perspectivas sociais de não adesão ao valor, sendo a perspectiva egocêntrica 
(C1 - contravalor - egocêntrica) e a perspectiva sociocêntrica (C2 - contrava-
lor - sociocêntrica).

Resultados e análise
Diante dos dados obtidos, aplicou-se o teste Qui-Quadrado, para anali-

sar se haveria alguma associação entre as variáveis pesquisadas e adotou-se o 
nível de significância de 5%.

Quanto ao nosso primeiro objetivo, que foi comparar o modo de ade-
são aos valores morais do respeito, da justiça e da solidariedade - por adoles-
centes que participavam das Equipes de Ajuda (SAIs) e por aqueles que não 
participavam, verificamos que alunos e alunas membros das EAs apresenta-
ram maior frequência estatisticamente significativas (p< 0.05) de respostas 
relacionadas à adesão em nível mais evoluído (categoria P3 - nível de pers-
pectiva social moral), em todos os valores pesquisados, seguido pelo grupo 
de alunos e alunas que pertenciam a escolas com as EAs já implantadas, mas 
que não eram membros de tal grupo e, por fim, o grupo com menor ade-
são na categoria P3 foi o de adolescentes de escolas sem Equipes de Ajuda. 
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Esses dados confirmam apontamentos já feitos por outros pesquisadores 
(Naylor; Cowie, 1999) que compreendem que os grupos dos Sistemas de 
Apoio entre Iguais (SAIs) colaboram para a formação pessoal e social dos 
adolescentes, fortalecendo o exercício da cidadania e criando um clima de 
cuidado no ambiente escolar. Outros autores (Cowie; Smith, 2010) alimenta 
o sentimento de pertencimento e também a percepção de serem uma comu-
nidade que se importa com as relações vividas naquele ambiente, que inclusi-
ve podem partilhar seus problemas entre si (Cowie; Hutson, 2005).

O segundo e o terceiro objetivos da investigação se complementavam 
uma vez que desejavam verificar se a adesão ao valor do respeito em situa-
ções hipotéticas de bullying estava mais relacionada à adesão ao valor da jus-
tiça ou da solidariedade e, também, verificar se havia diferença nessa relação 
em situações hipotéticas onde o bullying estava inserido e em situações que 
não. Os dados apontaram que se encontrou frequência maior de responden-
tes que aderiram em perspectiva social moral (nível mais evoluído de adesão) 
ao valor do respeito em situações de bullying e ao valor da solidariedade, se 
comparado ao respeito e à justiça. Encontrou-se ainda dados bastante se-
melhantes ao se comparar a adesão do respeito em situações sem bullying 
e a solidariedade, quando comparados às mesmas situações de respeito e a 
justiça. Assim, não podemos afirmar que haja alguma diferença na adesão 
ao respeito em situações nas quais o bullying esteja inserido e nas quais, mas 
podemos concluir que quem adere ao respeito, em seu nível mais evoluído 
de adesão, adere no mesmo nível, mais à solidariedade que à justiça. La Taille 
(2006b) em sua pesquisa verificou que a generosidade, pelo fato de depender 
menos das regras e das imposições vindas da autoridade adulta (que é mais 
comum em questões que envolvem justiça), ela é mais facilmente integrada 
e assimilada à consciência moral da criança. Acreditamos, portanto, que os e 
as adolescentes que aderem em nível mais evoluído ao respeito e à solidarie-
dade são motivados não apenas pela lógica, mas também pelos sentimentos 
(Eisenberg; Mussen, 1989), que inclusive podem ser estimulados pela empa-
tia que os mobiliza a se sensibilizarem em relação ao próximo, uma vez que 
alguém desprovida de empatia, “talvez nem percebesse a necessidade alheia, 
certamente não se comoveria com ela e, por conseguinte, não agiria de for-
ma generosa” (La Taille, 2006a, p. 12). 

Por fim, nosso quarto objetivo de analisar possíveis diferenças nas res-
postas sobre a adesão aos valores morais pesquisados em relação ao gênero, 
indicou que as meninas apresentaram percentuais maiores de adesão a todos 
os valores investigados, se comparada aos meninos. Compreender as ques-
tões relacionadas ao gênero na adesão aos valores morais, nos obriga a re-
metermos nosso olhar para uma autora já conhecida por apontar uma nova 
perspectiva para a moral, Carol Gilligan. A autora (Gilligan, 1982) em sua 
pesquisa, verificou o que ela denominou (até poeticamente) uma “voz dife-
rente” ao identificar, compreender e apresentar uma perspectiva moral não 
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somente voltada à justiça, que é mais associada ao gênero masculino, mas 
uma perspectiva moral voltada ao cuidado, associada ao gênero feminino, 
e que pode justificar os dados encontrados, inclusive o fato de se encontrar 
uma amostra que se observada em sua totalidade se configura quase que di-
vidida ao meio entre meninos e meninas (sendo 50,34% meninas e 49,66% 
meninos), mas que, quando observada apenas pelos membros das Equipes 
de Ajuda, tem uma mudança considerável, sendo as Equipes formadas por 
66,41% meninas e apenas 33,59% de meninos. A referida autora, porém, 
não tinha o objetivo de polarizar as diferentes perspectivas de juízo moral, 
mesmo porque compreender a ética do cuidado apenas como uma possi-
bilidade feminina tende também ao sugerir a compreensão de que apenas a 
mulher é responsável pelo cuidado (Kuhnem, 2014). A ideia é considerar os 
diferentes modos de se compreender as questões morais e compreender que 
não é necessário escolher - justiça ou cuidado, nem tampouco negar uma de-
las, mas ir um além ao investir na compreensão de que elas se complemen-
tam, pois são olhares diferentes para as mesmas questões. 

Considerações finais
O presente estudo reforça a importância do direito a uma educação de 

qualidade como um pilar essencial para o desenvolvimento de indivíduos e 
sociedades. A busca por uma educação que vá além do mero acesso, promo-
vendo uma formação integral do ser humano, é fundamental para a constru-
ção de um mundo mais igualitário e ético.

Os resultados desta pesquisa destacam a influência positiva das Equi-
pes de Ajuda (EAs) na adesão aos valores morais, como respeito, justiça e 
solidariedade, entre os adolescentes. Os membros dessas equipes consegui-
ram uma adesão mais forte a esses valores, particularmente em um nível 
mais desenvolvido de perspectiva social moral, em comparação com estu-
dantes que não faziam parte das SAIs ou que frequentavam escolas despro-
vidas desse tipo de apoio.

Além disso, a investigação aponta para a importância de promover a 
empatia como uma descoberta para o desenvolvimento de relações éticas na 
escola. A forte associação entre adesão ao respeito em situações de bullying 
e solidariedade sugere que a compreensão das necessidades e sentimentos 
alheios desempenha um papel fundamental na formação moral dos adoles-
centes.

Os resultados também ressaltam a influência do gênero na adesão aos 
valores morais, com as meninas demonstrando uma maior propensão para 
aderir a esses valores. No entanto, é importante enfatizar que a moralidade 
não deve ser vista de forma dicotômica, com perspectivas baseadas em justi-
ça e considerações exclusivamente exclusivas. Em vez disso, a compreensão 
dessas perspectivas se complementam, contribuindo para uma visão mais 
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completa da ética, é crucial.
Portanto, para garantir uma educação de qualidade que promova o de-

senvolvimento moral e ético dos alunos, é essencial investir em estratégias 
como as Equipes de Ajuda e promover a construção de valores morais como 
um elemento central na formação dos jovens. Além disso, é fundamental 
considerar a diversidade de perspectivas morais e valorizar a complemen-
taridade entre elas, criando um ambiente escolar que cultive relações éticas 
baseadas no respeito, na justiça, na solidariedade, no cuidado e na proteção. 
O desafio é criar espaços onde todos os estudantes tenham a oportunidade 
de vivenciar uma educação de qualidade que vá além da mera transmissão de 
conhecimento, preparando-os para serem cidadãos responsáveis e éticos em 
um mundo em constante evolução.
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Resumo:
O estudo parte do pressuposto de que conflitos são inerentes às relações 
e expressam as diversidades humanas. Muitas vezes compreendidos de ma-
neira negativa nas escolas, os conflitos são enfrentados por meio de práticas 
pautadas em ações repressivas e punitivas e que não possibilitam práticas 
preventivas e interventivas dialógicas e democráticas nas escolas com foco 
na escuta e participação das crianças e dos adolescentes. Diante do exposto, 
o problema que direciona a presente investigação é: “Quais as concepções 
de educadores sobre conflitos escolares antes e após um curso de formação 
continuada?” Para tanto, adotou-se uma abordagem qualitativa do problema 
com objetivos exploratórios e cuja técnica utilizada foi o estudo de caso e a 
análise documental, por meio da análise de conteúdo. O lócus da investiga-
ção foi o curso de extensão universitária com foco em ações de prevenção e 
intervenção aos conflitos escolares em diálogo com uma convivência ética, 
respeitosa e democrática ofertado pela Universidade Estadual Paulista, com 
quarenta e três profissionais de dois municípios do interior paulista. Os do-
cumentos analisados foram dois portfólios preenchidos pelos participantes 
no primeiro e no último encontro do curso. Os resultados demonstram mu-
danças entre as concepções iniciais e finais dos participantes que se deram 
em relação às formas de enfrentamento e à valoração dos conflitos, superan-
do ideias que relacionam conflitos à indisciplina e à violência e apontando 
para a importância da reflexão, da escuta, da busca por soluções coletivas e a 
educação para a convivência. 

Palavras-chave: Conflitos escolares; Escuta; Diálogo; Participação.

Introdução
Este artigo trata-se de um recorte de uma pesquisa desenvolvida em 
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nível de mestrado acadêmico, que buscou investigar as concepções docentes 
sobre conflitos na escola antes e após a participação em um curso de forma-
ção continuada destinado a docentes e gestores escolares. 

Para tanto, adotou-se uma abordagem qualitativa do problema com 
objetivos exploratórios e cuja técnica utilizada foi o estudo de caso e a análi-
se documental. 

O lócus da investigação foi o curso de extensão universitária “Justiça 
Restaurativa por meio de Projetos de Intervenção”, ofertado pela Universi-
dade Estadual Paulista (UNESP). Participaram do curso quarenta e três pro-
fissionais oriundos de dez instituições escolares de dois municípios do inte-
rior paulista. Em relação à atuação profissional, temos 44% de gestores, 56% 
de professores, sendo que 64% são oriundos de instituições municipais de 
ensino, 18% de instituições estaduais e 18% de organizações não governa-
mentais que atuam em instituições de medidas socioeducativas. Desse total, 
77% foram mulheres e 23% homens. 

Os documentos analisados foram dois portfólios preenchidos pelos 
participantes no primeiro e no último encontro do curso, por meio dos quais 
levantamos suas concepções iniciais e finais. 

Os dados foram analisados por meio da análise de conteúdo. Os resul-
tados demonstram em relação aos conflitos escolares, que as principais mu-
danças de concepções se deram em relação às formas de enfrentamento e à 
valoração dos conflitos, superando ideias que relacionam conflitos à indisci-
plina e à violência e apontando para a importância da reflexão, da escuta, da 
busca por soluções coletivas e a educação para a convivência.

Na análise das respostas dos participantes, buscamos, em suas concep-
ções, elementos comuns que pudessem configurar categorias; assim, as ca-
tegorias foram definidas a posteriori, ou seja, a partir das respostas expressas 
nos portfólios.

Os Portfólios das Concepções Iniciais e Finais, ambos compostos por 
seis questões abertas, foram aplicados, respectivamente, no primeiro e no úl-
timo encontro, com a finalidade de comparar as concepções sobre conflitos 
escolares.

 Devido à delimitação do objeto de pesquisa, que busca analisar as con-
cepções sobre Conflitos Escolares, optamos pela análise de apenas uma per-
gunta que integrava o portfólio, sendo “O que você acha que é conflito?”. 
Cabe destacar que os portfólios foram anônimos e os dados dizem respeito 
às concepções do grupo de maneira geral, ou seja, não foi nosso objetivo 
investigar as mudanças de concepção de cada sujeito (intrapessoal). 

Cada pergunta foi organizada em grandes categorias de respostas; es-
tas, por sua vez, buscaram a ideia geral que organizava a resposta de cada 
participante, um elemento comum e central às ideias expressas. No entanto, 
a identificação da ideia geral levou à constatação de que havia elementos que 
a singularizavam. 
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Dessa maneira, foram criadas subcategorias, observando-se os elemen-
tos específicos que estão contidos nos elementos gerais. Tudo isso implicou 
uma organização que estruturou o conjunto das grandes categorias, relacio-
nando e conectando entre si as diferentes partes que se oferecem à percep-
ção e à composição do todo, atribuindo diferentes significados dentro de 
cada conjunto de respostas que se inter-relacionam (Moreno et al., 1999).

Para a análise da questão, foi elaborada uma tabela que possibilitasse 
observar as concepções iniciais e finais dos participantes por cada grande 
categoria e suas subcategorias. 

Compusemos, também, tabelas comparativas entre as categorias gerais. 
Destacamos que as representações iniciais contam com 43 respostas, e as 
finais, com 36 respostas analisadas. Convém destacar que as concepções ini-
ciais foram coletadas a partir de portfólios respondidos no primeiro dia do 
curso com todos os inscritos presentes. As concepções finais foram levanta-
das a partir do portfólio final, no último dia do curso, quando alguns parti-
cipantes estavam ausentes (4 pessoas) e alguns haviam desistido (3 pessoas). 

Análise da questão dos portfólios iniciais e finais: O que você acha 
que é conflito?

Na questão, “O que você acha que é conflito?”, foram criadas 3 gran-
des categorias: C1 - Causas dos conflitos, decomposta em 3 subcategorias; 
C2 - Formas de enfrentamento; e C3 - Valoração dos conflitos, decomposta 
em duas subcategorias.

C1 - Causas dos conflitos - o foco das respostas está nas atitudes, 
comportamentos ou situações que causam os conflitos. Esta categoria foi 
subdividida em 3 subcategorias:

C1.1 - Concepções/consenso - localizam a raiz dos conflitos nas diver-
gências de opiniões e concepções sobre determinado tema, na intolerância 
em relação ao que não é convergente com o seu pensamento e na falta de 
consenso entre as pessoas sobre determinado assunto ou problema.

Exemplo: “Conflitos são concepções divergentes acerca de um mesmo tema, porém 
essa diferença de visões dificulta o relacionamento ou convívio” (Participante 16 - concep-
ções iniciais).

C1.2 - Direitos - as respostas entendem que conflitos são violações de 
direitos. 

Exemplo: “Conflito é qualquer ato que fere o direito do outro” (Participante 17 
- concepções finais).

C1.3 - Necessidades - para este grupo, os conflitos eclodem quando as 
suas necessidades não são atendidas.

Exemplo: “Atendimento de necessidades não realizadas” (Participante 18 - con-
cepções finais).

C2 - Formas de enfrentamento - este grupo de participantes entende 
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que os conflitos se definem pela maneira como são resolvidos; o foco das 
respostas está nas formas de enfrentamento dos conflitos. Para este grupo, 
os conflitos se definem pelo enfrentamento violento, referem-se à agressão 
física, verbal ou psicológica. Não foram criadas subcategorias.

Exemplo: “É quando uma ou mais pessoas não entram em acordo e partem para 
a agressão física e/ou verbal” (Participante 19 - concepções iniciais).

C3 - Valoração dos conflitos - as respostas que integram esta catego-
ria valoram os conflitos, enxergando-os de maneira negativa ou construtiva. 
Para distinguir essas duas valorações, criamos duas subcategorias.

C3.1 - Indisciplina - nesta subcategoria, os conflitos são associados a 
infringir regras, normas de convivência social, desobediência e sair do con-
trole. 

Exemplo: “São ações que transgridem as normas sociais convencionais, exigindo, 
portanto, uma discussão sobre o assunto” (Participante 20 - concepções iniciais).

C3.2 - Visão construtiva - referem-se à visão positiva do conflito, como 
possibilidade de reflexão, escuta, busca por soluções coletivas e educar para 
a convivência.

Exemplo: “Conflito é qualquer situação que desestabiliza as relações entre as pes-
soas. O conflito não é necessariamente negativo e pode ser um caminho para a construção 
de relações mais sólidas e consistentes e pode contribuir para o crescimento pessoal e da 
instituição como um todo” (Participante 21 - concepções finais).

A seguir, apresentamos os dados relativos às categorias e subcategorias 
das respostas e tecemos comentários sobre as nuances que integram cada 
uma das categorias.

Tabela 1 - Análise da questão 2 dos portfólios iniciais e finais: o que você 
acha que é conflito? - Categorias e subcategorias

Categorias e Subcategorias Concepções Iniciais
N=  43

Concepções Finais
N=  36

C1 - CAUSAS DOS CONFLITOS
 F % F %

C1.1 - Concepções/consenso 23 53 21 58
C1.2 - Direitos 2 5 1 3

C1.3 - Necessidades 2 5 3 8
C2 - FORMAS DE ENFRENTAMENTO

6 14 2 6
C3 - VALORAÇÃO DOS CONFLITOS

C3.1 - Indisciplina 9 21 0 0
C3.2 - Visão construtiva 1 2 9 25

Total 43 100 36 100
Fonte: Elaboração própria a partir da análise dos portfólios sobre as Concepções Ini-

ciais e Finais do Curso de Difusão do Conhecimento “Justiça Restaurativa por meio de 
Projetos de Intervenção”, realizado na UNESP/IBILCE.
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Nota-se, na Tabela 1, que a categorização da questão sobre as concep-
ções de conflitos nos possibilita identificar três grandes grupos, que apre-
sentam olhares sobre diferentes perspectivas. A primeira categoria foca as 
atitudes, comportamentos e situações que causam os conflitos. A segunda 
categoria foca o entendimento dos conflitos pela maneira como são resol-
vidos e se referem às formas de enfrentamento deles, geralmente violentas. 
A terceira categoria se refere à valoração dos conflitos, lançando um olhar 
negativo ou positivo sobre eles.

Quanto à categoria C1 - Causas dos conflitos, percebemos que a 
ideia central é a causa dos conflitos, no entanto, apresentam elementos que 
diferenciam essas causas. Por esse motivo, criamos subcategorias que evi-
denciam as diferentes nuances dos olhares dos participantes. 

Nota-se que a primeira subcategoria compreende os conflitos como 
concepções/consenso (C1.1 - Concepções/consenso), focalizando a causa 
dos conflitos nas divergências de opiniões e concepções, bem como a falta 
de consenso entre as pessoas sobre um determinado assunto ou problema, 
e é a subcategoria mais citada nas respostas dos participantes em ambas as 
etapas do curso (53% iniciais e 58% finais). Observamos também que não 
houve uma alteração quantitativa significativa entre os percentuais de con-
cepções iniciais e finais nesta subcategoria. Essa concepção pode sugerir 
que as diversidades presentes na escola geram situações de conflitos. Esteve 
(2004), ao abordar três grandes revoluções educacionais, enfatiza a tercei-
ra delas, decorrente do processo de democratização do acesso e da perma-
nência de todos na escola. O autor caracteriza essa revolução por meio da 
presença marcante das diversidades em sala de aula e, com isso, o grande 
desafio se impõe: lidar com pontos de vista diferentes e a diversidade dos es-
tudantes. Chrispino (2007), Moore (1998) e Martinez Zampa (2005) elegem 
a diversidade dos atores que compõem a escola como uma das classificações 
do conflito, que são oriundos das relações que envolvem esses atores. Zenai-
de et al. (2003) ressaltam que os conflitos podem refletir a falta de respeito 
com as diferenças. Vinha (2007) e Tognetta, Leme e Vicentin (2013) também 
ressaltam essa ideia. Passos e Ribeiro (2016) afirmam que o desrespeito às 
diversidades se reflete no cotidiano escolar e nas dificuldades das relações 
interpessoais.

Uma parte (5% iniciais e 3% finais) dos participantes apontou, como 
causa dos conflitos, as violações de direitos (C1.2 - Direitos). Zenaide et al. 
(2003) e Nunes (2016) coadunam com essa ideia ao ressaltarem que os con-
flitos também se caracterizam pelo não reconhecimento do outro como su-
jeito de direitos iguais, principalmente quando são geridos numa perspecti-
va não dialógica. O percentual de participantes que elegem direitos violados 
como causas de conflitos é pequeno e teve uma variação pouco expressiva 
entre as concepções iniciais e finais. 

Outra parte dos participantes (5% iniciais e 8% finais) concebeu como 
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causa dos conflitos as necessidades não atendidas (C1.3 - Necessidades). Os 
autores Nunes (2016) e Passos e Ribeiro (2016) confirmam que as necessida-
des, quando não atendidas, podem gerar conflitos, pois a simples convivên-
cia humana implica a pluralidade de interesses, necessidades e vontades, sig-
nificando uma potencialidade constante para os conflitos. O percentual de 
participantes que elegem necessidades atendidas como causas de conflitos é 
pequeno e teve uma variação pouco expressiva entre as concepções iniciais 
e finais.

Todas as subcategorias que integram a categoria C1 - Causas dos con-
flitos apresentam concepções convergentes com os conceitos apresentados 
na literatura sobre o tema.

A categoria C2 - Formas de enfrentamento reuniu respostas de um 
grupo de participantes (14% iniciais e 6% finais) que entendem o conflito 
nas formas como são resolvidos, destacando-se o uso de formas violentas, 
como as agressões físicas, verbais e psicológicas. Andrade (2007) afirma que 
é possível reconhecer uma dupla potencialidade do conflito, pois ele pode 
acentuar desacordos e soluções não consensuais, como a violência. Passos 
e Ribeiro (2016) confirmam situações em que os conflitos são atrelados a 
ações violentas, como a física, verbal, psicológica e social. Abramovay e Rua 
(2002), Nunes (2016) e Zenaide et al. (2003) também relacionam conflitos 
mal gerenciados com violência. Amstutz e Mullet (2012), Tognetta, Leme e 
Vicentin (2013) e Vinha e Licciardi (2011) também apresentam discussões 
sobre a violência como forma de enfrentamento dos conflitos, destacando 
que um ambiente escolar pautado por ações coercitivas e retributivas ou me-
didas reducionistas corrobora um cenário de maior violência. Destacamos 
que, ainda que os percentuais de respostas desta categoria não sejam gran-
des, quando comparadas as representações iniciais e finais, houve uma queda 
na porcentagem de concepções de conflitos que adotam o viés de suas for-
mas de enfrentamento. 

Na categoria C3 - Valoração dos conflitos, os participantes apresen-
taram a concepção de conflitos a partir de sua valoração e elegem como ele-
mento central um juízo de valor: ser construtivo ou sintoma de indisciplina. 
Na subcategoria (C3.1- Indisciplina), as respostas (21% iniciais e 0 finais) 
relacionam-se a episódios de indisciplina que atentam contra a ordem e a 
convivência respeitosa nas instituições. Essa concepção revela a necessidade 
da discussão sobre o que é indisciplina na escola. Vinha e Licciardi (2011) e 
Tognetta, Leme e Vicentin (2013) discutem a importância de a comunida-
de escolar distinguir e compreender indisciplina, incivilidades e violências, 
muitas vezes, classificados como ações de uma mesma ordem. Para as auto-
ras (Vinha; Licciardi, 2011; Tognetta; Leme; Vicentin, 2013), é importante 
mudar o ponto de vista sobre episódios de indisciplina e incivilidades, en-
tendendo-os como pontos de partida para a discussão da convivência res-
peitosa entre as pessoas na escola. Ao compararmos as concepções iniciais 
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e finais, nota-se uma queda considerável nos percentuais desta subcategoria. 
Essa mudança de concepção sugere que os participantes superaram a visão 
negativa do conflito. 

Outra parte dos participantes (2% iniciais e 25% finais) apresentou 
respostas considerando os conflitos como algo positivo, possibilidade de 
reflexão, escuta, busca por soluções coletivas e educar para a convivência, 
expressas na subcategoria (C3.2 - Visão construtiva). Ao compararmos os 
percentuais das concepções iniciais e finais, verificamos uma grande mudan-
ça, ou seja, mais participantes passaram a perceber o potencial construtivo 
dos conflitos. Essa visão é frequentemente citada pelos autores que estudam 
a temática, uma vez que os conflitos podem ser vistos como oportunidades 
de educar para a diversidade e formar para a autonomia. Chrispino (2007) e 
Nunes (2016) afirmam que, se os conflitos forem gerenciados democratica-
mente, poderão levar à colaboração, que auxilia a regular as relações sociais 
e a ver o mundo pela perspectiva do outro. Andrade (2007) ressalta que os 
conflitos são momentos para o fortalecimento dos vínculos sociais. Araújo e 
Puig (2007) acrescentam que o surgimento de novos paradigmas em relação 
aos conflitos promove diálogos transformadores. Se vistos como oportuni-
dade para educar para a autonomia (Kamii, 2012; Piaget, 1994), são fontes 
que permitem aumentar a compreensão, o respeito e construir ações coor-
denadas que considerem as diferenças e a participação coletiva em decisões 
e acordos participativos. Percebe-se que esta subcategoria apresentou um 
considerável crescimento, lançando um olhar positivo para os conflitos. 

Apresentadas as nuances que caracterizam as categorias e suas subcate-
gorias, procederemos a uma análise e interpretação mais geral, que considera 
as categorias de maneira global, comparando os dados percentuais de con-
cepções iniciais e finais. 

Tabela 2 - Análise da questão 2 dos portfólios iniciais e finais: o que você 
acha que é conflito? - Categorias

Categorias Gerais

Categorias Concepções Iniciais
N=  43

Concepções Finais
N=  36

F % F %
C1 - Causas do conflito 27 63 25 69

C2 - Formas de enfrentamento 6 14 2 6
C3 - Valoração dos conflitos 10 23 9 25

Total 43 100 36 100

Fonte: Elaboração própria a partir da análise dos portfólios sobre as Concepções Ini-
ciais e Finais do Curso de Difusão do Conhecimento “Justiça Restaurativa por meio de 

Projetos de Intervenção”, realizado pela UNESP/IBILCE.
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Na tabela 2, ao analisarmos a categoria C1 - Causas do conflito (63% 
iniciais e 69% finais), percebemos que os percentuais de respostas nas con-
cepções iniciais e finais sofreu pouca variação, tendo aumentado 6%. Essa 
categoria considera o conflito como ideias ou pontos de vistas diferentes e 
dialoga com o conceito educativo e construtivo de conflito, enxergando as 
possibilidades educativas e formativas advindas da convivência e da valoriza-
ção das diversidades dentro do contexto escolar. 

Na categoria C2 - Formas de enfrentamento (14% iniciais e 6% fi-
nais), que foca a concepção na maneira como os conflitos são resolvidos, 
percebe-se uma queda no percentual referente às concepções finais, que 
pode indicar que os participantes do curso perceberam que os conflitos não 
se conceituam necessariamente como violência. A violência é a forma esco-
lhida para agir diante de um conflito, e não o conflito em si. 

A categoria C3 - Valoração dos conflitos (23% iniciais e 25% finais) 
demonstra que houve pouca variação no percentual de respostas quando 
comparamos as concepções iniciais e finais. Nessa categoria, estão reunidas 
as respostas que enxergam o olhar que se tem para os conflitos na escola, 
podendo ser negativo ou positivo. O dado mais significativo nesta categoria 
só é perceptível quando consideramos as suas subcategorias, pois nota-se a 
inversão das respostas, ou seja, praticamente o mesmo percentual que via 
nos conflitos algo negativo passou a concebê-los de maneira construtiva. A 
visão positiva/construtiva é frequentemente citada pelos autores referencia-
dos neste trabalho, Tognetta e Vinha (2007), Nunes (2016) e Passos e Ribei-
ro (2016) como um dos passos essenciais para poder lidar com essa situação 
no contexto escolar de maneira mais assertiva. Esse resultado dá indícios de 
que os participantes podem ter compreendido, ao longo dos módulos estu-
dados no curso, que os conflitos são inerentes às relações sociais humanas 
e, portanto, fontes em potencial para a oportunidade de reflexão, debate e 
transformações. 

Alguns participantes relataram, em suas respostas, que, antes do Curso, 
tinham uma visão negativa dos conflitos, considerando-os como problemas 
destrutivos do ambiente escolar e não viam outra possibilidade a não ser 
sanções coercitivas e punitivas para tentar saná-los totalmente.

Diante do exposto, percebemos que as principais mudanças de con-
cepções se deram entre as categorias C2 - Formas de enfrentamento e 
C3 - Valoração dos conflitos, sugerindo que a ação formativa permitiu a 
reflexão dos participantes quanto ao olhar para os conflitos e a superação de 
ideias que relacionam conflitos à indisciplina e à violência, como algo sem-
pre negativo, para processos positivos, que permitem a reflexão, a escuta, a 
busca por soluções coletivas e educar para a convivência.

Outro ponto que deve ser destacado é que, ao identificarmos um ele-
mento central para categorizar as respostas, percebemos que os participan-
tes focam aspectos amplos e comuns a um mesmo grupo. No entanto, esses 
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aspectos amplos têm matizes próprias, que são as subcategorias apresenta-
das. A análise minuciosa das subcategorias permite perceber mudanças de 
concepções significativas. Por exemplo, na categoria C3, que valora os con-
flitos, classificando-os como indisciplina ou educativos, apesar de o percen-
tual geral manter-se o mesmo, a mudança entre as subcategorias é muito sig-
nificativa. Isso demonstra que, mesmo quando as pessoas elegem um ponto 
comum àquele grupo, há diferentes maneiras de conceber e interpretar esse 
ponto. Essa complexidade nas concepções dos participantes aponta para a 
importância do diálogo e da troca de ideias entre os participantes, pois a 
visão de cada um pode ser ampliada ou contribuir para a superação de para-
digmas. 

Considerações finais
O problema que orientou o presente estudo foi: quais as concepções 

de educadores sobre conflitos escolares antes e após um curso de formação 
continuada? O objetivo geral foi investigar as possíveis mudanças de con-
cepções sobre e conflitos na escola após a participação em um curso de for-
mação continuada destinado a docentes e gestores escolares. 

Em relação ao seu objetivo específico, analisar as concepções iniciais 
e finais sobre conflitos escolares, formulamos três grandes categorias (C1 - 
Causas dos conflitos; C2 - Formas de enfrentamento e C3 - Valoração 
dos conflitos). 

A categoria C1- Causas dos conflitos foi subdividida em três subca-
tegorias, e, ao analisar cada uma delas, percebemos que todas as subcatego-
rias que a integram apresentam concepções convergentes com os conceitos 
apresentados na literatura sobre o tema. Essa categoria considera o conflito 
como ideias ou pontos de vistas diferentes e dialoga com o conceito edu-
cativo e construtivo de conflito, enxergando as possibilidades educativas e 
formativas advindas da convivência e da valorização das diversidades dentro 
do contexto escolar. 

A categoria C2 - Formas de enfrentamento demonstra que as con-
cepções finais foram superadas, o que pode indicar que os participantes do 
curso perceberam que os conflitos não se conceituam necessariamente como 
violência. A violência é a forma escolhida para agir diante de um conflito, e 
não o conflito em si. 

A categoria C3 - Valoração dos conflitos foi decomposta em duas 
subcategorias, que apresentam as concepções dos conflitos de acordo com 
a valoração que se dá a eles, positiva ou negativa. Percebemos uma mudança 
significativa nas concepções finais, o que sugere que os participantes supera-
ram a visão negativa, lançando um olhar positivo para os conflitos, passando 
a concebê-los de maneira construtiva. 

De maneira geral, percebemos que as principais mudanças de concep-
ções se deram entre as categorias C2 - Formas de enfrentamento e C3 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 9  |   65

- Valoração dos conflitos, sugerindo que a ação formativa permitiu a re-
flexão dos participantes quanto ao olhar para os conflitos e à superação de 
ideias que relacionam conflitos à indisciplina e à violência, como algo sem-
pre negativo, para processos positivos, que permitem a reflexão, a escuta, a 
busca por soluções coletivas e o educar para a convivência.

A realização deste estudo permitiu que refletíssemos sobre a importân-
cia de favorecer o acesso de educadores a conhecimentos que possibilitem a 
superação de concepções parciais e reducionistas. Esse acesso aos conheci-
mentos foi, em parte, proporcionado pelos encontros e pela leitura de textos 
sobre o tema. Mas há outro ponto que consideramos muito relevante, a con-
sideração dos conceitos e conhecimentos das pessoas. As respostas sobre os 
conflitos demonstram que os aspectos destacados pelos participantes eram, 
em sua grande maioria, convergentes com a literatura proposta, mas percebi-
dos de maneira fragmentada. 

A complementaridade entre os conceitos apresentados permite uma 
compreensão mais profunda e complexa dos fenômenos estudados. Enten-
demos que oportunizar espaços para troca e debate de ideias é muito rico, 
pois permite que diferentes visões sobre um mesmo tema entrem em cena, 
ora complementando-se, ora propiciando a mudança de paradigmas. 

Compreender os conflitos escolares como possibilidades para a discus-
são de temas que permeiam as relações na escola e ampliar a compreensão 
acerca do conceito de justiça podem resultar em uma atuação pedagógica 
comprometida com a formação ética/moral dos estudantes. Superar padrões 
de justiça retributiva pautados na punição e adotar práticas dialógicas e cola-
borativas é uma ação imprescindível à construção da autonomia moral, pois 
transcendemos a mera obediência de regras e passamos a agir tendo como 
referência o outro ser humano. Troca-se a obediência pelo respeito aos di-
reitos e sentimentos das pessoas, destacando a importância de cada um no 
contexto social.

Foi possível verificar a necessidade da continuidade de processos for-
mativos que apoiem os professores e os gestores no processo de articulação 
entre os aspectos teóricos e práticos, primando por ações contínuas, planeja-
das, sistematizadas e intencionais quanto aos aspectos da convivência ética, 
respeitosa e democrática na escola, uma vez que uma ação isolada como um 
curso pode contribuir, mas não garante que as mudanças não sejam superfi-
ciais, sem integrar de fato o cotidiano da escola.
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Resumo:
O trabalho tem como objetivo refletir sobre a aplicação da guarda compar-
tilhada nos casos de divórcio com uma alta tendência litigiosa entre pais; 
afinal, a legislação define tal modalidade como regra devendo buscar um efe-
tivo e pleno interesse dos filhos, sendo eles os mais vulneráveis em tal situa-
ção. Desse modo, a problemática é a seguinte: nas situações de dissolução 
dos relacionamentos entre os genitores, a guarda compartilhada seria a me-
lhor solução a fim de abdicar dos possíveis traumas desta separação familiar? 
Para encontrar tal entendimento, primeiramente é necessário compreender a 
evolução histórica das relações familiares, como finalidade de ilustrar como 
essa entidade está posicionada na realidade social, no qual, tais relações são 
de suma importância para o desenvolvimento social e moral do menor. As-
sim sendo, essa pesquisa foca nos princípios que os amparam, quais sejam, 
o princípio da dignidade da pessoa humana e da plena proteção das crian-
ças e adolescentes. Para tanto, o trabalho possui como viés metodológico de 
cunho bibliográfico, com a análise de material publicado em doutrinas jurídi-
cas, artigos científicos, legislação e jurisprudência a fim de ponderar o princí-
pio da dignidade da pessoa humana e da plena proteção da criança e adoles-
cente. Os resultados esperados direcionam-se para uma realidade complexa 
da natureza das relações familiares a fim de entender os critérios objetivos 
analisados pelo Poder Judiciário e como ele enquadra os princípios objeti-
vando a proteção da criança e do adolescente, cuja, finalidade é demonstrar 
que o convívio com os pais é fundamental para o desenvolvimento digno do 
filho.

Palavras-chave: Divórcio litigioso; Melhor interesse dos filhos; Dignidade 
do filho. 
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Introdução
Família é a base de todo o corpo social, sendo ela, historicamente o 

pilar de sustentação, no qual, com ela nasce as questões de suma relevância 
para a convivência em sociedade, como por exemplo, a solidariedade, afe-
to, amor, entre outros. Dito isso, tal base familiar é de grande importância 
que até mesmo a Constituição Federal de 1988 dá ênfase em seu artigo 226, 
presente no capítulo VII, no qual, prevê que a família é o eixo da sociedade, 
tendo como proteção especial do Estado. 

Quando pensamos no poder familiar, a primeira ideia apontada é de 
um grupo de pessoas, subsistem entre si, acolhimento, auxilio e desenvolvi-
mento. Nesse sentido, no século XXI não se tem mais um padrão familiar, 
no qual, a entidade é composta por duas pessoas e crianças, fruto da exclusi-
vidade da união entre pessoas. 

Por conseguinte, o Estado não configura como parte da estrutura des-
sa união familiar, entretanto, ele e toda a sociedade tem o dever de assegurar 
o desenvolvimento do menor, considerado como vulnerável dentro dessa 
estrutura. 

O presente estudo é amparado por uma pesquisa descritiva, no qual, 
essa escolha se justifica pela necessidade de discutir e analisar as vivencias 
dos do grupo familiar, as dificuldades e reflexos da guarda dos filhos em di-
vórcio litigioso, de modo a não suprimir o dever desses genitores como base 
pacífica para o desenvolvimento da infância. 

Direito de família sobre a ótica da história
A compreensão de família obteve contínuas alterações no decorrer dos 

tempos, no século XXI o corpo social tem um entendimento diferente da-
quele regido pelo Código Civil de 2016, no qual, era impedido a dissolução 
matrimonial e continha distinções entre seus membros e também daquele 
trazido pelo direito romano em que o líder era o pater famílias. Dito isso, 
Dias defende que a versão primária, com um viés discriminatório da visão de 
família, no qual se limita a um grupo primitivo do casamento, impedindo sua 
dissolução e com distinção entre seus membros. (Dias, 2011, p. 30). 

Diante ao exposto, ao realizarmos uma comparação aos dias atuais, é 
possível concluir que com o decorrer do tempo foi se transformando do 
modelo convencional, tendo como perspectiva a evolução da sociedade. 

Com fulcro no artigo 380 do Código Civil do ano de 1916 previa: 

“Art. 380. Durante o casamento compete o pátrio poder aos pais, 
exercendo-o o marido com a colaboração da mulher. Na falta ou 
impedimento de um dos progenitores, passará o outro a exercê-lo 
com exclusividade
Parágrafo único. Divergindo os progenitores quanto ao exercício 
do pátrio poder, prevalecerá a decisão do pai, ressalvado à mãe 
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o direito de recorrer ao juiz, para solução da divergência” (Brasil, 
1916). 

Uma das vastas circunstâncias geradoras para que tais mudanças vies-
sem a acontecer, foi a a visão da criança constitucionalmente, pois com o ad-
vindo da Declaração Universal do Direitos Humanos das Crianças, no ano 
de 1989, se teve a grande conquista da proteção dos interesses do menor, 
alterando também a família e o corpo social que agora tem como foco o 
infante. 

É válido salientar que tais premissas da instituição de família precisa-
ram se enquadrar as novas exigências e modificações que surgiam com o 
decorrer das transformações da cultura, costumes, relacionamentos, entre 
outros, no qual, a lei acompanha tais transições. 

O autor Venosa ressalta que nessa época o homem tinha maior con-
trole nas decisões referente ao lar, sendo a mãe uma mera colaboradora, fi-
cando submissa as decisões, mesmo havendo litigio entre eles prevaleceria a 
decisão do pai. (Venosa, 2007, p. 220)

Uma breve análise histórica sobre a temática em questão, nos permi-
tiu identificar que vários avanços jurídicos contribuíram para impulsionar o 
protagonismo dos interesses da criança e do adolescente. Ademais, as leis 
e portarias como estão em nossa legislação, contribuem para a visibilidade 
destes. Contudo, apesar da efetivação desse processo, há algumas limitações 
que deverão ser analisadas no decorrer da presente pesquisa. 

Modalidades de guardas e suas complexidades
Guarda é uma peculiaridade da autoridade parental, podendo ser en-

tendida como um rol de obrigações e direitos em relação aos filhos menores, 
singularmente relacionada à assistência material, educacional, moral e pre-
sencial.

Para Diniz (2002, p. 444) parte do princípio que guarda: 

“Constitui um direito, ou melhor, um poder porque os pais podem 
reter os filhos no lar, conservando-os junto a si, regendo seu com-
portamento em relação com terceiros, proibindo sua convivência 
com certas pessoas ou sua frequência a determinados lugares, por 
julgar inconveniente aos interesses dos menores”. (Diniz, 2002, p. 
444)

Muitas vezes a quebra das relações conjugais na maioria das vezes oca-
sionam em grandes efeitos na vida dos filhos, mesmo quando ainda mantém 
a autoridade parental ou até mesmo a continuação dos vínculos afetivos. 

Para o Estatuto da Criança e do Adolescente em seu artigo 33 a guarda 
compartilhada obriga a prestação de assistência material, moral e educacio-
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nal para o menor, dando ao seu detentor o direito de se opor a terceiros. 
(Brasil, Lei 8.069 de 13 de julho de 1990)

Diante disto, cumpre esclarecer sobre as diferentes possibilidades de 
guarda, com a finalidade de se adequar aos interesses da criança e do adoles-
cente, buscando uma efetiva disposição mais benéfica a estes. Sendo assim, 
no Brasil existem duas principais modalidades, a guarda unilateral e a com-
partilhada. 

A guarda unilateral, segundo previsão do artigo 1.583, §1° do Código 
Civil é aquela atribuída a um só dos genitores ou a alguém que o substitua 
(artigo 1.584, §5º), já tendo sido denominada de “guarda exclusiva”. Sendo 
assim, entende-se que se aplica esta modalidade quando nitidamente um dos 
genitores for mais propenso a garantir os devidos direitos do menor. 

No entanto, é necessário reprisar que nos dias atuais, a sistema jurídico 
brasileiro vem buscando assegurar a oportunidade e participação a ambos 
os pais, no qual, a guarda unilateral vêm sendo aplicada, ordinariamente, não 
somente quando um dos pais forem mais aptos, mas também quando o ou-
tro não tiver capacidade de gerir. 

Exposto isso, é notório que tal guarda unilateral é uma exceção, pois 
sob a ótica jurídica brasileira se terá uma maior efetivação dos benefícios do 
menor quando ambos os pais conviverem com este. 

Por outro lado, se têm a modalidade de guarda compartilhada que há 
poder de gerir de ambos os pais, cujo, autor Roberto Gonçalves esclarece 
que:

“Antes mesmo da [...] lei já se vinha fazendo referência, na dou-
trina e na jurisprudência, sobre a inexistência da restrição legal à 
atribuição da guarda dos filhos menores a ambos os genitores [...] 
sob a forma de guarda compartilhada”. (Gonçalves, 2002, p. 267)

Tal espécie de guarda ambos os pais são detentores de direitos e deve-
res, havendo a mesma força sobre as decisões tomadas, devendo estas serem 
concluídas de forma conjunta.

Conforme o artigo 1.584, §2° do Código Civil nos casos em que sobre-
vier divergência no tocante a guarda do filho, estando ambos os pais aptos 
para exercer o poder familiar, se aplicará a guarda compartilhada, salvo se 
um dos genitores declarar ao magistrado que não deseja a guarda do menor.

Desse modo, é possível entender que tal modalidade é a mais benéfica 
para melhor atender os interesses da criança e do adolescente. Vale men-
cionar, quanto ao litigio dos pais se tornar irrelevante, pois o único ponto 
possível de afastar a guarda de um dos pais seria quando este não tiver mais 
condições de exercer tal poder familiar. 
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Principais princípios inerentes ao direito de família 
A Carta Magna é um dos principais alicerces quando o assunto é prin-

cípios, pois ela prevê a eficácia de suas normas de forma a se moldurar nas 
evoluções sociais e aos bons costumes da sociedade, acarretando em altera-
ções legislativas que vem ocorrendo com o passar dos anos, com ênfase no 
direito de família. 

A Constituição Federal de 1988, tem como fundamento, em seu artigo 
1°, III, que deu início ao Estado Democrático de Direito brasileiro, o princí-
pio da dignidade da pessoa humana, denominado também como o princípio 
dos princípios, no qual, sua força é a proteção da pessoa humana. 

Para o autor Thiago Felipe Vargas Simões:

“Considerado um dos fundamentos da República Federativa do 
Brasil (artigo 1º, III da Constituição Federal de 1988), a dignidade 
humana se traduz em puro elemento de supremacia hermenêutica 
no contexto jurídico da atualidade, sendo, pois, o basilar da estru-
turação jurídica brasileira, estando alçado à condição de supraprin-
cípio, uma vez que este é o postulado constitucional revestido de 
maior importância” (Simões, 2015, p. 60)

Sendo assim, o menor tem como responsável seu genitor passa a ter 
também como responsável o Estado e todo o corpo social. Se trata da base 
do direito de família em que visa efetivar a realização de seus membros com 
ênfase nos menores. 

Por conseguinte, o princípio da afetividade que coloca o afeto como 
valor jurídico e elemento fundamental para a estruturação familiar que mes-
mo com a alteração da base familiar, sua essência continuará a mesma. Este 
é responsável pela compreensão de que vínculos afetivos não são apenas la-
ços sanguíneos ou biológicos, podendo haver nos casos de convivência har-
moniosa.

Nesse mesmo entendimento, o artigo 1.584 do Código Civil prevê que 
mesmo nos casos em que o juiz verificar que o menor não deve permanecer 
com os pais irá deferir a guarda a pessoa que tiver maior compatibilidade 
com a natureza da medida, dando preferência ao grau de parentesco e afini-
dade. Ficando evidente a importância de seguir o caminho mais benéfico ao 
menor em relação a guarda, pois é prioridade a convivência afetuosa e har-
mônica no seu processo de formação. Dito isso, a transformação do direito 
de família, implantou-se como um dos pilares o amor e o afeto, lhe atribuin-
do um determinado valor jurídico. 

Por fim, o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente 
que no direito brasileiro está positivado tanto na Constituição Federal quan-
to em norma infraconstitucional, mostrando assim sua relevância. Historica-
mente, a Declaração Universal dos Direitos do Homem não tinha previsão 
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diferenciada para o menor, conhecendo apenas o direito ao cuidado e as-
sistência, porém, com a instauração da Convenção Internacional sobre Di-
reitos das Crianças e aprovação pela Organização Nacional Unidas (ONU) 
adveio maiores diretos a eles. 

Para Barboza dispara sobre essa lição: 

“Nessa linha, passa a criança a ter direito à vida, a um nome, à 
nacionalidade, a preservar sua identidade, à liberdade de expressão 
e opinião, devendo ser ouvida em todo processo judicial que lhe 
diga respeito, à liberdade de pensamento, de consciência, de cren-
ça, de associação, enfim, tem reconhecidos a dignidade inerente 
e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família 
humana. “ (Barboza, 2000, p. 203)

A Carta Magna, em seu artigo 227, caput, prevê ser dever de todos, 
da família, Estado e da sociedade assegurar com a mais firme prioridade os 
direitos da criança. Isto porque, o interesse do menor deixa de ser apenas 
dever da família como também de todo o corpo social. 

O autor Akel entende que o menor ainda não tem personalidade for-
mada e já definida, devido a isto está na situação de vulnerabilidade diante 
do comportamento paterno, de modo que não se pode permitir que o me-
nor continue sob a autoridade de um genitor que gere consequências pre-
judiciais e pernicioso, o caráter, em franco processo de desenvolvimento 
(Akel, 2009, p. 51) 

Tal preocupação, tem como finalidade maior zelar pela boa formação 
moral, social e psíquica, no qual, é de suma importância sua aplicação para 
aqueles que se encontram em situações de vulnerabilidade para que se tenha 
um sadio desenvolvimento e formação de personalidade. 

Luto e a psique da criança e do adolescente 
Nos casos de divórcio com um elevado grau de litigiosidade, surgem 

conflitos ocasionados pelo desequilíbrio emocional e o fato de inconscien-
temente não se aceitar o fim do relacionamento e também o desacordo no 
tocante a divisão de seus dos filhos.

O autor Augusto Jorge Cury entende que:

“A cada vez que a criança vê, extenuar o seu ídolo, (pai ou mãe) 
é como se uma parte dela se findasse para nunca mais retornar, 
como se o seu “eu” fosse tão frágil, que a sua vontade de viver 
chega ao ponto de comprometimento. Em que pese todas os adje-
tivos negativos reais do pai não detentor da guarda, para a criança, 
seu pai, ou sua mãe é um forte seguimento seu, não há como cin-
dir, trata-se de um ser amalgamado, duas almas num só seguimen-
to. Portanto as palavras pejorativas ditas e impregnadas na alma 
da criança, vinda daquele que detém sua guarda, podem produzir 
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efeitos mediatos, ou imediatos. Estes, podem por vezes se exterio-
rizar como perda de apetite, ou o inverso, sono perturbado, choro 
inconsistente, desinteresse pela escola, práticas diferenciadas pelas 
busca incessante de satisfação como a necessidade de acariciar o 
próprio corpo, principalmente a área genital, dislexia, distúrbios da 
fala, incapacidade, irritabilidade, déficit de concentração, desmoti-
vação, incapacidade de administração dos focos de tensão, enfim 
todo um quadro em que a psiquiatria infantil aborda como sendo 
uma das mais comprometedoras das patologias”. (Cury, 1998, p. 
232)

Isto posto, é possível visualizar que a criança a cada vez que obser-
va seu pais contrariando um ao outro, gera nele um sentimento de tristeza. 
Dessa forma, em alguns casos, o menor é utilizado como instrumento de 
litigio entre os genitores, convivendo com ataques habituais a uma parte, no 
qual, era até então sua inteira realidade, a união familiar. 

A guarda compartilhada, pode ocasionar na falta de rotina e estabilida-
de, no momento em que a criança e o adolescente mais necessita de equilí-
brio. Sendo assim, a fim de evitar tal litígio é necessário que os pais cheguem 
a um consenso para que se atinja os melhores interesses do menor. 

Por conseguinte, Grisand leciona: 

“Pais em conflito constante, não cooperativos, sem diálogo, insa-
tisfeitos, que agem em paralelo e sabotam um ao outro contami-
nam o tipo de educação que proporcionam a seus filhos e, nes-
ses casos, os arranjos de guarda compartilhada podem ser muito 
lesivos aos filhos. Para essas famílias, destroçadas, deve optar-se 
pela guarda única e deferi-la ao genitor menos contestador e mais 
disposto a dar ao outro o direito amplo de visitas”. (Grisard Filho, 
2010, p. 225) 

Sendo assim, entende-se que para alcançar um melhor desenvolvimen-
to psíquico e atingir um patamar dos melhores proveitos a parte vulnerável 
que é a criança e o adolescente é necessário a convivência dos pais de manei-
ra saudável e amigável, para que os interesses deles não se sobressaiam sob o 
do menor.

Não há dúvidas quanto aos reflexos causados aos filhos que enfrentam 
esse luto do fim do relacionamento de seus genitores. É também inquestio-
nável que esses impasses da união familiar geram sérios problemas psíqui-
cos, no qual, podem ocasionar no desiquilíbrio de formação da moral. Logo, 
deve-se observar se a guarda compartilhada seria a melhor solução e se esta 
permite alcançar a plenitude dos direitos da criança e do adolescente. 

Complicações decorrentes da guarda 
A guarda e suas modalidades, como instituto jurídico, é possível ana-
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lisar seus aspectos positivos e negativos, cabendo ao poder jurisdicional a 
ponderação desses reflexos, a fim de sobressair o menos lesivo. 

Um dos grandes impasses é a denominada alienação parental, na qual, 
é utilizada de forma irresponsável pelos genitores devido a inobservância 
da criança. Tal fenômeno ocorre quando uma das partes genitoras, por não 
aceitar devidamente o luto da união familiar, com um sentimento de vingan-
ça ou até mesmo de rejeição, desencadeando um processo de desmoraliza-
ção e destruição do ex-parceiro. Assim sendo, a fim de prejudicar a imagem 
deste utiliza a criança e adolescente como utensílio de agressão o induzindo 
a gerir um desafeto pelo outro genitor. 

De acordo com a lei 12.318/2010 prevê a alienação parental a concei-
tuando como: 

“Art. 2. Considera-se ato de alienação parental a interferência na 
formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou 
induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a 
criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância 
para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento 
ou à manutenção de vínculos com este. “

No momento em que o menor passa a acatar como verídico toda a 
informação que lhe é passada pelo genitor ou até membros próximos a fa-
mília, ficando sujeito a se afastar de quem amo. Nessa distração, é aplicada 
todos os tipos de armas com a finalidade de manipulação do filho, sendo 
que, este passa a aceitar como se realmente tivesse acontecido. 

Ademias, esse mesmo artigo 2º da Lei 12.318/2010 em seus incisos re-
vela um rol exemplificativo de como a alienação parental pode se manifestar, 
sendo eles: 

“Parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação paren-
tal, além dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por 
perícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros:
I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no 
exercício da paternidade ou maternidade; 
II - dificultar o exercício da autoridade parental; 
III - dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência 
familiar; 
V - omitir deliberadamente a genitor informações pessoais rele-
vantes sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas 
e alterações de endereço; 
VI - Apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares 
deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles 
com a criança ou adolescente; 
VII - mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, vi-
sando a dificultar a convivência da criança ou adolescente com o 
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outro genitor, com familiares deste ou com avós. “

Após a análise de como a lei revela as possíveis formas de manipulação 
do menor, ficando esse contra o outro genitor, pois acredita na veracidade 
das informações passadas. Dito isso, cabe ao judiciário assegurar a proteção 
absoluta da criança e adolescente e reverter tal situação, podendo até mesmo 
suspender as visitas, mesmo o genitor não tendo causado nenhum mal ao 
filho, mas apenas para que se possa ter uma análise psíquica para abordar e 
tratar. 

A alienação parental constitui ato ilícito civil no direito brasileiro, en-
quadrando-se no abuso de direito do poder parental, pois se opera do abuso 
emocional e aniquilamento dos vínculos afetivos entre o menor e o genitor 
alienado. Com fulcro na Lei 12.318/2010, em seu artigo 3º determina que a 
pratica de tal ato fere os direitos fundamentais da criança e do adolescente 
de conviver em um ambiente familiar saudável, na qual, lesa a realização de 
afeto nas relações com seus genitores, constituindo abuso moral. 

Deduz-se que a prática dessa alienação é uma maneira de abuso, colan-
do em risco a saúde psíquica do menor aliciado. Devendo esse genitor ser 
responsabilizado pelos seus atos uma vez que vai contra a veracidade dos 
fatos e usa o filho de forma rancorosa. 

Após exaustivamente exposto, conclui-se que há um procedimento ex-
tenso na tentativa de quebrar esse paradigma que sobreveio ao tentar afastar 
um dos genitores do filho. Não somente, mas além da vontade jurídica, é 
preciso analisar de forma técnica os traumas trazidos por tais atitudes 

Considerações finais
A entidade familiar, amparada pela Constituição Federal está sempre 

em transformações causado pela evolução social e jurídica, no qual, antes 
tanto as mulheres como as crianças e adolescentes eram marginalizadas por 
vontade da lei e do pater família. 

Com a promulgação da Constituição, esses menores vulneráveis reco-
nhecidos como sujeito de direito em que é dever do Estado e de todo o 
corpo social, conforme artigo 227 da CF cominado com o artigo 3º e 4° do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A guarda tem como finalidade proteger o menor pelos direitos e deve-
res que os pais detêm de acompanha-los o crescimento e amadurecimento 
dos filhos em que ambos possuem os mesmos direitos de participar e inte-
ragir. O instituto da guarda compartilhada tem como finalidade responsabili-
zar ambos os genitores acerca da vida dos filhos. 

Nesse mesmo sentido, o magistrado priorizará a guarda compartilhada, 
exceto nos casos em que um dos genitores declarar expressamente sua im-
possibilidade, ou quando o magistrado entender que a guarda unilateral seria 
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melhor para o incapaz. 
Como Grisand defende o constante conflito, as faltas de diálogo con-

taminam a educação que proporcionam aos filhos e nesses casos a guarda 
compartilhada pode não se enquadrar na melhor solução, pois ao invés de 
tomarem uma decisão conjunta sobre os filhos optam por priorizar seus in-
teresses na tentativa de desonrar o outro genitor. (Grisard Filho, 2010, p. 
225)

Exposto isso, vale ressaltar, que o presente trabalho teve como fina-
lidade demonstrar os meios para amenizar o luto sofrido pela criança e a 
prioridade absoluta de garantir os meios mais eficazes para melhor satisfazer 
os interesses. Nesse sentido, conclui-se que a doutrina ao colocar a guarda 
compartilhada como regra, não analisa a situação de forma individualizada 
em que se deixa de lado a análise real do interesse pessoal para tal caso.

Portanto, o presente trabalho defende a ideia de como o litígio entre 
os pais pode atrapalhar no crescimento do menor e na sua formação sobre 
a moral, ficando evidente que tal desavença afasta ainda mais os genitores 
por não saberem lidar com o fim da união familiar. Além de demonstrar o 
problema da guarda compartilhado, como por exemplo, a alienação parental 
e seus reflexos na vida da criança. 
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Resumo:
O presente artigo tem por objetivo abordar a interseção entre Direito e Lite-
ratura como uma ferramenta fundamental para superar os desafios do posi-
tivismo jurídico, permitindo aos juristas adotar uma abordagem mais crítica 
e sensível. O problema da pesquisa se concentra na crescente necessidade de 
compreender as transformações nas relações familiares e no Direito de Fa-
mília, considerando a complexidade da sociedade contemporânea. O objeti-
vo principal deste estudo é analisar como a Literatura pode contribuir para 
essa compreensão. Duas obras literárias brasileiras desempenham um papel 
central nesta investigação: “Se deus me chamar não vou” de Mariana Salo-
mão Carrara e “O Arroz de Palma” de Francisco Azevedo. Para atingir esse 
objetivo, este trabalho emprega metodologia bibliográfica que abrange aná-
lises de livros, artigos e fontes acadêmicas. Esta abordagem permite dissipar 
as barreiras entre conhecimentos e enriquecer o campo do Direito de Famí-
lia com uma perspectiva mais sensível e interdisciplinar. Os resultados des-
te estudo evidenciam a relevância da Literatura como ferramenta capaz de 
iluminar questões jurídicas complexas, oferecendo uma compreensão mais 
profunda das dinâmicas familiares contemporâneas. 

Palavras-chave: Positivismo jurídico; Direito de Família; Literatura; Inter-
disciplinaridade; Relações familiares.

Introdução
O positivismo vigente no ordenamento jurídico necessita ser repen-

sado, uma vez que, este, já não mais atende às diferentes demandas da con-
temporaneidade. Cada vez mais a complexidade e a diversidade das relações 
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sociais vêm se tornando volátil com o tempo e, para o universo jurídico con-
seguir acompanhar as mudanças sociais, é preciso estar em harmonia com os 
estudos interdisciplinares, já que ele tem o poder de explorar a intersecção 
do direito com a literatura e da teoria jurídica com a teoria literária, fazendo 
com que seja possível dissipar as barreiras entre os saberes e a dogmatização.

O intercâmbio entre direito e literatura possui relevância no campo ju-
rídico, pois, os estudiosos do direito, por meio da literatura, desenvolverão 
a capacidade de pensar, interpretar, criticar e debater o Direito de maneira 
mais justa e cadenciada com a contemporaneidade.

Já no que se refere especificamente ao Direito de Família, insta desta-
car que as relações familiares no tempo presente estão calcadas pela varia-
bilidade, dado que o modelo familiar influente, até meados do século XX, 
foi a família patriarcal e matrimonializada. Este, por sua vez, não tem mais 
validade nas relações familiares da atualidade. 

Com isso, as mudanças se tornam grandes desafios para os juristas, 
exigindo deste a compreensão do fenômeno e um novo raciocínio sobre as 
várias formas de família. É nesse novo contexto que o elo entre Direito e 
Literatura se acentua, em razão da Literatura trazer vastas contribuições para 
uma melhor leitura e senso crítico no campo jurídico, nomeadamente no 
Direito de Família. 

Além disso, a literatura é capaz de aproximar o jurista daquilo que há 
de humano na sociedade, pois a literatura é a forma mais completa de ex-
pressão humana. Por meio dos estudos literários, o jurista conseguirá defen-
der e julgar as demandas sociais não apenas pela mera aplicação da letra da 
lei, mas sim por meio de um pensamento crítico e conforme o mundo real. 
Relacionar o direito com a literatura é tornar o direito mais próximo daquilo 
que é humano e, longe da sistematização e dogmatização.

Literatura e sua influência na humanização da sociedade em con-
traste com os princípios do positivismo jurídico

A literatura teve seu marco inicial por meio da tradição oral, tendo em 
vista que a escrita ainda não era amplamente difundida naquela época, logo, 
é essencial ressaltar que a literatura não se restringe apenas aos escritos; sua 
base não se limita à linguagem escrita, mas também abarca a linguagem oral 
(Silva; Peruzzo, 2019, p. 519). 

Definir literatura é um desafio complexo e antigo na teoria literária, já 
que a literatura não é algo facilmente limitado em definições objetivas, mas, 
sim, pautada em parâmetros subjetivos, no qual possui uma carga valorativa 
tanto na sua criação quanto na sua interpretação (Silva; Peruzzo, 2019, p. 
519).

Contudo, é notório que explorar textos literários proporciona aos lei-
tores a oportunidade de enxergar o mundo por meio de diversas perspecti-
vas, ampliando seus horizontes e permitindo uma reflexão profunda sobre si 
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mesmos. Essa imersão em diferentes visões e valores suscita questionamen-
tos, incentivando-os a reavaliar suas próprias crenças e valores. “A literatura 
permite um intercâmbio cultural, geracional e social que desperta a multipli-
cidade de cada ser” (Silva; Peruzzo, 2019, p. 522).

Este intercâmbio cultural, permeado por crenças, valores, costumes e 
paradigmas que impactam àqueles que a leem, gera um choque de realidades 
ao leitor, visto que permite reconhecer as semelhanças e identificar as dife-
renças entre os sujeitos envolvidos: autor, leitor e personagens. Essa expe-
riência propicia uma reflexão acerca do novo e do velho, conduzindo-nos ao 
território ético da alteridade, possibilitando “ver no outro um ser merecedor 
de igual consideração e profundo respeito, orientada pela afirmação univer-
sal da dignidade e pela prevenção do sofrimento humano” (Fachin, 2017, p. 
161).

Portanto, a literatura transcende palavras escritas ou histórias contadas. 
Ela representa uma janela para a humanidade, um espelho que reflete as ex-
periências mais profundas que o ser humano carrega, uma ponte que co-
necta culturas, tempos e realidades diversas. Ela convida os leitores a explo-
rarem, questionarem, aprenderem e, acima de tudo, a tornarem as pessoas 
mais empáticas e compassivas. Pode-se afirmar que a literatura é um tesouro 
que continua enriquecendo as vidas daqueles que a buscam e moldando o 
entendimento do mundo.

Por outro lado, o Direito encontra sua base no positivismo de Hans 
Kelsen, que o concebe como uma norma desprovida de elementos sociais 
ou valorativos. Nesta visão, busca-se separar o direito de influências da psi-
cologia, sociologia, política e moral, entendendo-o como uma entidade autô-
noma e objetiva. 

Embora a profundidade deste tópico seja limitada devido à sua com-
plexidade, é fundamental destacar que o objetivo central deste trabalho é 
proporcionar uma compreensão essencial, sem adentrar nos detalhes do po-
sitivismo jurídico. 

Alaor Barbosa, explica que:

O positivismo acha que o jurista deve ocupar-se do direito real: 
do direito que é. É um direito científico. E deve ser neutro sob o 
aspecto axiológico. Direito é o que formalmente for direito. O po-
sitivismo jurídico como teoria é a concepção particular do direito 
“que vincula o fenômeno jurídico à formação de um poder sobe-
rano capaz de exercitar a coação: o Estado”. Nessa concepção, o 
positivismo jurídico se identifica com a teoria estatal do direito. 
Como ideologia, “o positivismo jurídico”, diz Bobbio, “representa 
a crença em certos valores e, com base nessa crença, confere ao 
direito que é, pelo só fato de existir, um valor positivo, prescindin-
do de toda consideração sobre sua correspondência com o direito 
ideal.” (1988, p. 287)
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Em consonância com o propósito deste trabalho e considerando que 
“a Literatura traduz o que a sociedade pensa sobre o Direito e fornece sub-
sídios para a compreensão da Justiça e de seus operadores” (Godoy, 2003, p. 
134), torna-se fundamental mencionar a obra “O Processo” de Franz Kafka, 
publicada em 1925. 

O livro conta a história de Josef  K., um bancário preso e processado 
por um crime que ele desconhece, em um tribunal que ele não entende, por 
juízes que ele não vê, e sem ter direito a uma defesa adequada. O livro mos-
tra como Josef  K. se sente impotente, angustiado e alienado diante de um 
sistema jurídico que não lhe dá nenhuma garantia de justiça, mas apenas de 
punição.

Dentre as inúmeras reflexões que o livro traz à tona, surge o ques-
tionamento de como o direito pode ser considerado racional e científico 
quando se apresenta como incompreensível e contraditório para aqueles que 
dele dependem. Logo, é inegável que o direito pode frequentemente parecer 
complexo e de difícil compreensão. No entanto, a literatura se sobressai ao 
abordar temas jurídicos de maneira cativante e acessível, tocando profunda-
mente as emoções dos leitores.

Com base no exposto, torna-se evidente que a análise do direito fun-
damentada unicamente no positivismo jurídico é insuficiente para conferir a 
ele a devida humanização que é inerente e imprescindível. O direito não deve 
ser abordado de maneira isolada e restrita, desvinculado de suas interações 
com outras áreas do conhecimento. A sociedade apresenta uma complexa 
teia de relações, e o direito desempenha um papel crucial na regulamenta-
ção dessas interações. Diante dessa realidade, se torna indispensável reco-
nhecer a inadequação de estudar o direito de forma isolada e desconectada; 
assim, uma abordagem holística e interdisciplinar se faz necessária para uma 
compreensão abrangente do direito e do seu papel na regulamentação das 
relações sociais. Por fim, denota-se que a literatura possui o poder de sen-
sibilizar, traduzir a sociedade e abordar o direito de maneira compreensível. 
Como afirmou o jurista Lenio Streck, “a realidade não nos toca; as ficções, 
sim” (Streck, 2018).

A intersecção entre Direito e Literatura: um diálogo interdiscipli-
nar e a literatura como fomentadora da realidade jurídica

O movimento Direito e Literatura é uma perspectiva poderosa e pro-
missora, apesar de ainda ser recebido com ceticismo por alguns juristas bra-
sileiros, que o consideram um estudo superficial e pouco relevante. No en-
tanto, é essencial destacar que essa visão está longe da verdade.

Ao contrário do que possa parecer, essa interdisciplinaridade não é 
uma novidade no cenário acadêmico internacional. O movimento iniciou 
em 1904 com o advogado americano John Henry Wigmore, que defendia a 
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leitura de textos literários que retratavam cenas de julgamento, descreviam 
atividades profissionais de advogados, abordavam a punição de crimes e 
apresentavam temas referentes à conduta ética, ou não, de profissionais do 
Direito. Wigmore acreditava que essa abordagem possibilitaria a compreen-
são do desdobramento de acontecimentos sociais e jurídicos, além de fo-
mentar a humanização e a alteridade naqueles que vivenciam o Direito.

A professora doutora Joana Aguiar e Silva, em seu livro “A Prática Ju-
diciária entre Direito e Literatura”, leciona sobre o movimento direito e lite-
ratura, e conclui que:

A literatura, o seu estudo, constituem um ágio para o jurista, por-
que lhe facultam a perspectiva de mundo diferentes, alternativos 
aos seus. Em certa medida, permitem-lhe participar na vida com-
plexa de escolhas, decisões e submissões, de personagens que são 
por vezes autênticas provocações. Bebendo inspiração em Aristó-
teles, Nussbaum sente que nunca se vive o suficiente. “A nossa 
experiência é, sem a ficção, demasiado confinada e paroquial”. A 
imersão nessa ficção, centre-se ela ou não sobre questões institu-
cionais de um ordenamento jurídico, enriquece o nosso conheci-
mento da condição humana, favorece aquela capacidade empática 
e para a simpatia, oferecendo trunfos ao jurista empenhado em 
juízos éticos e profissionais. (Silva, 2001, p. 122)

Dessa forma, a junção do direito com a literatura abre um mundo 
novo, como argumentam Streck e Trindade (2013, p. 228). A análise minu-
ciosa de obras literárias possibilita ao leitor e aos juristas a reconstrução do 
mundo jurídico presente na sociedade brasileira, aproximando os dilemas do 
Direito a realidade social. Nesse contexto, a literatura desempenha um papel 
fundamental ao revisitar questões jurídicas que refletem a complexidade e os 
desafios enfrentados pela sociedade. Para mais, a literatura, por meio de suas 
narrativas ficcionais, auxilia os juristas a obterem uma perspectiva ampla da 
vida humana e a desenvolverem empatia, aspectos de grande valor para o 
exercício de suas atividades éticas e profissionais.

Entre realidades e ficções: investigando o direito de família por 
meio da literatura brasileira

Conforme exposto no capítulo anterior, a literatura se revela como ins-
trumento transformador capaz de transportar o leitor para cenários que ja-
mais poderiam ser vivenciados. A literatura carrega consigo o sentimento do 
mundo, e aqueles que possuem o hábito de explorá-la percebem a riqueza de 
poderem serem observados e compreendidos, além da importância de rom-
per os limites pessoais e conhecer a magnitude da sociedade, conhecer opi-
niões, conceitos, culturas e costumes que não estão ao alcance de seus olhos. 

Estabelecer um diálogo entre essas duas áreas dos saberes, direito e li-
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teratura, confere ao jurista uma perspectiva empática em relação aos diversos 
conflitos que o Direito se propõe a solucionar. A literatura, assim como o 
Direito, é sobre a vida. Enquanto a literatura retrata um recorte das diversas 
realidades presentes na sociedade, o Direito molda e direciona essa mesma 
sociedade, por meio da legislação, e por muitas vezes regula sem mergulhar 
profundamente nas experiências de seu povo, o qual é o seu alicerce.

Quanta realidade encontra nas ficções? E quanta ficção conforma nos-
sa realidade? (Streck; Trindade, 2013, p. 228)

Relação poliafetiva e o livro “Se deus me chamar não vou”
Ao contrário do que muitas pessoas imaginam, a poligamia não é uma 

invenção da sociedade contemporânea. Existem registros que indicam que, 
nos primórdios da civilização, a prática da poligamia era comum, com ho-
mens frequentemente mantendo relacionamentos com mais de uma mulher 
simultaneamente, visando à formação de uma família. (Simão, 2013, p. 822).

A sociedade contemporânea vem demonstrando que a história não é 
apenas um evento do passado. A prática da poligamia persiste atualmente, e 
as relações conjugais evoluíram significativamente, agora fundamentadas no 
afeto em vez de estarem estritamente ligadas à religião, moral e ao Estado. 

Rodrigo da Cunha Pereira conceitua a relação poliafetiva como “a 
união afetiva estabelecida entre mais de duas pessoas em uma interação recí-
proca, podendo ou não constituir uma família. É equivalente ao termo “po-
liamor” (Pereira, 2018, p. 1194).

Além disso, é fundamental enfatizar a distinção entre famílias poliafe-
tivas e famílias simultâneas, uma vez que essa diferenciação pode frequen-
temente suscitar confusão. Enquanto as famílias poliafetivas são compostas 
por três ou mais indivíduos que compartilham um convívio sob o mesmo 
teto, baseado no respeito mútuo e no compromisso, as famílias simultâneas, 
por outro lado, caracterizam-se por serem estruturas familiares paralelas, ou 
seja, existem dois núcleos familiares distintos, e muitas vezes, um núcleo não 
tem conhecimento da existência do outro (Pereira, 2021, p. 92).

No ano de 2012, ocorreu um marco histórico no Brasil em relação às 
uniões poliafetivas contemporâneas. Foi realizada a primeira escritura de 
união poliafetiva no país, no cartório da cidade de Tupã, no estado de São 
Paulo, atendendo à manifestação voluntária das partes envolvidas, que con-
sistia em um homem e duas mulheres.

No entanto, em junho de 2018, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
decidiu dar margem ao retrocesso e por meio do Pedido de Providência nº 
0001459-08.2016.2.00.0000, proibiu, ou recomendou que os cartórios não 
mais lavrassem escrituras públicas de união estável poliafetiva, “como se isso 
fosse impedir uma realidade social que se tornou jurídica” (Pereira, 2020, p. 
93).
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Nota-se que na jurisprudência do CNJ que proíbe tal ato, o relator 
João Otávio de Noronha apresenta um dos seus argumentos, alegando que: 

A relação “poliamorosa” configura-se pelo relacionamento múlti-
plo e simultâneo de três ou mais pessoas, sendo tema praticamen-
te ausente da vida social, pouco debatido na comunidade jurídica 
e com dificuldades de definição clara em razão do grande número 
de experiências possíveis para os relacionamentos. (Brasil, 2018)

No entanto, a sociedade moderna e digital apresenta uma perspectiva 
oposta. Embora as redes sociais não possam ser consideradas instrumentos 
de aferição precisa, assim como os levantamentos do IBGE, elas desempe-
nham um papel significativo no estudo do interesse social. No Facebook, por 
exemplo, existem inúmeros grupos e comunidades dedicados ao tema do 
“poliamor”. Um deles se destaca, o grupo brasileiro chamado “Poliamor e 
Diversidade”, que atualmente conta com mais de 23 mil membros inscritos 
(Dias, 2022, p. 204).

Na literatura, a situação não é diferente, pois a poligamia também ga-
nha destaque no livro “Se deus me chamar não vou”, escrito por Mariana 
Salomão Carrara. A autora revela que a poligamia não é um tema ausente da 
vida social e mesmo que instituições jurídicas resistam em reconhecer essa 
realidade, ela persiste de maneira visível e relevante em várias esferas da so-
ciedade.

A história é conduzida por Maria Carmem, uma menina de onze anos 
que experimenta uma profunda sensação de solidão e incompreensão. Ela 
vive em uma pequena cidade e sofre bullying na escola devido ao seu peso e 
estatura, não tendo amigos ou irmãos para apoiá-la. Seus pais, são proprietá-
rios de uma loja de antiguidades que ela chama de “loja de velharias”.

No decorrer da narrativa, a personagem estabelece contato com um 
profissional de marketing que promete auxiliar seus pais a aprimorar o desem-
penho do negócio familiar. No entanto, o desdobramento da trama revela 
que os pais de Maria Carmem, iniciam um relacionamento com Leonardo, o 
profissional de marketing com quem a jovem havia estabelecido contato.

Ela perguntou baixinho se tudo bem meu pai com minha mãe na 
loja, se eles ainda se davam. Falei que era mentira minha, que eles 
nunca se separaram e que eles namoravam o Leo juntos. Ela ajei-
tou a postura e mordeu uma maçã que eu não faço ideia de onde 
ela tirou. (Carrara, 2019, p. 112)

Maria Carmem, apesar de sua tenra idade, demonstra notável sensibili-
dade em relação ao novo relacionamento de seus pais, não cedendo espaço 
ao preconceito.
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Vi o Leonardo na cozinha com o meu pai, estavam se cumprimen-
tando, mas as mãos ficaram ali, juntas. Foi um carinho na mão. 
Depois um carinho no pescoço, e no cabelo. E um sorriso. (Carra-
ra, 2019, p. 37).

Ademais, a sociedade contemporânea tem novamente evidenciado 
a volatilidade das relações familiares, tornando evidente que o Direito não 
pode ignorar essas mudanças, uma vez que, regulamentadas ou não, essas 
relações continuarão a existir. A prova disso foi a decisão proferida em se-
tembro de 2023 pela Segunda Vara de Família e Sucessões da Comarca de 
Novo Hamburgo, na Região Metropolitana de Porto Alegre, no Rio Grande 
do Sul, que reconheceu a união estável poliafetiva de um trisal que mantém 
relação há 10 anos. 

Por mais que a decisão incomodou muitas pessoas, o juiz da causa ar-
gumentou que “(...) a família deve ser instrumento para a felicidade de seus 
integrantes” (Instituto Brasileiro de Direito de Família, 2023). Ainda nesse 
sentido, o professor Marcos Alves da Silva, comenta que “as famílias brasi-
leiras, em suas múltiplas configurações concretas, não podem ser invisibiliza-
das pelo Direito” (Instituto Brasileiro de Direito de Família, 2023). 

Dessa forma, conclui-se que não se pode alegar a ausência ou o des-
conhecimento das famílias poliafetivas, nem tampouco afirmar que elas não 
estão presentes na sociedade moderna. O livro analisado neste capítulo evi-
denciou que a literatura é testemunha da condição humana, ela oferece um 
acesso único às narrativas pessoais e emocionais que exprime a sociedade, 
enquanto o Direito, por sua natureza legalista, muitas vezes não consegue 
capturar as diferentes nuances que permeiam a vida das pessoas. 

Lições de Direito de Família em O Arroz de Palma
Família. Afinal, o que significa?
Ao longo dos séculos, o conceito de família passou por transforma-

ções significativas, tornando-se imprudente buscar uma definição absoluta 
e rígida para essa instituição. As relações familiares são influenciadas pela 
volatilidade dos costumes e das dinâmicas sociais, resultando em uma plu-
ralidade de concepções de família que estão em total conformidade com a 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Os artigos 226, §§ 
1º, 2º, 3º e 4º, além do artigo 1º, inciso III, da Constituição, estabelece sobre 
três configurações de relações familiares e garante a liberdade e a dignidade 
da pessoa humana. Importante notar que o artigo 226 não taxativo, não es-
gotando, assim, todas as possíveis configurações familiares. A Constituição 
preserva o espaço para a evolução das definições de família, reconhecendo 
que a sociedade e suas concepções evoluem ao longo do tempo.

Enquanto a Constituição Federal Brasileira expressamente traz três ar-
ranjos familiares, Maria Berenice Dias, é cirúrgica ao dizer que o conceito 
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de direito das famílias deve ser cada vez mais abrangente, o que dificulta 
definir esse conceito precisamente sem cometer um erro de lógica. Em vez 
de buscar uma definição única, o direito das famílias envolve a enumeração 
dos diversos institutos legais que regulam não apenas as relações entre pais e 
filhos, mas também as relações entre cônjuges e conviventes, ou seja, as rela-
ções entre pessoas ligadas por laços de parentesco, afinidade ou afetividade 
(Dias, 2021, p. 48).

Em outras palavras, o direito das famílias é um campo do direito que 
abrange uma ampla gama de situações e relações familiares, e não pode ser 
limitado a uma única definição estreita.

Na mesma linha de pensamento, Giselda Hironaka leciona que: 

não parece ser possível afirmar o que a família “é”, na acepção 
sociológica do termo, já que nessa perspectiva as famílias sempre 
foram um “vir a ser”. O problema surge pela obviedade de que 
conceituar significa limitar fenômenos pela convenção de padrões, 
que nem sempre estão ligados apenas à convenção da maioria, se-
não a dos que detêm o poder, enquanto argumento de autoridade. 
Por isso, dizer o que a família “é” para o Direito necessariamente 
requer fechar os olhos para um sem-número de fatos sociais es-
sencialmente representativos da família, mas que por vezes não se 
encaixam nas letras de um invólucro qualquer do direito positiva-
do. (Dias, 2021, p. 48)

Observa-se que, na era contemporânea, em um contexto de constitui-
ção pós-positivista, o conceito de família concede prerrogativas exclusiva-
mente aquelas que a compõe1. 

A obra literária de Francisco Azevedo, intitulada “O Arroz de Palma”, 
publicada em 2008, aborda o tema do direito de família de maneira leve, 
descontraída e, sobretudo, autêntica. O livro lança um olhar genuíno sobre 
as famílias brasileiras, penetrando nas camadas mais profundas de seus per-
sonagens. 

A narrativa gira em torno da trajetória de uma família portuguesa no 
Brasil, abrangendo um século de vivências, narrado por Antônio, o primo-

1 [...] E o que é uma família? O que é uma família, no Brasil, quando nós sabemos que a 
Constituição Federal só consagrou a união estável porque 50% das famílias brasileiras 
são espontâneas? Nesses lares, nessas casas desse percentual do povo brasileiro, nunca 
passou um juiz, nunca passou um padre, mas naquela casa há amor, há unidade, há iden-
tidade, há propósito de edificação de projetos de vida. Naquela casa, muito embora não 
tenha passado nenhum padre e nenhum juiz, naquela casa há uma família. E o conceito 
de família no mundo hodierno, diante de uma Constituição pós-positivista, é um con-
ceito de família que só tem validade conquanto privilegie a dignidade das pessoas que a 
compõem. Assim como, hodiernamente, só há propriedade, conquanto ela cumpra sua 
finalidade social, há família, conquanto ela cumpra sua finalidade social; a família, con-
quanto ela conceda aos seus integrantes a máxima proteção sob o ângulo da dignidade 
humana. [...].
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gênito e cozinheiro de profissão. Ao atingir a idade de 88 anos, Antônio 
organiza um almoço familiar que reúne sua esposa, filhos, netos, irmãos e 
descendentes de diferentes gerações. Este evento especial também celebra 
os 100 anos de casamento de seus já falecidos pais, José Custódio e Maria 
Romana.

O livro se destaca ao definir o conceito complexo de família com sen-
sibilidade, empatia e autenticidade:

Família é prato difícil de preparar. São muitos ingredientes. Reunir 
todos é um problema - principalmente no Natal e no Ano-Novo. 
Pouco importa a qualidade da panela, fazer uma família exige co-
ragem, devoção e paciência. Não é para qualquer um. Os truques, 
os segredos, o imprevisível. (...) Família é prato que emociona. E 
a gente chora mesmo. De alegria, de raiva ou de tristeza. Família é 
prato extremamente sensível. Tudo tem de ser muito bem pesado, 
muito bem medido. (...) O pior é que ainda tem gente que acredita 
na receita da família perfeita. Bobagem. Tudo ilusão. Não existe 
“Família a Oswaldo Aranha”, “Família a Rossini”, “Família à Bel-
le Meunière” ou “Família ao Molho Pardo” - em que o sangue é 
fundamental para o preparo da iguaria. Família é afinidade, é “À 
Moda da Casa”. E cada casa gosta de preparar a família a seu jeito. 
(...) Há famílias, por exemplo, que levam muito tempo para serem 
preparadas. Fica aquela receita cheia de recomendações de se fazer 
assim ou assado - uma chatice! Outras, ao contrário, se fazem de 
repente, de uma hora para outra, por atração física incontrolável - 
quase sempre de noite. (...) Enfim, receita de família não se copia, 
se inventa. A gente vai aprendendo aos poucos, improvisando e 
transmitindo o que sabe no dia a dia. A gente cata um registro ali, 
de alguém que sabe e conta, e outro aqui, que ficou no pedaço de 
papel. (...) O que este veterano cozinheiro pode dizer é que, por 
mais sem graça, por pior que seja o paladar, família é prato que 
você tem que experimentar e comer. Se puder saborear, saboreie. 
Não ligue para etiquetas. Passe o pão naquele molhinho que ficou 
na porcelana, na louça, no alumínio ou no barro. Aproveite ao má-
ximo. Família é prato que, quando se acaba, nunca mais se repete”. 
(Azevedo, 2008, p. 08/09).

Portanto, conclui-se que o conceito de família é fluido, adaptável e pro-
fundamente enraizado nas experiências humanas. À medida que a sociedade 
evolui, as definições e compreensões sobre a família também evoluem. As-
sim, é essencial que o direito e a sociedade reconheçam essa diversidade e 
valorizem a importância das relações familiares, independentemente de sua 
forma ou estrutura. Além disso, por meio da literatura de Francisco Aze-
vedo, é possível compreender de forma perspicaz aquilo que o direito fre-
quentemente não consegue explicar: um conceito de família que transcende 
as barreiras impostas pela sociedade. Observa-se que as famílias contempo-
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râneas já não são mais “famílias à moral”, “famílias à religião” e “famílias à 
Moda do Estado”, elas são “famílias a afeto, solidariedade, lealdade, confian-
ça, respeito e amor”. 

Mais uma vez, a ficção nos toca, enquanto o direito2 nos mantém dis-
tante daquilo que é real.

Conclusão 
O âmbito do direito de família, assim como a esfera da literatura, está 

sujeito a constantes transformações. Enquanto o direito exerce seu papel re-
gulamentador na sociedade, a literatura se destina a investigar e expressar 
as complexidades humanas. Ambas as áreas dos saberes não devem trilhar 
caminhos opostos, já que o direito e a literatura, de fato, constituem uma via 
de mão dupla, uma simbiose intelectual.

Franz Kafka ilustrou de maneira notável como o direito pode assumir 
dimensões ininteligíveis para o cidadão comum. Por outro lado, a literatura 
se apresenta de forma acessível, permitindo que o leitor se identifique com 
as narrativas, compreenda as complexidades do mundo jurídico e, reconheça 
os desafios que cercam sua própria experiência.

O direito de família, especialmente no que tange às relações familiares, 
é notável que uma das principais características da família moderna é a vola-
tilidade. A antiga concepção de família, alicerçada em valores patriarcais, já 
não prevalece. Ela deu lugar a uma família multifacetária, agora vista como 
um instrumento de realização dos indivíduos que a compõem.

A literatura, por sua vez, desempenha um papel fundamental na com-
preensão dessas transformações e conceitos do universo jurídico, possibili-
tando acesso a lugares e reflexões que, de outra forma, poderiam ser inex-
plorados. De fato, como não encontrar inspiração na sabedoria de persona-
gens como Maria de Carmen, assimilando a diversidade de relacionamentos 
poliafetivos e reconhecendo que fechar os olhos para essa realidade não é a 
solução, uma vez que essas formas de afeto e convivência não deixarão de 
existir? Como não se conectar com os escritos de Francisco de Azevedo, que 
traduz o conceito de família de maneira ampla, fazendo com que o leitor se 
identifique e se sinta representado em narrativas que refletem as relações fa-
miliares contemporâneas?

O direito de família encontra um aliado essencial na literatura, pois esta 
permite que estudiosos do direito compreendam as relações familiares exis-
tentes e aquelas que estão em constante evolução de maneira mais genuína 
e próxima à realidade. A literatura revela uma sociedade sem artifícios, ex-
pondo os seus enredos e desafios de forma autêntica. Nesse contexto, o uni-
verso literário desempenha um papel fundamental ao expor questões jurídi-

2 Refere-se à legislação positivada, considerando sua maior força jurídica, em contraposi-
ção ao direito de modo geral.
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cas que explicam as relações humanas, contribuindo para uma compreensão 
mais completa e sensível das demandas sociais.

Portanto, a simbiose entre o direito de família e a literatura se mostram 
não apenas como uma disposição enriquecedora, mas como uma imprescin-
dibilidade para a compreensão plena das dinâmicas familiares e das questões 
legais envolvidas, ao mesmo tempo, em que promove valores fundamentais 
de empatia e ética no campo jurídico.
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Resumo:
Esta pesquisa científica analisará a respeito dos novos modelos familiares 
pautados na afetividade no ordenamento jurídico brasileiro. Deste modo, 
pontuar-se-á a respeito da evolução do conceito de família, especialmente a 
partir do século XX, a fim de compreender que a verdadeira essência da fa-
mília contemporânea reside na conexão afetiva. Posteriormente, abordará a 
respeito do princípio da afetividade, o qual rege o direito de família na atua-
lidade. Por conseguinte, discutirá sobre os novos modelos familiares, que 
possuem como fator comum justamente a afetividade. Em última análise, 
será abordado a respeito da recepção dos novos modelos de família no or-
denamento jurídico brasileiro à luz da dignidade da pessoa humana, além da 
atuação dos operadores e legisladores do direito no tocante à temática. Por 
fim, apresentar-se-á as conclusões finais. Para tanto, utilizar-se-á, no desen-
volvimento do trabalho, a metodologia dedutiva e a pesquisa bibliográfica.

Palavras-chave: Família; Novos modelos familiares; Afetividade; Dignidade 
da pessoa humana. 

Uma abordagem introdutória a respeito do conceito de família na 
contemporaneidade

De proêmio, cumpre expor que a família é uma das instituições mais 
fundamentais e universais da sociedade humana desde os primórdios. Neste 
ínterim, nota-se que ela desempenha um papel crucial na formação de in-
divíduos, no desenvolvimento de valores e na criação de laços afetivos du-
radouros. Isto posto, faz-se vital a compreensão de um panorama geral a 
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respeito da referida instituição. 
A família passou por profundas transformações em sua função, nature-

za e composição, especialmente com o advento do Estado Social no século 
XX. Nesse contexto, o Estado gradualmente assumiu um papel constitucio-
nal na tutela da família, estabelecendo modelos e ampliando o escopo dos 
interesses protegidos.

Assim, a família começou a desfrutar da proteção estatal, constituindo 
essa proteção um direito público subjetivo, conforme estabelecido na De-
claração Universal dos Direitos do Homem, adotada pela ONU em 10 de 
dezembro de 1948. O artigo 16.3 dessa declaração assegura que “a família é 
o núcleo natural e fundamental da sociedade e tem o direito à proteção da 
sociedade e do Estado” (Carvalho, 2020, p. 44). 

No tocante à previsão constitucional brasileira, o artigo 226 prevê que 
a família consiste na base da sociedade, além de possuir proteção especial do 
Estado. Diante disso, infere-se que as relações humanas se dão no âmbito 
das inúmeras constituições familiares presentes no corpo social, sendo que 
o Estado assume um papel especial a respeito de oferecer amparo à família.

Neste sentido, Rolf  Madaleno (2022, p. 72) defende: 

De acordo com o artigo 226 da Constituição Federal, a família é 
a base da sociedade e por isto tem especial proteção do Estado. A 
convivência humana está estruturada a partir de cada uma das di-
versas células familiares que compõem a comunidade social e po-
lítica do Estado, que assim se encarrega de amparar e aprimorar a 
família, como forma de fortalecer a sua própria instituição política.

Justamente a partir das bases trazidas pela Constituição Federal de 
1988 em que há uma mudança nos paradigmas, pois apesar de se manter a 
relevância da família como a unidade fundamental da sociedade, recebendo 
proteção especial do Estado, conforme o artigo supracitado, surge uma nova 
visão a respeito do conceito de família, que a partir de então já não é visto 
exclusivamente como uma ligação jurídica que advém do casamento, mas 
sim a crescente importância da comunhão de afetos. 

Há pouco tempo, prevalecia o modelo convencional familiar, marcado 
por uma relação monogâmica e doméstica, entre o masculino e o feminino. 
Entretanto, hodiernamente, constata-se enorme mudança de paradigmas, 
surgindo novos modelos familiares. A respeito disso ressalta-se que: 

O conceito e a finalidade social da família sofreram modificações 
consideráveis a partir da Constituição Federal de 1988. O Código 
Civil de 1916 reconhecia apenas a família oriunda do casamento, 
com forte tradição e influência religiosa, tanto que o vínculo era 
indissolúvel, mantendo-se o casamento a qualquer custo, ainda 
que custasse a infelicidade dos membros da família em razão da 
forte discriminação sofrida pelos desquitados, especialmente a 
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mulher. Somente pelo casamento se constituía a família legítima, 
sendo vedado o reconhecimento de filhos fora do casamento. As 
uniões estáveis, denominadas concubinato, não eram reconhecidas 
legalmente mesmo que os concubinos não possuíssem impedi-
mentos para o casamento, o chamado concubinato puro, sendo a 
família considerada ilegítima. (Carvalho, 2020, p. 54)

A compreensão conceitual de família evoluiu para se tornar um fenô-
meno cultural, moldado pela construção de vínculos emocionais na convi-
vência. Em sociedades tradicionais, a família era frequentemente patriarcal, 
com papéis rígidos de gênero. No entanto, as mudanças sociais e culturais 
levaram a uma diversificação das estruturas familiares, acompanhada pela 
previsão constitucional. Assim, a verdadeira essência da família contempo-
rânea reside na conexão afetiva, antes mesmo de se estabelecer uma ligação 
puramente jurídica.

Neste contexto, pode-se citar o surgimento de famílias que fogem do 
padrão até então estabelecido socialmente, como por exemplo: as famílias 
recompostas, as famílias anaparentais, as famílias paralelas e as famílias po-
liafetivas.

Isto posto, reconhece-se que as novas entidades familiares possuem 
um ponto em comum sendo este - a afetividade. Feita tais considerações, 
faz-se imprescindível a análise minuciosa a respeito dos novos modelos fa-
miliares citados. 

O surgimento de novos modelos familiares pautados na afetividade
Primeiramente, para que se possa abordar a respeito dos novos mode-

los familiares, é imprescindível que seja feita a devida abordagem a respeito 
do princípio da afetividade. Isto posto, tal princípio reconhece a importância 
das relações emocionais e afetivas na estruturação das famílias e nas decisões 
relacionadas ao direito de família. Neste cenário, segundo Gonçalves (2019, 
p. 87), “Todo o moderno Direito de Família gira em torno do Princípio da 
Afetividade”.

Dada a grande importância da temática perante o Direito de Família, 
salienta-se que esse princípio enfatiza que as relações familiares não são ape-
nas baseadas em laços legais ou biológicos, mas também na conexão emo-
cional e afetiva entre os membros da família.

Diante desta visão, o princípio da afetividade tem sido usado para ar-
gumentar a favor da proteção de relações familiares não tradicionais. Nesta 
ótica, cabe ressaltar o posicionamento da doutrina neste viés: 

Atualmente, é necessária uma visão pluralista da família, abrigando 
os mais diversos arranjos familiares, pois não é mais identificada 
pela celebração do casamento, diferença de sexo do par ou o en-
volvimento de caráter sexual. O que identifica a família é a presen-
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ça do vínculo afetivo, que une as pessoas com identidade de pro-
jetos de vida e propósitos comuns, empenhada cada vez mais em 
buscar a felicidade. Considerando a pluralidade das famílias, além 
das famílias constitucionalizadas ou previstas expressamente, ma-
trimonial, informal (união estável) e monoparental, existem outros 
modelos, como as famílias homoafetivas, parental ou anaparental, 
pluriparental ou recompostas, paralela e eudemonista. (Carvalho, 
2020, p. 61)

A existência da família não se dá apenas e somente pelo vínculo bio-
lógico, mas também pelo vínculo afetivo, constituído a partir da convivência 
entre duas pessoas que não possuem entre si um laço biológico, mas que, 
sob a ótica das relações sociais. Á vista disso, Pietro Perlingieri esclarece: 

O sangue e o afeto são razões autônomas de justificação para o 
momento constitutivo da família, mas o perfil consensual e a af-
fectio constante e espontânea exercem cada vez mais o papel de 
denominador comum de qualquer núcleo familiar. O merecimento 
de tutela da família não diz respeito exclusivamente às relações de 
sangue, mas, sobretudo, àquelas afetivas que se traduzem em co-
munhão espiritual e de vida. (Perlingieri, 2002, p. 244). 

Dito isso, convém solidificar o entendimento, abaixo defendido: 

O afeto está imiscuído em todo o Direito de Família, no reconhe-
cimento das próprias formas de família, até na filiação, na guarda e 
na adoção. Além do mais, é a principal característica que diferencia 
os relacionamentos familiares das demais relações civis, comer-
ciais, societárias, obrigacionais, entre outras. (Lima, 2014, p. 36).

A questão da afetividade possui seus reflexos em todo o ordenamen-
to. Neste sentido, salienta-se que o art. 1.593 do Código Civil, contempla o 
Princípio da Afetividade ao mencionar a possibilidade de embasar-se o pa-
rentesco na consagüinidade ou em “outra origem”. Portanto, este é o funda-
mento jurídico que estrutura a teoria do parentesco socioafetivo, ao qual se 
trata de um vínculo familiar estabelecido por meio de relações que nutrem o 
afeto.

Inclusive, no ordenamento jurídico brasileiro, a afetividade é reconhe-
cida como fator para caracterização de violência, conforme disposto no arti-
go 5º, inciso III, da Lei nº 11.340 de 2006, o qual dispõe que a configuração 
da violência doméstica e familiar contra a mulher se dá em qualquer relação 
íntima de afeto. 

A partir da compreensão a respeito deste princípio que rege a nova 
sistemática do direito de família, faz-se vital compreender, de forma sucinta, 
alguns dos novos modelos familiares que surgiram diante dessa nova abor-
dagem. 
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As famílias recompostas referem-se aquelas formadas por pelo menos 
um dos parceiros que possui filhos de relacionamentos anteriores. Assim, 
os pais celebram uma nova união em seus novos relacionamentos, trazendo 
consigo uma bagagem: os seus filhos de relações anteriores.

Cabe ressaltar também a respeito das famílias anaparentais, em que os 
filhos são criados sem a figura parental tradicional. Isto pode ocorrer por 
inúmeros motivos, como por exemplo, o divórcio, a morte do pai ou até 
mesmo por uma escolha da genitora.

Ademais, existem as famílias paralelas, em que como o próprio nome 
já representa, o indivíduo mantém relacionamentos simultâneos com mais 
de um parceiro. Por exemplo, no caso de poliamor, em que os envolvidos já 
estão cientes desta configuração. Por fim, ressalta-se as famílias poliafetivas, 
em que múltiplos parceiros adultos mantêm relacionamentos amorosos e/
ou sexuais entre si, formando uma unidade familiar.

Portanto, o que se encontra de fator comum entre todos esses modelos 
familiares se trata da afetividade, a qual desempenha um papel fundamental 
na construção e manutenção das relações familiares. Diante disso, é evidente 
que o direito de família tem abordado cada vez mais a questão, sendo possí-
vel afirmar que a afetividade representa o novo paradigma das relações mo-
dernas e é um princípio fundamental do direito de família no Brasil.

Recepção dos novos modelos de família no ordenamento jurídico 
brasileiro à luz da dignidade da pessoa humana

Em relação ao ordenamento jurídico brasileiro, cumpre expor que o 
artigo 1º da Constituição Federal de 1988, prevê a dignidade da pessoa hu-
mana como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito. Em 
face disso, o princípio da dignidade da pessoa humana, segundo Alexandre 
de Moraes, consiste em:

A dignidade é um valor espiritual e moral inerente à pessoa, que 
se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e res-
ponsável da própria vida e que traz consigo a pretensão de res-
peito por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo 
invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo 
que, somente excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao 
exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar 
a necessária estima que merecem as pessoas enquanto seres huma-
nos. (Moraes, 2005, p. 16). 

Os novos modelos de família pautados na afetividade encontram seu 
alicerce no supraprincípio da dignidade da pessoa humana, haja vista que 
este possibilitou o reconhecimento inicial e superficial das inúmeras formas 
de constituição de família, não somente pelo casamento e vínculo sanguíneo. 
Neste sentido, José Sebastião Oliveira (2002, p. 91), aduz que “a Constitui-
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ção Federal reconheceu uma evolução que já estava latente na sociedade bra-
sileira”. 

Diante desse cenário, primeiramente, é vital a compreensão da dignida-
de da pessoa humana, conforme Sarlet:

A qualidade intrínsica e distintiva de cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Es-
tado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo 
de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tan-
to contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, 
como nenhum a lhe garantir as condições existenciais mínimas 
para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua parti-
cipação ativa e co-responsável nos destinos da própria existência 
e da vida em comunhão com os demais seres humanos. (Sarlet, 
2002, p. 62).

Assim, à luz da dignidade da pessoa humana, verifica-se a necessidade 
de toda e qualquer forma de família ser protegida pelo Estado, não admitin-
do-se discriminação, nem social e muito menos legal, devendo ser garantida 
proteção constitucional. Portanto, ressalta-se que:

Quanto à dignidade da pessoa humana, consagrada no art. 1º, in-
ciso III, da constituição Federal como um dos fundamentos da 
República Federativa do Brasil, pode-se afirmar que ela é a fun-
damentalidade material dos direitos fundamentais (Cunha Júnior, 
2008, P.  518), no sentido de que tais direitos fundamentais devem 
buscar essencialmente satisfazer as necessidades da pessoa huma-
na. Desse modo, tem-se que os direitos fundamentais são instru-
mentos de realização da personalidade humana, não possuindo, 
portanto, um fim em si mesmo. O foco de atuação do Estado De-
mocrático de Direito deve ser sempre, pois, o ser humano. (Alves, 
2010, p. 112)

Isto posto, surge um grande desafio conforme Dias: 

O desafio que se coloca a todos os operadores do Direito é a ca-
pacidade de tratar das questões que envolvem família de forma 
cuidadosa, preocupada e atenta. O direito das famílias é menos 
que a família e seus direitos, e é mais que o mero espelho ‘‘judicia-
lizado’’ de um modo de conviver. A família democrática nada mais 
é do que a família em que a dignidade de seus membros, das pes-
soas que a compõe, é respeitada, incentivada e tutelada. Do mes-
mo modo, a família dignificada, isto é, abrangida e conformada 
pelo conceito de dignidade da pessoa humana, é necessariamente, 
uma família democratizada. (Dias, 2017, p. 30). 

Assim, é imprescindível que os operadores do direito analisem as situa-
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ções de forma minuciosa, à luz do princípio da dignidade da pessoa humana. 
Ademais, por outro lado, apesar do artigo 226 da Constituição Federal de 
1988 de certa maneira prever os novos modelos familiares, nem todas as 
famílias nele se fazem claramente expressas, assim, faz-se vital que os legis-
ladores do direito atuem em relação a legalização e consagração das novas 
instituições familiares, de modo que seja garantida a dignidade da pessoa hu-
mana, prevista constitucionalmente no artigo 1º, da Constituição Federal de 
1988, no tocante àqueles que compõem as novas famílias.

Portanto, percebe-se a necessidade urgente de novas disposições, de 
modo que se consagre juridicamente a questão da pluralidade de conforma-
ções familiares para que seja respeitada e tutela a dignidade de seus mem-
bros. 

Conclusão 
Ao longo do trabalho, foi observado a evolução do conceito de família 

até a contemporaneidade, de modo a identificar a afetividade como o ele-
mento central que caracteriza as famílias contemporâneas.

Neste ínterim, faz-se necessária a abordagem a respeito do princípio 
da afetividade, que rege o direito de família atualmente, sendo que possui 
enorme relevância no reconhecimento e proteção das relações familiares ba-
seadas em laços emocionais, as quais se tornam cada dia mais presentes na 
sociedade. 

Portanto, a pesquisa aprofundou-se na análise dos novos modelos fa-
miliares, todos eles tendo como elemento comum a afetividade como base 
sólida para sua constituição. Isso evidencia a importância de reconhecer e 
proteger legalmente essas configurações familiares, que podem ser tão signi-
ficativas quanto os modelos tradicionais.

A abordagem sobre a recepção dos novos modelos de família no orde-
namento jurídico brasileiro à luz do princípio da dignidade da pessoa huma-
na é particularmente relevante.

A pesquisa sublinha a necessidade de garantir que a legislação e a atua-
ção dos operadores e legisladores do direito estejam alinhadas com os valo-
res fundamentais da sociedade contemporânea, que reconhecem a impor-
tância das relações familiares baseadas na afetividade.

Isto posto, como resultado, o presente artigo contribui significativa-
mente para o entendimento e a reflexão sobre as mudanças nos modelos 
familiares na sociedade brasileira, bem como os desafios e as oportunidades 
que essas mudanças apresentam para o sistema jurídico.

Portanto, finaliza-se o entendimento sublinhando que é imprescindível 
reconhecer a centralidade da afetividade na configuração das famílias con-
temporâneas, e promover a discussão sobre como o ordenamento jurídico 
brasileiro deve se adaptar e evoluir para abraçar essas mudanças. 
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SHARETING: LIMITES E ABUSOS NA DIVULGAÇÃO 
DE IMAGENS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Júlia Salomão Arruda
Aluna da Faculdade de Direito de Franca

Resumo:
A infração do direito à imagem, é uma afronta ao direito de personalida-
de, de caráter personalíssimo, o qual ao ser infringido resulta na obrigação 
de reparar o uso inoportuno da imagem. Com a ampliação da tecnologia e 
do uso da internet, proporcionalmente, estão crescendo os crimes cibernéti-
cos. Nesse sentido, o compartilhamento pelos próprios pais ou responsáveis 
legais de conteúdo sensível sobre seus filhos em plataformas virtuais tor-
nou-se um fenômeno internacional com ampla presença nos Estados Uni-
dos, Espanha, França e Reino Unido por meio da compreensão do “sha-
reting”. Outra forma temerária que cresce no âmbito virtual é a criação de 
“figurinhas” no aplicativo do “WhatsApp” com imagens e frases vinculadas 
às crianças e adolescentes. Falta clareza sobre qual tipo de responsabilida-
de civil pode ser atribuída aos responsáveis pela divulgação, justificando a 
necessidade de se aprofundar os estudos sobre o assunto com a proposta 
de uma regulamentação e responsabilidade transparente e eficaz. A metodo-
logia utilizada é a dedutiva, partindo de uma premissa geral para restringir a 
uma premissa particular ou singular. Assim sendo, esta proposta de estudo 
e reflexão apresenta uma forma de combate a tal situação, com a necessida-
de de se criar mecanismos que permitam aos usuários do aplicativo realizar 
denúncias, se o conteúdo das “figurinhas”, assim como as imagens forem 
inadequados, ilícitos ou desautorizados. Como penalidade, os indivíduos 
que obtiverem um número considerável de denúncias, poderiam ter a conta 
do aplicativo reformatada, perdendo tanto as “figurinhas” salvas, quanto às 
conversas e às imagens armazenadas na conta.

Palavras-chave: Direito de imagem; Sharenting; Figurinhas; Crianças e ado-
lescentes.

Introdução
Atualmente, tanto no Brasil quanto em todo o mundo, a proteção de 
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dados e, mais especificamente, a preservação dos direitos da personalidade 
no ambiente virtual, enfrentam uma série de desafios significativos. As redes 
sociais e os aplicativos, proporcionam um dinamismo diferenciado no tra-
tamento das imagens, da privacidade e da proteção de dados, permitindo a 
criação e divulgação de conteúdos em tempo real. No entanto, a praticidade 
em desenvolver conteúdo para a internet, especialmente por meio de dispo-
sitivos móveis, também aumentou a vulnerabilidade à exposição indevida de 
imagens e à prática de crimes cibernéticos, como o cyberbullying.

O advento da era tecnológica é um fato irreversível, o seu uso pode 
ser benéfico ou prejudicial. A internet viabiliza maior acesso a informações, 
conhecimentos, adaptabilidade com o mundo digital, além de possibilitar a 
conectividade com o mundo. Contudo, faz-se necessário minimizar os da-
nos que o uso da internet possa causar, principalmente no que diz respeito 
as crianças e adolescentes, por se tratar de indivíduos em maior situação de 
vulnerabilidade.

Nesse cenário, a presença de crianças e adolescentes no meio digital é 
expressiva, tornando-os um grupo particularmente vulnerável. Um em cada 
três usuários da internet em todo o mundo são crianças, e a falta de proteção 
de seus perfis e a ausência de medidas eficazes para garantir um acesso segu-
ro à rede tornam esse grupo ainda mais suscetível a riscos, como o compar-
tilhamento indevido de imagens e a criação de “figurinhas” com conteúdo 
vexatório e vergonhoso relacionado aos menores.

Além disso, a divulgação de informações sensíveis sobre crianças e 
adolescentes por seus próprios pais, muitas vezes devido à falta de conhe-
cimento sobre os riscos, deu origem ao fenômeno conhecido como “sha-
reting”. Essa prática se espalhou internacionalmente, levantando questões 
sobre a responsabilidade civil dos pais ou responsáveis legais.

Em relação às “figurinhas” no aplicativo WhatsApp, a falta de controle 
sobre sua criação e disseminação torna difícil responsabilizar os envolvidos 
por abusos. Portanto, é imperativo aprofundar os estudos sobre o assunto e 
considerar uma regulamentação mais eficaz para proteger crianças e adoles-
centes no ambiente digital, garantindo uma responsabilidade transparente e 
eficaz em casos de exposição indevida de imagens.

Enquanto os especialistas das áreas do direito, medicina, psicologia 
e comunicação social; estudam em busca de desvendar as possíveis conse-
quências das exposições dessas crianças ou adolescentes, em seu desenvol-
vimento e em suas vidas adultas. Fica a cargo dos juristas solucionar os pro-
blemas dos casos concretos, no intuito de antever soluções para os desafios 
das exposições dos jovens, muitas vezes desde o seu nascimento.

Análise do impacto do overshareting
O termo “shareting”, que deriva da combinação das palavras “share” 
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(compartilhar) e “parenting” (cuidado, exercer a autoridade parental). Segun-
do o Dicionário Collins trata-se de “a prática de um pai/mãe de usar regu-
larmente as mídias sociais para comunicar grande quantidade de informação 
detalhada acerca de sua criança”.1 A abrangência vai além de influenciadores 
digitais, incluindo também genitores que compartilham conteúdos de seus 
filhos na internet, independentemente do número de seguidores e da fre-
quência desse compartilhamento.

No contexto da era digital, a grande maioria dos usuários de redes de 
computadores está sujeita a alguma forma de exposição mínima de seus da-
dos pessoais. No entanto, é crucial estabelecer limites para evitar a superex-
posição ou mesmo a completa violação do conceito de privacidade. Isso se 
torna particularmente relevante quando se considera que uma simples foto 
que exponha uma criança ou adolescente a situações vexatórias, capazes de 
causar embaraço imediato ou futuro, pode se tornar viral e ser amplamente 
divulgada, sem qualquer restrição ou limitação. Essa situação configura a su-
perexposição, também conhecida como “overshareting”, e infringe os direi-
tos à personalidade dessas crianças e adolescentes.

Os questionamentos do alcance extraterritorial do GDPR têm 
alimentado também discussões acerca da exposição de dados 
pessoais nos registros de domínios de internet, dividindo enten-
dimentos quanto à violação às regras de privacidade para os que 
defendem sua aplicabilidade, ou dificultadora da defesa de direitos 
de terceiros, a exemplo dos direitos de propriedade intelectual.

A disseminação desenfreada de tais conteúdos na internet, muitas ve-
zes sem o consentimento ou a consciência plena das crianças envolvidas, 
representa uma ameaça real para a privacidade e a dignidade, levantando 
questões sobre a necessidade de regulamentações mais rígidas e a criação 
de mecanismos de responsabilidade transparentes e eficazes para lidar com 
esses desafios. O compartilhamento constante de detalhes íntimos sobre a 
vida de menores nas mídias sociais, por mais bem-intencionado que possa 
ser, requer uma consideração cuidadosa e sensível em relação aos direitos e à 
proteção das crianças e adolescentes no ambiente virtual.

É importante destacar ser dever dos pais e/ou responsáveis man-
ter sua autoridade parental, em especial nos primeiros anos de 
vida e formação desse indivíduo que está construindo sua per-
sonalidade, contudo, não mais se admite que essa autoridade seja 
exercida de forma desarrazoada e que possa implicar em violações 

1 “This kind of  activity is called sharenting and has been defined by Collins Dictionary 
as ‘the practice of  a parent to regularly use the social media to communicate a lot of  
detailed information about their child’ (Sharenting, as cited in: Collins Dictionary)” 
(Brosch, Anna. When the child is born into the internet: sharenting as a growing trend 
among parents on Facebook. The New Educational Review, 2016. p. 226).
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à dignidade dessas crianças e desses adolescentes, prejudicando os 
desenvolvimentos e os crescimentos cognitivo, físico e emocional 
dos mesmos.

Nos casos de compartilhamento de imagens de crianças e adolescen-
tes nas mídias sociais, surge uma questão fundamental: a capacidade desses 
menores de expressar sua vontade e discernimento para compreender as im-
plicações de tais divulgações e exposições de suas imagens. É crucial consi-
derar se eles são capazes de entender o impacto futuro que a divulgação de 
suas vidas pode ter em sua privacidade, segurança e saúde mental.

O bullying é uma forma de agressão física, verbal e psicológica 
que se mostra sistemática e contínua, fazendo com que um indiví-
duo ou um grupo ataque sistematicamente uma vítima com base 
em sua aparência ou no seu comportamento, que em geral não 
está enquadrado no padrão de normalidade estabelecido pelo gru-
po social. O cyberbullying, por sua vez, é a extensão da prática do 
bullying do ambiente físico para o plano virtual.

No entanto, mesmo quando se trata de obter o consentimento desses 
jovens, é essencial levar em consideração o fator da vulnerabilidade. Crian-
ças e adolescentes são naturalmente mais vulneráveis a diversas influências e 
riscos, incluindo o compartilhamento excessivo de informações pessoais na 
internet. A vulnerabilidade nesse contexto decorre de sua idade, falta de ex-
periência e maturidade para avaliar completamente as consequências de suas 
ações online.

Essa vulnerabilidade é reconhecida em leis e regulamentações em mui-
tos países, que buscam proteger os direitos das crianças e adolescentes em 
ambientes digitais. Essas medidas visam garantir que esses jovens sejam res-
guardados de possíveis abusos e que os pais e responsáveis exerçam sua au-
toridade parental de maneira responsável, através da exposição de imagens 
dos filhos, deve ser priorizado o bem-estar dos menores.

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais é a legislação brasileira ba-
seada na General Data Protection Regulation, uma lei europeia que regula-
menta a proteção de dados. De maneira sucinta, aborda o direito de imagem 
apenas uma vez, no seu artigo 2º, inciso IV, ressaltando que a proteção de 
dados pessoais visa garantir a inviolabilidade da intimidade, da honra e da 
imagem. No entanto, o direito de imagem de crianças e adolescentes não é 
abordado de forma isolada.

Portanto, enquanto o consentimento das crianças e adolescentes pode 
ser um fator importante, a vulnerabilidade inerente a essa faixa etária requer 
a implementação de salvaguardas legais e práticas para proteger sua privaci-
dade, segurança e bem-estar. É um desafio complexo que exige um equilí-
brio cuidadoso entre o desejo de compartilhar momentos familiares e a ne-
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cessidade de proteger os direitos e a integridade das crianças e adolescentes 
no ambiente digital.

Vulnerabilidade. É uma palavra poderosa. As redes sociais nos 
ajudam a amplificar nossa vulnerabilidade. Elas nos permitem 
compartilhar nossas lutas, testemunhar a dor uns dos outros. Mas 
também criam um espaço onde a mudança real ocorre, não ape-
nas porque nossas vozes são altas, mas porque nossa voz - nossa 
vulnerabilidade - é autêntica.2

A autoridade parental dos genitores pode, em alguns casos, resultar em 
restrições aos direitos à personalidade dos filhos, especialmente quando se 
trata de exposições em redes sociais. É importante ressaltar que nem todo 
o “shareting” deve ser encarado como algo negativo, já que pode ser bené-
fico para os pais, a comunidade e as próprias crianças. Conforme apontado 
por Stacey Steinberg, o compartilhamento pode ser benéfico ao aumentar as 
conexões comunitárias e facilitar a troca de experiências e convivências. No 
entanto, isso não exclui a necessidade de reflexão antes de postar, e o poder 
de veto das crianças deve ser incluído nesse processo decisório, quando elas 
atingirem a idade para expressar discernimento.

No entanto, o “oversharenting,” uma forma indesejada de comparti-
lhamento, pode ter conotações excessivamente prejudiciais. Esses danos ao 
desenvolvimento das crianças podem ocorrer devido a exposições que não 
estão em conformidade com o que é atualmente considerado seguro pela 
literatura especializada. Portanto, é essencial considerar os riscos e impactos 
potenciais de compartilhar informações sobre crianças nas redes sociais, a 
fim de garantir que a autoridade parental seja exercida de forma responsável 
e no melhor interesse das crianças em questão.

[...] a exposição excessiva de suas informações pessoais, que pode 
dificultar sua inserção social. Informações médicas, dados sobre 
crianças que cometem crimes e infrações, dados sobre abusadores 
de crianças, informações sobre desempenho escolar, processos de 
adoção e guarda e tantas outras devem ser protegidas, já que a sua 
exposição descontrolada pode gerar consequências importantes na 
vida da criança quando adulta, impactando suas possibilidades e 
comportamento. Também deve haver algum controle sobre as si-
tuações de exposição pública de fatos de caráter privado (como 
vídeos e fotos colocados na internet por terceiros), em que não 
existe nenhum tipo de interesse público e muito menos interesse 

2 “Vulnerability. It is a powerful word. Social media helps us amplify our vulnerability. It 
allows us to share our struggles, to bear witness to one another’s pain. But it also creates 
a place where real change happens, not only because our voices our loud, but because 
our voice - our vulnerability - is authentic.” (Steinberg, Stacey. Growing up shared: how 
parents can share smarter on social media - and what you can do to keep your Family safe 
in a no-privacy world. Naperville: Sourcebooks, 2020. p. 44).



Anais de Artigos Completos - VOLUME 9  |   105

da criança de dar publicidade ao fato.

O presente artigo não aborda as consequências envolvendo a seara pe-
nal, apenas é evidente que as imagens podem ser acessadas por pedófilos ou 
predadores sexuais, como já enunciado. A Sociedade Brasileira de Pediatria 
publicou no ano de 2021, no Guia Prático de Atualizações, n. 2, uma defini-
ção de “shareting”:

[...] são fotos ou imagens de crianças com nomes ou dados de 
identificação que são colocadas por seus pais ou qualquer pessoa, 
muitas vezes sem a intenção de abuso, mas que vão sendo com-
partilhadas publicamente por falta dos critérios de segurança e 
privacidade nas redes sociais, e se tornam elementos distorcidos 
e transformados por predadores em crimes de violência e abusos 
nas redes internacionais de pedofilia ou pornografia.

A exposição pode ter repercussões significativas no desenvolvimento 
de crianças e adolescentes. A divulgação pode acarretar efeitos psicológicos 
adversos, contribuindo para um desenvolvimento tumultuado, associado à 
formação de uma imagem distorcida e à criação de opiniões prejudicadas 
por críticas e comentários prejudiciais frequentemente encontrados entre os 
usuários da internet.

O “eu” é construído por imagens e opiniões que os outros signifi-
cativos lançam através do “espelho social” e que são incorporadas 
ao self  desde a mais tenra infância. Nessa perspectiva, as experiên-
cias familiares, com o professor e com o grupo social mais esten-
dido, serão o molde para as opiniões que a criança irá formando 
sobre si e embasarão os valores atribuídos a si mesmo. Quando 
essas experiências vêm acompanhadas de críticas excessivas, hu-
milhações e depreciações, provavelmente a opinião e o valor que a 
criança atribuirá a si serão coerentes com essas vivências negativas.

Além disso, essa exposição pode propiciar situações de cyberbullying, 
caracterizado pelo assédio online, o qual pode resultar em isolamento social 
e depressão, acentuando ainda mais as implicações no desenvolvimento de 
crianças e adolescentes.

[...] trata-se do uso da tecnologia da informação e comunicação 
(e-mails, telefones celulares, mensagens por pagers ou celulares, 
fotos digitais, sites pessoais difamatórios, ações difamatórias onli-
ne) como recurso para a adoção de comportamentos deliberados, 
repetidos e hostis, de um individuo ou grupo, que pretende causar 
danos a outro.

Para prevenir o cyberbullying, é recomendável evitar a exposição ex-
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cessiva de conteúdos online que envolvam menores relativamente e absolu-
tamente incapazes. Além disso, os responsáveis têm a responsabilidade de 
monitorar as redes sociais das crianças, intervindo em situações considera-
das de risco e prejudiciais. Medidas como coibir comportamentos agressivos 
e bloquear usuários que façam comentários desse tipo podem ser adotadas. 
Segundo orientação do engenheiro Thiago Hyppolito, profissional da Intel 
Security, empresa especializada na prevenção de crimes cibernéticos:

“Muitos pais acham que os filhos sabem mais sobre tecnologia do 
que eles próprios e acabam por não monitorar apropriadamente o 
comportamento dos filhos na internet por achar que eles sabem o 
que estão fazendo. No entanto, conhecer as ferramentas não signi-
fica usá-las com sabedoria. A internet é um ambiente inóspito e as 
crianças precisam de orientação, assim como quando estão na rua. 
Se você não deixaria seu filho sair sozinho em uma cidade grande, 
não o deixe sozinho na internet”, afirma o engenheiro.
A Intel Security recomenda que os pais estabeleçam um controle 
do tempo em que a criança passa na internet e nas mídias sociais, 
e que conheçam quais são as plataformas sendo frequentadas por 
eles. Também é indicado o uso de ferramentas de controle paren-
tal.

Assim, serão abordados com maior destaque os danos reputacionais 
e danos morais na área civil. Essa situação pode resultar em fraudes quanto 
à identidade dessas crianças, como retratado no relatório de 2018 do Banco 
Britânico Barclays. Segundo o relatório, até 2030, podem vir a ocorrer 7,4 
milhões de fraudes envolvendo o roubo de identidades com informações 
pessoais extraídas das redes sociais.

A decisão de um pai de compartilhar as informações pessoais de 
uma criança online é uma fonte potencial preocupação que tem 
sido amplamente negligenciada.3

O FBI, abordou o tema do uso de identidade falsa e para quais finali-
dades as mesmas podem ser usadas.

Como este comitê está bem ciente, o FBI, juntamente com outras 
agências federais de aplicação da lei, investiga e processa indiví-
duos que utilizam identidades falsas, ou as identidades de outros, 
para cometer violações das leis criminais federais.4

3 “A parent’s own decision to share a child’s personal information online is a potential 
source of  harm that has gone largely unaddressed.” (Benjamin Shmueli & Ayelet Blech-
er-Prigat, Privacy for Children, 42 COLUM. HUM. RTS. L. REV. 759 (2011)). 

4 ”As this Committee is well aware, the FBI, along with other federal law enforcement 
agencies, investigates and prosecutes individuals who use false identities, or the identities 
of  others, to carry out violations of  federal criminal law. These violations include bank 
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Portanto, o compartilhamento excessivo de informações sobre crian-
ças nas redes sociais pode ter sérias implicações, incluindo danos reputacio-
nais e morais. Além disso, a possibilidade de fraudes de identidade a partir 
dessas exposições ressalta a importância de abordar esse fenômeno de for-
ma cuidadosa e responsável.

Princípios
Princípios que compõe o ordenamento jurídico brasileiro podem ser 

estendidos ao contexto do compartilhamento (“shareting”). O princípio da 
dignidade da pessoa humana, um direito fundamental que deve ser assegura-
do pela comunidade e pelo Estado, destaca-se. Vale ressaltar que a persona-
lidade jurídica tem início com o nascimento com vida, tornando esse princí-
pio aplicável a crianças e adolescentes.

A qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o faz 
merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Es-
tado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo 
de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tan-
to contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, 
como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas 
para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua partici-
pação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e 
da vida em comunhão com os demais seres humanos.

Já o princípio da proteção integral da criança e do adolescente reco-
nhece a condição desses indivíduos como pessoas em desenvolvimento, su-
jeitas à proteção do Estado, da família e da sociedade, destacando-se sua vul-
nerabilidade. Conforme estabelecido na Constituição Federal, no artigo 227:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionaliza-
ção, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.

O princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, reconhe-
cido pela Convenção Internacional de Haia, assegura que, durante a elabora-

fraud, credit card fraud, wire fraud, mail fraud, money laundering, bankruptcy fraud, 
computer crimes, and fugitive cases.” (Fraudulent Identification Documents and the Im-
plications for Homeland Security.

 By  Container: FBI Year: 2017 URL: https://archives.fbi.gov/ archives/ news/ 
testimony/ fraudulent-identification- documents-and- the-implications- for-homeland- 
security).
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ção das leis, o legislador deve priorizar pela garantia do melhor interesse dos 
menores e sua proteção integral. Portanto, a análise do melhor interesse da 
criança também deve ocorrer no âmbito familiar, sempre orientada para o 
benefício desses indivíduos.

O princípio da função social da família considera a família como a base 
da sociedade. Dessa forma, a família torna-se um instrumento em busca das 
realizações pessoais de seus membros.

Numa perspectiva constitucional, a funcionalização social da famí-
lia significa o respeito ao seu caráter eudemonista, enquanto am-
biência para a realização do projeto de vida e de felicidade de seus 
membros, respeitando-se, com isso, a dimensão existencial de cada 
um.

Por último, o princípio da não intervenção estatal pode ser aplicado, 
promovendo a autonomia privada. As intervenções do Estado devem ocor-
rer com o propósito de tutelar a família, assegurando a expressão da vontade 
e possibilitando que os membros vivam em condições propícias para a pre-
servação do núcleo afetivo. Essa intervenção deve ser mínima, limitando-se 
a casos de ameaça ou lesão aos interesses jurídicos dos integrantes da estru-
tura familiar.

Conclusão
O “shareting” representa um desafio atual que requer atenção tanto 

dos pais, quanto das autoridades. É fundamental buscar soluções eficazes 
para proteger a privacidade e a segurança das crianças e adolescentes. A edu-
cação, a conscientização e a regulamentação adequada são etapas importan-
tes nesse processo.

A França está abordando o “shareting” por meio de projetos de lei, 
consiste em proibir os pais de compartilhar fotos dos filhos sem a permissão 
dos menores em redes sociais. Em casos de divergência de entendimentos 
entre os pais, isso pode motivar a propositura de uma ação judicial. O proje-
to francês é algo inédito, provavelmente podendo ser adaptado e readequado 
conforme a legislação de outros países. Assim como o Brasil fez ao adaptar 
a “General Data Protection Regulation”, incluindo conteúdos na lei que re-
fletissem as necessidades brasileiras, originando a Lei Geral de Proteção de 
Dados. 

Dessa forma, sendo internacionalmente relevante, cabe aos demais paí-
ses que enfrentam problemas relacionados ao “shareting”, com o compar-
tilhamento de conteúdos sensíveis sobre crianças em redes sociais, buscar 
formas de criar projetos de lei para proporcionar segurança às imagens dos 
jovens que estão sendo divulgadas. É essencial aprender com a experiência 
de outros países, como a França, fator que viabiliza enfrentar o fenômeno 
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de forma mais eficaz globalmente.
Ademais, realizar conscientização dos pais e responsáveis, sobre os ris-

cos do compartilhamento de imagens de seus filhos.
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Resumo:
Este artigo discorre sobre a violência contra a mulher idosa e tem a seguinte 
questão de pesquisa: Existe dificuldade por parte do profissional de saúde 
em identificar e atuar diante de casos de violência contra a mulher idosa? 
O método: pesquisa qualitativa, de caráter observacional com aplicação de 
questionário online semi estruturado a 34 profissionais da Geriatria, Geron-
tologia e Especialização em Gerontologia do Paraná nos meses de dezembro 
de 2021 a janeiro de 2022. Para organização dos resultados foi utilizada Aná-
lise de conteúdos de Bardin (2011) e a discussão é à luz da Bioética de Prote-
ção de Schramm (2011). Conclui-se que os profissionais da saúde encontram 
desafios na atuação diante de casos de violência contra mulher idosa e sen-
tem distresse moral. Portanto, reitera-se a necessidade da abordagem deste 
assunto em educação continuada, a fim de preservar os Direitos Humanos 
das pacientes morais e promover uma política sanitária justa e ética.

Palavras-chave: Vulnerabilidade social; Violência contra a mulher; Bioética.

Introdução 
A pessoa idosa é um ser biopsicossocioespiritual único, e merece ser 

respeitada, mesmo quando incapaz de proteger seus próprios interesses. A 
vulnerabilidade existencial é inerente a todo ser humano, porém, na pessoa 
idosa há o agravamento da vulnerabilidade social, relacionada a múltiplos fa-
tores (Sanches, 2018; Dong, 2015). Portanto, endossar a autonomia da pes-
soa idosa e certificar-se de que sua dignidade está sendo respeitada é traba-
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lho de todos os envolvidos em seu cuidado (Paranhos, 2019), afinal cuidar é 
se tornar responsável pelo outro (Malet, 2021). 

Sabe-se que nas últimas décadas tem ocorrido uma importante mudan-
ça na estrutura etária global (Monteiro, 2017; Cepellos, 2021; Brasil, 2003; 
Veras, 2018; Negreiros, 2004). Visto a expectativa de vida da mulher no Bra-
sil ser mais alta do que do homem (Cepellos, 2021), a proporção entre os 
sexos evidencia que 55% da população com mais de 60 anos no Brasil é 
composta por mulheres (Lins, 2017; Nicodemo, 2010). Essa transição demo-
gráfica reafirma a necessidade de que os Governos se organizem para que 
possam promover uma assistência de qualidade voltada à população idosa 
(Monteiro, 2017). Prezar pela sua dignidade e identificar possíveis situações 
de violência fazem parte do cuidado integral (Fileborn, 2017), pois se sime-
trizam ao direito fundamental à segurança e à liberdade e requerem ação so-
cial imediata (Jeon, 2019). Portanto, o combate à violência também faz parte 
do cuidado, e é responsabilidade de todos os profissionais atuarem para a 
proteção das mulheres idosas. 

O objetivo desta pesquisa é discutir a atuação de profissionais da área 
da saúde frente à caso de violência contra a mulher idosa. A questão nortea-
dora da pesquisa é: Existe dificuldade por parte do profissional de saúde em 
identificar adequadamente e atuar diante de casos de suspeita de violência 
contra a mulher idosa?

Metodologia 
Esta é uma pesquisa quantitativa exploratória, de caráter investigativo 

e foi aprovada no Comitê de Ética em pesquisa (CEP) da Pontifícia Uni-
versidade Católica do Paraná - CAAE: 52978321.2.0000.0020. Nos meses 
de dezembro/2021 e janeiro/2022 foram realizadas as coletas de dados. O 
instrumento de coleta de dados, que consistia em um questionário estrutura-
do, foi realizado de forma online na plataforma Google Forms, contendo 09 
questões, sendo 04 questões fechadas e 05 questões abertas. O instrumento 
de coleta de dados tinha questões fechadas e abertas, que foram organiza-
das para se identificar: qual área e tempo de atuação do profissional, se já 
presenciou caso de violência dirigida à mulher idosa, qual tipo de violência, 
quem foi o agressor, se sentiu desconforto, qual a atuação diante do caso e 
se já passou por treinamento para lidar com este tipo de situação. A amostra 
foi seletiva - somente profissionais da área da Geriatria, Gerontologia e espe-
cialistas em Gerontologia, que atuam no Estado do Paraná. O recrutamento 
foi realizado de forma online, através de mídias sociais que contemplem o 
público alvo da pesquisa. Os participantes e suas respostas não foram iden-
tificados, garantindo o anonimato e sigilo. Esses participantes são do estado 
do Paraná. Após aceite do TCLE, obtiveram-se 34 respondentes, que com-
põe o universo da pesquisa. Ressalta-se, ainda, que as únicas informações 
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pessoais coletadas sobre os profissionais foram a sua área de especialização 
e o tempo de atuação. Não foram questionados sobre gênero e idade, a fim 
de manter seu anonimato, e também porque o objetivo do questionário não 
era focar no perfil dos profissionais, e sim nas suas dificuldades na atuação 
contra a violência.

Os resultados do questionário são comunicados na forma de figuras 
representativas como os gráficos. As respostas da questão aberta, referen-
te ao desconforto moral frente à situação de violência contra as mulheres 
idosas, foram organizados, categorizados e são comunicados na forma de 
quadro (figura 2). Para análise os resultados serão organizados na forma de 
gráficos e tabelas e discutidos na perspectiva na Bioética de Proteção, que 
emerge no começo do Século XXI, com o objetivo de promover uma Bioé-
tica Sanitária frente às políticas públicas justas e moralmente fundamentadas 

(Schramm, 2017), e tem como foco aqueles que são vulneráveis.

Resultados e análise 
O número de profissionais participantes foi de 34, sendo 58,8% (N= 

20) da área da Geriatria e 41,2% (N= 14) da Gerontologia. Na pergunta so-
bre o tempo de atuação na área, 32,3% (N = 11) dos/das profissionais mar-
caram entre 1 a 5 anos; 50% (N= 17) dos/das profissionais entre 6 a 20 
anos; e 17,64% (N= 6) dos/das profissionais marcaram acima de 21 anos. 
Portanto, metade dos participantes tem grande experiencia profissional (de 
6 a 20 anos), e a maioria tem mais de cinco anos profissão. Neste sentido, 
pode-se afirmar que são profissionais experientes e que têm uma fala a partir 
de um lugar social, que é seu campo de trabalho. Isto representa uma possí-
vel vivência, em sua vida profissional, de várias situações de violência contra 
as mulheres idosas. 

Do total de participantes, 88,2% (N= 30) já se deparou com situação 
de violência contra mulher idosa e 11,8% (N= 4) nunca teve contato com 
este tipo de situação. Este dado é bastante representativo pois revela que 
um número significativo de mulheres idosas sofre algum tipo de violência, 
estão em situação de vulnerabilidade e precisam de algum apoio ou atendi-
mento. A saber, os 4 profissionais que nunca se depararam com este tipo de 
situação são todos gerontólogos, com tempo de atuação entre 5 a 18 anos. 
Este resultado é emblemático, pois são profissionais com grande experiên-
cia de trabalho e pode-se inferir que de fato suas pacientes nunca sofreram 
nenhum tipo de violência ou há dificuldade do profissional em identificar 
as violências, pois sabe-se que há muita subnotificação desses casos (Curry, 
2018).

Em relação ao tipo de violência sofrida pela mulher idosa obtivemos 
os seguintes resultados, lembrando que havia possibilidade de marcar mais 
de 1 opção: 66,7% (N= 20) patrimonial; 63,3% (N= 19) física; sexual 20% 
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(N= 6); psicológica 86,7% (N= 26). Os resultados podem ser identificados 
no gráfico 1:

Gráfico 1: Tipos de violência sofrida pela mulher idosa

Fonte: as autoras, 2022.

O gráfico 1 identifica que em maior grau as mulheres idosas sofrem 
violência psicológica (cobranças de comportamento, discriminação, assé-
dio, desvalorização moral, humilhação, manipulação, chantagem, explora-
ção, ameaças, limitação de liberdade) (Oliveira, 2017) por precisar conviver 
com pessoas que não lhes garantes a dignidade. Também altos são os índices 
de violência patrimonial (podem ter seus benefícios sociais ou rendimentos 
apropriados pelo agressor, que não permite o manejo do dinheiro pela ví-
tima, privação de recursos, destruição de propriedade pessoal) e violência 
física (feminicídio, espancamento, tortura) (Oliveira, 2017). Em menor grau 
foi identificada a violência sexual, talvez por ser um tema tabu ou que requer 
maior grau de intimidade para ser revelado. 

Violência do tipo patrimonial (N= 20; 66,7%) e psicológica (N=  26; 
86,7%), que tiveram maior índice de respostas, são negligenciados em artigos 
científicos e pesquisas (Britto, 2016; Queiroz, 2018), mesmo sabendo-se que 
a violência sexual diminui com a progressão da idade, mas violências psico-
lógicas e econômicas permanecem ocorrendo (Manso, 2020; Dias, 2018).

É importante ressaltar que a violência não precisa necessariamente ser 
física, ela se configura também de outras formas (Oliveira, 2017), e a falta de 
interesse do meio acadêmico (Focault, 2013) neste âmbito só reforça o estig-
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ma da sociedade em aceitar as muitas formas de violência contra a mulher 
idosa (Nicodemo, 2010; Grande, 2010; Queiroz, 2018). Apesar do Brasil ter 
o Estatuto do Idoso que garante a proteção, cuidados e direitos dos idosos, 
a pesquisa mostra que a violência contra as mulheres idosas é uma realidade 
nos consultórios médicos. As mulheres idosas, possivelmente em sua for-
mação cultural, internalizaram muitos valores como o de cuidar dos outros, 
a dominação masculina (Bordieu, 2009) e, pode-se inferir que muitas têm 
dificuldades em denunciar as agressões e os agressores, por medo, vergonha, 
humilhação, dependência afetiva com o agressor ou não saber os procedi-
mentos legais de denúncia. Muitos lares brasileiros são mantidos por mulhe-
res e outros tantos dependem dos benefícios sociais ou rendas das mulheres 
idosas. Todo tipo de violência gera impacto negativo na saúde mental da 
vítima (ansiedade, depressão, dor crônica, aumento do risco de instituciona-
lização, doenças sexualmente transmissíveis, síndrome do estresse pós-trau-
mático, abuso de substâncias, automutilação, suicídio) (Dong, 2015; Curry, 
2018; Mcgarry, 2017), sem contar a perda dos próprios valores e sentimen-
tos, gerando uma maior perda de identidade (Pessini, 2003).

Foi questionado quem foi o agressor do caso em questão, e era pos-
sível marcar mais de uma resposta. Os achados foram: advogado da família 
(N= 1; 2,94%), Cuidador(a) (N=  2; 5,88%), filhos(as) e/ou marido (N= 
23; 67,6%), irmão (N= 1; 2,94%), genro (N= 1; 2,94%), sobrinho (N=  1; 
2,94%), nora (N=  4; 11,76%). Encontra-se, assim que os agressores são 
na maioria filhos(as) e/ou maridos (N= 23; 67,6%). Este achado corrobora 
com estudo que mostra que mulheres com 65-74 anos que sofrem violência 
têm seu principal agressor o (ex) parceiro (68%), enquanto aos 75 ou mais o 
agressor geralmente é um familiar, como netos e filhos (56%) (DIAS, 2018). 
Os resultados indicam que os agressores são pessoas de convivência próxi-
ma com a vítima, sendo em maior quantidade os filhos ou marido, pessoas a 
quem as mulheres, dedicam maior cuidado e têm maior intimidade (Bordieu, 
2009). Pelo fato de o ocorrer dentro do lar, espaço de acolhimento onde 
ocorrem as maiores violências, dificulta-se ainda mais o processo de buscar 
socorro, pois a vítima e o agressor dividem o espaço domiciliar (Fileborn, 
2017; Oliveira, 2017; Mcgarry, 2017; Bernardes, 2016).

Na pergunta “Sentiu distresse moral ou algum tipo de desconforto 
frente à essa situação?” nota-se a resposta de apenas 29 profissionais, e por-
tanto, 1 dos profissionais se absteve de responder o questionamento. Neste 
ponto indaga-se se o profissional que deixou de responder à pergunta teve 
dificuldade em entender o conceito de “distresse”, pois no título da pergunta 
constava apenas “distresse ou desconforto”. A saber, a intenção das autoras 
ao instituir o termo “distresse” estaria relacionada à situação em que o pro-
fissional é incapaz de realizar a ação que ele considera moralmente adequada 
(Faro, 2015). As demais respostas foram categorizadas em 5 itens: Sim sem 
justificativa (N= 8; 27,58%); pelo lado profissional (N= 9; 31%); pelo lado 
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da paciente (N= 7; 24,13%); pelo fato em si (N= 3; 10,34%); pelo agres-
sor (N= 2; 6,89%). Os resultados podem ser identificados no quadro 2, que 
contempla as respostas caracterizadas em 5 temas que foram classificados 
nas seguintes subcategorias:

Quadro 2: Se profissional da saúde sentiu distresse moral frente à situação de 
violência contra mulher idosa

Categorias Motivos N
“Sim” sem demais 

justificativas não descrito 8 

Pelo lado profissional

Revolta pela impotência/ burocracia profissional /Des-
conforto por não saber limite da atuação como profis-

sional/ Revolta por outros colegas não terem interferido 
antes

9 

Pelo lado da paciente

Desconforto pela vulnerabilidade da paciente / Sofri-
mento da paciente /Desconforto por falta de iniciativa 
da paciente em procurar ajuda e revolta quando ofereci-
da ajuda/ pena/ revolta da paciente em receber ajuda

7 

Pela violência em si Indignação/ Tristeza em saber que existe este tipo de 
agressão/ raiva 3 

Pelo agressor
Desconforto pelo fato de o agressor ser intimidador/ 
Desconforto pela Inefetividade da culpabilização do 

agressor
2 

Fonte: as autoras, 2022.

De acordo com quadro 2, os profissionais não são indiferentes às vio-
lências sofridas por suas pacientes idosas, e são sensíveis à problemática. 
Tanto por parte das pacientes que não buscam ajuda (pela dependência com 
relação ao agressor [Messias, 2016; Oliveira, 2017; Mcgarry, 2017], por ter 
enfrentamento menos eficaz e atitudes mais passivas [Dong, 2015; Paranhos, 
2019], por ter introjetado a violência como algo natural [Bordieu, 2009]), 
pela vulnerabilidade da vítima, pelos profissionais que não denunciam a si-
tuação, e em menor quantidade ficam desconfortáveis ante as atitudes dos 
agressores. Mesmo aqueles que responderam ter tido desconforto pela atitu-
de dos agressores, não se silenciaram, e tomaram providências cabíveis (de-
núncia para autoridade policial, para assistência social e registro em prontuá-
rio).

Uma das vítimas, relatadas nesta pesquisa, se revoltou com profissional 
da saúde que tentou ajudar, o que evidencia o quanto a sociedade machista 
imprime na própria vítima a normalização da violência como algo aceitável 
(Fileborn, 2017; Bordieu, 2009; Soares, 2005; Mcgarry, 2017). Uma pesquisa 
realizada em Paraíba e São Paulo evidenciou que muitas mulheres idosas não 
consideram a violência intrafamiliar um abuso (Manso, 2020), reforçando 
ainda mais o estigma da violência de gênero.
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Muitas vítimas podem não estar sozinhas na hora da consulta ou aten-
dimento, o que as inibe de denunciar e pode inibir o profissional de pergun-
tar se sofre violência. A falta de autonomia de muitas mulheres idosas que 
dependem dos cuidados de terceiros pode se tornar empecilho para a busca 
de ajuda (Pessini, 2009).

Desconforto pela impotência como profissional da saúde foi o mais 
votado (N= 9; 31%), o que evidencia a falta de preparo técnico diante desta 
delicada questão. Alguns mencionaram o termo “vulnerabilidade” para in-
dicar a situação da vítima. Fato bastante importante, pois sabe-se que a mu-
lher idosa possui vulnerabilidade acentuada (Sanches, 2018; Dong, 2015) e 
aqueles que cuidam destas pacientes devem reconhecer esta fragilidade (Pa-
ranhos, 2019). A análise da Bioética de Proteção deve se estender às delibe-
rações sobre os direitos de pessoas em situação de vulnerabilidade (Sanches, 
2018; Pessini, 2009).

Na pergunta: “Qual foi a sua atuação diante do caso?”, obteve-se as 
seguintes respostas, lembrando-se que era possível marcar mais de um item: 
registro em prontuário -70% (N= 21), encaminhamento para assistência so-
cial - 63,3% (N= 19), psicologia - 53,3% (N= 16), direção do estabelecimen-
to - 6,7% (N= 2), outros - 33,3% (N= 10). 

Ressalta-se que as autoras propositalmente não colocaram a alternativa 
“Denúncia às autoridades responsáveis” a fim de não induzir o participante 
à resposta correta/ideal. Por isso, há a presença da alternativa “outros”, jus-
tamente visando a necessidade de o participante descrever por conta própria 
a sua conduta.

Como pode ser identificado no Quadro 3:

Quadro 3: conduta dos profissionais da saúde diante do caso de violência 
contra mulher idosa

Fonte: as autoras, 2022.
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O Quadro 3 mostra a atitude dos profissionais ante os casos de violên-
cia. A maior parte dos respondentes faz o registro em prontuário - que é um 
documento que fica restrito à Instituição, exceto se solicitação judicial ou se 
o paciente fizer requisição de acesso. Este ato per si não funciona como uma 
denúncia, pois para isto o profissional deveria preencher laudo de Notifica-
ção de Agressão ou denunciar às autoridades.

 Em seguida encaminham a paciente para a assistência social e psicolo-
gia. Em menor quantidade encaminham para a direção do estabelecimento, 
o que não garante que a denúncia tenha sido realizada de fato, pois nenhuma 
autoridade foi notificada. Na maioria dos casos identificados, não há denún-
cia às autoridades, apenas comunicação interna no espaço de trabalho, ha-
vendo possibilidades de a vítima continuar sendo agredida. Pode-se inferir 
que os profissionais não tenham orientação sobe com proceder. 

No item “Outros”, 10 participantes justificaram as seguintes condutas 
extras: Denúncia às Autoridades responsáveis (Conselho do Idoso, Ministé-
rio Público, Polícia) - 6 casos; orientação familiares para ir à promotoria ou 
Ministério Público - 2 casos; reunião com família - 1 caso; conversou com a 
psicologia que já fazia atendimento - 1 caso. Neste caso, é a única situação 
em que há denúncia às autoridades, para um possível encaminhamento do 
agressor e proteção das vítimas. A saber, no total 21 profissionais conse-
guiram conduzir os casos de violência até um órgão responsável. Desses 21 
profissionais, 71,4% (N= 15) tinha tempo de atuação profissional entre 1 a 
10 anos; 4,6% (N= 1) tinha tempo de formação entre 11 a 15 anos, e 24% 
(N= 5) tinha tempo de formação acima de 16 anos. Portanto, nesta pesquisa 
os profissionais da saúde com menor tempo de atuação tiveram melhor de-
sempenho ao dar prosseguimento aos casos de violência constatada.

No questionamento: “Já passou por algum tipo de treinamento para 
atuar diante de situação de violência contra mulher idosa? Se sim, em qual 
instituição?”, foram obtidas 30 respostas: 80% (N= 24) responderam 
“Não”; 20% (N= 6) responderam “Sim” - sendo que destes, 4 justificaram 
esse treinamento em Secretaria Municipal de Saúde/Fundo de Ação Social, 
leituras, eventos e congressos, seminários, palestras do Conselho Municipal 
do Idoso; 1 profissional justificou na residência de geriatria e 1 profissional 
justificou no Projetos de extensão na universidade. Estes 6 profissionais que 
responderam “sim” possuem tempo de atuação bastante variado: 2, 5, 19, 
20, 30 e 35 anos.

Esses dados são significativos pois revelam que a maioria não teve 
formação ou educação continuada sobre como proceder nos casos em que 
identificam situações de violência, a falta de comunicação entre os órgãos 
de Proteção e os profissionais de saúde e a pouca efetividade de uma rede 
de proteção. Em menor quantidade já tiveram alguma formação na área em 
reciprocidade com os órgãos Municipais de atendimento aos idosos e em 
eventos científicos. Este dado mostra que é necessário que as instituições de 
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proteção aos idosos criem mecanismos para que os profissionais de saúde 
possam atender, encaminhar ou denunciar situações de violência (Montoya, 
2011; Trentin, 2018). 

É importante atentar que nos artigos 3. e 4. do Estatuto do Idoso é 
obrigação de toda sociedade assegurar à pessoa idosa os seus direitos fun-
damentais e garantir que não sofram de violências ou negligências, assim, 
como o Poder Público precisa capacitar os profissionais para que possam 
atender em termos de saúde, de atenção e cuidados. No artigo 6, do Esta-
tuto do Idoso, todo cidadão deve comunicar às autoridades qualquer viola-
ção e as violências são violações de direitos, portanto o profissional também 
precisa informar as autoridades quando da observação ou comunicação de 
casos de violência contra as idosas.

Ressalta-se, assim, o dever do Estado em suprir as necessidades da 
pessoa vulnerável, promovendo a Proteção da liberdade, integridade física e 
patrimonial (Schramm, 2017; Pessini, 2009). Portanto, é urgente que os Con-
selhos Municipais de Idosos criem redes de proteção aos idosos e também 
qualifiquem os Geriatras e Gerontólogos sobre os procedimentos legais para 
os casos de violência. 

Considerações finais
As violências que as mulheres idosas sofrem seja no âmbito familiar 

ou outros, ainda são pouco abordadas pelo sistema educacional, pelas pes-
quisas, pelas políticas públicas e pela Bioética. Essas mulheres, que possuem 
vulnerabilidade acentuada, são silenciadas e socialmente excluídas. As vio-
lências ocorrem no interior dos lares, realizadas por pessoas do convívio e 
pouco são denunciadas. Assim, é preciso endossar a autonomia da mulher 
idosa, resguardar seus direitos humanos e preservar sua dignidade. É papel 
do Estado assegurar que esses direitos estão sendo preservados, reconhe-
cendo a necessidade de proteção das mulheres idosas e viabilizando políticas 
públicas adequadas.

O presente estudo mostrou que todos os profissionais da saúde que 
responderam às questões sentiram desconforto diante de casos de violência, 
e que a grande maioria nunca recebeu nenhum tipo de instrução sobre como 
atuar diante desses casos. Assim, os profissionais da saúde encontram desa-
fios na atuação diante de casos de violência contra mulher idosa, fato que 
ressalta a importância de elaboração de medidas para identificação precoce 
e atuação diante de casos de violência contra a mulher idosa, assim como 
políticas públicas que contemplem e protejam essas pacientes morais. Por-
tanto, a questão norteadora de pesquisa - Existe dificuldade por parte do 
profissional de saúde em identificar adequadamente e atuar diante de casos 
de suspeita de violência contra a mulher idosa? - e o objetivo - Discutir a 
atuação de profissionais da área da saúde frente à caso de violência contra a 
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mulher idosa - foram respondidos através pesquisa bibliográfica e empírica, 
da análise dos questionários e aplicação dos procedimentos metodológicos 
desenvolvidos. 

A pesquisa identificou que as mulheres idosas sofrem diversas formas 
de violência de pessoas próximas, familiares ou que têm uma relação de de-
pendência. Estas seriam as pessoas que deveriam cuidá-las e protegê-las, 
mas, são aquelas que elas precisam conviver e suportar em silêncio. Quan-
do buscam atendimento de um Geriatra ou Gerontólogo, mesmo que este 
profissional identifique sintomas de violência que as idosas estão sofrendo, 
dificilmente as denúncias são levadas às autoridades. Dos profissionais que 
responderam ao questionário aplicado pelas autoras, nota-se que, por desco-
nhecerem os procedimentos legais, dificilmente a situação foi denunciada e 
os agressores punidos. Por outro lado, esses profissionais entrevistados não 
tiveram formação ou informação necessária para denunciar a situação viven-
ciada. Assim, o objetivo da pesquisa foi alcançado.

Portanto, o que a pesquisa revela é um quadro grave de invisibilidade 
de violência que as idosas sofrem. Esta invisibilidade possibilita que a vio-
lência persista, indo em total desacordo à dignidade humana, presente na 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, Convenção sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e o Estatuto do 
Idoso. A Bioética de Proteção se manifesta a fim de dar visibilidade a este 
grupo social marginalizado e fornecer meios para que suas necessidades se-
jam supridas. É urgente que as redes de apoio e cuidado aos idosos, em to-
dos os âmbitos, a partir dos municípios criem mecanismos de proteção à 
pessoa idosa e também possibilitem a formação continuada de todos os pro-
fissionais que atendem este público. Quando houver a denúncia e punição 
dos agressores, possivelmente diminuirá o número de mulheres que sofre 
violências e elas poderão viver com mais dignidade.
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Resumo:
O presente trabalho tem por objetivo traçar um panorama histórico da fa-
mília, destacando as transformações socioeconômicas ocorridas nos últimos 
duzentos e cinquenta anos, com seus impactos na estrutura familiar. Deli-
neado o núcleo familiar, o foco se voltará aos idosos, antes amparados pela 
família e que, nas últimas décadas, com a desestruturação familiar ou a re-
dução das famílias, se veem desamparados de suporte emocional, de afeto 
e com renda reduzida. As mudanças sociais, o custo de vida, o ingresso da 
mulher no mercado de trabalho, entre outros fatores; resultaram em grande 
porcentual de pessoas idosas solteiras e sofrendo de solidão. A situação to-
mou uma dimensão que não podia mais ser ignorada. Na Inglaterra foi cria-
do o Ministério da Solidão, a fim de combater a solidão em todas as faixas 
etárias, com destaque para os idosos que vivem sós. Essa experiência merece 
atenção, pois serve de modelo para o Brasil atual, com grande porcentual de 
idosos. Nesse diapasão, o sistema social português e a experiência constitu-
cional alemã igualmente contribuem para oferecer soluções.

Palavras-chave: Bem-estar social; Solidão; Idosos; Serviço social; Humani-
dade.

Introdução
Desde os primeiros registros históricos, a família compõe o núcleo es-

sencial da vida, presente nas mais diversas tribos e civilizações. O seu desen-
volvimento como instituição social observa inúmeras variantes. 

Na antiguidade europeia, o registro mais significativo de sua importân-
cia para a existência de uma tribo ou de um Estado está entre os povos lati-
nos. A tribo romana, em seus momentos iniciais, se viu confinada geografi-
camente entre os etruscos, os sabinos e os sanitas. A sua população era redu-
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zida e não poderia resistir a uma eventual guerra prolongada com qualquer 
tribo vizinha, ou ainda a uma doença que a dizimasse. Portanto, quando de 
sua fundação como cidade, surge um sentimento de sobrevivência da tribo 
romana. Verdade ou lenda, a História romana destaca o rapto das sabinas, 
quando os romanos convidaram os sabinos para uma celebração religiosa e 
raptaram as suas mulheres. A artimanha, portanto, tinha como objetivo ‘rap-
tá-las’ para fins reprodutivos, a fim de aumentar a sua população. O evento 
reflete a organização e a divisão do trabalho entre os romanos, que identifi-
caram a insuficiência de homens para as tarefas da civitas e às legiões. Esse 
foi um evento que mudou a História antiga, que, para os romanos, se mos-
trou uma decisão acertada, tendo-lhes permitido posteriormente derrotar os 
sanitas e os etruscos, assim se tornando o maior império da História ociden-
tal por mil e duzentos anos.

Coube aos romanos estruturarem juridicamente, como política de Es-
tado, a tutela da família na Lei das XII Tábuas. Podemos deduzir dali o papel 
social de cada membro da família. À luz dos valores que guiavam o mundo 
antigo, pautado pela guerra constante, a família seria guiada pelo pater famí-
lias - a família patriarcal (Blázquez, 2023b, p. 472-476). A mulher teria uma 
função reprodutora e servil, para perpetuar a família - e, com ela, o Estado 
romano. Os filhos e escravos tinham poucos direitos, até que fossem eman-
cipados ou libertos pelo pater famílias. O Estado seria uma projeção maior e 
política da família. Com a adoção do cristianismo por Constantino Magno 
em 313 d.C., pelo Édito de Milão, haveria uma sinergia de interesses entre 
o poder temporal e o poder espiritual que perduraria por séculos (Blázquez, 
2023a, p. 18). O modelo de família romana seria difundido por todas as pro-
víncias do Império, sendo seguido por muitos povos. Tal modelo se tornaria 
no mundo antigo e, no medievo, a base de muitos dos Direitos de Família 
europeus. 

A Igreja Católica Romana, sobrevivente ao fim de Roma (475 d.C.), 
tentaria manter unido o Ocidente com o cristianismo (Blázquez, 2023a, p. 
24), preservando o modelo de família romano-cristã. Na Gália e Hispania, 
o Reino Visigodo de Toulouse promoveria a fusão dos Direitos Romano e 
Germânico, com a Lex Romana Visigothorum, (506 d.C). Essa fusão de Di-
reitos diversos, do aquém e do além Reno, constituiria o tronco romano-
germânico do Direito ocidental, base do Direito dos reinos ibéricos após o 
século IX. Pouco depois, o Direito Romano corporificado no Corpus Iuris 
Civilis (527 d.C.) de Justiniano, no Império Bizantino, seria aplicado em mui-
tos Estados europeus do medievo. Com Portugal e Castela, após o século 
XV, esse modelo jurídico seria igualmente reproduzido em suas colônias de 
além-mar.

Sob a orientação da Igreja de Roma, o modelo nuclear de família atra-
vessaria o medievo sem grandes mudanças. A família deveria renovar a po-
pulação, reproduzir valores cristãos e assegurar a existência do Estado. Após 
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o século XVI, quando se percebe um refinamento das ideias políticas e uma 
melhor compreensão do Estado, a importância da estrutura familiar se des-
taca gradativamente aos olhos do princeps (poder temporal) e da Igreja (poder 
espiritual). Nenhum Estado resiste aos desafios do tempo se não repuser 
com regularidade a sua população. De fato, o elemento humano é a chave 
para o êxito do Estado. Inicialmente ignorada, a família se torna uma insti-
tuição estratégica aos interesses do princeps, se tornando objeto de proteção 
do Estado.

A família era - e é - uma complexa estrutura multigeracional, composta 
pelos filhos, pais, avós, etc. As gerações se renovam e seus membros devem 
se amparar em múltiplos aspectos. Desde o mundo antigo, se percebe que, 
somente ao abrigo do núcleo familiar, é possível sobreviver aos desafios da 
vida. Até que surgisse o Estado Social no século XX, com suas inúmeras 
políticas públicas, cabia aos membros da família proverem uma estrutura de 
amparo moral, de afetos, de cuidados e de auxílio material. Aos jovens adul-
tos, cumpria proteger e educar os filhos e amparar os idosos. Esse é um 
vetor axiomático que seria formalizado juridicamente nos primeiros Códigos 
Civis, após 1789.

O modelo de núcleo familiar juridicamente tutelado permaneceria inal-
terado em sua essência por séculos. Uma mudança ocorreria após 1750, com 
a Revolução Industrial na Inglaterra. A industrialização na Europa ocidental 
mudaria a vida no campo, nas cidades e traria grandes impactos à estrutura 
familiar. A família será a primeira a sofrer uma ruptura de seus laços familia-
res, pois os pais teriam que sair para trabalhar. A vida era cara e os salários 
muito baixos. Os filhos ficavam sem a direção de seus pais, expostos à crimi-
nalidade e ao ócio. E os idosos deixados de lado, abandonados de afetos e de 
amparo material.

Cumpre analisar brevemente as transformações ocorridas nos últimos 
séculos, a fim de se reconhecer - e compreender - um problema que existe 
há muito tempo, que não pode mais ser ignorado: a alienação e a solidão dos 
idosos. Trata-se de verdadeiro desafio a ser enfrentado pela sociedade, assen-
tada sobre os valores humanistas e cristãos presentes no Ocidente, seja na 
milenar piedade judaico-cristã ou no âmbito da dita ‘fraternidade’ iluminista 
trazida pela Revolução Francesa (1789). Não há mais espaço ou tempo para 
retórica no debate público, pois chegamos a um momento da história em 
que os fatos prevalecem sobre os conceitos e axiomas, dissolvendo-os. Cum-
pre indagar se esses valores serão suficientes para lidar com essa epidemia de 
solidão e de indiferença que permeia o mundo ocidental, ameaçando a sua 
própria existência futura.
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A Revolução Industrial inglesa (1750), a crítica marxista e a crise do 
núcleo familiar

A mantença da estrutura familiar está intimamente ligada às condições 
laborais de seus membros adultos. Neste sentido, na Inglaterra, o problema 
já se identificava desde o século XIV com a pauperização do campo (Costa, 
2023, p. 3). Uma série de leis para enfrentar a pobreza no reino foram edita-
das pelo Parlamento, nessa ocasião, leis essas que já se mostravam ineficazes 
por ocasião da Revolução Industrial (1750), muito em razão do crescimento 
populacional (Costa, 2023, p. 5).

Com a modernidade industrial, mais acentuada na segunda metade do 
século XIX, sinais mais intensos dessa degradação do núcleo familiar podem 
ser identificados na Europa. É de se destacar a Inglaterra e a Alemanha após 
os idos de 1840, os dois países com elevado grau de industrialização e viven-
ciando os primeiros efeitos desse fenômeno no tecido social: crescimento 
dos centros urbanos, pobreza nas periferias, aumento do custo de vida, bai-
xos salários e famílias grandes vivendo sob o mesmo teto (Costa, 2023, p. 
2). O cenário é bem descrito por Émile Zola, em sua obra ‘Germinal’. Os 
mais novos tomam o lugar dos idosos, excluídos do mercado laboral e, mui-
tas vezes, alienados no seio das famílias. Antecipa-se aqui uma perspectiva 
utilitarista benthamiana aplicada ao ser humano, apontando uma tendência 
de descartabilidade do ser humano e, com ele, o desprezo pela dignidade 
humana. São os contornos de um incipiente capitalismo, desumano e indife-
rente ao que não fosse lucro. À sua maneira, sob uma perspectiva econômica 
marxista, o problema seria visto de forma genérica e inserido no tema do 
excedente de mão de obra.

No centro do continente europeu, muito fragmentado entre 1800 e 
1890, os pequenos reinos eram indiferentes à pobreza disseminada. O con-
texto de guerras religiosas, fome e pobreza era o cenário predominante em 
boa parte da Europa central, no período. As Revoluções liberais, ocorridas 
entre 1820 e 1848 no centro europeu, agravaram as condições de vida. Nas 
regiões que atualmente compreendem a Alemanha, o ano de 1816 foi de 
grandes mudanças climáticas e alterou o regime de colheitas. A fome se es-
palhou afetando milhões de famílias no país. As famílias, subordinadas ao 
poder dos monarcas, nada podiam fazer. Os reis não lograram controlar 
muitos efeitos trazidos pela conjuntura social e econômica que se apresenta-
va. Foi então, por toda a Europa, que se abriram as portas para a emigração 
e milhões de famílias pobres deixaram sua terra natal. Esse seria um novo 
processo migratório quase que secular, para fora da Europa. Entre 1840 e 
1940, cerca de sessenta milhões de europeus pobres migrariam para as Amé-
ricas. No mesmo período, movida por interesses econômicos, a Inglaterra 
lançou uma campanha diplomático-militar para encerrar com o tráfico de es-
cravos no Ocidente. Os dois movimentos entraram em sinergia, o envio de 
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emigrantes pobres para as Américas e o seu acolhimento nos diversos países 
ibero-americanos. Dos Estados germânicos para o Império do Brasil (1824-
1889), por exemplo, centenas de milhares de imigrantes alemães chegaram, 
para suprir a escassez de mão de obra escrava africana no país, cujo tráfico 
havia sido proibido, a fim de colonizar e desenvolver o Sul do Brasil.

A Primeira Unificação alemã (1870) e o Estado Social na Alemanha 
guilhermina (1870-1918): alienação e tutela do idoso

O capitalismo incipiente, a nova organização do trabalho, e inúmeros 
outros fatores levaram ao Manifesto (1848) comunista de Karl Marx. A di-
fusão de suas ideias levou ao posterior surgimento de sindicatos operários e 
partidos socialistas por toda a Europa (Costa, 2023, p. 7).

Com a Primeira Unificação alemã (1870), que permitiu a fundação do 
II Império alemão, os eventos sociais na Inglaterra não passavam desperce-
bidos. A Alemanha já experimentava um acelerado processo de industriali-
zação, desde os idos de 1840, e, como seu resultado, tal qual na Inglaterra; 
as condições laborais, a migração para as cidades e o custo de vida afetaram 
o núcleo familiar. A baixa renda impunha o convívio comum de todos os 
membros familiares. Sobreviver era o objetivo primeiro. Não havia pensões 
ou benefícios sociais para os idosos, que contavam com o suporte moral e 
material de seus filhos. As crianças e os jovens começavam a conviver com 
a pobreza cotidiana e a criminalidade. A educação pública não estava ainda 
disseminada por todo o país. Na Alemanha, essa realidade seria reconhecida 
por Otto von Bismarck como a maior ameaça ao Império alemão (Peri Gue-
des, 2019, p. 28).

Preocupado com a situação social que oferecia condições férteis aos 
socialistas na Alemanha, o Chanceler Otto von Bismarck buscou uma so-
lução que pudesse reduzir a desigualdade social. Foi durante uma visita ao 
complexo industrial Krupp que Bismarck conheceu uma visionária política 
de assistência social da empresa a seus empregados. Necessitando de mão de 
obra e da lealdade de seus empregados, a Krupp oferecia creche aos filhos 
de seus operários, entre outros benefícios sociais. Bismarck, então, decidiu 
adotar esse modelo e institucionalizá-lo como política de Estado. Uma sé-
rie de leis de conteúdo social foram criadas: em 1883 - Seguro de Saúde e 
Responsabilidade civil, 1884 - Lei de Seguro contra Acidentes, 1889 - Lei de 
Amparo à velhice a Invalidez e, em 1891 - Legislação de proteção no Traba-
lho (Peri Guedes, 2019, p. 30). Igualmente, o sistema educacional prussiano 
foi universalizado em todos os Estados do Império, atingindo amplo uni-
verso de crianças e de jovens. Aqui já se identifica a proteção aos idosos, ao 
menos do ponto de vista financeiro. A sensibilidade para o problema sob o 
ângulo emocional só ocorreria décadas depois. As últimas gerações do sécu-
lo XIX, e as primeiras gerações do século XX seriam chamadas de ‘geração 
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de ferro’, pela fortaleza emocional com que enfrentavam as adversidades da 
vida.

Inobstante essas inovações jurídicas, a migração do campo às cidades, 
as precárias condições de vida, a desigualdade social, o custo de vida eleva-
do, a reduzida expectativa de vida e a medicina precária difundem, na so-
ciedade de fins do século XIX, uma sensação de desesperança. Esse será o 
contexto social que se apresenta na Europa ocidental e que, mais adiante, 
será diagnosticado por Sigmund Freud em sua obra ‘O mal-estar na cultura’ 
, publicada em 1929 (Freud, 2018): crise de valores da sociedade europeia, 
percepção das pulsões de vida e morte, bem como as novas formas de rela-
cionamento entre as pessoas. Contudo, a intensidade da atuação estatal não 
foi suficiente para reverter a extensão do problema em tão pouco tempo. Os 
ideais românticos de um futuro melhor, muito difundidos pela literatura no 
século XIX, não resistiram ao mundo dos fatos.

Questionar sobre a vida e a existência, nessas condições, externará sen-
timentos melancólicos de um passado melhor e de um futuro incerto. Nesse 
intermezzo, a velhice, com suas debilidades, a viuvez de muitos, as baixas pen-
sões e o isolamento social afetavam a condição emocional dos idosos. Essa 
condição era reconhecida como uma tristeza típica da velhice, quando, em 
muitos casos, era a depressão identificada como solidão. A solidão é uma 
realidade que atinge a essência do ser humano, um ser gregário por natureza. 

A Constituição alemã de Weimar (1919): a família e o idoso
A Primeira Guerra Mundial (1914-1918) seria um catalisador de mu-

danças na sociedade alemã. A Alemanha, tão industrializada como a Inglater-
ra, mas ocupando o centro da Europa, entraria no foco das atenções. Com 
a guerra, os homens vão para a batalha, as mulheres vão para as fábricas, os 
idosos ficam em casa, as crianças e os jovens ficam desamparados emocio-
nalmente e, muitas vezes, materialmente. A guerra traz o isolamento comer-
cial da Alemanha e há escassez de muitos gêneros de subsistência, roupas e 
calçados. Não logrando vencer os franceses em batalha, o impasse militar 
conduz à assinatura de um Armistício (1918), por Matthias Erzberger, a fim 
de encerrar com a morte inútil de milhares de vidas. O Imperador Guilher-
me II abdica e vai para a Holanda, o Partido Social-democrata alemão, com 
Friedrich Ebert, assume a transição política à República democrática. Abre-
se, então, um novo capítulo na História constitucional, com a instituição da 
experiência republicana, democrática e sob o signo de um constitucionalis-
mo social. Nasce a República alemã e, com ela, posteriormente, a sua Cons-
tituição de 11 de agosto de 1919 (Peri Guedes, 2019, p. 47-53). Nela, haverá 
a formalização constitucional das políticas públicas sociais, anteriormente 
relegadas ao plano infraconstitucional. 

A Constituição alemã retrata o contexto social em que o país está 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 9  |   129

imerso desde o final do século XIX, inaugurando uma nova ordem jurídi-
co-constitucional, que contempla uma Seção da Constituição voltada para a 
Ordem Social - a ‘Seção II - Da vida social’, inserida na ‘Parte II - Direitos e deveres 
fundamentais dos alemães’ (Peri Guedes, 2019, p. 137-138). Uma existência com 
dignidade da pessoa humana é reconhecida como um direito no artigo 151 
- uma das primeiras Constituições a fazê-lo (Alemanha, 1919). Pela primeira 
vez na Alemanha, as mulheres votaram e participaram dos trabalhos cons-
tituintes. Em seus dispositivos, merece destaque a família, reconhecendo a 
Constituição, a sua importância para o Estado e a necessidade de proteger 
os seus membros, como elemento essencial à existência do Estado. 

Ao longo do século XIX e até a Primeira Unificação alemã (1870), as 
centenas de monarquias alemãs têm os seus Direitos baseados no Direito 
Romano, e a família sendo conduzida pela autoridade do pater familias. O ho-
mem comanda e decide no núcleo familiar. Ao ingressar no século XX, a 
Alemanha é ordenada civilmente pelo Bürgerlischesgesetztbuch (BGB), ou Códi-
go Civil alemão, de 1900. Elaborado com uma técnica baseada em fórmulas 
gerais, não casuísticas, o Código Civil alemão apresentava um Direito de Fa-
mília que refletia o patriarcalismo romano (Silvestre, 2023, p 19). 

A redefinição do papel dos membros da família seria assimilada na 
Constituição de Weimar (1919), que, inovando a ordem jurídica alemã, em 
seu artigo 109 (2), estabelece a igualdade de direitos e as obrigações entre 
homens e mulheres. Reconhecendo o valor da família, pela experiência das 
famílias alemãs durante a guerra, a Constituição (Alemanha, 1919) inaugura 
o debate público da igualdade de gênero. Isso se depreende de uma inter-
pretação sistemática entre os artigos 109 (2) e 119. O artigo 119 prevê a 
tutela do casamento como instituição essencial ao Estado - “[...], como base 
da família e da preservação e expansão da nação”. O cenário de carência de 
meios de subsistência e a crise econômica do pós-guerra são reconhecidos 
como uma ameaça à família, e leva à estruturação de uma política de as-
sistência social pelo Estado - formalmente constitucionalizada, devendo ser 
conduzida pelo Império e Municípios. 

A República e a democracia permitem aflorar, na sociedade alemã, pa-
drões comportamentais e sociais libertários, contrastando com os anteriores 
padrões conservadores. Essa revolução de costumes já ocorria de modo si-
lencioso desde as últimas décadas do século XIX. Neste ponto em espe-
cial, Berlim se torna uma cidade onde muitas práticas comportamentais se 
apresentam ofensivas às antigas convenções sociais conservadoras. Os pais 
devem trabalhar e seus salários são insuficientes para uma vida além da sub-
sistência. As mulheres, sejam viúvas dos soldados mortos ou não, recebem 
proteção social. A igualdade de gênero e o novo papel da mulher na socie-
dade ainda eram conceitos novos e tinham um longo caminho à frente até 
a sua consolidação. A redefinição dos papéis familiares e a qualificação para 
o mercado laboral ocorreriam gradativamente. O Código Civil alemão, no 
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âmbito do Direito de Família, seria revisto pelos novos parâmetros constitu-
cionais.

Os idosos - em sua maioria carentes de recursos - permanecem com 
a família, pois não têm condições de viver sós. Em muitos casos, os idosos 
assumem a chefia da família, assumindo o lugar dos pais mortos em comba-
te, quando as mães saem para trabalhar. Os milhões de homens mortos em 
batalha abrem vagas no mercado laboral para as mulheres.

No período posterior a 1918, nas grandes cidades alemãs, conquan-
to estivesse bem-organizado o sistema de ensino público, as crianças e jo-
vens - após o horário escolar e sem a presença dos pais - restam expostos 
à criminalidade, às drogas e à prostituição. A Constituição reconhecia ser 
simultaneamente um Direito Natural dos pais - e uma obrigação, com apoio 
do Estado (Império ou Municípios), educar os filhos e elevá-los no plano 
“[...] corporal, espiritual e social”. O artigo 122, reconhecendo que há mui-
tos filhos órfãos de guerra e expostos à pobreza, estabelece políticas para a 
juventude que “[...] deve ser protegida contra exploração bem como contra a 
degradação moral e espiritual, e negligência física”. Há, portanto, uma clara 
preocupação com o abandono material e espiritual - afetivo - surgidos com a 
guerra. Ao par da família, o Estado buscaria suprir a educação das crianças e 
dos jovens, com destaque para a educação física. O corpo, como residência 
do espírito, não seria negligenciado. O artigo 148 indica ser necessária uma 
“[...] educação ética, espírito patriótico, aptidão pessoal e ocupacional no es-
pírito da nacionalidade alemã e do entendimento internacional”. Nesta parte 
final, percebemos a nota ideológica da social-democracia alemã, buscando 
difundir valores de um humanismo internacional e do espírito de coopera-
ção entre os povos. Os referenciais adotados em Weimar seriam novamente 
adotados na Lei Fundamental, em 1949 (Alemanha, 1949).

Há, portanto, uma nova realidade na Alemanha após 1918: a derrota 
militar, as reparações de guerra, a pobreza, a hiperinflação, os milhões de 
mortos, as famílias destruídas, os órfãos e abandonados, os soldados mutila-
dos, as viúvas e os idosos empobrecidos. O choque entre o romantismo no-
vecentista do Império e a modernidade industrial republicana resultaram na 
frustração da estrutura desejante de milhões de alemães. Para muitos, o uso 
de estupefacientes foi a válvula de escape. Esse contexto foi reconhecido 
e abriria o caminho para a ascensão do nazismo. Coube a Sigmund Freud, 
em 1929, captar esse mal-estar social, identificá-lo e graduá-lo na tristeza, na 
melancolia e na depressão. A solidão humana, antes naturalizada, era agora 
reconhecida como um estágio inicial desse sentimento contrário à natureza 
gregária do ser humano. A sua real dimensão seria precisada com o desen-
volvimento da psicanálise, até ser reconhecida como uma epidemia social, 
um problema de saúde pública com elevados custos econômicos, merecen-
do ser enfrentado por políticas públicas. E, de todos os membros familiares, 
o idoso seria o componente a receber atenção tardia. Somente com o enve-
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lhecimento das sociedades europeias é que o idoso foi colocado no centro 
do problema. 

A institucionalização do tratamento da solidão: a Inglaterra e o Mi-
nistério da Solidão

O problema da solidão, em especial a do idoso, tomou vulto com a 
realização da primeira Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, da Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), em Viena, entre 26 de julho a 6 de 
agosto de 1982. Sob os auspícios do Direito Internacional, foi concebido 
um Plano de Ação para o Envelhecimento, publicizado na cidade de Nova 
Iorque, sede da ONU, em 1983 (Rodrigues et al., 2007, p. 537; Pinheiro, 
2023, p. 2). A debilidade física, o risco de doenças, a perda de renda e a fra-
gilização de seu equilíbrio emocional muitas vezes tornam o idoso um peso 
para a família, contribuindo no seu abandono pelos familiares. A tradicional 
saída pela institucionalização do idoso em asilos já se mostrou inviável sob 
vários pontos de vista. 

Nesse sentido, há que se citar a experiência portuguesa da desinstitu-
cionalização do idoso em família substituta, sob criterioso acompanhamento 
pelo Serviço Social, conduzida pela Santa Casa de Misericórdia de Lisboa 
(Peri Guedes, 2010, p. 63-74). Tal experiência é um modelo de humanidade 
para os países ocidentais. O poder público no Brasil deveria analisar esse 
modelo com atenção. Defendemos anteriormente que tal experiência pode-
ria ser replicada a nível municipal, em políticas públicas bem definidas, con-
dicionadas ao princípio da reserva do possível.

Em Portugal, um Estado Social e Democrático instituído em 1976 
(Portugal, 1976), após uma vida de trabalho, grande parte dos idosos sofre 
redução de renda e de alienação filial. As transformações da estrutura fami-
liar deixam muitos idosos sozinhos, carentes de serviços, de companhia e de 
afetos. O problema é mais grave nas áreas rurais. É tamanha a sua dimensão, 
que a escassez de recursos e o despreparo para enfrentá-lo são evidentes: 
falta de lares públicos para idosos, abrigos para idosos privados com práticas 
desumanas, solidão nas regiões mais interiorizadas, ausência de recursos ma-
teriais e humanos no INEM, entre outros. 

Em prosseguimento a essa tendência no enfrentamento do problema, 
coube ao Reino Unido elevar a dimensão do problema a política de Estado. 
Em 2020, foi criado o Ministério da Solidão, com o papel de combatê-la, em 
todas as faixas etárias, com destaque para os idosos. O Governo Civil inglês 
tem, como linhas de ação para o enfrentamento da solidão, a promoção da 
inclusão digital dos idosos de baixa renda; a criação de oportunidades de so-
cialização e estabelecimento de vínculos de amizade; a destinação de fundos 
para governos locais (com espaços de socialização nos bairros), com even-
tos culturais permanentes, como sessões literárias, apresentações musicais de 
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orquestras; criação de campanhas permanentes de combate ao estigma da 
solidão do idoso; a criação de legislação e de políticas públicas específicas; o 
apoio a organizações sociais que promovam encontros entre pessoas nessa 
específica faixa etária; criação de uma ação conjunta com empresas privadas 
e públicas, instituições de caridade e igrejas diversas; o desenvolvimento de 
programas de voluntariado, para visitas e apoio aos idosos (compras de me-
dicamentos, passeios, pagamento de contas, compra de alimentos e roupas); 
a criação de uma ‘Semana de despertar da solidão’; a criação de um Fundo 
Nacional de Combate à Solidão, lastreado com doações de patrocinadores 
particulares e recebendo uma fração da receita de loterias; a criação de uma 
rede de atividades culturais; a criação de espaços de conversação, de tera-
pia em grupo, grupos de apoio; o despertar do espírito de comunidade; a 
mobilização da mídia, para inserções educativas e de conscientização para 
o problema; a formação dos apoiadores na lida com o luto dos idosos; o 
desenvolvimento de novas abordagens para o combate à solidão; a criação 
de Conselhos para pessoas vulneráveis e idosas; a promoção de atividades 
esportivas adequadas aos idosos; o apoio específico aos sistemas locais de 
saúde; a ação conjunta com empresas de transporte para qualificação dos 
condutores no respeito aos idosos; a criação e o financiamento de espaços 
comunitários; o combate à solidão dos idosos em áreas rurais e o estímulo 
ao cohousing, com famílias acolhedoras, sob supervisão do serviço social (Rei-
no Unido, 2023).

Brasil: um jovem país do futuro com maioria de idosos 
Para além de ser uma obrigação da família oferecer apoio ao idoso, ou 

ainda de uma política de Estado envolvendo profissionais de saúde, a soli-
dão merece ser enfrentada a partir de uma perspectiva psicanalítica, pois se 
trata de uma doença do espírito. A desestruturação familiar e os novos mo-
delos de família, o desinteresse dos jovens pelos pais e avós são um sintoma 
da modernidade. Uma vez ignorada a obrigação moral de amparo pelas fa-
mílias, é aceitável a ideia de que o Estado organize políticas públicas, finan-
ciadas com recursos do Orçamento, de modo sustentável, de forma que o 
idoso possa participar de atividades sociais, da vida cultural de sua cidade, ter 
amparo médico e psicológico. São medidas que podem ser desenvolvidas no 
plano municipal, pela proximidade do poder público local aos cidadãos. 

Do ponto de vista formal, o Brasil reconheceu o envelhecimento po-
pulacional com a Lei nº 8.842/1994, que trata da Política Nacional do Idoso, 
inserindo essa política no plano dos direitos sociais, sob os vetores de sua 
autonomia, integração e participação na vida social. No Brasil, é considerado 
idoso aquele/a que tem mais de sessenta anos. O Plano confere ênfase no 
enfrentamento local dos problemas afetos ao idoso, mas é de se reconhe-
cer o histórico problema de escassez de recursos orçamentários e de meios 
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humanos, bem como o escalonamento de outras prioridades nas escolhas 
governamentais, nos três níveis de administração pública. O Plano observa a 
Constituição da República de 1988, em seus artigos 1º, inciso III; 5º e artigo 
226, §3º, em uma interpretação sistemática, assentando a tutela do idoso na 
família, na sociedade e no Estado. 

A tutela do idoso foi elevada com a aprovação do Estatuto do Ido-
so, sob a Lei nº 10.741/03. Em sua implementação, há vetores que devem 
orientar a ação dos profissionais de saúde, com formação em enfermagem, 
para oferecer cuidados aos idosos (Rodrigues, 2007, p. 543-544). É preciso 
destacar, nos casos inglês, português e brasileiro, um eixo comum no enfren-
tamento do problema, reforçando o poder local, municipal, pela proximi-
dade do poder público junto às populações de idosos e pela sua eficiência e 
sua agilidade administrativa em responder a esse desafio. Por consequência, 
é imperativo qualificar profissionais locais e equipar as municipalidades com 
espaços específicos para desenvolvimento de ações voltadas aos idosos, bem 
como centros comunitários distribuídos por seu território, onde se possam 
promover eventos culturais e encontros. É impossível, por ora, trazer resul-
tados em definitivo, tendo em vista o estágio inicial em que se encontra essa 
realidade.

Conclusões
Do longínquo passado romano, quando foi concebida como o núcleo 

essencial da civitas, a família foi modelada pela autoridade do pater famílias 
e sustentada pelo conceito de propriedade. Embora não de todo original, 
se considerarmos o modelo etrusco de família, os romanos prevaleceram, e 
seu modelo foi difundido pelos territórios do Império, atravessando a Idade 
Média e chegando à modernidade. Com o fim do Império Romano, a Igreja 
Católica Romana entrou em evidência e, em meio à conjuntura geopolítica 
dos séculos VIII ao XII, a família se tornou o bastião do cristianismo em 
face do avanço do islamismo nas bordas do continente europeu: nos Balcãs 
e na Península Ibérica.

O Medievo europeu produziu uma sociedade fundada em valores do 
mundo antigo greco-romano. A ascensão da burguesia mercantil, após o sé-
culo XII - e, em especial na Itália, influenciaria o Renascimento e as ideias 
iluministas, que prevaleceriam na Revolução Francesa de 14 de julho de 
1789. A crítica marxista à sociedade burguesa, após o Manifesto (1848) de 
Karl Marx, evidenciaria a família como um núcleo de valores burgueses e 
patriarcais que deveria ser combatido. Da segunda metade do século XIX à 
primeira quadra do século XXI, resta claro o embate entre o reconhecimen-
to constitucional da família como celula mater da sociedade de um lado e, de 
outro, o surgimento de novos modelos familiares.

Inobstante o embate, por mais eficazes que possam ser as políticas pú-
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blicas, o Estado, como ente imaterial e não humano, não tem como repro-
duzir ou oferecer afeto, amparo, companheirismo, presença e humanidade. 
Parece contraditório identificar que o liberalismo oitocentista - e suas va-
riantes - com seu valor ‘fraternidade’ e as correntes progressistas em todas 
as suas variantes com seu valor ‘humanismo’, releguem ao Estado um olhar 
‘humano’ à questão da solidão dos idosos. Isso porque a solidão é um estado 
de espírito emanado de um ser humano e, somente outro ser humano, dota-
do de empatia e de fraternidade - do latim frater, irmão, que denota a ideia de 
fraternidade, afeição entre irmãos - pode oferecer afeto, abrigo, amparo, aco-
lhimento, amor, compaixão, piedade, sentimentos exclusivamente humanos 
emanados da alma, do espírito. 

Acreditamos que a solução para a solidão de adultos e de idosos, sem 
excluir outras faixas etárias, está em um permanente trabalho de defesa da 
família, como um núcleo de formação e de repositório dos mais elevados 
sentimentos de humanidade. Em continuidade, o sistema educacional pú-
blico ou privado devem, desde tenra idade, ter seu currículo de formação 
dotado de sólido conteúdo em humanidades, valorizando os sentimentos 
de fraternidade, de respeito, de tolerância e de empatia, como vetores que 
permitam florescer, consolidar e reproduzir esses sentimentos no núcleo fa-
miliar, entre todos os seus membros. E, embora sujeito a muitas críticas, a 
componente religiosa pode em muito contribuir para esse intuito. 
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Resumo:
O objeto de estudo consiste na problemática da violência doméstica sofri-
da por idosos e os impactos causados a sua saúde. Tal pesquisa justifica-se 
pelo fato de que a população idosa é o segundo grupo populacional mais 
vulnerável à violência em ambiente doméstico (depois de crianças e adoles-
centes) acarretando danos a sua saúde com sequelas físicas e psicológicas. O 
objetivo do presente estudo é identificar a relação de causas e consequên-
cias associadas à violência doméstica e os impactos causados à saúde físi-
ca e psicológica em pessoas idosas vítimas de violência no âmbito familiar. 
A metodologia deste trabalho tem como base a pesquisa bibliográfica, com 
abordagem qualitativa, exploratória e descritiva a partir de dados de artigos 
científicos, periódicos e da legislação vigente. A pesquisa tem como hipó-
tese que a fragilidade do idoso, o contexto social, cultural e familiar que ele 
possa estar inserido o coloca em risco de sofrer várias formas de violência 
doméstica inferindo na sua saúde física e mental. Os resultados do estudo 
identificaram várias formas de violência doméstica e que a população idosa 
vitimada possui uma taxa de morbidade muito mais alta do que a que não 
sofre abuso. Conclui-se que, na maioria das vezes, as violências cometidas 
contra os idosos ocorrem de maneira velada, dificultando a distinção entre o 
declínio físico e cognitivo relacionados ao envelhecimento e os maus-tratos. 

Palavras-chave: Idosos; Violência doméstica; Maus tratos.

Introdução
O envelhecimento da população brasileira, enfrenta desafios, maiores 

até do que as grandes potências mundiais que já vem passando por esse pro-
cesso de envelhecimento há mais tempo. Os desafios que o Brasil enfrenta 
se dá pelo fato que ele está em um processo muito mais acelerado de enve-



Anais de Artigos Completos - VOLUME 9  |   137

lhecimento quando comparado aos países desenvolvidos. A projeção é que 
em 2050 se tenha o dobro de indivíduos maiores que 60 anos (ONU, 2017). 

No entanto, com essa mudança de perfil epidemiológico não se obser-
va uma reorganização social, previdenciária, com políticas públicas direcio-
nadas as necessidades dessa população, também há falta de suporte na saúde, 
cultura, lazer e principalmente ausência de organização familiar para acolher 
de forma adequada, com todos as peculiaridades dessa idade, os membros 
dessa família que estão envelhecendo e se tornando longevos. Com isso, ob-
serva-se mais famílias com maior número de integrantes idosos, e assim a 
necessidade de cuidados e supervisão para com eles cresce na mesma pro-
porção em que os mesmos avançam em graus de dependência.

Quanto mais se vive, maior o risco de desenvolver múltiplas comor-
bidades, as necessidade de saúde especiais aumentam ( mais idas a serviços 
de saúde, necessidades especiais de reabilitação, uso rotineiro de um núme-
ro cada vez maior de medicações em horários diversos por exemplo), com 
maior grau de dependência. Os familiares geralmente suprem essa maior de-
pendência, mas algumas famílias não conseguem atender a todas as necessi-
dades, gerando um estresse do cuidador, muito frequente e pouco identifica-
do, um fator de risco eminente para a violência doméstica.

A violência contra idosos é um problema de saúde pública e, portan-
to, merece um olhar atendo sobre esta problemática de modo a fornecer 
subsídios para elaboração de mecanismos de execução de políticas públicas 
e enfrentamento a essa violência a fim de assegurar proteção social e atendi-
mento interdisciplinar às pessoas em situação de violência. 

Metodologia
Os procedimentos metodológicos à realização da presente pesquisa 

partiram de uma pesquisa bibliográfica, com abordagem qualitativa, de natu-
reza exploratória e descritiva a partir de dados publicados em artigos científi-
cos, periódicos e da legislação vigente. 

A seleção de artigos relacionados ao tema e aos objetivos específicos 
do estudo foi conduzida no ano de 2023, utilizando artigos indexados em 
bancos de dados renomados, tais como Biblioteca Virtual Scientific Eletro-
nic Library Online (SciELO), Scopus e Google Scholar.

Os critérios de inclusão durante a coleta de dados foram: 1. obtenção 
de artigos nas bases de dados selecionadas; 2. apresentação completa do tex-
to online; 3. estudos com abordagem quantitativa ou qualitativa; 4. publi-
cações em português e inglês; 5. artigos publicados nos últimos 20 anos; 6. 
artigos relacionados ao tema desta pesquisa. Os critérios de exclusão abran-
gerão: artigos repetidos nas bases de dados.

Na busca, foram empregados descritores (palavras-chave) em portu-
guês e inglês, tais como: Idosos, violência doméstica e maus tratos.
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Discussão
A pessoa idosa no Brasil é aquela com idade igual ou superior a 60 

anos, onde a vulnerabilidade pode estar presente (Brasil, 2022). É papel da 
família, da sociedade e do Estado zelar pela dignidade da pessoa idosa, não 
só na manutenção básica da vida humana, mas também pelo seu pleno en-
velhecer em todas as sua potencialidades. No Brasil, mais de 90% dos idosos 
moram com os filhos ou parentes, em média, 28% dos lares brasileiros têm 
pelo menos uma pessoa idosa (Freitas, 2022). Estudos apontam que cerca de 
2/3 dos agressores são filhos, cônjuges e parentes (Minayo, 2013).

Diante deste fato, debates e pesquisas mais aprofundados sobre as 
questões que norteiam o envelhecimento têm ocorrido com mais frequência. 
Além disso, o problema da violência contra a pessoa idosa não se limita à 
realidade nacional e se apresenta como um fenômeno complexo que afeta 
várias culturas e nações. 

Apesar de se ter poucos estudos no Brasil sobre o tema, há indícios 
que o ambiente doméstico, é o local onde os episódios acontecem com 
maior frequência, sendo um dado contraditório, pois o lar do idoso deveria 
ser um espaço de proteção. 

Segundo a OMS (Organização Mundial de Saúde, 2002) a violência 
contra a pessoa idosa é definida como “(...) ato de acometimento ou omis-
são, que pode ser tanto intencional como involuntário. O abuso pode ser 
de natureza física ou psicológica, ou pode envolver maus-tratos de ordem 
financeira ou material.” No Brasil, segundo o mesmo relatório, tem-se apro-
ximadamente 27 milhões de pessoas com 60 anos ou mais, representando 
13% da população total. Ou seja temos um país que está ficando mais lon-
gevo e com isso as questões que acompanham essa faixa etária cresce da 
mesma forma. 

Segundo o Estatuto do Idoso, prevê como crime: expor a perigo a in-
tegridade e a saúde, física ou psíquica, do idoso, submetendo-o a condições 
desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos e cuidados indispen-
sáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o a trabalho excessivo ou 
inadequado (Brasil, 2022).

A maioria dos idosos no Brasil mora com suas famílias, que são con-
sideradas seus principais provedores de cuidados. O cuidador é aquele que 
cuida de uma pessoa doente ou dependente, ajudando-a a fazer as coisas diá-
rias, como alimentação, higiene pessoal, administrando e mantendo vigilân-
cia com os medicamentos e acompanhamento médico, entre outras coisas. 

O envelhecimento causa mudanças no estilo de vida, agravos na saúde 
e declínios fisiológicos, normais no processo de envelhecimento, como a di-
minuição da força muscular, aumentando o risco de quedas; diminuição do 
débito cardíaco e frequência cardíaca; redução da capacidade vital; declínio 
cognitivo; e mudanças no aparelho respiratório. Como eles precisam de mais 
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cuidados ou têm dependência física, cognitiva e afetiva, os idosos são mais 
vulneráveis à violência. 

Em relação ao envelhecimento, os idosos passam pelo processo de ex-
clusão, quando são retirados da participação social, são infantilizados por 
seus familiares e inutilizados pela aposentadoria; a perda de seu padrão de 
vida devido à baixa renda e o desrespeito de seus direitos. 

A vulnerabilidade aumenta com a dependência. Esta situação é agra-
vada por cuidadores inadequados e uma vida familiar sobrecarregada, com 
intensa carga de trabalho e estresse dos filhos, falta de tempo dos familiares 
para o cuidado devido a outras tarefas com os demais membros da família ( 
como filhos pequenos ou adolescentes ainda dependentes). Os abusos com 
idosos foram reconhecidos recentemente como violência doméstica.

Cuidar de um idoso dependente é uma tarefa difícil, principalmente 
quando a família tem poucos recursos e pouco apoio dos demais membros 
da família. Os cuidadores familiares sobrecarregados podem desenvolver 
sintomas depressivos e ansiosos, além de se tornarem agressivos pelas difi-
culdades que enfrentam no cotidiano de cuidar e atender às demandas cada 
vez mais crescentes. Podemos encontrar cuidadores que estão frustrados, 
cansados, solitários e sem apoio. Quando o cuidador se isola socialmente, 
tem laços afetivos fragilizados com o idoso, doenças psiquiátricas ou ele pró-
prio foi vítima de violência, as pesquisas mostram que o risco de violência 
contra o idoso também aumenta.

A falta de atividade remunerada, idosos dependentes financeiramente, 
baixo nível de escolaridade e condições socioeconômicas desfavoráveis são 
outros fatores que podemos mencionar como fatores de risco para este tipo 
de violência. 

Os resultados do estudo identificaram várias formas de violência do-
méstica e que a população idosa vitimada possui uma taxa de morbidade 
muito mais alta do que a que não sofre abuso. Com relação ao sexo, as ido-
sas estão sob maior risco de violência doméstica, bem como aqueles mais 
longevos. Alguns estudos sugerem um padrão de identificação do agressor 
familiar, onde estão, primeiramente, os filhos, seguidos das filhas, noras, gen-
ros e esposos (Minayo, 2003). A violência doméstica, por sua vez, não se 
limita à família. Envolve todas as pessoas que convivem no mesmo espaço 
doméstico e que estão vinculadas ou não por laços de parentesco. O termo 
“doméstico” incluiria também pessoas que convivem no ambiente familiar, 
como empregados, agregados e visitantes esporádicos (Day, 2003).

A família vem sofrendo modificações estruturais rápidas, ocasionadas 
por diferenciados motivos: separações, divórcios, novas uniões e etc. Muitas 
vezes o espaço físico das residências, devido a mudanças estruturais da famí-
lia, nascimento de novos filhos, por exemplo, acaba por limitar o idoso a um 
quarto na casa.

Os principais fatores que contribuem para ocorrência de violência no 
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âmbito familiar estão relacionados com dificuldades da família em lidar com 
a fragilidade do idoso, agravada, sobretudo por dificuldades financeiras e po-
breza. A linha divisória entre a dificuldade de cuidar do idoso e a violência 
torna-se frágil e tênue.

Evidenciou-se a violência contra a pessoa idosa de várias naturezas, 
destaca-se nos próximos parágrafos as mais frequentes encontradas na lite-
ratura científica.

A violência física, o ambiente familiar é onde mais ocorre. Ocorre 
quando alguém, com poder de força superior, causa ou tenta causar dano 
por meio do uso de força física ou de algum tipo de arma que pode causar 
lesões. Acontecem por meio de tapas, beliscões, manchas escuras, queima-
duras, feridas pelo corpo, cortes, agressões com objetos caseiros, para citar 
alguns. 

A negligência, onde se priva o idoso dos cuidados inerentes a sua boa 
saúde, quando este não tem condições de prover por si só, é a falta de aten-
dimento às necessidades físicas, emocionais e sociais do idoso. Como por 
exemplo deixá-lo sem alimentação adequada e condizente com seu estado 
de saúde, não fornecer hidratação adequada, não administrar as medicações 
corretamente, não prestar apoio para conduzi-lo a atendimentos médicos e 
de saúde que se fazem necessários, privar o idoso de sua higiene pessoal e 
do ambiente em que vive, falta de proteção contra o clima (frio ou calor). 
O abandono é a expressão máxima da negligência contra o idoso, como por 
exemplo, retirar o idoso do local onde ele vive e conduzi-lo a outro local 
sem a sua vontade e sem o seu consentimento, como interná-lo em uma Ins-
tituição de Longa Permanência.

A violência financeira, consiste no uso não autorizado ou ilegal do di-
nheiro e patrimônio do idoso, praticada principalmente pela própria família, 
como tomar a casa em que o idoso vive, apossar-se de seus bens e de cartões 
de crédito, fazer dívidas em seu nome, entre outros. 

A violência psicológica, é qualquer tipo de rejeição, depreciação, discri-
minação, desrespeito, punição humilhante, é toda ação que ameaça ou preju-
dica a autoestima, a identidade ou o desenvolvimento de uma pessoa.

A violência sexual, esses abusos visam excitação, relações sexuais ou 
práticas eróticas, através de coação física ou ameaças. Como principais sinais 
podemos observar: O idoso tem medo de ser tocado; sente-se desconfortá-
vel em tirar a roupa na frente de terceiros; surgimento de infecções genitais 
recorrentes, aparecimento de doenças sexualmente transmissíveis etc.

Como principais consequências da violência física à saúde do idoso 
destacam-se: desnutrição, desidratação, lesões e traumas físicos, alterações 
no sono e no apetite. Em relação à violência psicológica foi constatado que 
são mais comuns o desenvolvimento de angústia, depressão, estresse, doen-
ças psicossomáticas, incapacidades e isolamento. Contudo, apesar de sofre-
rem algum tipo de violência muitos idosos preferem conviver com os abusos 
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a abrir mão de um relacionamento afetivo de toda a vida. Em relação à vio-
lência financeira foram identificadas duas vertentes principais: a ausência de 
recurso financeiro do idoso que leva a negligência no cuidado (alimentação, 
saúde, cuidados pessoais, afetivos, entre outros); e a existência de recursos, 
o que induz a violência psicológica, abusos financeiros, combinados com 
maus tratos físicos como formas de coerção.

Muitos idosos tem dificuldade em tomar a decisão de denunciar a 
agressão ou abuso que sofreram porque o agressor é frequentemente um 
membro da própria família ou o único cuidador, ou a pessoa não consegue 
se reconhecer como uma vítima de violência. Um outro ponto que dificulta 
e muito um diagnóstico de violência contra o idoso, é que o mesmo se nega 
a dizer o que sofre, defende e justifica as ações dos seus agressores e recusa-
se a denuncia-los, isso porque tem medo de prejudicar de alguma forma os 
próprios filhos e netos, medo dessa denúncia piorar mais ainda sua situação 
de vida, medo de ser punido, medo de ser internado em uma instituição de 
longa permanência, constrangimento, ou seja prefere manter as consequên-
cias dos danos físicos e psicológicos ao qual é submetido. 

Quanto mais frágil é o idoso, quanto mais dependente emocionalmen-
te, funcionalmente e cognitivamente, maior o risco de abusos por parte de 
seus familiares, que na maioria das vezes são os cuidadores principais des-
te idoso. Um fato relativamente comum é que muitas vezes o idoso ou um 
membro da família, não percebe o problema com uma forma de violência. 
Observamos uma convivência social inevitável de gerações diferentes, com 
isso apresenta-se necessidades e demandas diferentes, para garantir uma me-
lhor qualidade de vida e inclusão social. 

Vale ressaltar que os idosos que sofrem de algum tipo de demência ou 
declínio cognitivo são também os mais suscetíveis a processos de violência 
doméstica.

As circunstâncias como essa afetam negativamente o sistema de saúde, 
aumentando os níveis de mortalidade, diminuindo os anos de vida produti-
va, aumentando os gastos com cuidados hospitalares e potencialmente cau-
sando danos irreversíveis às pessoas.

O exame físico, a história e os métodos tradicionais de diagnóstico di-
ferencial não cobrem todas as funções físicas, psicológicas e sociais necessá-
rias para a identificação do abuso. A avaliação interdisciplinar de distúrbios 
funcionais já é uma tendência no tratamento de pacientes geriátricos há al-
gum tempo. Como resultado, é natural que essa abordagem geriátrica global 
inclua a avaliação e o tratamento de idosos que foram vítimas ou envolvidos 
em atos violentos. 

O objetivo principal do profissional interessado em problemas do en-
velhecimento seria alcançado mais facilmente se a avaliação de suspeita de 
violência contra idosos fosse incluída em um ambiente geriátrico de avalia-
ção interdisciplinar, como a Avaliação Geriátrica Ampla. Existem poucos 
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protocolos ou instrumentos aceitos internacionalmente para identificar ou 
avaliar a violência doméstica nessa população.

É dever do profissional de saúde que atende esse idoso notificar aos 
órgãos competentes quando há suspeita deste tipo de violência. Os casos 
de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão ob-
jeto de notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados 
à autoridade sanitária (Brasil, 2022). Os órgão a ser comunicados por eles 
são: Ministério Público, autoridade policial, Conselho Municipal, Estadual e 
Nacional do Idoso. Notificação não é uma denúncia, ela serve de subsídios 
para elaboração, monitoramento, avaliação e execução de políticas públicas 
de enfrentamento da violência, ela é realizada por meio da Ficha de Noti-
ficação/Investigação de Violência Interpessoal ou Autoprovocada. Cabe à 
gestão local definir estratégias de acompanhamento dos casos e dar suporte 
aos profissionais.

Medidas de enfrentamento devem ser sempre colocadas em pauta e 
revisadas com o objetivo de reduzir esses eventos e intervir de maneira mais 
rápida, eficaz, reduzindo os danos aos idosos vitimados pela violência. Se 
faz necessário capacitar os profissionais de saúde para um olhar qualificado 
na identificação precoce dos casos de violência no contexto doméstico e in-
trafamiliar; com uma postura de responsabilização, bem como desenvolver 
uma estrutura de atendimento voltada à identificação e acompanhamento 
das situações de violência, assegurar proteção social imediata e atendimento 
interdisciplinar aos idosos, tentar fortalecer e dar suporte a família fragiliza-
da, equivocada e sob estresse.

Conclusão
Conclui-se que, na maioria das vezes, as violências cometidas contra os 

idosos ocorrem de maneira velada, dificultando a distinção entre o declínio 
físico e cognitivo relacionados ao envelhecimento e os maus-tratos. Além 
disso, o aumento da dependência familiar em função da fragilidade pode fa-
vorecer aos seus familiares a adoção de violência física, psicológica e finan-
ceira, que podem culminar em agravamentos da saúde, morbidade e morte 
do idoso.

O desenvolvimento de ações e a eficácia das políticas públicas para 
amenizar o problema são aquém do esperado e a identificação da violência 
frequentemente é ignorada. A fim de aproximar-se do usuário e ganhar sua 
confiança, o profissional deve usar uma perspetiva crítico-reflexiva, mesmo 
sem formação específica para verificar o caso.

Como cidadão e profissional, é nossa obrigação denunciar qualquer 
abuso e violência, a sua influência nas condições de saúde e doença dos in-
divíduos deve ser considerada pelos profissionais. A fluidez das relações de 
cuidado, o determinismo tecnológico e técnico e a falta de compromisso 
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moral com o outro são aspectos da sociedade contemporânea. 
A abordagem multifatorial à violência contra os idosos deve incluir as-

pectos individuais, familiares, comunitários e sociais. O sector de saúde tem 
a responsabilidade de prevenir, identificar e atender às vítimas de violência. 
Porém, os profissionais enfrentam uma série de desafios, incluindo a falta 
de conhecimento e recursos necessários para solucionar o problema, o que 
reduz as intervenções a ações paliativas e circunstanciais.

O risco de violência doméstica contra idosos é diretamente propor-
cional a variáveis como fragilidade do idoso, sexo feminino, comorbidades e 
demência associadas ao estresse do cuidador. Como resultado, é necessária 
uma intervenção e uma identificação imediata desses eventos, principalmen-
te na Atenção Básica. Isso deve ser feito para antecipar os agravos e detectar 
sinais de violência ou de risco, mantendo-se vigilância à relação entre fragili-
dade do idoso e o aumento do risco de violência.

Assim, é necessário desenvolver pesquisas sobre as consequências na 
vida dos idosos vítimas de violência, nos anos seguintes à violência. Esses 
dados nos ajudarão a traçar um perfil mais fidedigno de como se estabelece 
a violência contra o idoso e assim intervir o mais precoce possível e o mais 
importante evitar que aconteça.
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Resumo:
Com olhar sobre governança, políticas públicas e participação dos cidadãos 
na construção e implementação de modelos de cidades inteligentes, e com 
a metodologia fundamentada no conceito de ator-rede Latour e o círculo 
hermenêutico de Gadamer, busca-se mostrar a relevância da inserção dos ci-
dadãos nos processos de formulação de projetos e soluções para introdução 
dos municípios brasileiros nos modelos de cidades inteligentes a partir de 
entidades pertencentes ao terceiro setor (as OSCIPS), com vista a propiciar 
uma melhor qualidade de vida para a população. Dessa forma, a democra-
cia participativa por meio das OSCIPs permite que a sociedade civil possa 
se tornar uma força ativa na construção de uma sociedade mais justa e de-
mocrática, além de fornecer serviços essenciais às comunidades. Com isso, 
essas entidades podem ser instrumentos de fortalecimento da democracia 
e da participação cidadã, contribuindo para uma sociedade mais engajada e 
participativa. A governança participativa refere-se a uma abordagem de ges-
tão pública em que os cidadãos têm voz ativa e participam na tomada de 
decisões que afetam suas vidas e comunidades. Isso pode envolver, desde 
a realização de consultas públicas, audiências, associações comunitárias até 
a consolidação de canais de comunicação efetivos entre governos e organi-
zações da sociedade civil e, por meio de entidades não governamentais tem 
havido a promoção do debate público sobre questões cotidianas das cidades.

Palavras-chave: OSCIPs; Cidades inteligentes; Governança participativa.

Introdução
Com olhar sobre governança, políticas públicas e participação dos ci-

dadãos na construção e implementação de modelos de cidades inteligentes, 
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e com a metodologia fundamentada no conceito de ator-rede Latour e o 
círculo hermenêutico de Gadamer, busca-se mostrar a relevância da inser-
ção dos cidadãos nos processos de formulação de projetos e soluções para 
introdução dos municípios brasileiros nos modelos de cidades inteligentes a 
partir de entidades pertencentes ao terceiro setor (as OSCIPS), com vista a 
propiciar uma melhor qualidade de vida para a população. 

A democracia participativa por meio das Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público (OSCIP) é uma forma de promover a participação 
ativa da sociedade civil nas decisões políticas e nas ações governamentais. 
Elas são identificadas como entidades sem fins lucrativos, que se dedicam a 
causas sociais, culturais, educacionais, ambientais, de saúde ou de desenvol-
vimento econômico, tendo como objetivo promover o bem-estar da comu-
nidade em geral. Através da participação das OSCIPs na gestão pública, a 
sociedade civil pode influenciar na formulação, execução e acompanhamen-
to das políticas públicas, inclusive na fiscalização da utilização dos recursos 
públicos e implementação das Smarts Cities ou cidades inteligentes enquanto 
modelos de ocupação do solo urbano (re)organizado da vida social. (Ferra-
resi; 2021). 

Dessa forma, a democracia participativa por meio das OSCIPs permite 
que a sociedade civil possa se tornar uma força ativa na construção de uma 
sociedade mais justa e democrática, além de fornecer serviços essenciais às 
comunidades. Com isso, essas entidades podem ser instrumentos de forta-
lecimento da democracia e da participação cidadã, contribuindo para uma 
sociedade mais engajada e participativa.

A governança participativa refere-se a uma abordagem de gestão públi-
ca em que os cidadãos têm voz ativa e participam na tomada de decisões que 
afetam suas vidas e comunidades. Isso pode envolver, desde a realização de 
consultas públicas, audiências, associações comunitárias até a consolidação 
de canais de comunicação efetivos entre governos e organizações da socie-
dade civil e, por meio de entidades não governamentais tem havido a pro-
moção do debate público sobre questões cotidianas das cidades.

A governança participativa busca promover uma maior transparência, 
responsabilidade e inclusão na tomada de decisões públicas, além de fomen-
tar um maior engajamento e envolvimento dos cidadãos na vida política e 
na gestão pública, tendo em vista a construção de uma cultura de diálogo e 
colaboração entre as diferentes partes interessadas, e para que uma gover-
nança mais democrática e eficaz aconteça, a reorganização de espaços urba-
nos democráticos é fundamental para criar cidades mais justas, inclusivas e 
sustentáveis Através do diálogo poder-se-á criar espaços públicos acessíveis 
e participativos para o benefício de toda a comunidade.



Anais de Artigos Completos - VOLUME 9  |   147

Democracia Participativa
Com o processo de redemocratização e ampla participação da popu-

lação na reforma do Estado brasileiro, que se deu no final dos anos 80 e 
início de 1990, novas formas de pensar as políticas públicas foram surgin-
do, buscando basicamente proporcionar uma conexão entre administração 
pública e a população ávida por fazer-se ouvir na formulação de propostas 
de atendimento às necessidades públicas. Com isso, a criação de organismos 
de participação popular nas políticas públicas foi um meio encontrado para 
melhorar a qualidade dos serviços públicos prestados, distante da população, 
com um processo de interação entre o governo e as representações sociais, 
nunca visto anteriormente, compartilhando a responsabilidade por tomadas 
de decisões sobre alguns problemas públicos. 

Aumentar a eficiência do poder público com um governo mais 
horizontal e contando com servidores mais motivados, pareciam 
alternativas para aumentar o grau de confiança e de cooperação e 
para incrementar a legitimidade dos movimentos sociais, com um 
redirecionamento dos arranjos centrais que se apoiavam em estru-
turas hierárquicas do Estado para arranjos com maior participação 
de diversos atores e dotados de mecanismos de coordenação (Sou-
za Pinto; Martins; et al; 2018, p. 628). 

De maneira geral, o que se buscou à época, foi fortalecer o governo 
para que os objetivos fossem alcançados, tornando a gestão mais eficiente e 
restabelecendo a confiança no setor público, ao mesmo tempo em que pro-
curava recuperar a vitalidade da democracia e garantir a legitimidade política 
alcançada depois de anos de resistência, garantindo a governabilidade.

O que se viu nos anos seguintes à redemocratização no Brasil, orien-
tada e impulsionada por uma Constituição Cidadã (Brasil, 2000), que reco-
nheceu o município como ente federado de fundamental importância para 
a garantia da qualidade de vida da população, propondo inovação na forma 
de governar, além de propor mecanismos com vista a melhorar as respostas 
às demandas da sociedade plural buscando a proximidade com os cidadãos.

Seguiu-se após, maiores espaços capazes de sinalizar os rumos dos 
Estados na era da informação, com governos locais e regionais idealizados 
como de maior potencial para se flexibilizarem diante das demandas da co-
letividade e para negociar com os seus cidadãos o atendimento a esses recla-
mos. Tudo isso no Brasil esteve associado às reformas no setor público e à 
democratização, sendo que o governo federal ainda manteve o monopólio 
sobre o processo de formulação, implementação e avaliação das políticas pú-
blicas, voltadas para diversas áreas sociais, verificando-se que a hierarquia e 
os controles centralizados deram lugar a princípios como de flexibilidade, 
coordenação, participação cidadã e transparência administrativa para fazer 
frente à complexidade de relações que passaram a se estabelecer entre o glo-
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bal, nacional, regional e o local (Castells, 2001; Beck, 2009). Com isso, os 
governos municipais, iniciaram um processo de permissão, por meio da par-
ticipação popular, na formulação de políticas públicas capazes de influenciar 
o estabelecimento de políticas públicas, por meio de organizações descentra-
lizadas e com controle privado. 

Surge então, a inscrição de espaços de participação da sociedade no 
arranjo constitucional da gestão pública brasileira possibilitando a criação de 
novos formatos institucionais destinados à consolidação dos valores demo-
cráticos, da transparência e de possibilidades de efetivo controle social na 
atuação do Estado, no tocante às políticas públicas. Dessa forma, a Cons-
tituição Federal de 1988 (2000), com o reconhecimento, em caráter legal 
e formal, da participação social na gestão pública, no âmbito das relações 
entre democracia e gestão, possibilitou um conjunto de inovações institu-
cionais e políticas que buscaram democratizar a gestão pública. Essa possi-
bilidade foi de importância crescente para que essas inovações foram incor-
poradas como política governamental - a Política Nacional de Participação 
Social (Brasil, 2014), o qual disciplinou o funcionamento de conselhos, con-
ferências, audiências públicas, além de prever a participação via ambientes 
virtuais, os quais passaram a permitir aos cidadãos contribuírem nos proces-
sos de formulação e acompanhamento das políticas públicas desenvolvidas 
pelo governo. 

[...] exige novos formatos organizacionais que garantam efetiva-
mente a publicização do modus operandi do Estado, das organi-
zações da sociedade civil e, até mesmo, das próprias empresas, já 
que, como se disse, o público precisa tornar-se um valor compar-
tilhado, mais do que uma localização institucional. Neste sentido, 
mesmo que, à primeira vista pareça que a administração pública 
tenha perdido sua relevância em função desta ampliação, ocor-
re exatamente o contrário - torna-se estratégica para preservar o 
espaço público num contexto institucional bem mais complexo 
(Keinert, 2000, p. 92)

O poder público, notadamente os governos municipais, apresentaram 
na sequência, uma forte tendência em manter modelos burocráticos e hie-
rarquizados na implementação de políticas públicas e, a gestão pública local 
não avança com as possibilidades de autonomia oriundas do processo de 
descentralização, nem em termos práticos, com a aproximação do cidadão 
para facilitar a resolução de conflitos, para gerar confiança, confiabilidade e 
respeito, para redução de pressão política e aumentar a legitimidade. Tudo 
isso contribui para inibir as formas de governos participativos de forma efe-
tiva, ao mesmo tempo em que fomentou a outorga da prestação dos servi-
ços para entidades não governamentais que passaram a arcar com o ônus do 
atendimento.
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As OSCIPs
As organizações sociais sem fins lucrativos, conhecidas pela sigla OS, 

foram concebidas como instrumentos responsáveis pela implementação da 
estratégia de entidades não pertencentes ao poder público, mas que com ele 
se relaciona na prestação dos serviços que não é capaz de atender. 

Essa forma de prestação de atendimento às demandas sociais se tor-
nou essencial para o atendimento das políticas públicas reclamadas pela so-
ciedade civil, tanto em nível federal quanto estadual, bem como municipal. 
Figuras jurídicas como fundações estatais, serviços sociais autônomos, fo-
ram se tornando comuns nas parcerias com os entes da federação. Por po-
derem receber recursos públicos por meio de termo de parceria, um novo 
instrumento jurídico definido na Lei n. 9.790/99 veio amparar essa forma 
de gestão, viabilizando estratégias de cooperação do governo com o terceiro 
setor e o setor privado, ao longo dos últimos anos. 

Organizações ágeis e inovadoras, tem tomado frente nas questões lo-
cais, enquanto algumas das organizações de maior porte vêm expandindo 
ainda mais seu tamanho, grau de influência e sofisticação em assuntos inter-
nacionais. 

Tratando a descentralização da atividade do Estado sob regime de par-
ceira, Carvalho Filho (2010), leciona que ela se caracteriza pela aliança fir-
mada entre o Poder Público e entidades privadas, sempre com o objetivo de 
fazer chegar à população os serviços que esta carece. Essas instituições apre-
sentam certo hibridismo, na medida em que, sendo constituídas na forma 
de organizações privadas, desempenham uma função pública e, tem sido de-
nominadas de entidades do Terceiro Setor ou ONGs, indicando que não se 
trata de entes federados e tampouco das pessoas que executam a Adminis-
tração Pública Indireta e, descentralizadas daqueles, mas, simplesmente com-
põem um tertium genus1, ou seja, um agrupamento de entidades responsáveis 
pelo desenvolvimento de novas formas de prestação dos serviços públicos.

Posicionadas ao lado do Estado, essas organizações sociais são 
as pessoas jurídicas privadas, declaradas de utilidade pública, com 
certificado de filantropia; os O regime jurídico das organizações 
sociais sem fins lucrativos, os serviços sociais autônomos, as or-
ganizações sociais e as organizações da sociedade civil de interesse 
público (Monteiro, Marli; 2011, p. 187).

O campo de atuação de tais entidades são os serviços públicos sociais 
elencados no título concernente à Ordem Social da Constituição Federal, e 

1 No campo da teoria do Direito, se dize que um instituto cuja formação resulta da com-
binação entre dois regimes jurídicos diversos entre si, trata-se de um “tertium genus”, 
ou seja, de um terceiro gênero, distinto daqueles que atuaram em sua gênese. (Andrade, 
V. Ap. in: https://escritosjuridicos.com.br/ quando-nao-ha-tertium-genus/. (Posted On 
Dezembro 17, 2021)

https://escritosjuridicos.com.br/quando-nao-ha-tertium-genus/
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a intervenção estatal ocorre, na medida em que esses serviços atendem ne-
cessidades coletivas. Não sendo de titularidade privativa do Poder Público, 
esses serviços comportam atuação simultânea do particular; almeje o lucro 
ou não, e sua prestação é norteada pelo princípio da subsidiariedade.

Confirma-se a capacidade dessas ONGs de serem grupos políti-
cos defensores que alertam o Estado sobre as consequências das 
políticas, como assinalado por Milner (1997), e também de serem 
representantes de interesses coletivos perante organismos de for-
mulação da política externa (Monteiro, Marli; 2011, p. 188).

O Estado, além das previsões constitucionais de prestação de serviços 
públicos, não encontra-se suficientemente aparelhado para desincumbir-se 
de suas atribuições estritas e fundamentais para atendimento dos direitos 
fundamentais da população, tais como: educação, saúde, trabalho, moradia, 
assistência social, equilíbrio ambiental e outros e, para tanto serve-se em par-
ceria com o chamado Terceiro Setor, destacando-se as Organizações da So-
ciedade Civil de Interesse público, cujo espaço de atuação, segundo Gaspa-
rini (2008), é aquele descortinado a partir dos artigos 199 § 1º, 204, 205, 216 
§ 1º e 227 da Constituição Federal, que posicionadas ao lado do Estado, são 
as pessoas jurídicas privadas, declaradas de utilidade pública, com certificado 
de filantropia. 

O dinamismo característico do exercício desse direito constitucional, 
sempre que tal medida seja útil ou indispensável à tutela do interesse pú-
blico, é notado na perspectiva positiva, e tem servido para o Poder Público 
estimular as atividades particulares. Mesmo, por vezes, não desempenhando 
diretamente a prestação de determinado serviço social, a intervenção me-
diante auxílio financeiro ou apoio técnico ao particular pelo Poder Público, 
quando insuficientes os meios disponíveis por aquele para a consecução de 
iniciativas de interesse público, tem caráter supletivo, subsidiário (Regules; 
2006, p. 67/68).

Vê-se, que o Estado não se desonera da obrigação de oferecer esses 
serviços de caráter social; apenas existe uma responsabilidade compartilhada 
com a sociedade para a universalização da prestação. 

A iniciativa privada está livre para explorá-los economicamente, obe-
decendo a diretrizes estabelecidas pelo Poder Público, dada a relevância da 
atividade. Mas, se o particular atuar de forma solidária, sem objetivar lucro, o 
Estado, no exercício da atividade de fomento, apresenta instrumentos tanto 
para incentivar a colaboração privada quanto para garantir a eficiência e qua-
lidade do serviço prestado.

A vocação das OSCIPs, de acordo com a Lei que as regula, é realizar 
específicas atividades de interesse público, sem objetivo de lucro, razão pela 
qual a atuação em conjunto com a Administração Pública ocorre com vista a 
somar esforços para alcançar melhores resultados na área social, que a dou-
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trina costuma chamar de “parceria”, não revestindo, como aponta Regules 
(2006), de natureza contratual; isto porque, estes ajustes não são estipula-
ções de obrigações recíprocas e contrapostas. O vínculo que se estabelece, 
é de mútua cooperação, com vista a atingir um interesse coletivo, que estas 
entidades buscam realizar, na medida em que assumem como objetivo ins-
titucional, e o Estado confere-lhes a responsabilidade, de zelar pelo cumpri-
mento desse interesse.

Por um lado, a subsidiariedade ergue-se como limite à atuação es-
tatal (enfoque negativo) e, por outro, revela-se como justificação 
da intervenção pública (enfoque positivo). Sob o aspecto negativo 
não haverá impedimento à atuação livre e desembaraçada dos par-
ticulares e das organizações do terceiro setor. O direito à liberdade 
de associação confere aos particulares uma zona intangível à in-
terferência estatal. O dinamismo característico do exercício desse 
direito constitucional remanesce ao abrigo das investidas estatais. 
Na perspectiva positiva, cumpre ao Poder Público estimular as ati-
vidades particulares sempre que tal medida seja útil ou indispensá-
vel à tutela do interesse público (fomento). Mesmo, por vezes, não 
desempenhando diretamente a prestação de determinado serviço 
social, a intervenção mediante auxílio financeiro ou apoio técnico 
ao particular pelo Poder Público, quando insuficientes os meios 
disponíveis por aquele para a consecução de iniciativas de inte-
resse público, tem caráter supletivo, subsidiário. (Regules; 2006, p. 
67/68).

A gestão da coisa pública, como se sabe, deve observar a vontade da 
sociedade, expressa por meio das leis postas pelos representantes da socie-
dade, circunscrita por princípios ainda mais fortes que a própria legislação 
vigente e que representam não só eventual vontade momentânea dessa so-
ciedade, mas sim um conjunto atemporal de valores que correspondem ao 
esforço histórico e apontam para o futuro que se almeja dessa sociedade que 
regula.

Ocorre que os destinatários dos serviços públicos, de forma geral, não 
estão preocupados quanto aos aspectos que o antecederam, mas sim com 
a sua efetiva prestação. Ou seja, é o aparato político-jurídico que, eventual-
mente, deverá ser atualizado para que Estado cumpra o seu atual desiderato, 
com isso, a ineficácia e a própria inviabilidade do Estado operar em deter-
minadas áreas implicam em um novo dilema, no qual a realização de parce-
rias público-privadas e o fomento a determinadas atividades se apresentam 
como alternativa à tensão existente entre a ideia de um Estado mínimo e a 
realidade do Estado inoperante. Necessário se faz então, que a própria so-
ciedade se engaje de forma inteligente na participação em decisões de quais 
políticas públicas devem ser efetivadas.
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As Cidades Inteligentes
Definir o que seja cidade inteligente, não é apenas passar pelos concei-

tos como eficiência energética e adoção de políticas de sustentabilidade, mas 
também, admitir que talvez só através de técnicas de inteligência artificial e 
projetos para a melhoria da qualidade de vida da população é que podemos 
qualificar uma determinada cidade como inteligente. 

As smart cities, como são conhecidas em inglês, não é um conceito novo, 
podendo ser encontradas em estudos da década de 1980. Na época, pensava-
se em centros urbanos do Vale do Silício ou então falavam de futuros cen-
tros urbanos com informações avançadas e complexos de fibra óptica. Hoje, 
os especialistas citam a inevitável adoção de tecnologias como Internet das 
Coisas (IoT), WiFi, Big Data, Cloud Computing e Mobile apps, suportadas por 
infraestruturas de fibra ótica, redes Móveis, data centers, e dispositivos ade-
quados que permitirão responder aos desafios e à visão transformadora das 
zonas urbanas.

Diz-se que uma cidade é considerada inteligente, quando usa tecno-
logia da informação e comunicação (TIC) para melhorar a eficiência ope-
racional, compartilhar informações com o público e fornecer uma melhor 
qualidade de serviço governamental e bem-estar ao cidadão.

Não se trata apenas de um conceito, mas, as cidades inteligentes, come-
çam a ganhar corpo graças a soluções inovadoras baseadas, por exemplo, na 
Internet das Coisas (IoT) ou também pelo uso de tecnologias de celulares e 
sem fio de baixa potência, as chamadas LPWAN 2, para conectar e melhorar 
a infraestrutura, eficiência, conveniência e qualidade de vida para residentes 
e visitantes.

Constituindo-se no centro das contradições econômicas, sociais e po-
líticas, as cidades se projetam como como condição de possibilidade para 
a existência de espaços urbanos capazes de possibilitar a todos os habitan-
tes desfrutarem de uma vida digna, na forma apontada por Ferraresi (2021). 
Nesse contexto, a participação popular nas decisões das políticas públicas 
a serem implementadas para minimizar as contradições existentes no plano 
urbano onde as pessoas vivem é decisiva.

Nesse contexto, a participação da população nos processos de 
tomada de decisão e gestão das cidades é fundamental para esse 
cenário de riscos, entre eles, decorrentes da privatização de da-
dos, a partir da emergência de novas tecnologias. Nesse contexto, 
o Direito se coloca como possibilidade de instrumentalização da 
regulação adequada para convergência de interesses públicos e pri-
vados nos processos de gestão e planejamento das cidades (Ferra-
resi; 2021, p. 37).

2 LPWAN (Low Power Wide Area Network) é um termo geral para um conjunto de tecno-
logias que permitam comunicações entre dispositivos em áreas amplas, mas com menor 
custo e melhor consumo de energia (Oliveira, R. P. Aveiro: 2016).
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Planejar as cidades, onde a inteligência seja o motor do planejamen-
to implica igualmente em colocar o homem no centro dessa questão. Cabe 
aos agentes públicos, incentivar a participação social, favorecendo eventos 
que possibilitem as vivências e compartilhamento de experiências capazes 
de promover um debate público capaz de gerar a adoção de medidas efica-
zes para a solução de graves problemas urbanos. Tais discussões e compar-
tilhamento de saberes acumulados ao longo da vida devem ser vistos como 
ganhos que podem ser otimizados e utilizados em prol do próprio indivíduo 
e da sociedade. 

Diante dessa perspectiva, os espaços de interação social com concep-
ções arquitetônicas propícias às participações de todos os habilitantes, assim 
como compartilhamento de tecnologia, é condição para efetivação do direito 
fundamental de participação na decisão das políticas urbanas.

Alguns municípios brasileiros já têm permitido que empresas e consul-
torias privadas sugiram a criação de leis e definam tanto a prestação de ser-
viços quanto as políticas públicas na busca por se tornarem mais eficientes, 
inclusive, com a criação de planos diretores sobre inovação. 

A gestão governamental de tais cidades, em um contexto de, onde se 
percebe por um lado, governos autoritários e, por outro lado, a crescente cri-
se climática e aumento das desigualdades socioeconômicas se mostra com-
plexa e urgente. Não se pode ficar apenas no apelo futurista da eficiência 
utópica e solução eficaz dos graves problemas sociais, econômicos e cultu-
rais das cidades. A consolidação dessa agenda de implementação da inteli-
gência para municípios brasileiros, consolida-se de forma corriqueira, muitas 
vezes longe de holofotes e prêmios, através de doações, licitações e parcerias 
com a iniciativa privada (PPPs). 

Esse avanço do componente inteligente urbano se reflete em planos 
diretores escritos pelo setor privado, com o desenvolvimento de aplicativos 
para fornecer serviços públicos de primeira necessidade à população. Não 
são raras as propostas de soluções estruturais para desigualdades que asso-
lam o país, e a agenda de cidades inteligentes assume, com frequência, um 
papel de remendo de problemas através de aparatos tecnológicos e “equa-
ções urbanas” (Cugurullo, 2021) que prometem muito melhorar a segurança 
pública, a mobilidade urbana, o saneamento básico e a sustentabilidade, mas 
raramente promovem as melhorias de forma inclusiva e homogênea a quali-
dade de vida da população.

Considerações finais
A Lei Federal n. 11.079/2004 (Lei das Parcerias Público/Privadas) vem 

sendo objeto de acirrados debates e discussões, desde sua sanção presiden-
cial, uma vez que a mesma visa facilitar a aquisição de produtos e serviços 
inteligentes através de PPPs, através das organizações da sociedade civil do 
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chamado terceiro setor, para disponibilização para a administração pública.
Utiliza-se para tanto, de estratégias como o diálogo com legisladores e 

gestores de políticas públicas; acionamento dos tribunais; busca de investi-
dores e instituições financeiras; mobilizando trabalhadores de empresas de 
tecnologia a sugerirem medidas de controle de gastos públicos e atendimen-
to às necessidades públicas, bem como solicitando financiamento para orga-
nizações doadoras visando garantir a sustentabilidade de todas essas ações. 

Observa-se que mesmo que os impactos sejam sentidos apenas no âm-
bito local, os reflexos ultrapassam as fronteiras nacionais nesse ecossistema 
de cidades inteligentes, verificando-se, que embora incipiente, há um nítido 
fortalecimento e uma crescente busca por redes de engajamento cívico preo-
cupadas com direitos digitais e direito à cidade, com claro um avanço nesse 
sentido e com uma discreta consolidação da agenda de smart cities no Brasil. 
Frise-se ainda o trabalho de resistência sendo feito por organizações da so-
ciedade civil e por movimentos comunitários para conter danos, lutar por 
direitos e oferecer uma agenda positiva para a implementação de tecnologias 
e iniciativas para obtenção de uma ação estatal legítima para efetivar os pre-
ceitos de uma sociedade justa e inclusiva para todos.

O caminho é longo e sinuoso e os destinatários dos serviços públicos 
em debate, de forma geral, não estão geralmente preocupados quanto aos 
aspectos técnicos, burocráticos legais, mas sim com a sua efetiva prestação. 
Ou seja, a ineficiência e a própria inviabilidade do Estado operar em deter-
minadas áreas implicam em um dilema, que se mostra visível, qual seja, a 
realização de parcerias público-privadas e o fomento a determinadas ativida-
des se apresentam como alternativa à tensão existente entre a ideia de Esta-
do mínimo e a realidade do Estado inoperante.

Ao chamar para prestar os serviços que lhe são próprios, as entidades 
privadas sem fins lucrativos, supriram uma lacuna deixada pelo Estado bra-
sileiro em todas as esferas criou-se uma realidade delicada para a administra-
ção pública; qual seja, prestar um serviço de qualidade sem fugir da moldura 
normativa estabelecida para a sua atuação, sem maquiar os problemas estru-
turais.

As Oscips resgatam as vantagens gerenciais das organizações sociais, 
ao mesmo tempo em que mantém a qualificação e justificam o modelo de 
gestão por resultados que a sociedade almeja de há muito. Contudo, é preci-
so cautela quanto aos terrenos que se mostram inóspitos à atuação do Esta-
do, consideradas as amarras naturais do regime público, de modo a se atuali-
zar os modelos de gestão de forma transparente e honesta. 

Outorgar para entidades sem fins lucrativos sem um estudo prévio e 
acompanhamento por parte dos agentes fiscalizados da gestão pública, de 
forma efetiva, pode apenas amoldar a necessidade de aparatos tecnológicos 
a uma ideia bonita de filantropia, enquanto na verdade estas entidades po-
dem representam um negócio bilionário. 
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Acredita-se que, após decisão recente do STF que avalizou a formali-
zação de Contratos de Gestão com Organizações Sociais, este passou a ser o 
instrumento mais amplo e que oferece maior segurança jurídica aos adminis-
tradores, podendo ser útil também na implantação de parques tecnológicos e 
soluções inteligentes, que exigem um nível de expertise e agilidade que nem 
sempre se encontra à disposição no interior do aparato estatal, pode ser bas-
tante viável.

Conclui-se, com Ferraresi (2021) que o futuro da humanidade estará, 
ou como afirma, já está nas cidades, as Organizações Sociais sem fins lucra-
tivos (OSCIPs), podem representar a efetividade na prestação de serviços 
públicos, especialmente para a concretização desse objetivo de (re)significa-
ção da existência humana de forma digna.
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Resumo:
O conceito de cidades inteligentes congrega a utilização de tecnologias da 
comunicação e informação a fatores econômicos, políticas públicas advin-
das das ações de governança com a finalidade de gerar desenvolvimento e 
promover a melhoria da qualidade de vida e prestação de serviços à popula-
ção. A construção de cidades inteligentes no Brasil, que requerem o uso de 
Tecnologias de Informação e Comunicação é desafiada por questões socioe-
conômicas. Apesar de 90% dos domicílios terem acesso à internet, segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o principal dispositi-
vo usado é o celular com internet móvel. Além disso, até 2021, apenas mais 
da metade da população idosa brasileira tinha acesso à internet. Este cenário 
suscita reflexões sobre a justiça digital, serviço público associado ao direito 
fundamental de acesso à justiça, que se tornou prevalente devido à pandemia 
da COVID-19, pois o exercício do direito fundamental do acesso à justiça 
apresenta-se quase que integralmente em formato digital seja no peticiona-
mento, nas audiências, na utilização de inteligência artificial para classificar as 
demandas submetidas à apreciação do Poder Judiciário. Portanto, o presente 
artigo analisa como as cidades inteligentes brasileiras podem se desenvolver 
para efetivar a justiça digital, equilibrando o uso de Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação com questões socioeconômicas. A metodologia envolve 
uma abordagem qualitativa e crítica, utilizou o método dedutivo e a técnica 
de pesquisa foi bibliográfica e documental. A Carta Brasileira para Cidades 
Inteligentes orienta que a construção dessas cidades deve visar simultanea-
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mente à redução das desigualdades e o desenvolvimento socioeconômico.

Palavras-chave: Cidades inteligentes; Acesso à justiça; Justiça digital; Direi-
tos fundamentais.

Introdução
O espaço físico compreendido como cidade deve ser concebido en-

quanto um bem jurídico? Deveria ser tutelado pelo Estado? Se sim, de que 
forma e com qual objetivo? Estas e outras questões foram respondidas pela 
Constituição Federal de 1988, á medida que esta trouxe dispositivos norma-
tivos para orientar a utilização e fruição desse espaço . Além disso, em uma 
leitura integrada do texto constitucional verifica-se que este ambiente tem 
por finalidade promover a dignidade daqueles que nela habitam, mas tam-
bém a efetivação dos direitos e garantias fundamentais. 

Desta forma, mais do que regulamentar acerca das formas de aquisição 
de proprieddade urbana, a Administração Pública deve ofertar aos indiví-
duos um ambiente apto a efetivação de seus direitos individuais, coletivos e 
disponibilizar os serviços públicos de forma adequada. 

A efetivação de tais objetivos suscita questionamentos à medida que 
considera-se as modificações ensejadas pela revolução tecnológica, sua in-
corporação nas rotinas sociais e o acesso a elas. Some-se a isto os compro-
missos normativos externo e interno assumido pelo Brasil e registrados na 
Agenda 2030 e também na Carta brasileira para cidades inteligentes. 

Tais elementos reverberaram diretamente na forma como a Adminis-
tração Pública presta os serviços públicos, dentre eles, a prestação jurisdicio-
nal tradicional - a forma mais primária de acesso à justiça no Estado demo-
crático de direito brasileiro. 

É diante deste cenário que o presente artigo analisa criticamente como 
as cidades inteligentes brasileiras podem se desenvolver de forma a efetivar 
a justiça digital (e-justiça), equilibrando o uso de Tecnologias de Informação 
e Comunicação (TICs) com questões socioeconômicas e efetivando os direi-
tos fundamentais constitucionalmente previstos. 

O direito à cidade sustentável enquanto um direito fundamental 
constitucional

O espaço físico intitulado “cidade” está diretamente vinculado às pos-
sibilidades de desenvolvimento e, mais do que isso, a uma existência huma-
na lastreada na dignidade de seus habitantes. Neste sentido, pensar naquela 
enquanto um ambiente organizado e apto para os que nela existam, pos-
sam fazê-lo de forma mais ampla e humanizada possível fez com que aquela 
passasse a ser objeto de estudo das ciências como Arquitetura, Geografia e, 
também do Direito. 
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Tamanha a relevância adquirida pelas cidades, que muitos Estados es-
tabeleceram previsões normativas regulamentando os direitos e deveres ati-
nentes ao Estado, mas também, aos indivíduos que com ela, em alguma me-
dida interagem. No Brasil, a título exemplificativo, a Constituição Federal de 
1988 trouxe inúmeros dispositivos que ressaltam a importância da cidade. 
Prova disso, são os Arts. 182 e 183 da Carta Magana. A previsão do Art. 182 
da Constituição Federal apresenta a teleologia da norma, de modo que as 
legislações que vierem a estabelecer disposições acerca das cidades devem 
promover o desenvolvimento da função social e, também, garantir o bem
-estar dos seus habitantes. Tal é que: 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo 
Poder Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em 
lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das fun-
ções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

Mas esta não é a única previsão normativa. Em sede infraconstitucio-
nal, a Administração Pública reconhece, através da Lei nº 10.257/2001 - co-
nhecida como Estatuto da Cidade, enquanto garantia aos indivíduos o di-
reito a uma cidade sustentável, efetivada esta através do acesso à moradia, 
transporte, saneamento ambiental, trabalho, lazer e utilização dos serviços 
públicos para as presentes e vindouras gerações. Logo, pensar a ocupação e 
a organização da cidade deixa de ser uma política de governo e transmuta-
se num compromisso estatal, em uma política pública que enseja a conexão 
dos vários elementos que compõe a cidade, de modo a possibilitar que todos 
os indivíduos que com ela interajam dela usufruam enquanto instrumento 
de efetivação da dignidade humana e acesso aos seus direitos fundamentais. 
Aliás, à luz da doutrina dos direitos e garantias fundamentais, pode ser aloca-
do enquanto um direito integrante da terceira dimensão.

As transformações sociais, ambientais e econômicas alteraram e alte-
ram constantemente a fruição do espaço urbano pelos indivíduos, de modo 
a reconhece-la enquanto um bem jurídico destinatário de proteção e gestão 
pelo Estado tornou-se essencial. Some-se a isso, o desenvolvimento tecno-
lógico, a globalização das relações individuais e transnacionais que elimina-
ram fronteiras e esmaeceram as fronteiras. É neste cenário que o conceito de 
smart cities ou cidades inteligentes emerge. Estas podem ser conceituadas 
como aquelas que: 

[...] procuram conceber um modelo de sustentabilidade urbana, 
aliada as novas possibilidades proporcionadas pela conectividade 
e tecnologias (da informação e comunicação - TIC, além do flu-
xo de dados), implementando esse novo conceito em relação às 
cidades tradicionais (com a devida adaptação da eficiência com os 
recursos escassos disponíveis, sejam ambientais, financeiros ou de 
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pessoal capacitado). (Soldano; Costa, 2017. p. 6-7).

Logo, a fim de efetivar direitos (inclusive os fundamentais), a Admi-
nistração Pública precisa conceber a cidade enquanto um agente efetivo de 
transformação que deve possibilitar uma infraestrutura inteligente para a po-
pulação e atendendo as suas necessidades, vez que:

 
As Smart Cities fazem uso de TIC, bem como dos dados disponí-
veis, para alcançarem a condição de mais inteligentes e eficientes 
no uso de recursos, o que resulta em uma redução de custos, eco-
nomia energética, aperfeiçoamento de serviços, melhora na qua-
lidade de vida e contenção da pegada ambiental. Trata-se de um 
ambiente urbano que funciona (Prado, 2014, p. 30). 

A despeito de todas essas previsões normativas já destacadas, as rela-
ções externas do Brasil com outros Estados nacionais ensejaram a incorpo-
ração e elaboração de outros instrumentos normativos: a Agenda 2030 e a 
Carta brasileira para cidades inteligentes. Ambos documentos além de reve-
larem compromissos assumidos pelo Estado brasileiro para pensa cidades 
sustentáveis, apresentam objetivos de promoção do desenvolvimento huma-
no a serem alcançados pela Administração Pública em variadas esferas.

A agenda 2030 e a Carta Brasileira para Cidades Inteligentes: uma 
análise acerca da efetivação do ODS 16 no contexto brasileiro à luz 
do acesso equitativo à justiça digital 

Durante os dias 25 a 27 de setembro de 2015, em virtude do 70º ani-
versário da Organização das Nações Unidas- ONU, 193 Estados-membro 
estabeleceram um compromisso global de empreender ações e recursos de 
2016 a 2030 a fim de alcançar até este último um mundo melhor. Este plano 
de ação ficou conhecido como Agenda 2030 e trouxe como proposta um 
desenvolvimento humano e sustentável que alcançaria a todos os indivíduos. 
Logo,

A proposta da Agenda 2030 é ser “um plano de ação para pessoas, 
para o planeta e para a prosperidade” (ONU, 2015, p. 1), estimu-
lando as ações dos países na busca pelo desenvolvimento susten-
tável. Assim, são propostos os 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), que elencam 169 metas universais, cujo avanço 
é monitorado por 232 indicadores globais. Por exigir um planeja-
mento de longo prazo para atingimento dos Objetivos, a Agenda 
2030 deve perpassar diferentes governos que se sucederem, de-
vendo se refletir nos planejamentos governamentais dos próximos 
quinze anos, influenciando planejamentos de médio e longo prazo 
(Furtado, 2018. p. 4).
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O plano de ação da ONU trouxe 17 objetivos de desenvolvimento sus-
tentável (ODS), bem como 169 metas universais a serem implementadas por 
cada um dos 193 países para a promoção do Estado de Direito e maior aten-
ção aos mais vulneráveis. Dentre os 17 objetivos, destaca-se os ODS 11 e 16, 
os quais são “Cidades e Comunidades Sustentáveis” e “Paz, justiça e institui-
ções eficazes”, respectivamente. 

No tocante ao ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis), os paí-
ses assumiram como objetivo “tornar as cidades e os assentamentos huma-
nos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis” (ONU, 2015). Para tanto, 
uma das metas (11.3) desse objetivo consiste em “até 2030, aumentar a ur-
banização inclusiva e sustentável, e a capacidade para o planejamento e a 
gestão participativa, integrada e sustentável dos assentamentos humanos, em 
todos os países” (ONU, 2015). 

Por sua vez, o ODS 16(Paz, justiça e instituições eficazes) consiste em 
“promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento susten-
tável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições efi-
cazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis” (ONU, 2015), elencando 
como uma de suas metas “promover o Estado de Direito, em nível nacional 
e internacional, e garantir a igualdade de acesso à justiça para todos” (ONU, 
2015).

A leitura acerca da efetivação desses dois objetivos precisa ser realizada 
à luz de outro documento: a Carta Brasileira para cidades inteligentes. Esta 
consiste em um documento produzido pelo Ministério do Desenvolvimento 
Regional brasileiro e visa construir uma “estratégia nacional para cidades in-
teligentes”. O desenvolvimento destas, por sua vez, prescinde de infraestru-
tura de dados e de tecnologias da informação e comunicação (TICs), dentre 
elas, a Internet das Coisas (Internet of  Thing - IoT), que é capaz de conectar 
objetos à rede digital para prestação de serviços da vida cotidiana utilizados 
pelos indivíduos. Pensar tal realidade apresentar-se-ia como formidável, se 
não fossem os óbices socioeconômicos que impactam diretamente na sua 
implementação e fruição e que, por consequência, afetarão a efetivação do 
ODS 16, por exemplo.

A reflexão acerca da implementação eficaz do ODS16 perpassa pela 
discussão do acesso à justiça. Este, por sua vez, deve ser compreendido 
como algo além do mero ingresso perante um tribunal, mas sim na possibi-
lidade de ter as mesmas chances de defender como legítimo o seu interesse 
a determinado bem da vida. Corroborando tal entendimento, Rodrigues e 
Watkins afirmam que:

[...] o conceito de acesso à justiça evoluiu dogmaticamente. Se an-
tes sua missão era essencialmente assegurar que todos pudessem 
submeter suas pretensões ao Poder Judiciário, hoje o acesso à jus-
tiça expandiu seus horizontes e passou a projetar suas atenções 
também para a qualidade da prestação jurisdicional a ser garantida 



162   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

aos usuários do sistema, tanto no que se refere aos meios pelos 
quais a jurisdição é exercida quanto em relação aos produtos de 
tal atividade. Não basta colocar a jurisdição à disposição da socie-
dade. É preciso que os mecanismos jurisdicionais disponibilizados 
sejam instrumentais, adequados e efetivos, bem como capazes de 
produzir resultados justos (Rodrigues; Watkins, 2022; p. 111-112).

Por sua vez, as análises acerca dos óbices para um efetivo acesso à jus-
tiça remontam aos estudos de Mauro Cappelletti e Bryan Garth (1988), que 
à época propuseram três soluções para erradicar os problemas de acesso à 
justiça identificados naquele contexto. Às soluções, os autores denominaram 
de três ondas renovatórias de acesso à justiça, das quais, para fins de objeto 
deste artigo, destaca-se a terceira: simplificação de normas e procedimentos 
relacionados à prestação jurisdicional aptas a reduzir custos e a promover 
maior acesso. É nesse contexto que a adoção das TICs na rotina jurisdicio-
nal precisa de análise no tocante à promoção ou não do acesso à justiça. 

Embora a simplificação e o uso das TICs comportassem previsão no 
ordenamento jurídico pátrio desde 2015, através do Código de Processo Ci-
vil, é inegável que a pandemia de COVID-19 acelerou e intensificou a incor-
poração daquelas à rotina judiciária. Isso porque, diante do cenário pandê-
mico, a prestação jurisdicional precisou adaptar-se, considerando o princípio 
constitucional da inafastabilidade da jurisdição. Assim é que a utilização das 
TICs se apresentou como uma solução para a retomada do acesso ao Poder 
Judiciário, principalmente num contexto de maior fragilidade social e hipos-
suficiência. Mas, ao virtualizar os processos, os procedimentos e o próprio 
acesso à informação acerca do desenvolvimento do processo, não se estaria 
contribuindo para o crescimento das desigualdades processuais e sociais no 
Estado democrático de direito brasileiro? 

Dados da PNAD- C do último trimestre de 2019 revelavam que quase 
40 milhões de pessoas não possuíam acesso à internet e aquelas que pos-
suíam o faziam majoritariamente através do celular. Em que pese dados da 
PNAD-TIC referentes ao último trimestre de 2021 indicarem algumas me-
lhoras, o Brasil ainda enfrenta desigualdades no acesso à internet, bem como 
na própria educação da população acerca do manejo daquela. Prova disso é 
que, conforme esta última pesquisa, as regiões Norte e Nordeste possuem o 
menor acesso à internet; 28,2 milhões de pessoas não utilizaram a internet e 
o principal motivo foi por não saberem usar. Tais dados revelam a existência 
da chamada vulnerabilidade digital 

Sob o olhar da instituição que deve prestar a jurisdição à população, 
após analisar a implementação das TICs na rotina jurisdicional brasileira, 
Rampin e Lemos Igreja (2022) alertaram que: 

Diante dos novos desafios colocados pela transformação digital 
da justiça, verificamos que uma gama específica de obstáculos se 
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apresenta. Indagados sobre os desafios enfrentados com o uso de 
novas tecnologias nas atividades judiciais, as magistradas e os ma-
gistrados participantes de nossa pesquisa apontaram, de forma ex-
pressiva: a dependência, cada vez maior, do acesso à justiça em re-
lação à qualidade do acesso e da conexão à Internet (1.786 respon-
dentes, de um total de 1.859); a necessidade de reestruturação do 
trabalho remoto e da gestão do órgão judicial (1.493); a tendência 
dos espaços físicos do Poder Judiciário perderem sua importância 
e diminuírem diante do atual processo de desenvolvimento tecno-
lógico (1.456); a falta de informação à população sobre os possí-
veis usos da rede digital para acessar à justiça (1.309); a falta de 
domínio de ferramentas tecnológicas pelos usuários do sistema de 
justiça (1.304); o cansaço e/ou esgotamento relacionado à quanti-
dade de tempo de conexão (1.161); e a falta de equipamentos e/ou 
infraestrutura adequados aos usuários do sistema de justiça (1.116) 
(Rampin; Lemos Igreja, 2022; p. 129).

Logo, por mais que a previsão do uso das TICs possibilite maior al-
cance e tenha como escopo a melhoria da qualidade de vida e de acesso 
aos bens da vida para aa população, sem o amplo e qualificado acesso, tais 
objetivos não se concretizarão e impactarão na construção de uma cidade 
sustentável, mas também, do acesso à justiça pleno e equitativo.

Considerações finais 
A utilização dos espaços e serviços existentes no ambiente da cidade 

não constitui mera aspiração dos indivíduos que nela habitam. Antes, consti-
tui-se enquanto um direito fundamental constitucionalmente previsto e cuja 
efetivação é um compromisso do Estado brasileiro, resguardado através de 
dispositivos infraconstitucionais externos como a Agenda 2030, mas tam-
bém mediante normas infraconstitucionais internos, como o Estatuto das 
Cidades e a Carta brasileira para cidades inteligentes. 

Nesta perspectiva, a Agenda 2030 e a Carta brasileira para cidades in-
teligentes propõem a construção de cidades que mais do que acolher seus 
moradores, efetivem a redução das desigualdades sociais e o desenvolvimen-
to socioeconômico. Considerando o contexto socioeconômico brasileiro a 
prestação jurisdicional tradicional, ainda é a forma precípua para obter do 
Estado nacional brasileiro a satisfação de direitos fundamentais ou de outros 
direitos a eles associados. 

Logo, considerando a maior incorporação das TICs à realidade dos in-
divíduos e todas as modificações ocasionadas na prestação da jurisdição es-
tatal motivadas pela pandemia de COVID-19 em 2020 que desencadearam 
a chamada e-justiça, imprescindível verificar em que medida essa mudança 
de rotina impacta o acesso à justiça e influencia na concepção da cidade en-
quanto um ambiente apto a alcançar os compromissos assumidos tanto na 
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Agenda 2030, quanto na Carta brasileira para cidades inteligentes. 
Em que pese a virtualização da prestação da jurisdição possibilitar 

avanços, como celeridade e diminuição nos custos para a Administração Pú-
blica, os dados da PNAD - TIC demonstraram que a fruição da tecnologia e 
de seus frutos não ocorre de forma equitativa pela população, de modo que 
boa parte dela possui dificuldade de acesso à serviço de internet de qualida-
de, além da própria consciência de utilização desta, ou seja, o chamado letra-
mento digital. Desta forma, percebe-se que o acesso à justiça na concepção 
da e-justiça deve considerar as desigualdades de acesso e de utilização das 
tecnologias dada as diferenças socioeconômicas no Brasil, vez que elas im-
pactarão diretamente não apenas na forma como o indivíduo terá acesso à 
prestação jurisdicional, mas também, à própria fruição dos espaços e servi-
ços disponibilizados na cidade. 

Assim é que pensar as cidades brasileiras enquanto um ambiente sus-
tentável e a utilização das TICs enquanto fomentadores das smart cities bra-
sileiras deve considerar tanto essas desigualdades, mas também em como 
aquelas podem reduzi-las e até, quem sabe, eliminá-las. 

A curto e médio prazo, é necessário que a Administração Pública de-
senvolva políticas públicas efetivas e tecnologias fornecendo uma estrutura 
apta para que os cidadãos utilizem os dispositivos inerentes a essa cidade 
para conhecimento e efetivação de seus direitos (ambientes públicos e pri-
vados com acesso à internet de qualidade; pessoas capacitadas a auxiliar os 
vulneráveis digitais).

A longo prazo, cumpre pensar o planejamento, construção e desenvol-
vimento dessas cidades à luz da Carta brasileira de cidades inteligentes, de 
modo a realizar não só a educação e a inclusão digital, mas também o acesso 
à justiça não de modo ficto, mas sim possibilitando o protagonismo efetivo 
dos habitantes dessas cidades.
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A ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL DOS MUNICÍPIOS 
NA DINAMARCA UM EXEMPLO A SEGUIR?

Barbara Barreiros
Doutoranda em Ciências Jurídicas Públicas Escola de Direito da Universidade do 
Minho. Investigadora JusGov - Centro de Investigação em Justiça e Governação

Resumo:
A Dinamarca é um Estado unitário e descentralizado, conta com 5,7 mi-
lhões de habitantes e um território com 42 Km2, pelo que, apresenta elevada 
densidade demográfica. O poder local compreende, atualmente, dois níveis: 
o município (primaekommuner) e a região (amtskommuner). Até aos anos 1960, 
a Dinamarca contava com 25 regiões e 1387 municípios. Mais de 90% dos 
municípios possuíam pequenas dimensões. Porém, consciente de que muni-
cípios com pouca população são fracos porque não são capazes de desem-
penhar, adequadamente, as funções que lhe são atribuídas, entre os anos de 
1960-70, a Dinamarca elaborou uma reforma territorial dos municípios e das 
regiões. Obteve, assim, uma significativa redução do número de municípios 
para 276 e do número de regiões para 14. Mais tarde, em janeiro de 2007, a 
Dinamarca elaborou, novamente, uma outra reforma com redução do nú-
mero de municípios para 98, e também do número de regiões para apenas 5 
regiões. Para o efeito, adotou um determinado procedimento e critérios de 
população e território. Com este estudo pretende-se conhecer os termos, os 
motivos pelos quais foram elaboradas as referidas reformas territoriais dos 
municípios, e os critérios que lhe serviram de base. Esta temática é relevante, 
desde logo, porque promove salutares debates. Quando ouvimos falar em 
reformas, surgem, na maioria das vezes, entraves e obstáculos impedindo 
que elas sejam realizadas. O conhecimento de casos de sucesso, dos motivos 
e razões que lhe subjazem e do modo como são elaboradas as referidas re-
formas são factos imprescindíveis para uma reflexão e análise crítica. 

Palavras-chave: Organização; Municípios; Reformas; Território; Dinamar-
ca.

Introdução
O debate académico sobre a organização territorial dos municípios 
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tem sido provocado, essencialmente, por António Cândido de Oliveira, que 
apresentou diversas publicações sobre o tema, de entre as quais, também 
sobre as reformas territoriais da Dinamarca, no artigo - “A Dinamarca: duas 
profundas reformas territoriais da administração local autónoma (1970 e 
2007). Brevíssimo cotejo com a reforma portuguesa de 2013” publicado em 
2013, pela Almedina, nos Estudos em Homenagem a António Barbosa de 
Melo, organizado por Fernando Alves Correia, João Calvão da Silva, José 
Carlos Vieira de Andrade, José Joaquim Gomes Canotilho e José Manuel M. 
Cardoso da Costa. 

Sob a orientação do Professor Doutor António Cândido de Oliveira, 
também nós redigimos uma tese com o título, a Organização Territorial dos 
Municípios em Portugal - Razões para uma Reforma? que esperamos, defen-
der em breve, e onde o exemplo da Dinamarca foi estudado num dos capí-
tulos dedicados a exemplos de países europeus que procederam a reformas 
territoriais com redução do número de municípios.

A reflexão em torno da organização do território e a descentralização a 
favor das entidades locais encontra-se intimamente relacionada com os direi-
tos humanos, porque só uma boa organização administrativa territorial per-
mite o desenvolvimento de uma melhor qualidade de vida dos cidadãos. Sem 
prescindir de que os municípios têm um papel fundamental no cumprimen-
to do objetivo de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas ODS n.º 
11, nomeadamente, o de tornar as cidades e comunidades inclusivas, segu-
ras, resilientes e sustentáveis, e nesses termos, construir cidades e sociedades 
sustentáveis em todo o mundo, pelo que, entendemos que a exposição deste 
tema é muito oportuna. 

Além disso, esta exposição foi elaborada no âmbito de um Congresso 
Internacional, com a participação de oradores oriundos de diversos países e 
este problema de organização territorial dos municípios é um problema que 
se coloca não só na Europa, mas também, em países terceiros, tais como, 
por exemplo, no Brasil, onde existe um elevado número de municípios mui-
to pequenos e incapazes de executar com eficácia e eficiência as tarefas que 
lhe foram atribuídas; mas também no Japão, onde também foi efetuada uma 
reforma territorial dos municípios, com a redução significativa do seu núme-
ro.

Assim, embora cada Estado tenha a sua própria organização - existem 
Estados federais, Estados regionalizados e Estados unitários, cada um com 
as suas especificidades, bem como, cada Estado possui maior ou menor des-
centralização a favor das entidades locais e a sua própria organização terri-
torial autárquica; o município é na Europa, e também, na maioria dos países 
democráticos do mundo, o protagonista com autonomia perante o Governo 
central, que geralmente, ocupa a posição de base da administração territorial 
autárquica. Esta posição de base permite-lhe possuir maior proximidade às 
populações e naturalmente, maior perceção dos problemas que as afligem, 
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encontrando-se mais bem posicionado para os resolver. 
Acresce que, existem evidências científicas que demonstram, clara-

mente, que municípios pequenos, com pouca população e território, não são 
capazes de sozinhos, desenvolver convenientemente as suas tarefas porque 
não têm meios suficientes financeiros e humanos para satisfazer os novos e 
crescentes desafios, pelo que, é importante refletir sobre o que se pretende 
fazer para resolver o problema dos pequenos municípios. 

Duas soluções têm sido, geralmente, adotadas para resolver o proble-
ma dos municípios pequenos. Nomeadamente, de um lado, os modelos de 
associação e cooperação entre municípios, e de outro, a fusão entre muni-
cípios. Alguns Estados optam pela associação de municípios voluntária, ou-
tros optam pela associação de municípios obrigatória perante determinados 
critérios de população e território, outros, optam pela fusão em caso de não 
cumprimento dos limiares mínimos de aplicação obrigatória, outros ainda, 
optam pela fusão e pela associação de municípios em simultâneo, mas, sob o 
cumprimento de critérios mínimos.

A solução adotada na maioria dos países da Europa, praticamente em 
todos eles, para resolver o problema dos pequenos municípios passou pela 
fusão. De entre eles, também, Portugal efetuou uma reforma territorial com 
a redução do número de municípios e foi aliás pioneiro na Europa, visto que 
a sua reforma territorial com significativa redução do número de municípios 
ocorreu em 1836, pela Reforma Territorial de Passos Manuel. Com a refor-
ma de Passos Manuel, Portugal reduziu, o número de municípios de cerca 
de 800 para 351. Atualmente, Portugal conta com 308 municípios, 278 dos 
quais se situam no território continental. 

De entre os países da Europa que efetuaram reforma territorial, com 
redução do número de municípios, a Dinamarca é um exemplo, porque efe-
tuou, não uma reforma territorial, mas, teve a coragem de efetuar duas re-
formas territoriais, com redução do número de municípios, a primeira há 
pouco mais de 50 anos e a segunda há menos de 20 anos. 

Vamos, portanto, de seguida, elaborar uma breve exposição sobre a 
Organização Territorial dos municípios na Dinamarca. Com este estudo pre-
tendemos dar a conhecer os termos e os motivos pelos quais foram elabora-
das as duas reformas territoriais na Dinamarca com a redução do número de 
municípios. Antes de estudarmos as reformas, fazemos uma breve contex-
tualização sobre a atual organização administrativa na Dinamarca.

A organização territorial na Dinamarca - Breve contextualização 
A Dinamarca situa-se no Norte da Europa e tem as suas fronteiras ter-

restres com a Suécia e a Noruega. 
É uma Monarquia Constitucional desde 1849, na forma de democracia 

representativa e com sistema de Governo parlamentar. O Parlamento é o ór-
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gão legislativo do Estado e quem governa é o primeiro-ministro e respetivos 
ministros. A Rainha - atualmente Margrethe II - é o chefe de Estado (Montal-
vo, 2021).

A nível da organização do poder local, a Dinamarca caracteriza-se por 
um elevado grau de descentralização, encontrando-se atualmente organizada 
em dois níveis de autarquias locais: o município (primaerkommuner) e a re-
gião (amtskommuner) (Hartje, 2007), mas, nem sempre foi assim, como damos 
nota à frente.

São órgãos do município, a assembleia municipal, composta por mem-
bros eleitos por sufrágio universal direto segundo o sistema proporcional, 
por um período de quatro anos, e o presidente do município é eleito pela 
assembleia, a quem simultaneamente preside (Oliveira, 2013).

Entre as atribuições do município contam-se entre outras, o ensino 
primário, o saneamento básico, a proteção do ambiente e gestão dos resí-
duos, a assistência aos desempregados, cultura, desporto e desenvolvimento 
económico.

As regiões contam com cerca de 1 milhão de habitantes cada uma, sen-
do que a menor tem 600 mil habitantes e a maior 1 700 mil habitantes. 

Até aos anos 70 do século passado, o número de municípios era de 
cerca de 1300 municípios e 25 distritos (Oliveira, 2013), para uma população 
de menos de 5 milhões de habitantes e de aproximadamente 43 Km2 de ter-
ritório, sendo que uma larga maioria da população habitava junto à capital, 
Copenhaga. 

De acordo com os dados estatísticos previstos pelo Stastics Denmark, 
um elevado número de municípios contava com pouca população (The Mi-
nistry Of  The Interior And Health Departament Of  Economics, 2005). 

O número de municípios era excessivo, em razão do seu território e 
respetiva população, pelo que, em 1970 foi efetuada uma reforma territorial 
de municípios, e também dos distritos, com a redução para 275 municípios e 
14 distritos (Oliveira, 2013). 

Contudo, a Dinamarca não ficou por aí, e, a 1 de janeiro de 2007 aca-
bou por entrar em vigor uma nova reforma territorial, iniciada em 2002, re-
duzindo-se o número de municípios para apenas 98.

Vejamos, então, em traços gerais, as razões que precederam cada uma 
das referidas reformas, os critérios que serviram de base à reforma e o modo 
de procedimento adotado.

Traços gerais da primeira reforma territorial dos municípios na Di-
namarca

O principal motivo que levou à preparação da reforma territorial dina-
marquesa em meados de 1970 foi a de que a maioria dos municípios eram 
demasiado pequenos, muitos deles contavam com menos de 2000 habitan-
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tes, para sozinhos, executarem as suas tarefas, mas, também, a existência de 
alguns municípios muito grandes, com mais de 50 mil habitantes (The Mi-
nistry Of  The Interior And Health Departament Of  Economics). 

Houve, portanto, a preocupação de tornar os municípios fortes, mas, 
simultaneamente, com um tamanho adequado de modo a não perder a pro-
ximidade da população.

Com a redução do número de municípios para 275, foram extintos cer-
ca de 80% dos municípios que existiam anteriormente, o que permitiu à Di-
namarca criar uma base de restruturação da distribuição das competências e 
das receitas transferidas pelo Estado para as autarquias locais.

Assim, quanto à transferência de competências, foram sendo progres-
sivamente transferidas para os municípios tarefas no âmbito social e de cui-
dados de saúde, a educação básica, a cultura, o planeamento, o urbanismo, o 
abastecimento de água e a eletricidade (Oliveira, 2013). 

Também os meios financeiros foram reforçados para fazer face as des-
pesas públicas das autarquias locais, que representam mais de metade. As-
sim, depois da reforma, para além das receitas próprias obtidas pelos muni-
cípios através de impostos locais, foram reforçadas as subvenções gerais do 
Estado, bem como, o regime de equalização financeira entre os municípios 
ricos e pobres foi alargado, havendo, assim, melhoria no sistema de financia-
mento dos municípios para permitir-lhes a realização das suas tarefas com 
qualidade. 

Mas, a Dinamarca não ficou por aqui, e cerca de trinta anos mais tarde, 
tornou a efetuar uma outra profunda reforma territorial, com redução signi-
ficativa do número de municípios.

Traços gerais da reforma territorial dos municípios na Dinamarca 
ocorrida em 2007

Em meados de 2002, depois das eleições nacionais de 2001 e na se-
quência de um debate público sobre a eficácia do sistema de Governo local, 
o Governo criou a “Comissão para a Estrutura Administrativa” (Oliveira, 
2013). É interessante notar que o partido, que ganhou as eleições de 2001, 
não tinha previsto no seu programa eleitoral, a reforma territorial entretanto 
encetada, mas, a mesma foi iniciada, praticamente logo a seguir à tomada de 
posse do novo Governo, e pode dizer-se que o procedimento da reforma 
territorial decorreu rapidamente, não obstante ter sido seguido todos os trâ-
mites necessários para alcançar um bom resultado.

A referida Comissão elaborou um estudo e em menos de 15 meses 
concluiu que deveria ser efetuada uma reforma à estrutura do setor público 
dinamarquês, fundamentada no facto de que, o tamanho dos distritos e dos 
municípios dinamarqueses não era adequado para executar as suas tarefas e 
que as distribuições das competências em várias áreas do setor público não 
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estavam bem distribuídas, existindo várias zonas cinzentas que importava 
clarificar. 

Esta segunda reforma territorial da Dinamarca apontou, portanto, 
para dois aspetos essenciais. Por um lado, tocou não apenas no tamanho dos 
municípios, mas, nas duas autarquias locais existentes à data na Dinamar-
ca e vistas em conjunto, cada uma delas com as suas próprias atribuições e 
competências. Além disso, na sequência da reforma territorial de 1970 foram 
transferidas novas e complexas competências para os municípios, pelo que, 
os municípios pequenos não conseguiam, de todo exercê-las. A Dinamarca 
tornava a sentir a necessidade de aumentar a dimensão dos municípios e tor-
ná-los capazes de as executar com mestria. 

Por outro lado, a Comissão olhou também para as competências de 
cada uma das entidades territoriais e verificou que não se encontravam bem 
distribuídas.

Nesses termos, a Comissão propôs diferentes modelos possíveis de re-
forma e descreveu as vantagens e desvantagens de cada um deles.

De todo o modo, a Comissão não tomou uma posição nem elaborou 
qualquer recomendação ao Governo, mas, limitou-se, apenas a apresentar 
um relatório ao Governo, através do qual previa três modelos possíveis para 
a reforma territorial: o modelo dos municípios grandes, o modelo dos distri-
tos grandes e o modelo do Estado.

O modelo dos municípios grandes consistia em atribuir a maior parte 
das atribuições aos municípios, deixando ao distrito um papel secundário.

O modelo dos grandes distritos supunha o reforço dos distritos, dei-
xando ao município um papel secundário.

O modelo designado por “modelo do Estado” previa a abolição dos 
distritos, o reforço dos das atribuições do município, e, as atribuições que 
esses não conseguissem cumprir, seriam executadas pelo Estado. 

Após a publicação do suprarreferido relatório, iniciou-se um período 
de três meses de debate.

Foram ouvidas mais de 500 organizações, distritos, municípios, asso-
ciações e pessoas que participar na auscultação pública.

O referido debate findou em abril de 2004, isto é, em menos de 2 anos, 
com a proposta do Governo, designada por “Nova Dinamarca”. Ou seja, o 
Governo optou pelo terceiro modelo, que previa a abolição dos distritos e 
previa que o Estado e os municípios repartiam entre si todas as atribuições, 
exceto a gestão dos hospitais que eram tarefa de 5 regiões. 

Para além disso, o Governo propôs um critério mínimo de dimensão 
demográfica de 30 mil habitantes para que fosse recomendável a fusão entre 
municípios e os municípios que não optassem pela fusão deveriam efetuar 
acordos de cooperação. 

Contudo, a oposição defendia o modelo dos distritos, quer dizer, a 
oposição pretendia que se mantivessem os municípios com o tamanho que 
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tinham, ficando com um papel secundário perante o distrito, que via o seu 
papel ser reforçado.

O Governo procedeu, então, a negociações com a oposição e manteve 
a sua proposta de “modelo do Estado”. Contudo, efetuou algumas cedên-
cias perante a oposição, e assim, por um lado, manteve a sua vontade no sen-
tido de proceder à abolição dos distritos, mas, acabou por reforçar o papel 
da região. A região passava, assim, a ter atribuições no âmbito da saúde, mas 
também, no âmbito social, no desenvolvimento regional e no domínio dos 
transportes. Contudo, as regiões viam-se limitadas na respetiva autonomia 
local, na medida em que não tinham financiamento próprio. Por outro lado, 
aceitou reduzir o critério mínimo da dimensão demográfica de 30 mil previs-
tos na proposta inicial do Governo para 20 mil habitantes (Oliveira, 2013). 

Seguiu-se a materialização da reforma, que entrou em vigor em 1 de 
janeiro de 2007. 

Nesses termos, todos os municípios com menos de 20 mil habitantes 
foram obrigados a optar entre a fusão com outros municípios ou a celebra-
ção de um acordo de cooperação entre municípios. 

A execução da reforma contou, também, com a participação dos mu-
nicípios, mas, a única alternativa dada aos municípios foi a de escolher os 
parceiros e a de escolher entre um procedimento de fusão ou a celebração 
do acordo de cooperação. Todos os municípios com menos de 20 mil ha-
bitantes foram extintos e apesar de algumas dificuldades, a reforma acabou 
por ser executada (Oliveira, 2013).

Síntese das principais razões da reforma territorial dos municípios 
na Dinamarca

Uma das razões por que existia um elevado número de pequenos mu-
nicípios na Dinamarca devia-se à sua conceção, nomeadamente, em tempos 
existia uma acentuada diferença entre o mundo urbano (cidades) e o mundo 
rural (aldeias). O que já não ocorria desde a elaboração da primeira reforma 
territorial dos municípios na Dinamarca, em 1970.

Outra razão devia-se ao facto de que a maioria dos municípios eram 
demasiado pequenos e assim, sozinhos, eram incapazes de exercer as tarefas 
que lhe eram atribuídas, sendo por isso, obrigados a cooperar com outras 
entidades. 

A dificuldade era tão grande em exercer as suas competências, que na 
maioria dos casos, não havia sequer recursos humanos para exercê-las nem 
mesmo candidatos para a eleição dos cargos governativos dos municípios. 

A continuidade da transferência de competências para os municípios, 
que teve início após a primeira reforma e que foi sendo crescente ao longo 
dos anos, levou a que a Dinamarca fizesse não uma reforma territorial dos 
municípios, mas duas reformas, com uma redução ainda mais acentuada. 
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Vantagens obtidas com a fusão entre municípios
A fusão entre pelo menos dois municípios permitiu ganhos de eficiên-

cia, na medida em que, uma determinada competência deixou de ser exerci-
da em duplicado, em cada um dos municípios, com custos a ela envolvidos 
e com dificuldades acrescidas ligadas ao seu exercício. O Ministério do Inte-
rior e da Saúde, na publicação “The Local Government Reform - In Brief ”, 
compara a fusão entre municípios com um casal que ao morar na mesma 
casa, deixa de ter a necessidade de pagar duas contas de internet, por exem-
plo.

Além disso, com a fusão entre municípios, o número de eleitos foi sig-
nificativamente reduzido, permitindo um gasto inferior com o pagamento 
de honorários e despesas aos mesmos. Assim, a Dinamarca conseguiu pou-
par 365 milhões de euros por ano desde 2007.

Um procedimento baseado em negociações e decisões por acordo 
entre as forças políticas

É de salutar e de salientar o procedimento de reforma territorial uti-
lizado na Dinamarca, sobretudo, o referente à segunda reforma, nomeada-
mente, o modo e os prazos que foram concedidos aos diversos organismos 
para a formação da tomada de decisão.

Um procedimento e resultado que se mostram, normalmente difíceis, 
só terá sido possível alcançar devido ao envolvimento de várias entidades, de 
entre as quais, o município e a população. Assim, foi concedido aos municí-
pios cerca de meio ano - do verão de 2004 até ao 1 de janeiro de 2005 - para 
que apresentassem um plano de fusão e escolhessem o município ou muni-
cípios, com os quais tinham maiores ligações e melhor relacionamento. Em 
Janeiro de 2005, todos os municípios tinham dado resposta ao requerimento 
do Governo. Dos 271 municípios então existentes, apenas 4 não apresenta-
ram um plano.

Nestes termos, o Governo aceitou as propostas de fusão apresentadas 
pelos municípios e submeteu-as a discussão política, tendo efetuado um de-
bate político que durou cerca de dois meses, com todos os partidos políticos 
representados no Parlamento. O objetivo foi negociar e buscar consensos. 
A 3 de março de 2005, o Governo conseguiu lograr acordo com as forças 
políticas da oposição.

Quanto aos municípios que não tinham apresentado proposta de fu-
são, o governo debateu as possibilidades de fusão com esses municípios e 
determinou condições especiais para que, o plano de fusão determinado 
para esses municípios, pelo governo, corresse com tranquilidade.

A 23 de junho de 2005, o novo mapa municipal da Dinamarca estava 
elaborado e fechado.
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Conclusões
A Dinamarca é um Estado que se encontra muito bem organizado e 

como dissemos no início deste trabalho, teve a coragem de efetuar duas pro-
fundas reformas territoriais, com redução significativa do número de muni-
cípios. 

O modelo dinamarquês de organização territorial dos municípios e o 
procedimento adotado na reforma territorial de 2007 deve servir de exem-
plo para os países que tenham um elevado número de municípios de pe-
quenas dimensões e que por isso, os seus municípios não sejam capazes de 
desenvolver adequadamente as suas tarefas. 

Não somos da opinião que qualquer outro Estado, com semelhanças 
ou não à Dinamarca, decalque tal e qual a sua organização administrativa, 
porque cada Estado tem a sua própria história, tradição e antecedentes. Po-
rém, a Dinamarca deve servir de exemplo de estudo no que diz respeito à 
organização territorial dos municípios, na medida em que conseguiu ultra-
passar o tabu que, habitualmente, existe em torno das reformas territoriais 
e atuou através de um procedimento exemplar, através do qual auscultou a 
população, as organizações, as associações, os municípios, a oposição e, es-
colheu um dos modelos que lhe foi apresentado pela Comissão criada para 
esse efeito.
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Resumo:
A agenda urbana, constituindo um terreno fértil para a venda de bens e ser-
viços, encontra-se fortemente cooptada por empresas que dominam pro-
priedades de tecnologia. Isso tem promovido uma crescente modelagem 
das cidades por grandes conglomerados privados, o que ameaça o interes-
se público. Embora tenha conquistado amplamente o imaginário popular, o 
discurso empresarial sobre cidades inteligentes tem sido cada vez mais co-
locado em xeque devido à sua insatisfatória conexão com problemas reais 
enfrentados pelos cidadãos. Nesse contexto, é fundamental explorar alterna-
tivas às tendências contemporâneas de urbanização. Este trabalho tem como 
objetivo reconstruir as críticas à progressiva apropriação privada do espaço 
urbano e examinar possibilidades para a concepção de cidades inteligentes 
não-proprietárias. Pretende-se elucidar como estratégias baseadas em com-
mons abrem perspectivas promissoras em direção a uma disputa conceitual 
e narrativa de cidades inteligentes. Para tanto, o trabalho analisa regulações 
municipais sobre os commons na Itália - de maneira específica, em Bolonha, 
Chieri e Nápoles.

Palavras-chave: Cidades inteligentes; Governança urbana; Commons.

Introdução
Em um mundo em que tudo é smart - academias, residências, veículos e 
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até o crescimento econômico -, a cidade inteligente tem surgido como a so-
lução universal para todos os desafios urbanos (Morozov; Bria, 2019, p. 14). 
As principais responsáveis por isso são as grandes empresas de tecnologia 
que, interessadas na gestão privada do espaço urbano, promovem um discur-
so uníssono no que se refere à agenda das cidades. 

A própria expressão smart city é originária de corporações transnacio-
nais de tecnologia (Mendes, 2020). Com a pretensão de construir um planeta 
“mais inteligente”, a IBM, uma das principais propagadoras do conceito de 
cidades inteligentes, chegou a patentear o termo smarter cities (Morozov; Bria, 
2019, p. 26).

É importante destacar que o discurso empresarial sobre cidades inteli-
gentes não é rigorosamente novo. Ainda que sob diferentes denominações - 
“cidades midiáticas”, “cidades informacionais”, “cidades de bits” (Morozov; 
Bria, 2019, p. 24-5) -, a partir do final do século XX foram propostas uma 
série de narrativas utópicas e simplistas sobre a aclamada “era da informa-
ção” e seus impactos nas cidades. Em resumo, esses discursos argumenta-
ram, de forma despolitizada e determinista, que o rápido avanço da internet 
e das tecnologias de comunicação e informação contribuiria automaticamen-
te para o desenvolvimento de civilizações mais democráticas, igualitárias e 
descentralizadas (Graham, 2004a).

Apesar de ter penetrado amplamente no imaginário popular, o discur-
so empresarial tem sido cada vez mais colocado em xeque devido à sua insa-
tisfatória conexão com problemas reais enfrentados pelos cidadãos. A urba-
nização orientada para o mercado - com as paisagens urbanas cada vez mais 
moldadas de maneira direta pelas grandes corporações, que buscam ligar o 
espaço urbano a seus produtos, serviços e marcas (Graham, 2004a, p. 235 
apud Gottdeiner, 1997) - representa uma verdadeira transgressão ao sen-
so comum social e ambiental (Davis, 1998, p. 7). Desprovidas de vozes de 
contestação, as narrativas corporativas sobre cidades inteligentes celebram o 
progresso e a inovação, ao mesmo tempo em que ocultam conflitos sociais, 
políticos, ambientais e econômicos ainda presentes no capitalismo (Mosco, 
2000). 

O presente trabalho visa reconstruir as críticas à crescente apropriação 
privada do espaço urbano e examinar possibilidades de concepção de cida-
des inteligentes não-proprietárias. Pretende-se, com isso, disputar o conceito 
e as narrativas associados às cidades inteligentes.

Para tanto, o capítulo 2 analisa criticamente os principais efeitos decor-
rentes da apreensão do espaço urbano pelo setor privado, os quais consti-
tuem verdadeiros obstáculos à construção de uma agenda alternativa de ci-
dades inteligentes. Em seguida, o capítulo 3 avalia o potencial de estratégias 
baseadas em commons para superar as dificuldades abordadas no capítulo 2, 
buscando subsídios para a construção de cidades inteligentes não-proprietá-
rias.
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A tecnoutopia neoliberal sobre Cidades Inteligentes
A análise da narrativa empresarial sobre cidades inteligentes requer a 

consideração da economia política subjacente a essa agenda. Assim, Moro-
zov e Bria (2019, p. 17-8) alegam que a maioria das críticas direcionadas aos 
discursos corporativos negligencia o contexto mais amplo de transição do 
modelo keynesiano e fordista para o processo de urbanização empreende-
dor e financeirizado por meio do qual a autonomia das cidades é altamente 
restringida pelos preceitos neoliberais. Sob essa perspectiva, as cidades cons-
tituem-se não apenas como motores de acumulação de capital, mas também 
como agentes econômicos e sociais, de modo que as dinâmicas urbanas es-
tão atreladas a fatores econômicos e políticos que ocorrem desde o final da 
década de 1970 - ou seja, antes mesmo dos predecessores do discurso smart 
urbano (“cidades dos bits”, “cidade informacional”, entre outros).

Assim, Morozov e Bria (2019, p. 35-53 e 67-75) evidenciam como, 
diante da transição do modelo de bem-estar social para a agenda neolibe-
ral, o discurso de austeridade fiscal permanente (Pierson, 2001) é utilizado 
para a mobilização de iniciativas de descentralização da governança e de pri-
vatização de serviços públicos. Nesse cenário, as cidades, enquanto agentes 
sociais, foram submetidas a uma série de pressões tendentes ao desmonte 
de políticas públicas e de instituições características do estado de bem-estar 
social.

É crucial identificar de mecanismos mais sutis de poder que emergi-
ram com o recuo da administração centralizada. Em um contexto em que 
rankings, tabelas de competitividade e pontuações comparativas inflenciam 
a percepção dos investidores, as operações de créditos realizadas pelas pre-
feituras podem se tornar mais caras ou não a depender da nota conquistada 
pelos centros urbanos nesses indicadores. Em face do ambiente de austeri-
dade fiscal permanente, em que cada vez menos recursos do poder público 
central são destinados às cidades, não restam muitas alternativas às prefeitu-
ras senão investir em projetos smart promovidos pela agenda neoliberal para 
que possam competir na corrida pela competitividade (Morozov; Bria, 2019, 
p. 36-41).

Milton Santos (2006, p. 144) ilumina esse quadro ao pontuar que em 
nenhuma outra fase da história humana os dispositivos técnicos foram cria-
dos, como hoje, com uma funcionalidade acentuada, mas cujos “fins últimos 
nos escapam”. Para tanto, Santos resgata a filosofia das técnicas de Gilbert 
Simondon, que exprime na noção de “objeto técnico concreto” a mais per-
feita convergência entre a tecnologia e a função desejada (Simondon, 2020, 
p. 55-60). Por meio de possibilidades funcionais sobredeterminadas, as coi-
sas fabricadas assumem a condição de “hipertelia” - ou seja, de intenciona-
lidade extrema (Simondon, 2020, p. 97-105). Dessa forma, os objetos técni-
cos que ocupam atualmente o espaço geográfico “são intencionalmente con-
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cebidos para o exercício de certas finalidades, intencionalmente fabricados e 
intencionalmente localizados” (Santos, 2006, p. 226). Tal intencionalidade é 
mercantil e, por isso, em muitos casos, precisa ser também simbólica: quan-
do novas tecnologias são apresentadas por meio de narrativas messiânicas 
- como se tem observado no discurso neoliberal de dispositivos smart para 
cidades inteligentes, com a promoção de soluções tecnológicas universais 
para todos os problemas urbanos -, a aceitação ampla da racionalidade do 
objeto torna-se mais fácil. Ocorre que é precisamente essa racionalidade, de-
corrente de projetos alheios, que pode acentuar desigualdades (Santos, 2006, 
p. 144).

Nesse cenário, Santos (2006, p. 196 e 225) descreve como a racionali-
dade, após ter atingido a economia, a cultura, a política, as relações interpes-
soais e os comportamentos individuais, instalou-se, ao final do século XX, 
no próprio espaço geográfico. Esse “espaço racional” só foi possível de ser 
concebido devido à emergência de um “meio técnico-científico-informacio-
nal” - isto é, embora o espaço já obtivesse um conteúdo técnico há dois 
séculos, é somente por meio das técnicas recentes que o espaço geográfico 
passa a contar com a informação como novo atributo técnico (Santos, 2006, 
p. 198 e 225). Desse modo, os “espaços inteligentes, espaços da racionali-
dade, coincidem com as frações do território marcadas pelo uso da ciência, 
da tecnologia e da informação” (Santos, 2006, p. 147). Isso promove uma 
“hierarquização entre frações do território, devido a seus requisitos técni-
cos” (Santos, 2006, p. 201).

Por fim, nota-se que, dentro do quadro geral de austeridade, grandes 
empresas, cujo modelo de negócios principal consiste na extração de dados, 
têm se destacado no fornecimento de soluções tecnológicas para as cidades, 
sobretudo em razão das vantagens que apresentam para o orçamento públi-
co. Isso ocorre porque essas corporações, em muitos casos, prestam serviços 
em troca dos dados coletados nos centros urbanos, e não de recursos finan-
ceiros. É o caso, por exemplo, de alguns projetos que oferecem wifi “gratui-
to” em locais públicos das cidades - a empresa fornece a infraestrutura tec-
nológica e, em troca, coleta os dados de todos que acessarem a rede naquele 
local (Morozov; Bria, 2019, p. 66-71).

Apesar de constituir-se como uma alternativa financeiramente atraente, 
a entrega de dados ao poder econômico privado tende a reforçar a relação 
de dependência na qual o poder público se encontra nos projetos smart (Mo-
rozov; Bria, 2019). Afinal, esses dados cedidos às empresas de tecnologia são 
utilizados para o desenvolvimento de tecnologias extremamente avançadas e 
de sistemas de inteligência artificial controlados por softwares proprietários 
fechados, de modo que a operação dessas ferramentas depende do contro-
lador - ou seja, do ente privado responsável. Caso sejam implementadas nas 
cidades, essas ferramentas garantem às empresas privados uma participação 
ativa e prolongada na gestão do espaço urbano.
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Como se percebe, a narrativa neoliberal sobre cidades inteligentes está 
amparada em movimentos político-econômicos que têm impacto profunda-
mente nas estruturas sociais. Abaixo, são examinados alguns dos principais 
efeitos desse cenário. 

Tecnologia, desigualdades urbanas e alargamento do poder das 
empresas transnacionais

É possível observar uma estreita relação entre tecnologia, desigualda-
des urbanas e alargamento do poder das empresas transnacionais para mol-
dar o desenvolvimento das cidades (Graham, 2004a, p. 285-9). Pelo fato de 
a tecnologia oferecer flexibilidades para que as empresas explorem locais e 
pessoas ao redor do mundo, o crescimento da tecnologia está diretamen-
te relacionado com a reestruturação das escalas geográficas. Isto é, com as 
economias nacionais cada vez mais globalizadas, sistemas avançados de co-
municação e logística permitem que empresas transnacionais disponham 
múltiplas funções em partes do globo geograficamente dispersas e muito 
diferentes entre si - em termos de custos, mão de obra, clima, característi-
cas sociopolíticas etc. -, com monitoramento ativo e simultâneo de todas as 
atividades.

Nesse contexto, Graham (2004a, p. 20-1) afirma que algumas cidades 
tornam-se centros globais de inovação, tecnologia, finanças e governança; 
outras podem ter alguma sorte e receberem call centers e fábricas de chips; 
a maioria, contudo, tem passado por um processo constante de marginaliza-
ção, o que se verifica sobretudo nas economias do Sul global. Divisões geo-
gráficas do trabalho associadas ao capitalismo neoliberal são cada vez mais 
reforçadas, ao passo que as cidades - ou, ao menos, partes delas - tornam-se 
cada vez mais desiguais.

Manuel Castells descreve como a reestruturação do capital na socieda-
de em rede, que corresponde à passagem do capitalismo industrial ao capi-
talismo informacional, promoveu exclusão social e polarização da sociedade 
na economia global (De Cauter, 2004, p. 95 apud Castells, 1996-1997). Nes-
se processo, há um aumento de grupos populacionais desconectados - de 
espaços periféricos dentro das cidades a continentes inteiros.

Durante a ascensão da internet nos anos 1990, diversas comunidades 
e bairros pobres de cidades dos Estados Unidos entraram na “era da infor-
mação” muito atrás de seus vizinhos ricos. Com investimentos assimetrica-
mente alocados em setores de telefonia e telecomunicações - tendo a des-
regulamentação e a privatização facilitado largamente esse processo -, áreas 
privilegiadas receberam recursos massivos, ao passo que regiões pobres e 
periféricas foram, em múltiplas dimensões, excluídas (Benton Foundation, 
2004, p. 306-8).

É importante observar que a lacuna tecnológica não se resume a pro-
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videnciar acesso universal à internet. O problema é mais amplo: a falta de 
infraestrutura tecnológica em áreas periféricas as torna menos atraentes para 
investimentos, o que alimenta um espiral em que a falta de recursos locais 
gera menos oportunidades econômicas aos seus habitantes (Benton Founda-
tion, 2004, p. 306-8).

Keynesianismo privado
Em linha com o alargamento do poder das transnacionais tratado no 

item anterior, Morozov e Bria (2019, p. 54-65) observam que muitas corpo-
rações privadas de tecnologia têm operado um regime de bem-estar privado, 
paralelo às instituições públicas. Batizado pelos autores de “keynesianismo 
privado”, esse modelo caracteriza-se por dois lados:

[...] um deles se vale de tecnologias avançadas para oferecer econo-
mia significativa para os consumidores e, assim, contrabalanceia a 
queda vertiginosa dos salários, enquanto o outro lança mão desse 
mesmo conjunto de tecnologias para produzir ou oportunidades 
de trabalho de curto prazo bem flexíveis (ainda que altamente pre-
cárias) na economia informal, ou ganhos especulativos rápidos na 
economia de compartilhamento, em geral por meio da transfor-
mação da própria casa dos cidadãos - desde que se tenha sorte su-
ficiente para se ter uma casa -, em um hotel permanente que tam-
bém funciona como caixa eletrônico (Morozov; Bria, 2019, p. 56).

Devido às aparentes - e ilusórias - vantagens que o “keynesianismo 
privado” traz à população, muitos “consumidores-empreendedores” (pas-
sageiros e motoristas da Uber, hóspedes e anfitriões do Airbnb, clientes e 
entregadores do iFood etc.), têm se mobilizado para combater tentativas de 
regulamentações das grandes empresas de tecnologia. A razão para isso é a 
crença dos cidadãos - alimentada pelas plataformas por meio de mensagens 
repassadas diretamente nos celulares ou em e-mails institucionais - de que 
qualquer empreitada regulatória implicará no aumento dos custos associados 
ao uso das aplicações (Morozov; Bria, 2019, p. 61-3).

Isso se torna ainda mais crítico quando se considera que muitos usuá-
rios dependem dos ganhos adquiridos em plataformas para sobreviverem, o 
que ocorre especialmente no Sul Global. Ainda que estejam em situação de 
extrema vulnerabilidade decorrente do regime de trabalho precarizado em 
que estão inseridos - sem direitos e com ganhos altamente variáveis -, a ten-
dência natural dos trabalhadores é voltar-se contra às cidades, não contra as 
empresas (Morozov; Bria, 2019, p. 63-4).

O “keynesianismo privado” denota a importância de considerar o neo-
liberalismo como processo, e não apenas como ideologia, em linha com o 
que alertam Morozov e Bria (2019, p. 76) no que se refere à economia po-
lítica por trás do discurso corporativo sobre cidades inteligentes. Isto é, a 
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maior parte das dinâmicas ocorridas nas cidades é determinada muito mais 
por fatores estruturais nos níveis nacional e global do que por ideais locais 
que pregam o livre mercado e a fé messiânica na tecnologia.

Privatismo urbano e barreiras
Por fim, é fundamental ressaltar a problemática, apontada por Graham 

(2004b), segundo a qual dispositivos tecnológicos implementados nas cida-
des têm sido moldados para fortalecer, de maneira simultânea, o privatismo 
urbano e a ascensão de determinadas barreiras. Isto é, de um lado, a tecno-
logia tem sido estruturada para priorizar e aumentar o poder, o conforto, a 
proteção e a mobilidade de certos grupos populacionais privilegiados. De 
outro, ferramentas tecnológicas têm sido concebidas para adicionar atrito 
a pessoas consideradas ameaçadoras às práticas e aos lucros potenciais de-
senvolvidos nos espaços privados (Graham, 2004b, p. 324-31). A vigilância 
exerce, nesse quadro, um papel fundamental.

Nesse sentido, a tecnologia tem produzido na cidade uma dissociação 
seletiva entre cidadãos privilegiados e marginalizados. Os produtos e servi-
ços de qualidade, assim como os direitos de ir e vir, de acesso e de conexão 
ficam para os privilegiados. Aos que não podem pagar pela categoria de ci-
dadão premium, restam os espaços públicos que ainda não foram objeto de 
restrições. A separação desses dois grupos cabe à arquitetura urbana cada 
vez mais defensiva.

As técnicas de priorização para os privilegiados e de inibição para os 
marginalizados são feitas de maneira tão invisível e automatizada que, em 
muitos casos, as pessoas sequer se dão conta desse fenômeno de divisão 
(Graham, 2004b, p. 329). Diante disso, a exclusão se sustenta profundamen-
te não investigada e despercebida (Graham, 2004a, p. 285-9).

Em linha com a necessidade alertada por Morozov e Bria de contem-
plar a transição do estado de bem-estar social para o neoliberalismo, Grah-
am (2004a, p. 285-9) acredita que a fratura e a polarização social parecem 
ser a lógica da intensificação do capitalismo, assumindo as tecnologias de 
comunicação e informação, nesse processo, um papel facilitador (Graham, 
2004b, p. 329).

No que se refere especificamente ao papel exercido pela vigilância, 
David Lyon (2004) analisa como as elites globais têm conseguido criar seus 
próprios mundos separados - zonas de fortalezas, como os condomínios fe-
chados -, mediante um controle estrito de acesso por meio do reforço con-
tínuo da segurança - câmeras, alarmes etc. Assim, embora não crie direta-
mente desigualdades na cidade, a vigilância certamente as reforça, operando 
de acordo com normas utilitárias e ignorando padrões compartilhados de 
moralidade e justiça (Lyon, 2004, p. 299-305).
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Estratégias baseadas em commons: uma possível saída?
A superação dos óbices à construção de alternativas às tendências 

atuais de urbanização exige uma reflexão pormenorizada e holística sobre as 
dinâmicas urbanas. Um primeiro passo importante é salientar que o conceito 
de cidades inteligentes não pode ser reduzido ao que é amplamente dissemi-
nado pela tecnoutopia neoliberal. 

Nesse sentido, o presente trabalho adota o conceito de cidades inte-
ligentes utilizado por Morozov e Bria (2019, p. 20-1), segundo o qual smart 
está relacionado com:

qualquer tecnologia avançada a ser implementada em cidades com 
o objetivo de otimizar o uso de seus recursos, produzir novas ri-
quezas, mudar o comportamento dos usuários ou prometer novos 
tipos de ganho no que se refere, por exemplo, à flexibilidade, se-
gurança e sustentabilidade - ganhos que decorrem essencialmente 
do ciclo de retroalimentação inerente à implementação e ao uso de 
dispositivos inteligentes providos de conectividade, sensores e / ou 
telas.

A opção por esse conceito é precisamente a sua amplitude que, con-
forme defendem Morozov e Bria, afasta os limites artificiais impostos pelas 
visões neoliberais, bem como contempla bens e serviços fornecidos por pla-
yers mais recentes nos projetos urbanos, como a Google, a Uber e o Airbnb 
(Morozov; Bria, 2019, p. 21).

Além disso, a adoção do conceito amplo de cidades inteligentes pos-
sibilita o aprofundamento no que se refere à disputa por narrativas. Nesse 
sentido, distanciando-se da tecnoutopia neoliberal, Morozov e Bria (2019, 
p. 86-91 e 106-7) propõem uma contranarrativa sobre cidades inteligentes. 
Para tanto, os autores apostam em uma série de iniciativas a serem adotadas 
pelos centros urbanos para que seja possível fazer frente à pauta empresa-
rial predominante, como a remunicipalização de infraestruturas, o incentivo 
a regimes alternativos de propriedade, a utilização de softwares abertos, o 
controle das corporações de tecnologia - inclusive mediante obrigações para 
que compartilhem dados -, o desenvolvimento de modelos cooperativos e 
de inovações com valor social para fornecimento de bens e serviços.

Dentre tais iniciativas, ressalta-se a mudança do regime de propriedade 
dos dados sobre pessoas, objetos conectados (sensores, dispositivos, softwa-
res, câmeras etc.), ambientes, sistemas de energia e transporte público. Isto é, 
na tentativa de subverter ideias controversas da pauta empresarial, Morozov 
e Bria (2019, p. 86-91) defendem a instituição de modelos de governança 
coletiva de dados coletados nas cidades. Trata-se, efetivamente, de alçar esses 
dados à categoria de recursos coletivos (commons ou bens de uso comum).

Além de constituir uma alternativa financeiramente vantajosa - que não 
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exige grandes gastos orçamentários -, o apoderamento dos dados coletivos 
pelos cidadãos implica que estes, e não os monopólios privados, são os titu-
lares das informações geradas nos centros urbanos.

Iniciativas italianas em prol dos commons urbanos 
Regulações municipais recentes sobre os commons na Itália parecem 

abrir caminhos interessantes em prol da construção de uma contranarrativa 
sólida de cidades inteligentes não-proprietárias. Tais iniciativas regulatórias, 
inclusive, vão além da possibilidade de considerar apenas os dados coletados 
nas cidades como bens de uso comum, uma vez que, de acordo com Mattei 
e Quarta (2015, p. 319), instalações físicas, ou mesmo uma cidade inteira, 
podem ser considerados commons.

É importante pontuar que não se pode desvincular do conceito de com-
mon a sua essência política. Assim, tendo em vista seu potencial transfor-
mador, o common pode ser usado para legitimar a reivindicação de direitos 
sociais e discutir publicamente as formas de organização do espaço urbano 
(Mattei; Quarta, 2015, p. 319). 

Nesse contexto, Bolonha optou, em 2013, por regular os commons ur-
banos de modo a favorecer a cooperação dos cidadãos no que se refere ao 
cuidado e à regeneração (Mattei; Quarta, 2015, p. 320-4). De acordo com o 
modelo aprovado, os commons urbanos são os bens tangíveis ou intangíveis 
considerados pelos cidadãos e pela autoridade local como funcionais para 
o reconhecimento do bem-estar individual e coletivo. Diante disso, os ci-
dadãos podem apresentar uma proposta de cooperação com o Município, 
identificando o common urbano que pretendem tutelar. Alternativamente, o 
próprio Município pode abrir uma chamada pública propondo a manuten-
ção coletiva de determinado bem. Vale destacar que o common a ser zelado 
pode ser um espaço urbano público, privado, ou sujeito a uso público (Mat-
tei; Quarta, 2015).

Posteriormente, os cidadãos e a autoridade pública local firmam um 
acordo de cooperação (patto di cooperazione) fixando as regras de manutenção 
dos commons urbanos, bem como os respectivos poderes, responsabilidades, 
despesas, estratégias e duração. Caso haja muitas propostas, a autoridade lo-
cal pode fundi-las. Além disso, o Município pode conceder benefícios fiscais 
aos cidadãos que participem da gestão do common, bem como fornecer a in-
fraestrutura e os equipamentos necessários (Mattei; Quarta, 2015).

Seguindo o exemplo de Bolonha, mas adaptando-o às respectivas ne-
cessidades locais, Chieri colocou, em 2014, a community ou commoning unity - a 
comunidade, e não o cidadão - como protagonista na gestão dos commons 
urbanos, estando em uma relação horizontal com a autoridade local. No mo-
delo de Chieri - no qual a característica de “autogoverno” é central (Miccia-
relli, 2021, p. 152) -, é possível a transferência do common urbano para a com-
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moning unity. Isso permite, assim, a adoção de uma estratégia considerada por 
Mattei e Quarta (2019, p. 322) como um uso contra-hegemônico do direito 
privado. 

É fundamental destacar que o potencial de transformação das cida-
des por meio das regulamentações municipais sobre os commons depende de 
duas condições. Em primeiro lugar, é necessário o envolvimento ativo dos 
cidadãos no processo de aprovação da regulamentação. Em segundo lugar, 
é fundamental reconhecer que os acordos de cooperação podem ser extre-
mamente inovadores, visto que podem contemplar cuidados básicos, como 
cortar a grama, até a possibilidade de um órgão coletivo e aberto administrar 
um parque industrial abandonado (Mattei; Quarta, 2015, p. 323-4).

Nos últimos anos, patrimônios públicos e privados em estado avan-
çado de deterioração, muitas vezes abandonados - antigos conventos, pri-
sões, zonas industriais, hospitais e escolas -, constituem uma das áreas mais 
promissoras no que se refere ao desenvolvimento de práticas de investiga-
ção dos commons urbanos. Muitos desses espaços, chamados de “ex-lugares”, 
tornaram-se incubadoras de ativismo cívico, inaugurando refúgios ou asilos 
para uma nova geração de mobilizações sociais por meio da construção de 
relações entre múltiplas demandas e necessidades propostas por diferentes 
setores da população. Isso possibilitou a concepção de redes de ajuda mú-
tua, clínicas populares, escolas infantis, zonas de jogo e oficinas de apoio 
para o direito à vida e ao trabalho (Micciarelli, 2021, p. 153-4).

Assim, a ampla mobilização social que surgiu na Itália em torno dos 
bens comuns promoveu muitas ocupações nos “ex-lugares”. Nesse sentido, 
para além dos modelos de Bolonha e de Chieri, vale mencionar a experiência 
napolitana, por meio da qual os espaços abandonados foram reivindicados 
não como “ocupados”, mas como “liberados” - uma transformação semân-
tica que torna evidente a tentativa de devolver esse patrimônio aos cidadãos 
para a construção de iniciativas abertas (Micciarelli, 2021, p. 157).

Nesse contexto, em 2012, artistas ingressaram no antigo asilo Filangie-
ri para criar um centro de produção cultural independente. A governança do 
espaço não foi entregue nem a figuras das instituições políticas, nem a asso-
ciações ou fundações com participações público-privadas. Vale destacar que, 
no modelo napolitano, a característica de “autogoverno” também é central 
(Micciarelli, 2021, p. 156). 

A experiência napolitana deu início a um processo que, em 2021, afe-
tava um patrimônio imobiliário de cerca de cinquenta mil metros quadrados. 
Atualmente, essa teia de espaços extrapola a experiência napolitana por meio 
da Rete Nazionale Beni Comuni Emergenti e ad Uso Civico. A rede assume um 
significado político baseado nas formas de auto-organização dos espaços ur-
banos e dos bens naturais (Micciarelli, 2021, p. 161-2).

A onda de regulamentações municipais na Itália é uma dentre outras 
expressões contrárias à gestão neoliberal das cidades. Esta caracteriza-se por 
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enxergar fortemente espaços urbanos apenas como fontes de extração de 
renda (Mattei; Quarta, 2015, p. 315), como se viu no capítulo 2 do presen-
te trabalho. É nítida, nesse cenário, a importância do papel do Estado em 
garantir o interesse público nas cidades, devendo atuar em conjunto com a 
sociedade para fazer frente às pressões comerciais da tecnoutopia neoliberal. 
Isso é crucial para que o poder público não se torne cada vez mais refém 
de conglomerados privados, bem como para que se evite o acirramento dos 
problemas expostos anteriormente.

Morozov e Bria (2019, p. 86-7), nesse sentido, apontam que a contra-
narrativa contra a cidade inteligente neoliberal depende, entre outros fatores, 
de uma nova geração de políticos que tenham coragem de governar “cida-
des rebeldes” e que rechacem fatores supostamente inevitáveis do urbanis-
mo de austeridade fortemente financeirizado. Na mesma linha, Manuel Cas-
tells (2004) observa que a preservação das cidades como formas culturais no 
novo contexto espacial depende dos agentes políticos. Afinal, o gerencia-
mento de regiões urbanas é um processo político, composto por interesses, 
valores, conflitos, debates e opções que moldam a interação entre o espaço 
e a sociedade. Assim, a tecnologia e a economia podem por si só governar a 
sociedade apenas quando a democracia está perdida.

Um problemático exemplo brasileiro 
Implementado em 2010 por meio de uma parceria entre a IBM e a 

Prefeitura do Rio de Janeiro, o Centro de Operações Rio (COR) constitui-se 
como uma das aplicações tecnológicas mais conhecidas de cidades inteligen-
tes, tendo recebido especial atenção midiática em grandes eventos esportivos 
ocorridos no Brasil (Morozov; Bria, 2019, p. 33-5) - a Copa do Mundo de 
2014 e as Olimpíadas de 2016. A partir da coleta e da integração de uma sé-
rie de informações sobre clima, trânsito e emergências em geral, a aplicação 
viabiliza o monitoramento do Rio de Janeiro de maneira ininterrupta.

As operações do COR são alimentadas por dados provenientes de se-
cretarias municipais e de concessionárias de serviços públicos. Além disso, 
foram firmadas no âmbito da aplicação parcerias com empresas amplamente 
conhecidas - Google (Waze), Uber e Intel (Moovit) -, startups e até com a 
NASA. Um telão de sessenta e cinco metros quadrados localizado na sala 
de controle do COR exibe imagens de mais de mil câmeras - oitocentas da 
Prefeitura e setecentas gerenciadas por concessionárias de serviços públicos 
e pela Secretaria Estadual de Segurança Pública.1

O vídeo institucional que apresenta o COR diz o seguinte:

O alto investimento em equipe e tecnologia faz do Centro de 
Operações Rio uma referência mundial no planejamento e ope-

1 Tais informações foram extraídas diretamente das informações publicadas no site oficial 
do COR. Disponível em: <http://cor.rio/institucional/>. Acesso em 28 jul. 2023.
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rações da cidade. O carioca agora sabe que o Rio se tornou uma 
cidade melhor. Uma “cidade inteligente”.2

Assemelhando-se a uma campanha de marketing, o vídeo institucional 
é altamente performático e, desse modo, está alinhado com o discurso he-
gemônico promovido por transnacionais de tecnologia sobre cidades inte-
ligentes. Dentro da empreitada smart, vale destacar que o COR é um dentre 
outros Centros de Operações Inteligentes (COIS) fundados pela empresa 
(Morozov; Bria, 2019, p. 31).

Diante do quadro analisado no capítulo 2, é fácil perceber como o 
COR constitui-se como uma aplicação tecnológica extremamente problemá-
tica. Desse modo, o COR precisa ser criticamente analisado. Morozov e Bria 
(2019, p. 89), inclusive, ao construírem uma contranarrativa de cidades inteli-
gentes, referem-se especificamente ao COR:

Infraestruturas de dados para captura, visualização e análise que se 
ocupam principalmente de alimentar centros operacionais munici-
pais de propriedade de grandes comerciantes de TI (como o Cen-
tro de Operações Inteligentes da IBM no Rio de Janeiro) podem 
ser aproveitadas pelos cidadãos para atingir seus próprios interes-
ses, para trazer à tona questões ligadas à corrupção, à igualdade na 
distribuição de recursos municipais e a outras matérias ligadas ao 
poder e ao acesso em defesa de um autogoverno autônomo.

Como se vê, os autores apontam que seria possível transformar o 
COR em uma aplicação voltada ao desenvolvimento de novas formas de 
cooperação e de inovação social. O presente trabalho defende que, a partir 
da inspiração nos modelos de Bolonha, Chieri e Nápoles estudados no item 
3.1, seria importante discutir ampla e publicamente a viabilidade de fazer do 
COR um common urbano, de modo que suas infraestruturas de dados sejam 
aproveitadas e controladas pelas cidades e pelos cidadãos.

Conclusão 
O presente trabalho buscou se debruçar sobre o discurso smart de ci-

dades inteligentes promovido pelas grandes empresas. Para tanto, alinhou-se 
à necessidade apontada por Morozov e Bria (2019, p. 36-53) - e, de certa 
forma, por Mattei e Quarta (2015, p. 303-5) -, de levar em consideração a 
economia política atrelada à crescente modelação do espaço urbano pelo po-
der econômico privado. Pretendeu-se, a partir disso, examinar os principais 
efeitos negativos das tendências contemporâneas de urbanização. 

A partir dessa reconstrução crítica, foram exploradas iniciativas orien-

2 Trecho retirado de um vídeo institucional publicado no site oficial do COR. 22 jun. 2017 
(data da postagem do vídeo). Disponível em: <http://cor.rio/institucional/>. Acesso 
em 27 jul. 2023.
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tadas para usos públicos e sociais, em busca de um conceito e de uma nar-
rativa capazes de preservar o interesse público em projetos tecnológicos im-
plementados nas cidades. De maneira específica, foram analisados três mo-
delos italianos de gestão urbana pautada nos commons - Bolonha, Chieri e 
Nápoles -, os quais podem servir de inspiração para projetos tecnológicos ao 
redor do mundo. No que se refere especificamente ao Brasil, é importante 
que os modelos italianos constituam fonte de reflexões a respeito do COR - 
aplicação que, como se viu, apresenta-se de maneira altamente problemática.

É preciso aprofundar os estudos nesse campo. Afinal, o problemático 
cenário de submissão do Estado ao poder econômico privado tende a se 
acentuar diante do fato de que o século XXI será marcado pelo aumento 
tanto da urbanização como da confiança em tecnologias (Graham, 2004a, p. 
22). Os commons representam uma possível saída, mas não são a única. 
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Resumo:
O objeto da pesquisa é o estudo da dimensão jurídica de uma Infraestrutura 
de Dados Espaciais (IDE). É crucial que uma IDE tenha uma abordagem 
voltada para privacidade desde a sua concepção e adote normas, padrões e 
tecnologias avançadas. A modernização da administração pública ou privada 
por meio de IDE deve ser acompanhada de garantias contra os riscos ao 
cidadão derivado do tratamento de seus dados pessoais. Tais garantias são 
necessárias para o exercício da cidadania em uma sociedade ávida pela infor-
mação e foram duramente conquistadas e consolidadas pelo direito funda-
mental a` proteção de dados e pela lei de proteção de dados pessoais. Sendo 
assim, uma IDE precisa estar adequada a` esta lei desde a sua concepção, 
para garantir que a devida proteção dos direitos fundamentais de liberdade 
e de privacidade do cidadão estabeleça-se como o seu modo de operação 
padrão, bem como para não suscitar no cidadão um sentimento de descon-
fiança nas organizações, relativo a` proteção do seu dado pessoal. O obje-
tivo deste trabalho é apresentar uma proposta de arquitetura de referência 
para extensão de IDE. A metodologia utilizada na realização da pesquisa 
privilegia o protagonismo e a centralidade do cidadão, visando à entrega do 
controle e da ciência sobre a utilização do seu dado pessoal por organização. 
Assim, a privacidade será preservada, de acordo com a legislação vigente.

Palavras-chave: Arquitetura; Blockchain; Geoinformação; Infraestrutura de 
dados espaciais; Privacidade.

Introdução
Uma breve análise do ambiente externo ao país realizada por Bresser

-Pereira (2010), destacou que em outubro de 2008, a perda de confiança que 
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se insinuava nos meses anteriores transformou-se em pânico e surgiu a crise. 
A hegemonia neoliberal nos Estados Unidos da América (EUA) implicou 
um processo generalizado de erosão da confiança da sociedade em suas ins-
tituições governamentais. Esta desconfiança propagou-se para países de ou-
tros continentes, gerando uma situação que perdura até hoje.

“[...] o calcanhar de Aquiles do setor bancário reside essencialmente 
nas reações emocionais dos investidores e poupadores [10]. São um sintoma 
de perda de confiança no setor [...]” (Vrins, 2023). Posto isso, resta eviden-
ciar as crises: Lehman Brothers Holdings Inc. foi um banco americano de 
investimento e provedor de outros serviços financeiros (2008), Silicon Valley 
Bank (SVB) foi um banco americano comercial (2023), Credit Suisse Group 
é um banco suíço de investimento e provedor de outros serviços financeiros 
(2023); todas têm origens diferentes, porém geram desconfiança no setor. 
Sendo assim, torna-se necessária a busca de novas formas de restabelecer a 
confiança no Estado, governos e organizações públicas e privadas de cada 
país para reduzir inevitáveis impactos.

Paralelamente, segundo Doneda (2022) o cidadão tem o direito de po-
der continuar confiando no Estado como depositário de seus dados pes-
soais. Portanto, a modernização da administração pública e privada, por 
meio de uma Infraestrutura de Dados Espaciais (IDE) que facilite e ordene 
o armazenamento, acesso, compartilhamento, disseminação e uso da geoin-
formação, deve ser acompanhada de garantias contra os riscos ao cidadão 
derivados do tratamento de seus dados pessoais. Estas garantias são necessá-
rias para o exercício da cidadania em uma sociedade ávida pela informação, 
e foram duramente conquistadas e consolidadas pelo direito fundamental à 
proteção de dados e pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) (Brasil, 
2018).

Segundo a LGPD do Brasil (2018) o endereço é um dado pessoal por-
que permite localizar o cidadão, seja diretamente, por meio da coordenada 
geográfica da edificação, ou indiretamente, por meio de caracteres alfanu-
méricos do logradouro, número, complemento, bairro, etc. Isso corrobora o 
padrão de registro de endereços elaborado pelo IBGE (2018) que propõe a 
ampliação do uso de coordenadas geográficas, visando à maior precisão da 
localização de endereços, para além do registro textual. Sendo assim, na ini-
ciativa privada e nas esferas de governo, a mencionada ampliação do uso da 
geoinformação suscita a adoção de IDE, que “[...] inclui os equipamentos, 
tecnologia e pessoas necessárias para adquirir, processar, armazenar, bem 
como distribuir essas informações para atender a uma ampla variedade de 
necessidades” (FGDC, 1994).

Visto que a mencionada lei tem por objetivo proteger os direitos fun-
damentais relacionados à esfera informacional do cidadão, as atividades re-
lacionadas ao tratamento do endereço do titular por pessoa natural ou por 
pessoa jurídica de direito público ou privado são fiscalizadas pela Autoridade 
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Nacional de Proteção de Dados (ANPD) que, se necessário, pode aplicar 
punições.

Considerando-se o ambiente interno ao Brasil, resta evidente o confli-
to entre os interessados em utilizar o endereço residencial em suas ativida-
des, a saber: governo, academia, iniciativa privada e cidadão. Se por um lado, 
o endereço é criado pelo governo municipal, tendo uma grande importância 
para o planejamento, administração, políticas públicas, pesquisas científicas 
e diversos ramos de atividade, por outro, ele é tido como um direito funda-
mental do cidadão, que respaldado pela LGPD, é o dono dessa geoinforma-
ção, podendo ou não vir a consentir o seu tratamento.

Nesse contexto, como aumentar a confiança na geoinformação oficial 
nas esferas pública e privada? Este trabalho apresenta uma proposta de so-
lução arquitetural de referência para extensão de IDE que contribua com o 
aumento da confiança na geoinformação oficial nas esferas pública e priva-
da.

Arquitetura para aumentar a confiança na geoinformação oficial
Arquitetura de referência para extensão de IDE

O endereço residencial deve ocupar o centro das atenções, como uma 
relevante informação geográfica,” [...] devido ao seu papel essencial na pres-
tação de serviços, no bem-estar socioeconômico dos residentes e no reco-
nhecimento dos direitos cívicos e humanos” (Coetzee et al., 2020). Dentre 
as principais informações geográficas, a exemplo de limites administrativos, 
propriedades, ruas e redes de serviços públicos, o endereço do cidadão ga-
nha destaque por causa da sua característica multifinalitária, sendo crucial 
para saúde, educação, segurança pública, tributos, defesa civil, ordenamento 
do uso do solo, energia, gás, água e esgoto, etc. Segundo Coetzee et al (2020) 
a geoinformação, incluindo-se o endereço, fornece a espinha dorsal para a 
governança de uma cidade, sendo extensivo a distrito, estado e país. 

Por sua vez, a evolução da IDE mostra que, no passado, ela era vista 
como meio para reunir informações geográficas que descrevem a disposi-
ção e os atributos de feições e fenômenos na Terra (FGDC, 1994). Evoluiu 
para uma estrutura de políticas, arranjos institucionais, tecnologias, dados e 
pessoas para compartilhamento e uso eficaz de geoinformações, padroni-
zando formatos e protocolos de acesso e interoperabilidade (Tonchovska et 
al., 2012). Atualmente, para resguardar e proteger os direitos fundamentais, 
a dimensão jurídica da IDE evidencia-se de modo a requerer uma maior e 
melhor aplicação do conceito de privacidade desde a sua concepção, a qual:

“[…] promove a visão de que o futuro da privacidade não pode 
ser assegurado apenas pela conformidade com as estruturas regu-
latórias; em vez disso, a garantia de privacidade deve, idealmente, 
tornar-se o modo de operação padrão […]” (Cavoukian, 2009). 
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Portanto, a arquitetura de referência para extensão de IDE proposta 
neste trabalho preconiza a privacidade desde a sua concepção. De acordo 
com Taylor et al. (1995) a arquitetura de referência para extensão de IDE 
proposta é genérica para uma família de IDE e destina-se a ser utilizada em 
várias IDE em um domínio. Para tanto, a IDE local baseada em arquitetura 
orientada a serviços de Davis Jr and Alves (2005) e o modelo descentraliza-
do para gestão de direitos digitais de dados espaciais de Zhang et al. (2020) 
deram origem à criação da arquitetura proposta neste trabalho. Uma visão 
geral desta arquitetura está representada na Fig. 1. Optou-se por estruturar a 
arquitetura em questão em camadas porque elas auxiliam à distribuição sis-
temática em diversas categorias segundo as características comuns dos re-
quisitos não funcionais a serem atendidos. Ressalta-se que as camadas na 
cor cinza são provenientes das arquiteturas IDE originárias, ao passo que as 
camadas na cor azul são as contribuições da arquitetura proposta. Estas con-
centram as tecnologias que geram confiança necessárias e suficientes para 
promover a eficácia no aumento da confiança na geoinformação oficial nas 
esferas pública e privada, e consequentemente na efetiva proteção dos direi-
tos fundamentais de liberdade e de privacidade relacionados à esfera infor-
macional do cidadão.

A saber, as camadas da arquitetura de referência para extensão de IDE 
proposta são: usuário que reúne os diversos tipos de agentes que utilizam 
o serviço de IDE; navegador que reúne o geoportal, conforme Tait (2005); 
interoperabilidade que reúne a World Wide Web 3.0 (Web3), conforme 
Voshmgir (2020); metadados e dados que reúne o catálogo de serviços Web 
e o provedor de dados geoespaciais, conforme Davis Jr e Alves (2005); con-
sentimento e certificação que reúne contratos inteligentes, conforme Sza-
bo (1994) (1997); confiança que reúne a blockchain, conforme Nakamoto 
(2008), por fim persistência que reúne banco de dados espacial, como ilustra 
a Fig.1. Esta destaca as camadas que compõem a IDE descentralizada, por 
exemplo: navegador, interoperabilidade, metadados e dados, consentimento 
e certificação, bem como confiança; todas inseridas em retângulo de linha 
tracejada na cor marrom. Visto que as mencionadas camadas são interconec-
tadas, não são vistas independentemente, mas de forma complementar.
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Figura 1. Camadas da arquitetura de referência para extensão de IDE: camada 
de usuário, camada de navegador, camada de interoperabilidade, camada 

de metadados e dados, camada de consentimento e certificação, camada de 
confiança e camada de persistência.

Pilares de sustentação da solução arquitetural
Os pilares de sustentação da solução arquitetural proposta são basea-

dos em dados e tecnologias que promovem a eficácia no aumento da con-
fiança na geoinformação oficial nas esferas pública e privada, bem como as-
seguram as garantias contra os riscos ao cidadão provenientes do tratamento 
dos seus dados pessoais, a saber: endereço constante do Cadastro Nacional 
de Endereços para Fins Estatísticos (CNEFE), cuja gestão é da responsabi-
lidade do IBGE (2010), contrato inteligente de Szabo (1994) (1997) que via-
biliza o consentimento, conforme descrito no Artigo 5º, Inciso XII, LGPD, 
certificado de registro que viabiliza a oficialização do endereço e blockchain 
que, segundo Greve et al. (2018) é uma tecnologia que oferece suporte dis-
tribuído confiável e seguro para realização de transações entre participantes 
que não necessariamente têm confiança entre si e que estão dispersos em 
larga escala numa rede ponto a ponto; todos imersos na Web3, como ilustra-
do na Fig. 2.

Como tendências emergentes, Web3 e interoperabilidade de block-
chain serão plenamente adotadas pela tecnologia da informação nos próxi-
mos cinco a dez anos. Por sua vez, contratos inteligentes será nos próximos 
dois a cinco anos, de acordo com Gartner (2022). São notórias as melhorias 
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graduais das mencionadas tendências e a IDE contribuirá para o desenvolvi-
mento delas, pois seus requisitos e objetivos impulsionam nesse sentido. O 
tempo necessário para a efetiva adoção dessas tendências em termos de polí-
ticas e padrões tecnológicos depende da adaptabilidade da IDE que: 

[...] deve ser melhorada pelo emprego de certas estratégias. A mais 
importante delas é criar escolhas, em vez de definir estritamente 
uma pilha de padrões, que corrige os mínimos detalhes dos blocos 
de construção da IDE. As escolhas representam graus de liber-
dade, e estas serão usadas para implementar variantes, que devem 
provar seus benefícios na prática. O princípio da “sobrevivência 
do mais apto” orientará sua evolução futura, que estará mais ali-
nhada com o desenvolvimento da Web Geoespacial (Diaz et al., 
2012).

Figura 2. Pilares de sustentação da solução arquitetural para extensão de 
IDE que asseguram as garantias contra os riscos ao cidadão provenientes 
do tratamento dos seus dados pessoais: endereço, contrato inteligente que 
viabiliza o consentimento de acordo com a LGPD, certificado de registro 

que viabiliza a oficialização do endereço, blockchain que viabiliza a confiança; 
todos imersos na Web3.

Idealmente, a melhoria contínua deveria ser adotada para buscar inin-
terruptamente aperfeiçoar qualquer IDE. Segundo Hieu and Giang (2019) 
a modernização da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE) no 
Vietnam é tarefa que decorre das necessidades de desenvolvimento do país. 
Portanto, o potencial de aplicabilidade da solução arquitetural proposta mos-
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tra-se muito diversificado tendo em vista os países e blocos econômicos que 
vêm investindo em IDE desde a década de 1980, conforme Tab. 1:

Ano País ou bloco 
econômico IDE Citação

1986 Austrália IDE Austrália (ASDI) ANZLIC (1986)
Masser (1999)

1990 Portugal Sistema Nacional de Informação Geográ-
fica (SNIG) 

CNIG (1990)
Masser (1999)

Silva e Julião (2019)

1992 Catar

Centro de Sistemas de Informação Geo-
gráfica (CGIS) - Infraestrutura Nacional 

de Dados de Informações Geoespaciais do 
Catar (QNGDI)

Masser (1999)
Al Kalbani et al. (2021)

1992 Holanda

Conselho Holandês de Informações Imo-
biliárias (RAVI) - INDE Holanda, (i.e., 
Infraestrutura Nacional de Informação 

Geográfica (NGII))

Masser (1999)

1993 Indonésia IDE Indonésia (ISDI) Masser(1999)

1994 EUA INDE EUA FGDC (1994)
Masser (1999)

1994 Malásia Infraestrutura de Dados Geoespaciais da 
Malásia (MyGDI)

MaCGDI (1994)
Masser (1999)

Majeed et al. (2009)
Hamamurad et al. (2022)

1995 Coreia do Sul IDE da Coreia do Sul (KSDI) Masser (1999)

1996 Reino Unido Estrutura Nacional Britânica de Dados 
Geoespaciais Masser (1999)

1996 Colômbia Infraestrutura Colombiana de Dados Es-
paciais (ICDE) IGAC (1996)

1996 Japão INDE Japão Masser (1999)

1996 Canadá Infraestrutura de Dados Geoespaciais do 
Canadá (CGDI) Masser (1999)

2002 Áustria
Infraestrutura de Informação Espacial na 
Comunidade Europeia (INSPIRE) Áustria 

portal

BMLRT (2002)
Vandenbroucke et al. 

(2010)
2007 União Europeia INSPIRE EU (2007)
2007 Argentina IDE República Argentina (Idera) IGN (2007)
2008 Brasil INDE Brasil IBGE (2008)

2010 Irã Centro Cartográfico Nacional do Irã 
(NCC) - INDE Irã

Baktash e Soltanpour 
(2012)

2010 Espanha IDE Espanha (IDEE) MTMAU (2010)
2014 Oman INDE Oman (ONSDI) Al Kalbani et al. (2021)
2020 Cabo Verde IDE Cabo Verde (IDE-CV) INGT (2020)

2020 Austrália e Nova 
Zelândia

Conselho de Informação Terrestre da 
Austrália e Nova Zelândia (ANZLIC) ICSM (2020)

Tabela 1. Exemplos de países e blocos econômicos que investem em IDE. 
desde a década de 1980.
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Conclusão
Diante do exposto, evidencia-se que a temática da privacidade dos da-

dos pessoais vem ganhando importância nos últimos anos, à medida que 
a sociedade contemporânea vem vivenciando crises provenientes da perda 
de confiança em suas instituições governamentais, as quais repercutem no 
modo de vida e de agir do cidadão.

O consentimento na LGPD, conforme descrito no Artigo 5º, Inciso 
XII a “manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concor-
da com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determina-
da”, deu a garantia contra os riscos derivados do tratamento de seus dados 
pessoais ao cidadão, permitindo assim o exercício da cidadania.

Paralelamente, as inovações no campo tecnológico e na utilização do 
ambiente digital possibilitam a arquitetura de referência proposta, a ser uti-
lizada em IDE no domínio do Direito. Tal arquitetura tem como base con-
trato inteligente, certificado de registro, blockchain e Web3, visando à imple-
mentação da mencionada manifestação.

Conclui-se que toda e qualquer IDE deve ter a privacidade desde a sua 
concepção e adotá-la no modo de operação padrão para proteger os Direi-
tos Humanos, promover a igualdade e destacar a proibição de discriminação 
em qualquer forma, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos adotada e proclamada pela UNGA (1948). 
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Resumo:
A caracterização do capitalismo do século XXI é a de um capitalismo autor-
regulatório, por meio do qual confia-se aos agentes econômicos a tarefa ética 
de autorregulação, buscando com isso uma maior eficácia nos padrões de 
cumprimento normativo. Por sua vez, a responsabilização penal das pessoas 
jurídicas, em uma de suas finalidades político-criminais, busca a reprovação 
do agir socialmente danoso das empresas. Entretanto, muitos são os óbices 
levantados, na dogmática jurídica de influência alemã, a respeito deste tipo 
de responsabilização, sendo a impossibilidade de responsabilização objetiva 
- e, portanto, a impossibilidade de culpabilidade - um dos principais argu-
mentos historicamente manejados. No cenário internacional, entretanto, ve-
rifica-se que, sobretudo diante do fenômeno da autorregulação, inicialmente 
descrito, a literatura busca construir a culpabilidade corporativa das pessoas 
jurídicas através dos programas de compliance, dando-se a estas teorias a alcu-
nha de “teorias do defeito da organização” ou da “organização defeituosa”. 
Para além de servirem de elemento material na construção da culpabilidade 
das pessoas jurídicas, a estratégia de compliance ultrapassa as fronteiras da po-
lítica-criminal, abrangendo os mais variados setores correlatos com a Res-
ponsabilidade Social da Empresa. Em sendo assim, a atividade econômica 
formalmente organizada das corporações, nos tempos contemporâneos, so-
mente revela-se como sendo socialmente legítima através da preocupação 
com o agir jurídico e social destas, o qual, por sua vez, reflete na plena con-
formidade da empresa com o Direito. A presente pesquisa adota o método 
dedutivo, com técnica de revisão bibliográfica e caráter descritivo. 
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Introdução 
Ao transferir aos agentes econômicos a tarefa de regulação de suas 

próprias atividades produtivas, o Estado credita aos mesmos a tarefa da ob-
servância ética e jurídica de um agir em conformidade com o Direito. Para 
tanto, com os programas de compliance, espera-se dos agentes econômicos, 
mormente das corporações, que a atuação empresarial esteja orientada se-
gundo os padrões de conformidade ética, ambiental, econômica, trabalhista 
etc.

Por sua vez, a culpabilidade, enquanto elemento analítico do fato pu-
nível, é um dos institutos mais sensíveis da Teoria do Crime, pois encontra-
se intimamente ligada à reprovação moral do agente que, sendo imputável 
e tendo plena consciência da ilicitude de sua conduta, ainda assim escolhe 
o agir ilícito. Entretanto, essa é a noção clássica de culpabilidade, pensada 
pela dogmática penal para as pessoas naturais. Nesse sentido, são muitos os 
entraves que a dogmática penal enfrenta quando se propõe a teorizar cons-
truções a respeito da responsabilização penal das pessoas jurídicas, sendo a 
culpabilidade um ponto nevrálgico nessa discussão.

Para fazer frente aos argumentos de impossibilidade de culpa por parte 
do ente coletivo - uma orientação que, no Brasil, é predominante, muito por 
conta da influência do Finalismo na doutrina penal nacional -, se tem busca-
do teorizar, a partir de um conceito puramente normativo de culpabilidade, 
a reprovação do ente coletivo que pratica ilícitos penais. A essas constru-
ções, tem-se dado o nome de teorias da culpabilidade a partir do “defeito da 
organização” ou da “organização defeituosa” da pessoa jurídica.

A ideia de autorregulação entra nessa discussão a partir da formulação 
de uma culpabilidade que se orienta através da possibilidade de o ente coleti-
vo dotar-se de mecanismos de conformidade, bem como de agir previamen-
te através de instrumentos de controle de riscos criminais, econômicos, de 
improbidade, cíveis, trabalhistas e outros. Portanto, a reprovação moral - que 
caracteriza a responsabilidade criminal - está diretamente ligada à reprovação 
da empresa que, sabendo dos riscos de sua atividade produtiva, não se dota 
dos mecanismos necessários para a prevenção e reparação dos danos.

Entretanto, por mais promissora que esta perspectiva possa parecer em 
relação à possibilidade de se prevenir ilícitos através da autorregulação dos 
agentes privados, bem como uma especial preocupação com a reparação do 
dano, não há como pensar em termos jurídico-penais sem que, antes, se lan-
cem estudos empíricos sobre os dados acerca do compliance no Brasil, tendo 
em vista a real possibilidade de revisão de um instituto basilar da Teoria do 
Crime, como é a culpabilidade.
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O presente estudo pretende estudar a relevância dos programas de 
compliance na estruturação da culpabilidade empresarial das pessoas jurídi-
cas. Para tanto, inicia-se o estudo fazendo um breve incurso no fenômeno da 
assim denominada “autorregulação regulada” e sua influência na responsabi-
lização penal dos entes coletivos. Após, investiga-se os óbices que o funda-
mento dogmático da culpabilidade, em sua concepção clássica - pensada às 
pessoas naturais - acarreta a este tipo de responsabilização. Por fim, busca-
se estudar o compliance enquanto conteúdo material da culpabilidade pelo 
“defeito de organização”.

 
Autorregulação regulada e o cenário de responsabilidade penal da 
pessoa jurídica

Diante do fenômeno da globalização, o Direito vê-se diante de uma 
necessidade de adequar seus institutos para uma nova lógica regulatória, a 
qual se dá em “contrapartida às políticas económicas neoliberais e da des-
regulação, a que se ligaram os escândalos financeiros que a supervisão não 
conseguiu evitar” (Rodrigues, 2019, p. 45). É nesse cenário que o poder es-
tatal de regulação é transferido aos agentes privados, naquilo que se con-
vencionou chamar de “autorregulação regulada”, isto é, as orientações de 
corporate governance e de compliance, através do qual se dá um “interven-
cionismo à distância”, o qual encontra-se baseado na cooperação entre o Es-
tado, sujeitos privados e demais agentes sociais (Ayres; Braithwaite, 1992). 
Entretanto, o Direito Penal é o “último convidado” para a festa da autor-
regulação (Nieto Martín, 2013, p. 26), dentre outros motivos, pois a mesma 
atividade tem, como finalidade última, a prevenção da ocorrência de ilícitos, 
de tal forma que a intervenção penal revela-se sempre atrasada. 

As teses que defendem a responsabilização penal do ente coletivo - 
pessoa jurídica, como se denomina no Direito brasileiro - buscam suprir a 
demanda por soluções capazes de se imputar a responsabilidade penal no 
âmbito da criminalidade empresarial, a qual, devido à divisão social do tra-
balho - que, em algumas corporações chega a ser altamente complexa -, re-
vela-se como uma tarefa extremamente difícil. Tais teses representam, em 
verdade, uma alternativa à imputação individual, em um cenário em que a 
dogmática penal passaria a observar uma tendência de imputação “debaixo 
para cima” (bottom up), o que poderia levar à extrema dificuldade de atribui-
ção de responsabilidade penal aos cargos mais elevados na estrutura empre-
sarial, devido à fungibilidade das funções subordinadas e, de outro lado, de 
uma perspectiva de imputação “de cima para baixo” (top down), na qual os ór-
gãos mais altos de direção da empresa passaram a ser vistos como garantes 
de todos e quaisquer atos praticados por seus subordinados, o que ampliava 
demasiadamente o espectro da responsabilização penal. 

Atualmente, portanto, existe um “relativo consenso em torno da tese 
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segundo a qual um elemento-chave para decidir sobre a responsabilidade pe-
nal empresarial é a existência, na empresa, de um programa de cumprimento 
efetivo” (Rodrigues, 2019, p. 65). Como se verá, adiante, as teses do “defei-
to da organização”, cuja bibliografia sobre o tema é vasta, constituem um 
importante passo na atribuição de responsabilidade penal à pessoa jurídica, 
numa perspectiva de autorresponsabilidade - isto é, de fato próprio pratica-
do pelo ente coletivo -, pois a partir de tais programas seria, em tese, pos-
sível, resolver um dos mais polêmicos óbices dogmáticos à aceitação de tal 
responsabilização: a culpabilidade do ente coletivo. 

O fundamento dogmático da culpabilidade como entrave à respon-
sabilização penal da pessoa jurídica

Um dos mais polêmicos óbices enfrentados pela construção da res-
ponsabilização penal da pessoa jurídica esteve no argumento dogmática de 
que a mesma seria incapaz de culpabilidade, o que redundaria em uma in-
concebível responsabilização objetiva. 

Enquanto um fundamento da reprovação social daquele que pratica o 
tipo de injusto, fundamentando a aplicação da pena, a culpabilidade fora ele-
vada a um dos pilares mais altos do sistema analítico de fato punível, pois 
pensada justamente em um momento no qual buscava-se a humanização e 
eticização do saber jurídico-penal, através dos princípios reformadores do 
Iluminismo jurídico-penal. E, por meio da culpabilidade, vislumbrava-se o 
vínculo subjetivo entre o agente e o fato delituoso - isto é, entre o sujeito e o 
tipo de injusto - empiricamente demonstra, o qual resultado em um juízo de 
desaprovação social em face do mesmo (Tangerino, 2011). 

Especialmente no cenário brasileiro, a influência do Finalismo se fez - 
e se faz - muito presente, quando da Reforma da Parte Geral de 1984, a qual 
orientou cientificamente a construção daquele diploma legislativo, mas que 
para além disso, também influenciou em muito os estudos da dogmática pe-
nal brasileira. Esta vertente buscava conceituar a ação penalmente relevante 
através de um modelo puramente ontológico que pressupunha, na análise 
do tipo subjetivo, que o agente possuísse (i) o conhecimento da proibição da 
conduta (elemento cognitivo); e, ainda que conhecesse da antijuridicidade da 
conduta, (ii) ostentasse vontade de praticá-la (elemento volitivo) (Cirino Dos 
Santos, 2014). 

A partir dessa perspectiva, a responsabilização penal da pessoa jurídica 
- que, no direito brasileiro, sempre esteve associada aos crimes ambientais, 
embora também haja previsão constitucional para a responsabilização em 
relação aos crimes contra a ordem econômica -, passou a ser vista através 
de uma perspectiva de necessária imputação do fato à pessoa natural que 
estaria por detrás do mesmo, isto é, da pessoa - dirigente ou preposto - que 
agisse em nome e no interesse da empresa. A essa tese, o Superior Tribunal 
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de Justiça deu o nome de “teoria da imputação”, como se verificou do REsp 
564960/SC. 

Desde 2013, entretanto, o Supremo Tribunal Federal, através do RE 
548.181/PR, vem adotando a tese de que o artigo 225, § 3º da CRFB/1988 
não condicionaria a responsabilização penal da pessoa jurídica à simultânea 
imputação do fato à pessoa física que agisse em nome e interesse da empre-
sa. O referido julgado é paradigmático, na matéria, pois para além de repre-
sentar uma mudança de paradigma jurisprudencial, também representou um 
novo aceno à tese de responsabilização penal do ente coletivo. 

A partir daí, importantes trabalhos acadêmicos passaram a ser produ-
zidos em âmbito nacional, sinalizando a importância do tema da imputação 
dos fatos à pessoa jurídica, bem como de temas que a ele são correlatos, 
como é o caso da autorregulação e do compliance, o qual entrou formal-
mente no ordenamento jurídico brasileiro com o advento da Lei 12.846, al-
cunhada de “Lei Anticorrupção”, cujo caráter, apesar de autodeclarado ad-
ministrativo, ainda hoje enfrenta controvérsias na doutrina brasileira. Entre-
tanto, o fato é que passou-se a discutir a possibilidade de uma reprovação da 
empresa a partir da adoção - ou, especificamente falando, da não adoção - de 
medidas de governança corporativa, como são os programas de compliance, 
a qual constituiria o conteúdo material da culpabilidade das pessoas jurídicas. 

As teorias do “defeito da organização” como alternativa: a relevân-
cia dos programas de compliance 

A proposta de Adán Nieto Martín parte de um arcabouço de inegável 
caráter político-criminal, o que não significa que sua teorização deixe de lado 
o rigor dogmático. Assim, o autor compreende que a responsabilização pe-
nal das pessoas jurídicas é um instrumento de política criminal disponível ao 
legislador para fazer frente a dois problemas: (a) o aumento do poder cor-
porativo; e (b) o déficit de conhecimento da Administração Pública frente à 
criminalidade empresarial (Albuquerque, 2017, p. 157). 

Na proposta que ora se comenta, é inegável a assunção de que a res-
ponsabilidade penal das empresas consistiria em uma medida de estímulo à 
autorregulação destas, frente ao comentado estado de déficit do know-how 
necessário para a investigação e persecução da criminalidade empresarial. 
Assim, a punição assumiria um papel de reprimenda à falha das corporações 
no seu encargo, pactuado com o Estado, de avocarem para si algumas res-
ponsabilidades próprias da governança corporativa (Nieto Martín, 2008, p. 
57). 

Entretanto, a grande contribuição de Adán Nieto Martín, na matéria, 
diz respeito à sua formulação sobre a culpabilidade empresarial. O modelo 
por ele proposto, não toma nenhuma das teorizações já feitas, mas busca 
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condensá-las1, de maneira a formar um modelo próprio que gravita em tor-
no do déficit de autorregulação permanente da empresa. 

Nessa formulação, tem-se que a direção da empresa, para além de seus 
interesses econômicos de maximização dos lucros, também deve ter uma es-
pecial preocupação com um agir socialmente ético, mediante a organização 
da corporação para o cumprimento das obrigações legais. Sendo que a res-
ponsabilidade da empresa surge, então, quando esta se furtar de seguir tais 
regramentos (Nieto Martín, 2008, p. 135). Segundo Albuquerque (2017, p. 
160-161), a fixação da culpabilidade empresarial, nesses termos, comunica-se 
com os fins político-criminais a que o autor pretende alcançar com um sis-
tema punitivo criminal para as pessoas jurídicas: a motivação da autorregu-
lação, a qual se concretizaria na exigência de criação de mecanismos neces-
sários para a prevenção de delitos, para a reparação de suas consequências e 
para a colaboração entre a iniciativa privada e o Estado, mediante seu apara-
to de Justiça Criminal (Nieto Martín, 2008, p. 146). 

Essa visão quanto aos fins político-criminais de um Direito Penal pen-
sado para as pessoas jurídicas, contribuiria na evitação da sobre-exploração 
e consequente expansão do Direito Penal dito “clássico”, evitando-se, igual-
mente, o desvirtuamento de categorias dogmáticas pensadas ao longo dos 
séculos. 

Por outro lado, contribuiria também nos processos de reparação de 
danos às vítimas sociais da criminalidade empresarial, o que seria de todo 
útil se pensado através de uma visão de fairness, isto é, de justiça social em 
relação às vítimas. E, por fim, o modelo proposto comunica-se extraordina-
riamente bem com seus fins político-criminais, pois parte de uma concepção 
de parceria entre os setores público e privado, o que se evidencia em di-
versos âmbitos, desde a prevenção até os momentos de investigação, ex post 
facto. 

Na práxis jurisprudencial brasileira, passou-se a denominar de “teoria 
da dupla imputação” a exigência de duplicidade na indicação da autoria do 
injusto, enquanto um requisito de validade para o recebimento da denúncia 
em relação à pessoa jurídica. À primeira vista, contudo, percebe-se o argu-
mento utilizado para fundamentar a tese fora o de que a necessidade de du-
pla imputação se justificaria pois, ao imputar-se a prática do injusto a uma 
pessoa física que, agindo em nome e/ou em proveito da empresa, restaria 
caracterizado o elemento subjetivo (dolo ou culpa), o qual não se mostraria 

1 Segundo o próprio autor (2008, p. 135), sua proposta leva em consideração essencial-
mente quatro modelos de culpabilidade empresarial: (i) a culpabilidade empresarial como 
cultura corporativa desviada, formulada por Carlos Gómez-Jara Díez; (ii) a culpabilidade 
empresarial como defeito de organização, elaborada por Klaus Tiedemann; (iii) a culpa-
bilidade empresarial como ausência de um comportamento pós-delitivo adequado, da 
lavra dos autos Brent Fisse e John Braithwaite; (iv) a culpabilidade empresarial pelo ca-
ráter/pela condução da atividade empresarialmente, respectivamente de autoria de Ernst 
Lampe e Gunther Heine.
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possível de ser verificado quando da imputação unicamente à pessoa jurídi-
ca. 

Nota-se, assim, que a razão para a imputação conjunta residiria no em-
pecilho dogmático de se atribuir o elemento subjetivo à pessoa jurídica. O 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, durante consi-
deráveis anos, foi no sentido de que a responsabilização penal da pessoa ju-
rídica dependeria, para a validade do processamento, da imputação simultâ-
nea do injusto tanto à pessoa jurídica, quanto à pessoa física. Nesse sentido, 
o argumento manejado pelo relator, no precedente paradigmático - REsp 
564.960/SC, 5ª Turma, julgado em 02 de junho de 2005 -, enfatizava que 
“não se pode compreender a responsabilização do ente moral dissociada da 
atuação de uma pessoa física, que age com elemento subjetivo próprio (dolo 
ou culpa)” (Brasil, 2005, p. 8). 

Entretanto, no ano de 2013, através de julgado do Supremo Tribunal 
Federal - qual seja, do RE 548.181/PR -, essa orientação passaria a mudar, 
em sentido contrário. Especialmente do voto da relatora, colhe-se a preo-
cupação da jurisprudência em colocar para a discussão doutrinária modelos 
outros, compatíveis com as necessidades político-criminais da contempora-
neidade, pois, segundo o voto em comento “na própria doutrina penalista 
nacional já se encontram críticas ao que seria um insustentável e superado 
atrelamento aos conceitos de ação e culpabilidade forjados na dogmática tra-
dicional para refutar a imputação de crimes aos entes morais” (Brasil, 2013, 
p. 13).

O argumento da assim denominada “teoria da dupla imputação” mos-
tra-se em vias de esgotamento de sua eficácia, requerendo uma preocupação 
mais detalhada por parte da doutrina brasileira no que toca à responsabiliza-
ção penal da pessoa jurídica. Isso, sobretudo diante da multifacetada gama de 
relações desenvolvidas por uma empresa de médio e grande porte, as quais 
acabam por despertar a incidência da tutela penal. Essa perda de eficácia se 
revela tanto pelos argumentos político-criminais de que a responsabilização 
do ente coletivo fora pensada enquanto uma alternativa às formas clássicas 
de imputação individual para, assim, reduzir o déficit de punibilidade no âm-
bito empresarial; quanto pelos argumentos de cunho dogmático, os quais: (i) 
vislumbram nos novos modelos de imputação a possibilidade de se superar 
os naturais óbices de se chegar à autoria individual das pessoas físicas que 
agem em nome e/ou interesse da empresa, dada a capilaridade de suas or-
ganizações internas; (ii) buscam, a partir da concepção normativa pura da 
culpabilidade, teorizar novas orientações para o caso das pessoas jurídicas. 

Dito isso, é necessário ressaltar que, nos modelos teóricos de autorre-
gulação, a adoção de mecanismos de governança corporativa, os quais en-
contram-se destinados à prevenção de ilícitos decorrentes de sua atividade 
econômica, revela-se como um parâmetro importante na construção de uma 
reprovação do agir socialmente danoso das empresas. A partir desta repro-
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vação, teorizações como a construtivista, de Gómez-Jara Díez, buscam es-
truturar a culpabilidade das pessoas jurídicas. 

Da falta da implementação desses modelos é que decorre a situação 
na qual a dogmática penal denomina, desde Klaus Tiedemann, de “defeito 
de organização” (Sarcedo, 2014, p. 133-134), o qual consiste na escolha cor-
porativa em, deliberadamente, não se dotar, de forma prévia, de mecanis-
mos razoáveis e efetivos para impedir que tais injustos ocorram. Por meio 
da constatação de que a atividade antissocial da empresa é socialmente re-
provável e, portanto, capaz de culpa, que a doutrina têm tratado nas últimas 
décadas acerca dos modelos de responsabilidade corporativa (ou empresa-
rial), através dos programas de governança corporativa e cumprimento de 
normas (programas de compliance). 

Assim, encontram-se possibilidades de construção de um juízo de re-
provação social que recai sobre a empresa. A seu turno, a utilização de me-
canismos de autorregulação, como é o caso do compliance, mostra-se como 
um instrumento para a construção desse conceito de culpabilidade, pois ao 
obrigar que as corporações possuam uma conduta compatível com certas e 
pré-determinadas exigências legais, vislumbra-se possível a exigência de um 
agir corporativo ético baseado nesses critérios. As condutas contrárias a essa 
expectativa legal, então, mostrar-se-iam reprováveis sob o ponto de vista 
normativo. Particularmente, na discussão sobre critérios claros para a impu-
tação de responsabilidade penal à pessoa jurídica que a adoção de programas 
de compliance possa vir a ser útil. 

O voto da relatora, Ministra Rosa Weber, no RE 548.181/PR, traz im-
portantes considerações de caráter político-criminal e dogmático acerca da 
matéria, bem como atenta para a necessidade de que o debate acerca da res-
ponsabilização penal da pessoa jurídica não seja negligenciado em solo brasi-
leiro. E que, sobretudo pela atividade da doutrina, enquanto ciência do direi-
to, estabeleça-se uma discussão séria a respeito do tema - como vem sendo 
feita nos últimos anos, por incontáveis estudiosos -, para que se criem teo-
rizações dogmáticas sobre as possibilidades de imputação, as quais resultem 
em critérios seguros para orientar a produção da legislação penal a respeito 
da temática, contribuindo para a pacificação da questão e, simultaneamente, 
também para a finalidade máxima da ciência do direito: a de proporcionar 
segurança jurídica aos destinatários da norma, através de parâmetros claros 
quanto à interpretação e aplicação desta.

A utilização dos programas de compliance enquanto mecanismo 
para a responsabilidade social corporativa das empresas

Para além da utilização dos programas de compliance enquanto ele-
mento material da culpabilidade das pessoas jurídicas, apta a gerar a respon-
sabilidade penal, a perspectiva autorregulatória também pode figurar como 
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uma alternativa de elevação dos standards de conformidade das corporações. 
Com efeito, considerando-se que a noção de compliance está diretamente li-
gada à de Responsabilidade Social Corporativa (RSC), verifica-se a possibili-
dade de compatibilização entre ambos. Isso porque, na linha de Adán Nieto 
Martín (2018, p. 45), tal visão da empresa importa em considerar a mesma 
como “cidadão responsável” (good citizens corporations), como um ator não só 
econômico, senão social e político, com obrigações frente a sua Comunida-
de”.

Evidentemente, há altíssima relevância político-criminal em se pensar 
em estratégias institucionais de enforcement para a responsabilização empre-
sarial, como é o caso da responsabilidade penal da pessoa jurídica. Contu-
do, também se deve considerar os possíveis efeitos perversos, pois, na linha 
de Eduardo Saad-Diniz (2022, p. 60), a temática exige reflexão para além 
da formulação de alternativas viáveis para imputar responsabilidade penal 
às empresas. Não se pode esquecer, também, do alto nível de dependên-
cia comunitária da sociedade em relação ao papel das empresas, “de sorte 
a inaugurar uma nova sorte de orientação normativa, determinando o que 
exatamente pode ser feito para restaurar o conflito e dar voz a quem foi efe-
tivamente vitimizado” (Saad-Diniz, 2022). 

Sendo assim, dizer que uma empresa é um bom cidadão, implica em 
três aspectos: (i) de uma ética empírica, de caráter descritivo; (ii) de uma éti-
ca normativa, em relação às relações da empresa com os grupos de interesse; 
e (iii) em uma gestão baseada em valores (Nieto Martín, 2018, p. 48-49). 

A ética empírica implica em reconhecer que toda corporação possui 
valores que “influem no comportamento de seus membros, ainda que ne-
cessariamente não compartilhem os mesmos valores”. Trata-se, portanto, de 
uma “cultura corporativa”, a qual conecta-se muito bem com teorias crimi-
nológicas, como é o caso das teorias do consenso, especialmente a largamen-
te difundida teoria da associação diferencial. A ética normativa, por sua vez, 
é aquela que diz respeito às diretrizes gerais a serem observadas pelos indi-
víduos, que são parte das corporações, diante de outros grupos de interesse. 
Ela diz respeito, sobretudo, em “estabelecer quais são as pessoas afetadas 
pela atividade da empresa e atender suas demandas”. Apresenta, consoante 
se observa, um nítido caráter aplicado. Em relação à gestão baseada em valo-
res, a mesma transmite a ideia de que “uma empresa funciona de modo mais 
correto quando há coerência entre os valores das pessoas que a integram e 
os da corporação” (Nieto Martín, 2018, p. 48-49).

Considerações finais
Diante do considerável potencial de dano social da criminalidade de 

empresa, floresceram no cenário internacional nas últimas décadas as teses 
que visam responsabilizar, penalmente, a pessoa jurídica. Tais teses, por sua 
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vez, encontram-se intimamente ligadas a uma perspectiva autorregulatória, a 
qual busca fazer da empresa, para além do locus do crime corporativo, o pró-
prio remédio para o mesmo. 

Ao lado disso, também se destaca o caráter de controle social oriundo 
da racionalidade autorregulatória, o qual possibilita soluções mais justas com 
possíveis stakeholders, isto é, interessados em geral e, em particular, afetados 
pelo crime das corporações. Esse, inclusive, também é um dos objetivos da 
responsabilização penal das pessoas jurídicas. 

Entretanto, no cenário político-criminal brasileiro, a discussão ainda 
encontra-se travada, pelos motivos mais variados. Um deles, entretanto, diz 
respeito à impossibilidade de responsabilização objetiva em direito penal, 
motivo pelo qual buscou-se teorizar, no plano internacional, perspectivas 
para uma culpabilidade das pessoas jurídicas. Uma destas perspectivas é a de 
“defeito de organização”, que busca na ideia de autorregulação e na figura 
dos programas de compliance um substrato material para a reprovação do 
agir socialmente danoso das corporações, possibilitando a sua responsabili-
zação. 

No entanto, para além das estratégias de enforcement, como é o caso da 
responsabilização penal da pessoa jurídica, a estratégia político-criminal ba-
seada nos programas de compliance revela-se como tendo alto potencial na 
instauração de um agir socialmente ético das empresas, em termos de uma 
responsabilidade social corporativa. Com efeito, para além da preocupação 
com a atividade criminosa da empresa, busca-se a plena conformidade desta 
com o Direito em suas variadas facetas que se entrelaçam com a atuação 
econômica das corporações - ambiental, trabalhista, fiscal, direitos huma-
nos em geral, ações afirmativas, dentre outros -, materializando o imperativo 
constitucional da função social da empresa. 
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Resumo:
A era digital revolucionou diversos campos científicos, e no jurídico, tem 
desafiado paradigmas como nunca antes. Sobre os sujeitos de direitos, o ad-
vento cibernético rompe com a concepção tradicional ao somar o elemento 
não humano à estrutura das subjetividades. Em se tratando de meninas e 
mulheres como sujeitos de direitos, surge a figura da ciborgue, resultado da 
conjunção metafórica entre humano e máquina. Justifica-se o estudo, então, 
pela inevitabilidade do processo transformador que o ciberespaço e a ciber-
cultura impõem não ao futuro, mas ao agora, ao presente. Se há um compro-
misso com a manutenção da transformação da realidade de sujeitos de iden-
tidades marginalizadas, há que se abarcar as implicações jurídicas das “redes 
híbridas” nas variáveis das pesquisas progressistas. O objetivo, portanto, é se 
debruçar sobre a transmutação da subjetividade feminina a partir da identi-
dade “ciborguiana”, que vem a gerar tanto vulnerabilidades quanto potencia-
lidades aos sujeitos de direitos. O percurso metodológico é o da revisão de 
literatura, com base na teoria da justiça relacional, contudo, privilegiam-se as 
epistemologias (ciber)feministas como o referencial teórico de Donna Ha-
raway, precursora do conceito-objeto. Se prevê que a subjetividade humana 
concebida na realidade dos influxos tecnológicos, revelaria vulnerabilidades 
ao romper com a nossa ideia de sujeito de direitos e justiça, o que dificulta-
ria o caminho de enfrentamento às desigualdades. O resultado, porém, ape-
sar de confirmar a hipótese do anacronismo de tais concepções modernas, 
prospecta na dinâmica extra fronteiriça - e, por que não, relacional - pro-
movida pelas tecnologias da informação e comunicação, uma expectativa de 
libertação das mulheres.

Palavras-chave: Epistemologias feministas; Sujeito; Subjetividades; Justiça 
relacional.
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Introdução
O que definimos hoje como era digital, é cenário de ascensão do pa-

radigma que teve a força implacável de promover um giro na última quadra 
histórica, ao ressignificar o que entendíamos até então como inovação e con-
cretização da fantasia - quase que - utópica de um novo tempo. Nos nossos 
devaneios, a tecnologia nos forneceria ferramentais tecnológicos inimaginá-
veis, instrumentalizaria os nossos sonhos e os tornaria realidade material. 
Entretanto, para além do que pôde prever a ficção científica dos anos 70 e 
80, o fenômeno da virtualidade transformou e vem transformando, sobretu-
do, quem somos.

A ideia de que o próprio ser humano seria produto da revolução tec-
nológica, é trazida pelo transhumanismo inaugurado no século passado, que 
compreendia as tecnologias emergentes sob um viés evolutivo. É certo que 
esta vertente pós humanista se concentrou, em grande parte, à temática ge-
neticista, na medida em que a sua precursão se interessava no aparelhamen-
to da estrutura biológica dos seres humanos, vindo a incorrer, inclusive, em 
tendências eugenistas. Mas é a afirmação de que a espécie humana pode se 
superar; transcender a si mesma, através do desenvolvimento das tecnolo-
gias, a que sobressai no movimento intelectual e cultural transhumanista, e é 
a perspectiva que interessa à reflexão aqui proposta.

Apesar da tentação de limitar-se as potencialidades que nos prometem 
o novo mundo, na ótica da ciência jurídica, importa refletir sobre os im-
pactos dos mais novos percursos tecnológicos à subjetividade humana na 
medida em que eles tocam, também, no aspecto das vulnerabilidades dos 
sujeitos. Isso porque, paralelamente às expectativas, subsiste a afirmativa de 
que “a promessa da tecnologia moderna se converteu em ameaça”, confor-
me as tecnologias passam a revelarem-se “modalidades inteiramente novas 
do poder” (Jonas, 2006, p. 21).

Como poderio estruturante da sociedade, o patriarcado ainda se coloca 
implacavelmente sobre as relações entre os sujeitos, criando a hierarquia ba-
seada em gênero. Ocorre que, nesse ínterim, as identidades que determinam 
os papéis sociais, já não são mais as mesmas. Especificamente sobre as iden-
tidades femininas, Donna Haraway já apontava desde o final do século XX, 
para um dispositivo codificado, “um tipo de corpo que representa a quintes-
sência da tecnologia” (Kunzru, 2009, p. 20), e que transformaria a nossa on-
tologia, nas figuras híbridas das mulheres-ciborgues. Sob o ponto de vista do 
feminismo não apenas como ciência, mas como diretriz de luta, evidencia-se 
o rompimento com as dualidades também no que se refere às suas conquis-
tas e desafios: o percurso feminista é dinâmico, não linear (Alvarez, 2019). 

Sendo inevitável o processo transformador que o fenômeno ciberné-
tico impõe à ao tempo presente, o problema de pesquisa, portanto, se volta 
aos sujeitos que estão à margem da sociedade, com foco nas mulheres como 
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sujeitos de identidades marginalizadas, em atenção ao compromisso humani-
tário com a manutenção da transformação da sua realidade como tal. Quais 
seriam, então, as implicações jurídicas das chamadas “redes híbridas” nas va-
riáveis desse percurso progressista? 

Sob o método bibliográfico, a revisão de literatura se baseará na teoria 
da justiça relacional e, por consequência, na noção de sujeito como matriz 
racional1, entretanto, pretende-se privilegiar a ótica (ciber)feminista na in-
vestigação científica, em reverência e à serviço da construção e, sobretudo, 
reconstrução das epistemologias feministas. Nesse sentido, destaca-se tam-
bém a bibliografia de Haraway como fonte de teoria e inspiração, em espe-
cial a partir do reconhecimento da centralidade do conceito de ciborgue para 
o objeto da pesquisa, do qual ela é fundadora.

O sujeito de direitos
A figura jurídica do sujeito de direitos nasce em berço socrático, pe-

ríodo em que o homem, de fato surge na democracia, definido efetivamente 
como cidadão - ou seja, igual aos outros homens perante a lei e o direito, 
e assim igualmente integrante da polis. No percurso da história ocidental, a 
modernidade passa a se voltar à subjetividade, pois é nela que se expressam 
valores como a liberdade e igualdade, a partir da apreensão do direito como 
resultado da razão humana. A racionalidade, portanto, é a fonte principioló-
gica primordial da era moderna, na medida em que torna exequível a aliança 
do contrato social (Wolkmer, 2004 apud Teixeira; Ivo, 2022).

O alerta que se revela, com isso, vem a partir da apreensão de que nes-
te momento histórico, “tudo o que temos e tudo o que somos desaparece 
para dar lugar à razão” (ibidem, p. 1616). O sujeito e sua verdade; sua subje-
tividade, é desconsiderado; reduzido ao sujeito de direitos como categoria 
jurídica particular da modernidade, para que corresponda aos propósitos es-
pecíficos desse direito moderno.

A modernidade, com todo o seu conjunto de ideias, forja um su-
jeito de direito abstrato, desconsiderando o homem concreto, real 
e em nome dessa abstração é possível sustentar as desigualdades 
formais, aprisionando os indivíduos numa categoria jurídica na 
qual se pretende mantê-los sob controle, através da afirmação de 
que são livres e iguais, enquanto que a realidade nega essa promes-
sa. (ibidem, p. 1619-1620)

Aos “novos tempos” - plurais, complexos - incumbiu o desvelamento 

1 No resumo deste trabalho, já anteriormente publicado nos Anais do CIDH, me referi 
equivocadamente à “matriz relacional”, e não “racional”. Apesar de não gerar maiores 
impactos na construção das reflexões sobre o sujeito, a sua conversão à sujeito de direi-
tos e o paradigma relacional, oportunamente aponto a incongruência como mero equí-
voco.
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do anacronismo das concepções modernas, no que diz respeito à reestru-
turação do sujeito real - não abarcado pela categoria jurídica de sujeito de 
direitos no direito moderno - em meio à sua mencionada pluralidade e com-
plexidade.

O sujeito em transformação
O fim da era moderna veio de encontro ao Direito como um cataclis-

mo; como um grande rompimento de referências-base, oriundo da prolifera-
ção de novas e plurais concepções, sejam ideológicas ou éticas. Essa avalan-
che responsável pelo colapso da concepção moderna de justiça e da infalibi-
lidade da razão, se dá pela impossibilidade destas de atenderem à realidade 
tremendamente plurivocal que se estabelece no agora, sobre a subjetividade 
humana (Prieto, 2017).

O rompimento de fronteiras destacado, inegavelmente a deságua na 
subjetividade humana, e mais precisamente, na imposição do questionamen-
to radical das concepções dominantes sobre ela. “A subjetividade humana é, 
hoje, mais do que nunca, uma construção em ruínas”, de modo que os no-
vos processos transformadores da tecnologia têm nos obrigado a repensar a 
“alma” humana (Tadeu, 2009, p. 9-11):

Uma das características mais notáveis desta nossa era [...] é [...] a 
desavergonhada conjunção entre o humano e a máquina. [...] essa 
promiscuidade generalizada traduz-se em uma inextrincável con-
fusão entre ciência e política, entre tecnologia e sociedade, entre 
natureza e cultura. Não existe nada mais que seja simplesmente 
“puro” em qualquer dos lados da linha de “divisão” [...]. Total e 
inevitável embaraço (ibidem).

Importa destacar que embaraço apontado, contudo, não pretende soar 
como um alerta, como se denunciasse algo como uma “perda de essência” 
do humano. Trata-se, tão somente, de um processo de complexificação des-
se sujeito. “Se isto soa complicado, é porque é”, porque estamos falando de 
sujeitos que incorporam o conceito de redes, se tornando parte humanos, 
parte máquinas: “complexos híbridos de carne e metal que jogam conceitos 
como “natural” e “artificial” para a lata do lixo.” (Kunzru, 2009, p. 22). É, 
portanto, uma situação embaraçosa, mas cheia de promessas: “é que o negó-
cio todo é, todo ele, fundamentalmente ambíguo” (Tadeu, 2009, p. 11).

A mulher ciborgue como sujeito de direitos
No debate da teoria cultural que se debruça sobre as transformações 

recentes que nos fizeram questionar as concepções dominantes sobre a sub-
jetividade humana, as epistemologias feministas insistem em nos lembrar 
que a concepção standart de sujeito - entendido como sujeito de direitos, ou 
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seja, envolto em abstração, universalidade e racionalidade, evoca não coinci-
dentemente àquilo que se apreende como típico ao gênero masculino. Reu-
nidas, as teorias feministas compreendem não existir “sujeito ou subjetivida-
de fora da história e da linguagem, fora da cultura e das relações de poder” 
(idem, p. 9-10).

Nos deparamos com um momento histórico em que o paradigma da 
subjetividade do sujeito é radicalmente afetado. A criatura pós humana que 
emerge entre a mecanização do humano e a subjetivação da máquina, nos 
estimula a repensar sobre aquilo que caracteriza a nossa humanidade, nos 
obrigando a um deslocamento radical de perspectiva (idem, p. 13-14):

A imagem da subjetividade humana que tem dominado o nos-
so pensamento é, como sabemos, aquela que nos foi legada pelo 
cogito cartesiano: a existência do sujeito é idêntica ao seu pen-
samento. Embora temperada pelas diversas filosofias hegelianas, 
kantianas, fenomenológicas e existencialistas, foi a imagem de um 
sujeito pensante, racional e reflexivo, considerado como a origem 
e o centro do pensamento e da ação, que esteve subjacente, até 
recentemente, às principais teorias sociais e políticas ocidentais. 
Esse “sujeito” é, na verdade, o fundamento da ideia moderna e 
liberal de democracia. [...] Se existe, entretanto, uma criatura tec-
no-humana que simula o humano, que em tudo parece humana, 
que age como um humano, que se comporta como um humano, 
mas cujas ações e comportamentos não podem ser retroagidos a 
nenhuma interioridade, a nenhuma racionalidade, a nenhuma es-
sencialidade, em suma, a nenhuma das qualidades que utilizamos 
para caracterizar o humano, porque feita de fluxos e circuitos, de 
fios e de silício, e não do macio e fofo tecido de que somos ainda 
feitos, então é a própria singularidade e exclusividade do humano 
que se dissolve. A heterogeneidade de que é feito o ciborgue [...] 
invalida a homogeneidade do humano tal como o imaginamos. A 
ideia do ciborgue, a realidade do ciborgue, [...] é aterrorizante, não 
porque coloca em dúvida a origem divina do humano, mas porque 
coloca em xeque a originalidade do humano. Kaput. Fim do privi-
légio. (ibidem).

Porta-voz do Manifesto Ciborgue, Donna Haraway explica que o cibor-
gue - ou a ciborgue, mais apropriadamente - é um organismo cibernético de 
dinâmica extra fronteiriça, é, ao mesmo tempo, criatura de realidade social e 
de ficção utópica, na medida em que a sua “experiência vivida” muda a “ex-
periência das mulheres”, como experiência política feminina (2009, p. 36).

O paradigma relacional e as ciborgues
O Paradigma relacional nada mais é do que a articulação da conexão 

entre o indivíduo e a estrutura, ou seja, ele analisa o social a partir das re-
lações; das conexões. Segundo Pierpaolo Donati, ele surge para superar a 
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desconexão entre o ser humano e a sociedade; o desequilíbrio entre o micro e 
o macro. Superar, em suma, “reducionismos, contradições e dilemas herdados 
da sociologia moderna” (2006, p. 223).

Com o advento tecnológico, as relações não são mais imediatamente 
humanas, quer dizer, o social não é imediatamente humano. A reflexão de 
Donati, apesar de parecer paradoxal, virá a servir à Ciência jurídica na medi-
da em que reconhece a incorporação da tecnologia como elemento não-hu-
mano nessa estrutura, mas busca resgatar o fator humano na “relação que é 
intersubjetiva entre sujeitos, não entre máquinas ou artefatos” (de Sá Neto, 
2022). Ora, os direitos fundamentais são, não por acaso, essencialmente hu-
manos.

Donati revolucionou o estudo das Ciências Sociais ao indicar que 
um caminho para resolver esse problema seria o de humanizar as 
instituições sociais, a partir da personalização dos papeis que as 
pessoas ocupam, fugindo do esquema hobbesiano de ordem so-
cial, no qual a sociedade é descrita como um conjunto de forças 
que estão em dois campos contrários: a sociedade civil com suas 
liberdades e a sociedade política (estado) com seus aparatos de 
controle (Donati, 1994 apud de Sá Neto, 2022, p. 30).

A proposta relacional então é a de conceber as instituições sociais de 
uma maneira diferente daquela feita na modernidade. A diferença entre os 
sujeitos deve ser entendida então como relacional - e não apenas individual, 
subjetiva - para que seja possível romper com o ciclo de desigualdades, in-
cluindo aqui aquele perpetrado pelo patriarcado, responsável pelas injustiças 
sociais a que estão submetidas as feminilidades (Sá Neto, 2022).

Em contraposição às abstrações modernas, entender o gênero como 
uma categoria relacional implica ir além: compreendê-lo como “produto do 
conjunto das interações sociais” (de Sá Neto, 2022, p. 7). O ciclo vicioso dos 
vazios de justiça, segundo Márquez Prieto, origina-se da desconsideração da 
relacionalidade no “juego jurídico entre norma y comportamiento” (2014, p. 125).

As vulnerabilidades e as potencialidades ciborguianas
A maneira como as relações digitais se dão, em ritmo hiper acelerado, 

voltadas ao valor expositivo, à exacerbação do individualismo e incessante 
busca pela autossatisfação - afasta o estabelecimento de relações de alterida-
de. Nesse contexto, há sujeitos de direitos, mas não de deveres. O impulsio-
namento de novas vulnerabilidades em decorrência da intervenção técnica 
cumulativa é processo inegável, por se inserir em uma espécie de “zona de 
penumbra”, na qual é difícil entender as barreiras da ilicitude e a incidência 
da responsabilidade. Contudo, este jamais fora um processo pressentido (Jo-
nas, 2006). Gail Dines já alertara para o fato de que estaríamos em um enor-
me experimento social, não sabendo ao certo as consequências para nossa 
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cultura, sexualidade, identidade de gênero e relacionamentos, nesse labora-
tório cujos efeitos “serão jogados em pessoas que nunca concordaram em 
participar” (Dines, 2014, p. 6).

Estes efeitos podem ser sintetizados no diagnóstico das violências que 
ocorrem sobretudo contra as mulheres em ambiente digital. Em um espaço 
supostamente envolto pela máxima de que “tudo pode”, não é surpreenden-
te que este poder, online, seja exercido pelo poderio hegemônico que já rei-
nava offline. É inevitável notar a presença do patriarcado e seu ideário de sub-
missão feminina, na crescente de discursos de ódio, humilhações, pressão 
estética, exposições não autorizadas de intimidade e exploração no geral, que 
identificamos no ciberespaço. Estamos falando de stlutshaming, revenge porn, e 
de tantas outras violências que se fazem presentes na experiência virtual das 
meninas e mulheres.

Em Um encontro com Donna Haraway, Hari Kunzru chega a mencionar 
as preocupações atuais com os influxos da tecnologia na sociedade, mas a 
autora se concentra na contraposição à afirmativa de que as mulheres só en-
contrarão a liberdade a partir do afastamento da tecnologia, desafiando uma 
tradicional concepção feminista de que ela seria um tipo de “praga patriar-
cal” (2009). É certo que a técnica é sim revestida de um discurso patriarcal, e 
Haraway chega a questionar o viés masculinista da cultura científica - como 
é na própria ciência jurídica -, mas ela aponta para o mito do ciborgue como 
agente de uma necessária mudança de perspectiva “para a luta por outros 
significados [...] em sociedades tecnologicamente mediadas” (2009, p. 45).

Assim, [...] ciborgue significa fronteiras transgredidas, potentes fu-
sões e perigosas possibilidades - elementos que as pessoas pro-
gressistas podem explorar como um dos componentes de um ne-
cessário trabalho político. [...] os recursos analíticos desenvolvidos 
pelas pessoas progressistas insistem no argumento de que a técni-
ca envolve, necessariamente, dominação; como resposta, elas apelam 
em favor de um imaginário corpo orgânico que possa organizar 
nossa resistência. (ibidem).

Segundo as suas concepções de ciberfeminismo, portanto, a luta femi-
nista hoje reside na disrupção de ousar olhar para essa nova realidade digital 
“a partir de ambas as perspectivas ao mesmo tempo, porque cada uma delas 
revela tanto dominações quanto possibilidades que seriam inimagináveis a 
partir do outro ponto de vista” (ibidem, 46). Daí então se fala em “unidades 
ciborguianas”, em “alianças entre mulheres”, em “termos de fluxos e inten-
sidades”, de “correntes e circuitos”, ou seja, em primazia de relações sobre 
sujeitos. Assim, a contribuição de Donna Haraway se aproxima do enten-
dimento dinâmico de luta política trazido por Sônia Alvarez, que envolve a 
contestação, tradução e reapropriação (2019).

Retornando, por fim, à Márquez Prieto, a reflexão na perspectiva re-
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lacional vai desaguar na necessidade - tanto na relação pessoal quanto insti-
tucional - de fraternidade (2012). Nesse sentido, os vazios de justiça que se 
perpetuam em rede, não se devem à uma “essência” da técnica. O problema 
não é a tecnologia em si, mas a ausência de fraternidade. O vazio de justiça, 
é então, vazio de fraternidade, e enquanto assim se derem as relações, a desi-
gualdade invariavelmente as atravessará, seja na tecnocultura, seja fora dela. 
A subversão voltada à libertação dos sujeitos vulneráveis, então, está muito 
mais ligada à ação fraterna do que à aversão à tecnologia.

O domínio do ideário patriarcal, machista e sexista, é sim uma realida-
de, mas não uma novidade. A revolução realmente promovida pelo adven-
to da internet é a descentralização do poder, a dinamização das relações, a 
quebra na sua verticalização. Esse sim é um cenário propício à alteridade e à 
fraternidade. Frise-se que esta última, “enquanto princípio político, jurídico 
e modo de vida, parte da noção de responsabilidade individual e coletiva no 
que tange à construção de novas realidades sociais” (de Sá Neto, 2022, p. 
33). Por fim, fico com a conclusão de Hari Kunzru, ao afirmar que “a verda-
de é que “estamos construindo a nós próprios, exatamente da mesma forma 
que construímos circuitos integrados ou sistemas políticos - e isso traz algu-
mas responsabilidades” (2009, p. 24)

Considerações finais
A era digital promoveu profundas mudanças nas concepções tradicio-

nais das ciências jurídicas, quebrando paradigmas e expondo falhas basilares 
que se perpetuariam no tempo como concepções standart no Direito. Nesse 
sentido, os Direitos Humanos e Fundamentais são as categorias que primei-
ro e mais profundamente foram afetados.

Um dos descortinamentos promovidos pela era digital foi o do sujeito 
de direitos como construção moderna que desconsidera a subjetividade hu-
mana, o humano real. Essa construção abstrata, universal e racional, evoca 
uma espécie de humanidade “masculinizada”, que vem a se revelar, ainda, 
como uma espécie de “justificativa” teórico-dogmática para a desigualdade 
social.

Hoje somos novos sujeitos, conectados e plurais, que serão identifica-
dos nessa nova era pelas “redes híbridas”, a considerar a derrubada de duali-
dades tal qual aquela que se refere à homem x máquina. Além disso, frise-se 
que o conceito de ciborgue como essa identidade híbrida se aplica invariavel-
mente também - e talvez, sobretudo - às mulheres. E aí a incompatibilidade 
entre a sujeito real - plural e híbrido - e a categoria sujeito de direitos - que 
teve sua subjetividade sequestrada - é prova cabal do anacronismo do direito 
moderno pela sua incapacidade de dar conta das novas relações - pois fala-
mos não apenas de novos sujeitos, mas também de novas relações.

Nesse sentido, o paradigma relacional surge como contraponto ao 
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problema da abstração do sujeito na medida em que reconhece a complexa 
estrutura da sua subjetividade, inclusive sob o ponto de vista da presença 
simultânea dos fatores humano e não humano como resultado da revolução 
tecnocientífica, mas não trata essa conclusão como uma “perda de humani-
dade”. Pelo contrário, ela busca resgatar a humanidade nas relações que se 
dão, no fim das contas, entre pessoas, sujeitos, e não entre maquinários ou 
robôs.

A justiça relacional então, contribui para o rompimento do ciclo de de-
sigualdades; do ciclo vicioso dos vazios de justiça, como é o caso da mi-
soginia, na medida em que identifica as suas raízes na desconsideração da 
relacionalidade. Nesse sentido, o ciberfeminismo surge como modo de olhar 
para a primazia das relações - virtuais - entre os sujeitos, promovendo sim a 
contestação, mas também a tradução e a reapropriação desses espaços.

Por fim, a perspectiva relacional aponta para a fraternidade como prin-
cípio a ser aplicado para o preenchimento de vazios de justiça que operam 
especificamente no espaço cibernético, visto que o ritmo acelerado da tecno-
cultura se opõe, aprioristicamente, à postura de alteridade. Essa perspectiva 
permite vislumbrar uma utopia de igualdade e justiça às identidades femini-
nas, de modo que ao identificar que o problema não se encontra essencial-
mente na tecnologia em si, ela vislumbra a possibilidade de esta trabalhar 
não contra, mas a favor das transformações almejadas pelas meninas e mu-
lheres.
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Resumo:
Trata-se de uma pesquisa acerca das bases legais de tratamento da Lei Geral 
de Proteção de Dados, lei nº 13.709, de 14.08.2018, com foco no estudo do 
consentimento informado que é uma das bases legais da legislação brasileira. 
A lei referenciada trata sobre o direito de proteção de dados de seu titular, 
no caso, pessoa natural, cuja base principiológica é o direito da privacidade 
previsto no sistema jurídico brasileiro. Justifica-se o estudo do tema, em ra-
zão do avanço dos meios tecnológicos que compartilham dados pessoais no 
momento de sua utilização, estando os agentes de tratamento obrigados a 
cumprir com os ditames legais da proteção de dados pessoais de seus titu-
lares. O objetivo do estudo é analisar os termos de uso do aplicativo Insta-
gram que opera o tratamento de dados pessoais com base no consentimen-
to, de modo a demonstrar que tal base legal é complexa no sistema jurídico 
brasileiro. Para o desenvolvimento do trabalho adotou-se o método hipoté-
tico-dedutivo, qual seja, parte-se de um caso hipotético (no caso “O Proble-
ma”) para apresentar soluções com a aplicação da Lei Geral de Proteção de 
Dados. Para, por fim, concluir que o direito à proteção de dados pessoais, 
oriundo do direito da privacidade, tem por finalidade assegurar ao titular de 
dados pessoais o seu devido tratamento.

Palavras-chave: Consentimento informado; LGPD; Termos de uso do Ins-
tagram; Proteção de dados; Base legal de tratamento.
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Aspectos introdutórios
O objetivo do presente artigo consiste na realização de estudo acerca 

das bases legais de tratamento de dados pessoais de pessoas naturais da Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), que está em vigor desde agosto de 
2020, com o escopo de regular as atividades de entidades que armazenam ou 
tratam os dados pessoais dos cidadãos. O foco principal da pesquisa é o en-
tendimento acerca do sentido da lei para o consentimento informado, como 
uma das bases legais de tratamento de dados pessoais legislada pela LGPD.

Com base no objetivo do artigo, será feita uma análise dos termos de 
uso do Instagram que opera o tratamento de dados pessoais dos titulares 
conforme a base legal do consentimento informado previsto na Lei Geral 
de Proteção de Dados. Dessa maneira, será demonstrado a complexidade do 
consentimento informado e sua finalidade abrangida na LGPD.

A Lei Geral de Proteção de Dados, composta por 10 capítulos e 65 ar-
tigos, de aplicação no território brasileiro, visa dispor sobre o tratamento de 
dados pessoais por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, ressalvadas as exceções descritas de forma taxativa e restritiva do 
seu artigo 4º, o qual não comporta qualquer tipo de interpretação extensiva 
ou analógica. Tem como objetivo proteger os direitos fundamentais de liber-
dade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural.

A LGPD foi inspirada pelo General Data Protection Regulation (GDPR), 
cujos debates em torno dos assuntos abordados no Regulamento são oriun-
dos dos anos 90, com a edição da Diretiva 95/46/CE da Comunidade Euro-
peia, principal documento acerca da proteção da privacidade do ser humano 
no âmbito internacional. Por conta disso, o GDPR é um diploma legal mais 
completo e detalhista do que a lei brasileira.

O GDPR tem um alcance territorial que envolve 27 países da União 
Europeia e mais três países do Espaço Econômico Europeu, no caso, No-
ruega, Islândia e Liechtenstein, sendo aplicado, independentemente, da na-
cionalidade do titular dos dados pessoais ou do local de sua residência. O 
GDPR é uma legislação específica no ordenamento jurídico europeu que es-
tabelece os fundamentos, requisitos e princípios que devem ser seguidos e 
cumpridos pelas pessoas naturais ou jurídicas que tratam de dados pessoais 
de pessoas naturais, de forma a garantir a proteção dos direitos e garantias 
fundamentais do cidadão que esteja no território europeu.

Com a publicação da LGPD houve um aumento das discussões re-
lacionadas à segurança de dados, principalmente quanto à importância da 
escolha da base legal a ser utilizada como justificativa para o tratamento do 
dado almejado, de forma a garantir a proteção das informações pessoais de 
pessoas naturais.

Atualmente, é crescente o fornecimento de dados pessoais nos meios 
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tecnológicos disponíveis a diferentes agentes de tratamento, razão pela qual 
impõe a atuação do Direito para proteger e regulamentar o novo meio de 
comunicação global de maneira a garantir que sejam respeitados as liberda-
des e direitos fundamentais do cidadão, impondo sanções seguido de res-
ponsabilidades em caso de usurpação e ou descumprimento do direito de 
proteção à privacidade dos dados pessoais.

Nesse processo de proteção à privacidade dos dados pessoais, os dados 
que forem fornecidos por seus titulares devem ser resguardados pelos prin-
cípios basilares da LGPD e atribuídos a uma das bases legais presentes na le-
gislação do ordenamento jurídico brasileiro, as quais se discorreram adiante.

Vale lembrar, ainda, que, no âmbito do Brasil, foi promulgada a Emen-
da Constitucional 115/2022, assegurando a proteção de dados pessoais 
como direito e garantia fundamental do cidadão, nos termos do artigo 5º, 
LXXIX, da Constituição Federal. Justifica-se seu acréscimo no rol de direi-
tos e garantias fundamentais, uma vez que o direito à privacidade e à prote-
ção de dados pessoais é essencial à vida digna das pessoas, especialmente no 
contexto da vida digital.

Consentimento informado e suas características
Inicialmente, a finalidade, seguido da necessidade de se falar sobre as 

características do consentimento informado à luz da LGPD, consiste no fato 
de se compreender, em maior grau de entendimento, os elementos que com-
põem um consentimento adequado nos termos da legislação.

Para isso, conforme é disposto no artigo 5º, XII, da LGPD, o legis-
lador adota as características que preceituam o consentimento informado 
apropriado referente a disponibilização dos dados pessoais do titular de da-
dos, da seguinte forma, “consentimento: manifestação livre, informada e 
inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus dados pes-
soais para uma finalidade determinada”.

Assim sendo, quando o legislador pontua sobre a manifestação ser li-
vre, observa-se uma sinergia atrelada aos eventuais vícios (lesão, dolo, estado 
de perigo, coação, erro ou ignorância e fraude contra credores) do negócio 
jurídico que podem vir a ocorrer na relação negocial entre as partes, confor-
me é disposto no Capítulo IV, do Código Civil Brasileiro. 

Nesse sentido, quando se denota no eventual negócio jurídico algum 
defeito - vício de consentimento - elencado no Capítulo IV, do Código Civil 
Brasileiro, ele é passível de anulação, nos termos do artigo 178, justamente 
pela vontade, seguida da manifestação não ter sido livre sobre o escopo da 
relação jurídica firmada.

Outrossim, salienta-se que o mesmo acontece no tocante ao tratamen-
to de dados pessoais, quando a manifestação do titular de dados não é firma-
da por uma vontade livre, contexto esse que uma vez ocorra, se está diante 
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de uma tomada de decisão eivada de vícios e, por consequência, incompatí-
vel com o disposto no artigo 5º, XII, da LGPD.

Portanto, pode-se considerar que uma manifestação livre, é o ato de 
liberalidade do titular de dados pessoais, desprovido de qualquer circunstân-
cia que caracteriza um vício de sua conduta em anuir com algo que possa 
viciar sua vontade. 

Postas essas considerações, é imperioso passar a analisar a segunda ca-
racterística adotada pelo legislador, qual seja, sobre o consentimento ser de-
vidamente informado. 

Sem embargo, antes de entrar no mérito da segunda característica 
apontada pelo legislador, é elementar registrar a harmonia que ocorre entre 
as diretrizes da LGPD com as disposições do Código de Defesa do Consu-
midor (CDC), isto é, o caráter consumerista que é implícito dentro da Lei 
Geral de Proteção de Dados.

Isso porque o titular de dados pessoais que utiliza de uma eventual pla-
taforma digital, esse titular/consumidor usufrui do serviço prestado pelo de-
tentor da plataforma, seja essa qual for a finalidade.

Desse modo, haja vista que, a partir do momento que o titular de da-
dos faz uso desse serviço, a pessoa física ou jurídica está aderindo o servi-
ço dessa plataforma digital criada pela desenvolvedora, o qual disponibiliza 
a interação de sua atividade dentro do seu aplicativo desenvolvido e que o 
consumidor tem acesso.

Logo, é relevante entender que, segundo o CDC em seu artigo 3º, o 
prestador de serviços é aquele que desenvolve algum tipo de atividade de 
produção, mediante remuneração, conforme é disposto no § 2º do mesmo 
dispositivo legal.

Assim sendo, é cediço que no mercado de consumo na maioria das ve-
zes, os aplicativos são disponibilizados gratuitamente, mas com um, porém: 
para que se possa utilizar a plataforma digital desenvolvida pela desenvolve-
dora o qual o titular de dados gostaria de usufruir do aplicativo, é condicio-
nado ao aceite nos termos de uso formulado pela plataforma digital.

Igualmente, é aí que entra a questão do pagamento previsto pelo artigo 
3, § 2º, do CDC ser consoante a disponibilização dos dados pessoais dispo-
nibilizados pelo titular de dados, sendo que essa medida é concretizada após 
o titular aceitar os termos de uso.

Entrementes, no tocante ao aceite dos termos de uso que nasce o con-
texto das vulnerabilidades inerentes aos titulares de dados frente às plata-
formas digitais, pois como é previsto pelo artigo 5º, XII, da LGPD, o con-
sentimento da utilização dos dados pessoais pelo titular de dados precisa ser 
informado, além de inequívoco, visto que tais premissas são atreladas ao di-
reito básico ao consumidor de ter acesso à informação adequada sobre o 
serviço.

Complementarmente, a doutrina no campo da proteção de dados con-
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ceitua os termos de uso redigidos pelas plataformas digitais como um con-
trato de “take or leave it”, isto é, para uma tradução livre, um contrato de 
“pegar ou largar”.

Logo, insta ressaltar que contratos com essa característica possuem 
uma denominação específica no ordenamento jurídico brasileiro, qual seja: 
contrato de adesão. Na oportunidade, o aderente não possui nenhuma in-
fluência sobre a redação do documento, lhe cabe, apenas, aceitar ou não, 
conforme é disposto no documento proposto unilateralmente pela platafor-
ma digital ali objeto de utilização pelo titular de dados.

Frente a esse cenário, imperioso trazer à baila a disposição do artigo 6º, 
III, do CDC, tipificação legal em que o legislador adota que é direito básico 
do consumidor o direito à informação.

Desta feita, se é um direito básico elencado nos termos do artigo 6º, 
do CDC, naturalmente, a prerrogativa assegurada pelo legislador que não 
pode ser retirado do consumidor/titular de dados pessoais, sob pena de mal-
ferir um direito que é inerente a ele dentro da relação jurídica consumerista.

Ademais, assevera-se que o artigo 6º, do CDC, possui uma característi-
ca como de cláusulas pétreas elencadas pelo artigo 5º, da Constituição Fede-
ral (CF), isto é, são direitos garantidos ao consumidor pelo legislador em que 
hipótese alguma podem ser suprimidos, sob pena de violação ao instituto 
do direito garantido, bem como, da segurança jurídica. Porém, naturalmente, 
esse entendimento é consolidado à nível infraconstitucional, por meio do 
código consumerista.

Dessa maneira, ao retomar a ideia dos termos de uso, o que ocorre 
no cotidiano das pessoas, é que a redação desses termos é muito rebuscada, 
com emprego de palavras técnicas de difícil entendimento para o consumi-
dor/titular de dados leigo - isto é, que não compreende com precisão a reda-
ção dos termos redigidos - situação essa que coloca esse titular de dados em 
situação desigual frente ao fornecedor de serviços da plataforma digital.

Ainda, se é um direito básico o direito à informação, portanto, a reda-
ção dos termos precisa ser simples, direta, concisa, de leitura de fácil enten-
dimento, com escopo de que qualquer cidadão, principalmente os considera-
dos mais leigos, possam discernir sem dificuldades o que consiste na redação 
desses termos, sob pena de malferir o preceito do artigo 5º, XII, da LGPD 
que estabelece que o consentimento para ser adequado, seguido de ser efeti-
vamente informado de maneira clara e inequívoco.

Além do mais, se o processo de tomada dos dados pessoais do titular 
de dados viola o artigo 5º, XII, da LGPD, instantaneamente, também, viola 
o artigo 7º, I, da LGPD.

Nesse giro, passadas essas considerações, uma vez que o consentimen-
to do titular de dados seja manifestado por uma manifestação livre, consoan-
te a leitura de informações claras e precisas, sem margem à redação dúbia, 
que nasce a 3ª característica, referente à conjuntura de que a tomada de deci-
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são precisa ser inequívoca, isto é, consciente e deliberada.
A tomada de decisão consciente implica que o titular de dados tenha 

total consciência da decisão e da conduta que está tomando, em razão do 
entendimento incontroverso no tocante a forma como seus dados pessoais 
serão utilizados, processados e armazenados.

Dessarte, na medida que o titular de dados esteja plenamente ciente da 
forma em que seus dados pessoais serão captados pela plataforma digital, 
destaca-se que esse titular passou por um processo de consentimento ade-
quado, conforme é disposto no artigo 7º, I, da LGPD, pois houve a obser-
vância do contexto fático tipificado no artigo 5º, II, da LGPD.

Postas todas as considerações acima, observa-se que o legislador brasi-
leiro buscou implementar um zelo satisfatório para estabelecer uma tomada 
de decisão adequada com princípios que regem o ordenamento jurídico bra-
sileiro, dentre eles, o direito constitucional à defesa da intimidade e honra de 
sua privacidade, previsto pelo artigo 5º, X, da CF.

Nesse ínterim, em atenção ao que dispõe o artigo 5º, X, da CF, se de-
nota que no Brasil, desde 1988, é alvo de tutela do Estado resguardar o di-
reito à intimidade, à honra e a privacidade do cidadão brasileiro e, no caso, 
com o avanço da tecnologia, salienta-se que novos espaços foram abertos 
em termos de vulnerabilidade para as pessoas, dessa vez, no campo virtual.

Com o avanço da tecnologia, o mundo passou pela 4ª Revolução In-
dustrial e a sociedade global passou a usufruir dos benefícios que a tecnolo-
gia pode proporcionar ao ser humano, a ponto que muitas facilidades passa-
ram a ser concretizadas no cotidiano das pessoas. Dentre elas, alvo de análi-
se aqui do artigo, é a maior facilidade do contato entre as pessoas, por meio 
de redes sociais, por exemplo é a característica de se ter ciência em caráter 
instantâneo com tudo que acontece ao redor da sociedade.

Contudo, um questionamento precisa ser feito: até que ponto o avanço 
da tecnologia é efetivamente benéfico? Em que proporção o fato da socieda-
de estar conectada simultaneamente a tudo que acontece proporciona condi-
ções saudáveis às pessoas? Quais são os riscos que podem vir a ocorrer com 
a tomada de dados pessoais eivados de vícios em relação ao consentimento 
das pessoas?

São muitos questionamentos que podem ser feitos e o escopo do pre-
sente artigo é realizar a análise dos cenários elencados acima, quando não é 
respeitado as diretrizes dispostas pelo legislador em relação ao tratamento 
adequado de dados processuais.

Não obstante, de pronto é indispensável pontuar que é um dever do 
Estado estar a par com as mudanças que ocorrem na sociedade, com ensejo 
de que haja mecanismos apropriados para ajustar o amparo em relação à 
defesa da honra, da intimidade e da privacidade das pessoas nesse campo 
virtual.

Desse modo, é nessa linha de raciocínio que a Lei Geral de Proteção 
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de Dados é uma lei indispensável para que seja um mecanismo imprescindí-
vel implementado no Brasil para amparar o estado de vulnerabilidade que as 
pessoas sofrem dentro do campo cibernético.

Em sequência, após a exemplificação de todos os apontamentos acima, 
passa-se a análise das características incluídas pelo artigo 5º, II, da LGPD, 
em relação aos termos de uso e da política de dados pessoais do Instagram, 
rede social essa utilizada como alvo de análise, tendo em vista o alto número 
de usuários da plataforma digital, sob a finalidade de investigar se os desen-
volvedores agem em harmonia com a legislação.

Caso prático: análise dos termos de uso do Instagram
No presente tópico, será analisada a abordagem do Instagram referente 

à sua política de dados pessoais, na qual delimita e explica como os dados 
coletados das pessoas físicas são utilizados, conforme a maneira como o in-
divíduo adere aos seus produtos e serviços. 

Sendo indispensável para o uso do Instagram, o ato de o usuário acei-
tar os seus termos de uso e política de dados, passa-se à análise específica 
dos pontos que mais chamam atenção no que toca à coleta de dados.

A primeira delas, que merece destaque, é à cláusula que versa sobre 
“redes e conexões”. Nesta cláusula, a rede social assevera que o titular de 
dados deve aceitar os termos de uso e concordar que a plataforma tenha 
acesso ao seu celular sob a finalidade de ajudar à pessoa a encontrar novas 
pessoas. Assim, este ato dará abertura ao Instagram em ter acesso à coleta 
de dados pessoais, como: (i) agenda de contatos; (ii) registro de chamadas ou 
histórico de SMS. 

Esta medida, primeiramente, deveria ser uma faculdade por parte do ti-
tular de dados. Contudo, segundo a plataforma digital, o escopo dessa opção 
se fundamenta no argumento de que esta abertura ao Instagram daria ensejo 
a facilitar com que a rede social encontre pessoas que “talvez” o titular de 
dados conheça. 

Logo, o que se pode observar, sob a ótica da faculdade do titular ser 
obrigado a anuir que o Instagram tenha acesso ao seu dispositivo móvel, 
é uma invasão por parte da rede social à intimidade da pessoa, pois não se 
sabe, especificamente, com que abrangência o Instagram terá alcance dentro 
do dispositivo do titular de dados. 

Igualmente, indaga-se: como o acesso ao registro de chamadas, por 
parte do Instagram, iria viabilizar a facilidade em levar ao titular de dados, 
daquela conta, encontrar pessoas que talvez conhecesse? 

No caso, são opções que o redator da política de dados encontrou 
como forma de levar a crer que o titular de dados estaria recebendo um bom 
benefício, com uma maior interação dentro da rede virtual, porém, sem uma 
devida explicação precisa de como esta medida seria realizada e por quais 
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meios.
Salienta-se que quando o usuário eventualmente delibera em permitir 

esse acesso, verifica-se uma margem muito aberta de dados que o Instagram 
teria sobre esta pessoa, bem como, não se teria a exata precisão de como 
esta medida corroboraria com o que defende1 a rede social.

É temerária esta afirmação, pois, a finalidade da cláusula era aferir so-
bre a coleta de informações ao redor daquele determinado titular de dados, 
isto é, elencar quais são as pessoas que o titular de dados se relaciona no dia 
a dia e até eventualmente digitalmente para lhe indicar a conta da pessoa que 
provavelmente conheceria. 

Desse modo, notório é que no dispositivo móvel, caso não tenha todas 
as informações pertinentes àquele indivíduo, possui, ao menos, uma parcela 
considerável. Nesse consentâneo, tendo o titular de dados concordado em 
deliberar que a rede social “entre” em seu dispositivo móvel, afere-se que há 
uma sobreposição sobre as outras particularidades inseridas no celular do 
titular de dados, como SMS e agenda de contatos. 

Outra cláusula que chama atenção, é a cláusula referente à disposição 
das “informações sobre transações realizadas em nossos produtos”, situação 
fática essa que ocorre nas compras realizadas dentro do Instagram.

Na presente cláusula, observa-se outro trecho em que sua redação não 
demonstra ser precisa ao leitor. Nessa toada, tem-se uma redação, mais uma 
vez, confusa, ao empregar termos que não colaboram em dar exatidão sobre 
suas finalidades, como é o caso do trecho “outras informações de conta e 
autenticação”.

Diante desse contexto, assevera-se que a cláusula é desprovida de uma 
explicação concisa de como os dados referentes às transações bancárias são 
coletados e extraídos, levando a interpretar como sua redação é genérica. 

Desse modo, por não haver a devida explicação, seguido da delimitação 
sobre o motivo e da finalidade e o propósito da coleta das “outras informa-
ções”, frisa-se que o texto não ajuda ao usuário a ter o melhor convencimen-
to do que se trata tais medidas, bem como, de assegurar o consentimento 
válido em conformidade aos dispositivos legais previstos pela LGPD. 

Muito pelo contrário, apenas é escrito que se eventualmente o titular 
de dados efetuar alguma transação bancária dentro da plataforma, entende-
se que basicamente todos os seus dados bancários serão coletados sem uma 
devida justificação e adequação. 

Em seguida, indaga-se: 1) o que seriam as “outras informações de con-
ta e autenticação?”; 2) houve o devido consentimento por parte do titular de 
dados nestas tratativas? 

Em relação às perguntas acima, pode-se colocar “não” como resposta, 
senão que tais cláusulas simplesmente são impostas ao titular de dados, sem 

1 Em termos de assegurar que o indivíduo teria uma maior possibilidade de conexão com 
outras pessoas. 
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que o mesmo tenha influência sobre a maneira à qual os termos de uso fo-
ram elaborados, assim como a configuração da falta de razoabilidade alguma 
para sua aferição. 

Assim sendo, infere-se que a presente situação versa sobre um contrato 
aleatório, pois, as políticas de dados, ora analisadas, constituem-se de cláusu-
las pré-estabelecidas, sem a devida participação de uma das partes na elabo-
ração das condições daquele serviço. 

Desse modo, justamente por ser notória a sua característica em termos 
de imposição, infere-se que esta circunstância se assemelha, dentro das de-
vidas proporções, ao contrato de adesão. Logo, para cristalizar melhor esta 
colocação, Bruno Ricardo Bioni assevera que: 

“Ao cidadão-consumidor, cabe aderir (concordo) ou não (discor-
do), sobrevindo daí a própria terminologia em questão - adesão 
- que exprime tal técnica de contratação.”. Essa dinâmica dos con-
tratos de adesão assinala, sobretudo, a assimetria de forças das re-
lações de consumo, na medida em que o seu elo mais forte fixa 
unilateralmente o programa contratual. Isso significa, em termos 
de proteção de dados pessoais, que será o fornecedor quem de-
terminará os rumos do fluxo informacional dos seus usuários, eli-
minando, praticamente, qualquer faixa de controle a ser por eles 
operada.”

Igualmente, sob a finalidade de trazer uma ótica civilista sobre a análise 
de um contrato de adesão, observa-se o entendimento de Orlando Gomes, 
em sua obra de Contrato de Adesão, “afinal, a aceitação em bloco de cláusu-
las preestabelecidas significa que o consentimento sucede por adesão, preva-
lecendo a vontade do predisponente.”

Noutro giro, ao averiguar a cláusula que dispõe sobre a coleta de infor-
mações sobre o usuário, novamente, nota-se o emprego de palavras que não 
dão precisa exatidão de como serão utilizados e processados os dados das 
pessoas.

Adicionalmente, percebe-se que o argumento usado pelo Instagram 
em termos de ter acesso a mais dados por parte dos usuários, dentro de seus 
aparelhos eletrônicos, tange-se em levar mais anúncios, com escopo de re-
forçar o marketing da empresa e, consequentemente, aumentar a chance de a 
pessoa gastar com aquele anúncio. 

Nesse sentido, vejamos o que o Instagram delimita com relação as in-
formações coletadas por meio dos dispositivos pessoais de seus usuários: 
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Figura 1 - Informações coletadas pelo Instagram

Fonte: Termos de Uso do Instagram, 2022.

Figura 2 - Informações coletadas pelo Instagram

Fonte: Termos de Uso do Instagram, 2022.

Lendo os termos acima, repara-se que o acesso que a rede social tem 
sobre o dispositivo do usuário é vasto, senão total no que toca ao que se 
poderia extrair de informação sobre um determinado dispositivo eletrônico. 

Desta feita, quando se analisa pormenorizadamente o artigo 6º, da 
LGPD, do qual dispõe sobre quais princípios devem ser observados quanto 
a forma em que as atividades de tratamento de dados pessoais devem ser 
exercidas, nota-se que há um descompasso entre a redação acima em com-
paração ao que a lei pondera. 

O princípio da necessidade, por exemplo, expresso no artigo 6º, III, da 
LGPD, expõe que o operador deve tomar como conduta atos não excessivos 
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em relação às finalidades do tratamento de dados. Nesse caso, o Instagram 
não justifica os motivos em que cada ponto delimitado na parte “informa-
ções sobre dispositivos” é inerente ao contexto da coleta de dados pessoais. 

Na verdade, o Instagram apenas elucida alguns atos que por ele se-
rão realizados. Porém, como visto em outras ocasiões dentro da redação dos 
termos de uso e da política de dados, a forma como o texto é redigido não 
é preciso, pois esclarece apenas algumas questões do tratamento de dados, 
mas não em sua totalidade e com a devida ênfase.

Logo, se nem todas as questões são abordadas, há um vício de forma 
em relação à coleta de dados pessoais pelo Instagram. Por conseguinte, a 
redação da política de dados do Instagram possui por características a apli-
cação de termos extremamente ambíguos, o que leva a interpretação de mais 
de um sentido, deixando estampado a vulnerabilidade do usuário. 

Desse modo, justamente pela ambiguidade do conteúdo não garantir 
uma transparência de como se dá o processamento de dados, nota-se que a 
pessoa que lê os termos e as políticas de dados basicamente não entenderia 
em sua totalidade o que se trata ao aceitar os termos de uso e a política de 
dados da rede social. 

Dessarte, denota-se do teor das cláusulas da política de dados, bem 
como, analisando-as sob a ótica do que implica o consentimento informado, 
verifica-se que o titular de dados pessoais se encontra diante de um contrato 
de adesão para os termos de uso e a política de dados do Instagram. 

Desta feita, assim como entende Orlando Gomes e Bruno Ricardo 
Bioni, nos contratos de adesão prevalece a vontade do predisponente (a fi-
gura contratual que redige o contrato de adesão) e a parte que vir a se in-
teressar em ter acesso àquele serviço de nada poderá influenciar, sobrando 
unicamente o aceite ou não. 

Do mesmo modo, uma vez que é patente a exigência das regras esti-
puladas pela plataforma digital, fácil se conclui que o teor do artigo 5º, XII, 
da LGPD não é observado, pois, a coleta dos dados não respeita a manifes-
tação livre do titular de dados, sem contar que não há a anuência consciente 
do mesmo sobre o tratamento de seus dados pessoais.

Por outro lado, uma vulnerabilidade que precisa ser evidenciada no 
âmbito das tratativas voltada para a coleta dos dados pessoais, conforme foi 
analisado até o presente momento, é a vulnerabilidade informacional. 

Posto isso, visto que a forma como é escrita, não só dos termos de uso, 
como da política de dados, não é precisa, infirma-se que o usuário não pos-
suiria a capacidade cognitiva razoável para uma tomada de decisão correta, 
consciente e autêntica sobre seus próprios dados pessoais por não possuir e, 
igualmente, compreender os efeitos a partir desta decisão. 

Nessa senda, Bruno Ricardo Bioni expõe que esta situação ocorre me-
diante barreiras psicológicas que mistificam por completo a capacidade do 
indivíduo de controlar suas próprias informações pessoais. Tendo a teoria 
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da decisão da utilidade subjetiva como um norte para apontar o motivo pelo 
qual as pessoas tendem a tomar decisões que não possuem a magnitude de 
seus resultados.

“O ser humano tem a tendência de focar nos benefícios imediatos, 
o que, de acordo com o arranjo e os modelos de negócios da eco-
nomia informacional, é representado pelo acesso a um produto 
ou serviço on-line. Por essa razão, deixa-se de sopesar os possíveis 
prejuízos à privacidade, que são temporariamente distantes.”

Logo, pode-se compreender, também, conforme exposto por Bruno 
Bioni, assim como Hector Valverde, que ambos partem da premissa que o 
ponto de vista psicológico é muito utilizado na hora de se efetuar a análise 
sobre o comportamento do consumidor diante ao serviço do qual ele quer 
usufruir. 

É nesse momento que ocorre o surgimento do problema do consen-
timento informado, pois, a pessoa movida pelo ato de querer consumir de-
terminado serviço, não compreende e nem deliberou de maneira mais clara, 
consciente e concisa sobre os efeitos daquela decisão, movidas, assim, por 
uma questão de impulsividade.

Dessa maneira, nota-se que a aplicação dos termos de uso elaborado 
do Instagram é invasiva, além de evidente o poder de acesso que é estabe-
lecido e atribuído unilateralmente à plataforma digital no que tange ao dire-
cionamento que é disposto aos dados pessoais das pessoas consumidoras do 
seu serviço. 

Por consequência de tal medida, depara-se com o desrespeito sobre o 
que se entende por autodeterminação informacional2 do titular de dados. 
Por fim, conclui-se que a política de dados do Instagram compreende como 
um modelo de contrato aleatório de adesão. 

Nessa senda, justifica-se, pois, além dos consumidores da plataforma 
digital não participarem de sua elaboração, sequer sugestionar qualquer tipo 
de influência, constata-se em evidência diversas cláusulas com redação gené-
rica, ambíguas e com uma redação complexa, das quais não são precisas ao 
se explicar como a coleta de dados é realizada. 

Diante desta circunstância, é patente a vulnerabilidade informacional 
do titular de dados frente a essa disposição, colocando o titular de dados a 
pé de inferioridade com a rede social Instagram. 
2 Autodeterminação informacional: Considerando que as disposições preliminares da 

LGPD enunciam que a disciplina da proteção de dados pessoais tem como objetivo 
proteger os direitos fundamentais e o livro desenvolvimento da personalidade (art. 1º, da 
LGPD), tem-se que o principal objetivo para alcançar este objetivo é franquear ao cida-
dão o controle sobre seus dados pessoais. Tão importante quanto esse elemento volitivo 
é assegurar que o fluxo informacional atenda às suas legítimas expectativas e, sobretudo, 
seja corrosivo ao livre desenvolvimento da sua personalidade. É a combinação desses 
elementos que se trata a autodeterminação informacional. 
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Esta situação permite, sem um esclarecimento claro, uma invasão da 
privacidade do indivíduo sob suas informações íntimas e não sem respeitar 
diversos direitos indisponíveis da pessoa natural, dentre eles: direito à inti-
midade e a vida privada (artigo 5º, X, da Constituição Federal); o direito à 
privacidade (artigo 21, do Código Civil); o direito à informação (artigo 6º, 
III, do Código de Defesa do Consumidor); o direito à autodeterminação in-
formacional do indivíduo (artigo 2º, II, da LGPD); e do consentimento in-
formado (artigo 7º, I, da LGPD).

Considerações finais
Arremata-se, por fim, que é imperioso reconhecer que a missão das 

redes sociais, em primeiro plano, possui finalidade de manter as pessoas co-
nectadas virtualmente. Assim, pela novidade que consiste nessa nova forma 
de interação, as redes sociais se tornaram uma forma de entretenimento que 
tomou conta no século XXI. 

Como no caso do Instagram, que em seu início tinha o escopo de ser 
uma rede social de fotografias com caráter minimalista e de almejar o míni-
mo de ações possível por parte do usuário, sendo fácil de se usar e permitin-
do uma maior interação entre os usuários. Logo, com estas diretrizes, a rede 
social alcançou tamanha fama e popularidade, atraindo a atenção de gigantes 
do mercado das redes sociais, como é o caso do Facebook. 

Com sua rápida ascensão, o Instagram foi vendido ao Facebook em 
março de 2012, por US$1 bilhão pelo bilionário Mark Zuckerberg e, por 
mais que este assegurasse que a empresa fosse gerenciada de forma indepen-
dente, pouco a pouco os bastidores da rede social foram mudando.

Por meio de tanta visibilidade, fama e alto número de usuários, che-
gou-se à conclusão que incluir o marketing por meio de anúncios e formas 
alternativas de se ganhar dinheiro dentro da rede social foram ganhando 
cada vez mais força. 

Contudo, ao investigar a redação dos termos de uso e a política de da-
dos da rede social, denota-se que, com facilidade, como impera o empre-
go de palavras ambíguas e defasadas em termos específicos de como ocorre 
efetivamente o tratamento de dados pessoais dos usuários cadastrados. 

Essa circunstância implica em uma invasão de privacidade, o que con-
sequentemente infringe o direito à intimidade disposto no artigo 5º, X, da 
Constituição Federal, pois, verifica-se que uma vez que o usuário aceita os 
termos de uso, se viabiliza um amplo acesso, quase que ilimitado de infor-
mações sobre si mesmo. 

Ou seja, observa-se que a missão de interação entre usuários, que é o 
que a rede social tanto defende, acaba sendo um atrativo para que o usuário 
seja o grande produto da rede social, isto é, o titular de dados é um meca-
nismo inerente ao faturamento do Instagram, justamente pelos anúncios in-
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fluenciarem diretamente sob os ganhos. 
Como salienta a doutrina voltada ao campo da proteção de dados pes-

soais brasileiro, para que o usuário tenha acesso a rede social, ele passa por 
um contexto de “take or leave it”, em outras palavras, passa pelo contexto de 
aceitar os termos de uso da maneira como são, sem qualquer tipo de altera-
ção ou influência permitindo amplo acesso da rede social sobre este. 

Ou, caso não esteja satisfeito como a forma é feita, ao não estar de 
acordo, não poderá fazer parte da comunidade da qual é numerosa entre 
adolescentes, jovens e adultos. Nesse sentido, é necessário criticar essa me-
dida, visto que, além de abusiva e impositiva, não se disponibiliza qualquer 
outro tipo de alternativa em que o usuário que não esteja de acordo em po-
der usar a plataforma, como intenção de abrir margem para utilizar seu con-
teúdo. 

O Instagram assevera que os dados são utilizados para trazer anúncios 
mais relevantes ao usuário, porém, após a análise de seus termos de uso e 
da política de dados, não se chega a essa conclusão, em face de sua redação 
não ser coesa, conjuntura essa que predomina o uso de termos genéricos e 
desprovidos de clareza. 

Não obstante, a questão chega a ser mais grave, porque é recorrente 
que na maioria das vezes, as pessoas não leem os termos de uso, apenas acei-
tam de imediato, com o intuito de ter acesso a rede. 

Essa situação influencia ainda mais no contexto de vulnerabilidade por 
parte dos usuários, porque além de estarem diante de um termo de uso ina-
propriado, dissonante ao que estabelece como princípios e regras basilares e 
norteadores dispostas na LGPD, a falta de leitura destes documentos impli-
ca na falta de noção total de como seus dados estão sendo utilizados. 

Dessa maneira, conclui-se que os termos de uso e a política de dados 
não respeitam o que a nova Lei Geral de Proteção de Dados no Brasil bus-
cou preservar como direitos inerentes às pessoas, quais sejam, de proteger 
seus dados pessoais no âmbito cibernético. 
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Resumo:
A presente pesquisa objetiva abordar as generalidades da inteligência artifi-
cial no Direito e de como se apresentam os delineamentos para a sua regu-
lamentação no Brasil, e quais os seus reflexos nos Direitos Fundamentais 
dos cidadãos brasileiros. É justificável a temática, porque há uma ubiquidade 
inconteste de que vivemos em um ambiente da sociedade da informação, 
onde o uso das tecnologias em nossas vidas é, diariamente, intensificado e, 
consequentemente, causando impactos diretos nas relações humanas e so-
ciais, como ainda, refletindo em grupos vulnerabilizados a partir de sinais 
identitários (idade, gênero, raça, etc.). Os objetivos, traçados de forma geral, 
são apresentar como o uso e desenvolvimento da IA1 estão em permanente 
evolução e, por isso, mister a discussão sobre o esboço regulatório desses 
sistemas tecnológicos inteligentes no Brasil, os quais cada vez mais ganha 
relevância. A uma porque, mais indivíduos e negócios utilizam sistemas in-
teligentes. E, a duas porque hoje é necessário que normas determinem e es-
tabeleçam o uso responsável, seguro e inclusivo das tecnologias. Especifi-
camente, ainda, porque a inteligência artificial ao se valer de ferramentas de 
tomadas de decisões tem apresentado resultados inesperados e desfavoráveis 
prejudicando grupos vulnerabilizados e, assim, produzindo discriminação 
desses grupos em grande escala social e, atingindo direitos fundamentais e 
humanos, reproduzindo padrões contrários à legislação, facilitados pela ca-
rência de regulamentação tanto sobre a implementação como pelo uso da 
IA. 

1 Inteligência Artificial.
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Palavras-chave: Tecnologia e inovação; Sociedade da informação; Marco 
da Inteligência Artificial; Legislação e tutela constitucional

Introdução
Demos alguns passos no campo tecnológico seguindo o modelo euro-

peu para a regulamentação da inteligência artificial, pois, a União Europeia 
foi e é a precursora em traçar diretrizes sobre a implementação e uso das 
tecnologias e da inteligência artificial e, inclusive, o Regulamento Geral de 
Proteção de Dados Europeu - GRPD - serviu de inspiração para a nossa Lei 
Geral de Proteção de Dados vigente. 

Foi a partir da Convenção Europeia para os Direitos do Homem de 
1950, que a proteção de dados pessoais passou a ser vinculada à proteção 
dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, sendo as principais ba-
ses: a Diretiva 95/46/CE sobre a proteção de dados pessoais na União Eu-
ropeia (Doneda, 2011, P. 91-108) e, posteriormente, o GRPD-EU 2016/679 
- Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados.

Com relação ao Brasil, analisamos o arcabouço jurídico brasileiro sobre 
a inteligência artificial, considerando o cenário europeu e as normas jurídicas 
destinadas a parametrizar o tema e a existência de regras no que concerne ao 
ambiente tecnológico, como o PL2 n. 5.051/2019 BRASIL, Câmara dos De-
putados, online), que estabelece princípios para o uso da IA no Brasil e que a 
utilização da IA tenha a supervisão de uma pessoa humana na aplicação des-
se sistema3, garantindo os direitos humanos e o princípio da igualdade. Esse 
PL é similar ao PL 240/2020 (Brasil, Câmara dos Deputados, online), ambos 
com tramitação conjunta com os PLs nºs. 5.691/2019, 21/2020 e 872/2021 
(Brasil, Câmara dos Deputados, online) por possuírem matérias correlatas. 
Atualmente, encontra-se em trâmite no Senado Federal o PL n. 2338/2023 
(Brasil, Câmara dos Deputados, online), que reuniu todas as propostas dos PL 
n. 21/2020 (Brasil, Câmara dos Deputados, online), PL n. 5051/2019 (Brasil, 
Câmara dos Deputados, online) e PL n. 872/2021 (Brasil, Câmara dos Depu-
tados, online) buscam uma regulamentação dos sistemas que utilizam inteli-
gência artificial no país. Na verdade, o PL n. 2338/2023 (Brasil, Câmara dos 
Deputados, online) teve como fundamento o relatório elaborado por uma co-
missão de juristas que se reuniu em 2022, e que viu a necessidade de realizar 
correções nos projetos mencionados - PL n. 21/2020, PL n. 5051/2019 e 
PL n. 872/2021 - em tramitação desde maio de 2023.

Portanto, necessária uma abordagem regulatória da inteligência artifi-
cial específica, com a criação de um cenário positivo ao desenvolvimento da 

2 Projeto de Lei
3 Cf. Art. 4º., da Lei no 13.709/18, dispõe: Os sistemas decisórios baseados em Inteli-

gência Artificial serão, sempre, auxiliares à tomada de decisão humana. Brasil. LGPD. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/ _Ato2015-2018/ 2018/ Lei/ 
L13709.htm>. Acesso em: 09/10/2022.
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inovação e tecnologia no Brasil (Oliveira, 2022, p. 145) tutelando os direitos 
fundamentais, e colocando o país no ambiente digital mundial competitivo. 
A metodologia utilizada foi bibliográfica-teórica em conjunto com a aborda-
gem metodológica juridicossociológica.

Os avanços tecnológicos: o fenômeno da Inteligência Artificial
Os avanços tecnológicos como o fenômeno da inteligência artificial a 

cada dia se superam tanto em inovações como em velocidade no mundo e, 
óbvio no Brasil. Tornou-se hoje uma preocupação econômica, social, polí-
tica e jurídica, tudo em razão das transformações trazidas pelo expressivo 
uso da inteligência artificial em todos os âmbitos da vida do ser humano e 
influenciando nas relações comerciais, de consumo, interpessoais, laborais e 
sociais.

O direito, por vezes, não consegue acompanhar esses avanços tecno-
lógicos e as suas influências nas relações individuais e coletivas e, nem por 
isso, pode ficar distante da realidade que se apresenta e perder o controle 
dos direitos e das garantias fundamentais e personalíssimos dos cidadãos.

Inúmeros países apresentaram diversas iniciativas para regular o desen-
volvimento, implementação e uso da inteligência artificial, a partir de relató-
rios específicos sobre o desenvolvimento da inteligência artificial até reco-
mendações de gestão e de políticas públicas. Há necessidade de estratégias 
reais para que a inteligência artificial seja regulada tanto para o seu desenvol-
vimento, implementação e utilização como para coibir riscos que essa tecno-
logia como trazer.

É incontestável que a inteligência artificial faz parte do dia-a-dia de 
cada um de nós. Ainda, como vivemos em uma aldeia global e, hoje, em 
uma sociedade digital e possuidores de uma cidadania digital, qualquer erro 
ou falha em um sistema tecnológico inteligente pode resultar em prejuízos 
a inúmeras pessoas. Por essa razão é que o sistema tecnológico inteligente 
deve ser confiável, seguro e ético.

Se os algoritmos de uma inteligência artificial podem impactar a vida 
das pessoas em todos os setores muito além da privacidade, também, afetam 
outros direitos como a saúde, o pleno emprego, a moradia, a cidadania e o 
próprio direito à liberdade dos indivíduos, no caso de erro, falha ou toxicida-
de4 destes algoritmos de tomada de decisão autônomas - forma intencional 

4 “no evento específico sobre Inteligência Artificial, o Diretor Jurídico do IAPD, Prof. Dr. 
Adalberto Simão Filho e a Presidente do IAPD, Prof. Dra. Cintia Rosa Pereira de Lima, 
apresentaram a problemática da (in)decisão judicial e os algoritmos tóxicos, clamando 
pelo direito de revisão de decisões judiciais automatizadas, uma vez demonstrando que 
existe a possibilidade de o algoritmo expressar de forma voluntária ou involuntária, um 
viés discriminatório de qualquer natureza. Demonstraram a incompatibilidade do mo-
delo de Inteligência Artificial, com os princípios gerais do direito que conduzem o “due 
processo of  law”, invocando a resolução nº 322 do CNJ8 acerca da necessidade de ado-
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ou não - resultarão em vieses discriminatórios e na perpetuação da discrimi-
nação.

Nesse contexto, o nosso ordenamento jurídico brasileiro condena to-
das as formas de discriminação que venham a prejudicar e causar danos a 
pessoas e/ou grupos de pessoas, seja a discriminação direta ou indireta, in-
dividual ou coletiva, havendo o efeito discriminatório na tomada de decisão 
automatizada, ela será condenável. 

Seguindo no mesmo sentido, diversas questões legais estão surgindo, 
especialmente, relacionadas à toxicidade dos sistemas inteligentes e, até o 
presente momento, a utilização da inteligência artificial, no Brasil, não possui 
nenhuma regulação específica e, consequente, marco civil legal da inteligên-
cia artificial.

Mas, observamos até aqui que há elementos legais esparsos relaciona-
dos à inteligência artificial sobre proteção de dados e direitos fundamentais, 
tutela do consumidor, concorrência e responsabilidade, na nossa legislação 
pátria, aplicáveis à inteligência artificial que estão sendo utilizados para para-
metrizar erros, falhas, abusos e enviesamentos algorítmicos com tendências 
discriminatórias e que desrespeitem os direitos fundamentais e humanos.

O arbouço jurídico brasileiro para a parametrização da Inteligência 
Artificial

As Nações Unidas, refletindo que o primeiro perigo da inteligência ar-
tificial, é a invasão de privacidade, solicitaram uma pesquisa na implemen-
tação e utilização de sistemas inteligentes que possam colocar em risco os 
direitos humanos. Consideraram, particularmente, as tecnologias para cria-
ção de perfis, tomada de decisões automatizadas e vigilância biométrica em 
âmbito público e que possam atingir: o direito da população à privacidade e 
outros direitos, especialmente, o direito à saúde, à educação, à liberdade de 
movimento, de associação e liberdade de expressão (Dierickx, I., & Cool, 
K.., 1989, p. 1504-1511).

Europa, Estados Unidos, Brasil dentre outros países têm se preocupa-

ção de medidas corretivas ao se detectar um viés discriminatório ou, ainda, de descon-
tinuar a utilização do programa ou sistema na impossibilidade de eliminação deste viés. 
Neste sentido, defenderam o direito de revisão das decisões automatizadas, reforçando a 
posição do capítulo II da resolução n. 332 do CNJ,  destacando que  as ferramentas liga-
das à predição e algoritmos devem ser concebidas desde o início de sua formulação no 
conceito privacy by design, realçando a missão desafiadora tendo em vista a opacida-
de dos algoritmos, muitas vezes podendo ser caracterizados como tóxicos, pois 
ensejam vieses intoleráveis segundo o princípio da não discriminação e da trans-
parência” (grifo nosso). SIMÃO FILHO, Adalberto; RODRIGUES, Janaina de Souza 
C. Code Bias: o paradoxo dos algoritmos tóxicos em inteligência artificial e LGPD. Dis-
ponível em: https://www.migalhas.com.br/ coluna/ migalhas-de- protecao-de-dados/ 
353164/ o-paradoxo- dos-algoritmos- toxicos-em- inteligencia-artificial- e-lgpd. Acesso 
em: 16/06/2022.

https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-de-protecao-de-dados/353164/o-paradoxo-dos-algoritmos-toxicos-em-inteligencia-artificial-e-lgpd
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-de-protecao-de-dados/353164/o-paradoxo-dos-algoritmos-toxicos-em-inteligencia-artificial-e-lgpd
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do com a elaboração de projetos reguladores de inteligência artificial, com 
iniciativas fundamentadas no estudo de riscos que disciplinam a permissão 
ou vedação ao cumprimento de obrigações específicas, ou seja, riscos defini-
dos como inaceitáveis correspondem a sistemas inteligentes que são consi-
derados perigosos por causarem ameaças à segurança e aos direitos e garan-
tias fundamentais.

A Comissão Europeia, em abril de 2022 publicou o projeto Artificial 
Intelligence Act que foi aprovado em maio de 2023, o qual tem como objetivo 
melhorar o funcionamento do mercado interno da União Europeia em rela-
ção ao tema da inteligência artificial por meio de um ordenamento jurídico 
uniforme. Os principais objetivos e finalidades do referido projeto regulador 
europeu é dar garantia que os sistemas de inteligência artificial dispostos no 
mercado europeu sejam implementados e utilizados de forma segura e que 
respeitem a legislação vigente sobre os direitos e valores fundamentais da 
União Europeia; e, garantir a segurança jurídica para facilitar o investimento 
e a inovação em sistemas inteligentes (European Commission, 2021). Des-
tacamos que, a União Europeia é cautelosa em suas decisões e mantém a 
atenção até chegar a uma legislação definitiva.

Entretanto, no Brasil a iniciativa para a regulação do marco legal da 
inteligência artificial encontra-se em trâmite no Senado Federal pelo Projeto 
de Lei n. 2338/2023 (Brasil, Câmara dos Deputados, online), que juntamente 
com as propostas dos PL n. 21/2020 (Brasil, Câmara dos Deputados, online), 
PL n. 5051/2019 (Brasil, Câmara dos Deputados, online) e PL n. 872/2021 
(Brasil, Câmara dos Deputados, online) buscam uma regulamentação dos 
sistemas que utilizam a inteligência artificial no país. Na verdade, o PL n. 
2338/2023 teve como fundamento o relatório elaborado por uma comissão 
de juristas que se reuniu em 2022, e que viu a necessidade de realizar corre-
ções nos projetos mencionados - PL n. 21/2020, PL n. 5051/2019 e PL n. 
872/2021 - em tramitação. A Comissão de Juristas responsável por subsidiar 
elaboração de minuta de substitutivo para instruir a apreciação de projetos 
de lei sobre inteligência artificial (CJSUBIA) foi coordenada pelo ministro 
Ricardo Villas Bôas Cuevas do Superior Tribunal de Justiça, a qual determi-
nou os direcionamentos do modelo regulador a partir de questões polêmicas 
dos PL n. 21/2020, PL n. 5051/2019 e PL n. 872/2021, com o objetivo 
estabelecer princípios, regras, diretrizes e fundamentos para regular o desen-
volvimento e a aplicação da inteligência artificial no Brasil (Relatório Final 
Comissão de Juristas Responsável Por Subsidiar Elaboração de Substitutivo 
Sobre Inteligência Artificial no Brasil, 2022, online).

A respectiva Comissão de Juristas responsável por subsidiar a elabora-
ção de minuta de substitutivo sobre IA - CJSUBIA - adotou como pressu-
posto básico para a parametrização da inteligência artificial que o substitu-
tivo do projeto de lei que tivesse um trade off, ou seja, não há escolha exclu-
dente entre a proteção de direitos e liberdades fundamentais, da valorização 
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do trabalho e da dignidade da pessoa humana face à ordem econômica e à 
criação de novas cadeias de valor. Ao contrário, seus fundamentos e a sua 
base principiológica buscam tal harmonização, de acordo com a Constitui-
ção Federal brasileira e de forma dialógica com as outras leis que enfren-
tam o mesmo tipo de desafio, como o Código de Defesa do Consumidor 
e a Consolidação das Leis do Trabalho (Relatório Final Comissão de Juris-
tas Responsável Por Subsidiar Elaboração de Substitutivo Sobre Inteligência 
Artificial no Brasil, 2022, online).

A Comissão de Juristas responsável por subsidiar a elaboração de mi-
nuta de substitutivo sobre IA - CJSUBIA, de acordo com seu texto previu, 
além de outras disposições.

os princípios elencados nos incisos X e XI do artigo 3º, cujas pre-
visões impõem que “o desenvolvimento, a implementação e o uso 
de sistemas de inteligência artificial observarão a boa-fé e os se-
guintes princípios: [...] X - prestação de contas, responsabilização 
e reparação integral de danos; XI - prevenção, precaução e miti-
gação de riscos sistêmicos derivados de usos intencionais ou não 
intencionais e de efeitos não previstos de sistemas de inteligência 
artificial”. Além disso, o Capítulo III do PL é integralmente dedi-
cado à “categorização dos riscos”, que demandam avaliação preli-
minar (art. 13), permitindo classificações nas categorias de ‘risco 
excessivo’ (arts. 14 a 16) e ‘alto risco’ (arts. 17 e 18), impondo-se a 
‘governança algorítmica’ (Capítulo IV, arts. 19 a 21) e a ‘avaliação 
de impacto algorítmico’ (arts. 22 a 26). E, em matéria de respon-
sabilidade civil, ainda se define uma cláusula geral de reparação do 
dano independentemente do grau de risco (art. 27), excetuando-se 
o contexto das relações de consumo (art. 29) (Relatório Final Co-
missão de Juristas Responsável Por Subsidiar Elaboração de Subs-
titutivo Sobre Inteligência Artificial no Brasil, 2022, online).

O texto do Projeto de Lei n. 2338/2023 ao regular os sistemas de inte-
ligência artificial garante que a estrutura de modelos algorítmicos seja criada 
com alto grau de confiabilidade, segurança jurídica, transparência, accountabi-
lity e que a preocupação maior seja sempre o ser humano.

Entretanto, a regulação sobre a inteligência artificial não é tarefa sim-
ples ou fácil e, ainda, não está isenta de críticas. Tem um longo caminho le-
gislativo a percorrer, considerando que foi proposta no Senado em maio de 
2023 (Brasil, Senado Federal, 2023, online). 

Considerações
A imensa quantidade de informações que circulam como dados pela 

rede mundial de computadores, seja analisada, armazenada, classificada e 
reutilizada, trouxe e traz desafios de toda ordem para a sociedade, princi-
palmente, em razão de sistemas tecnológicos inteligentes e, as consequentes 
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formas de implementação e utilização desses dados. Isso foi intensificado a 
partir da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados, no Brasil e que segue 
o modelo europeu, tema relevante pelos seus aspectos jurídicos envolvidos e 
relacionados aos direitos da personalidade, privacidade e, atualmente, aos di-
reitos fundamentais e humanos, no que diz respeito ao mau uso ou uso não 
autorizado de dados pessoais.

Essa nova configuração social baseada em dados revolucionou e pos-
sibilitou o crescimento e desenvolvimento de sistemas lógicos de compu-
tação e aplicativos e, assim, ganhando tempo e espaço na sociedade com o 
intuito de ajudar e solucionar problemas de alta complexidade. Tais sistemas 
tecnológicos inteligentes hoje, além de obedecerem a sequências lógicas e a 
algoritmos, também, aprendem. Aprendem porque procuram reproduzir o 
pensamento humano e não só aplicar as suas capacidades técnicas.

Não restam dúvidas que a maior dificuldade para a regulamentação, 
além do tratamento adequado dos sistemas tecnológicos inteligentes é a ve-
locidade com que as tecnologias se desenvolvem e as mudanças da inova-
ção, causando impactos diretos para as instituições como para a sociedade. 
Por outro lado, há debates globais sobre as incertezas, impactos, riscos, ética, 
responsabilidade, limites para os sistemas inteligentes. Isso significa que a 
parametrização da inteligência artificial deve ser além de confiável e segura, 
ainda, inclusiva e responsável, combatendo discriminações e garantindo di-
reitos fundamentais e humanos.

Embora há uma urgência de se estabelecer um marco regulatório da 
inteligência artificial, é necessário que as propostas legislativas mantenham 
uma discussão e debates adequados com a participação da sociedade e de 
especialistas das áreas de conhecimento específicas.

O texto do Projeto de Lei n. 2338/2023 ao regular os sistemas de inte-
ligência artificial, no Brasil, garante que a estrutura de modelos algorítmicos 
seja criada com alto grau de confiabilidade, segurança jurídica, transparência, 
accountability e que a preocupação maior seja sempre o ser humano.

O tema não se esgotará tão logo e a estratégia brasileira deve observar 
os caminhos já percorridos pelas iniciativas internacionais sobretudo, no âm-
bito da União Europeia.

Sabemos, entretanto, que a parametrização sobre a inteligência artificial 
não é tarefa simples ou fácil e, ainda, não está isenta de críticas. E, que temos 
um longo caminho legislativo a percorrer, considerando que foi proposta 
no Senado em maio de 20235. Porém, devemos considerar como meta final 
que para a parametrização jurídica da inteligência artificial é necessário o seu 
alcance seja abrangente, ou seja, atinja todas as espécies de sistemas tecno-

5 BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei n. 2338/2023. Disponível em: https://
www25.senado.leg.br/ web/ atividade/ materias/ -/materia/157233?_gl= 1*um89h8*_
ga*MjU 4OTE1N TUwLjE 2ODIxN zc5MzU.*_ga _CW3ZH25 XMK*MTY5 Muita 
wMDMy Mi40L jEuMT Y5MTAw MDM4 NC4wL jAuMA. Acesso em: 17 jul. 2023.



Anais de Artigos Completos - VOLUME 9  |   243

lógicos inteligentes, todos os tipos de riscos que apresentem, incluindo as 
tecnologias generativas.

Referências
BRASIL. LGPD. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ ccivil_03/ _
Ato2015-2018/2018/ Lei/L13709.htm>. Acesso em: 09/10/2023.

Projeto de Lei.

BRASIL. PL n. 240/2020. Disponível em: https://www.camara.leg.br/ proposi-
coesWeb/ fichadetramitacao?idProposicao= 2236943. Acesso em: 04 jun. 2023.

BRASIL. PL n. 5.691/2019. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/ web/ 
atividade/ materias/-/materia/ 139586. Acesso em: 04 jun. 2023.

BRASIL. PL n. 21/2020. Disponível em: https://www.camara.leg.br/ proposi-
coesWeb/ fichadetramitacao?idProposicao= 2236340. Acesso em: 04 jun. 2023.

BRASIL. PL n. 2338/2023. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/ web/ 
atividade/ materias/-/ materia/ 157233?_gl= 1*um89h8*_ga *MjU4O TE1NTUw 
LjE2OD IxNzc5Mz U.*_ga_CW 3ZH25XM K*MTY5M TAwMDMy Mi40L-
jEuMTY 5MT AwMDM 4NC4w LjAuMA. Acesso em: 04/06/2023.

BRASIL. PL n. 872/2020. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/ web/ 
atividade/ materias/-/materia/ 147434. Acesso em: 04 jun. 2023.

BRASIL. Relatório final comissão de juristas responsável por subsidiar ela-
boração de substitutivo sobre inteligência artificial no Brasil. Disponível em: 
https://www.stj.jus.br/ sites/ portalp/ SiteAssets/ documentos/ noticias/ Rela-
to%CC %81rio%20 final%20 CJSUBIA.pdf. Acesso em: 17 jul. 2023.

BRASIL. Senado Federal. Coordenação de Comissões Especiais, Temporárias e 
Parlamentares de Inquérito. Relatório final: Comissão de juristas responsável por 
subsidiar elaboração de substitutivo sobre Inteligência Artificial no Brasil. Brasí-
lia, DF: Senado Federal, 2022. Disponível em: <https://legis.senado.leg.br/ comis-
soes/ mnas?codcol= 2504&tp= 4. Acesso em: 17 jul. 2023. 

BORGES, Gustavo Silveira; FALEIROS JUNIOR, José Luiz Moura. Viés racial em 
sistemas de inteligência artificial: desafios para a responsabilidade civil e a neces-
sidade de parametrização do risco. Revista IBERC, v. 6, n. 2, p. 100-128, p. 120, 
maio/ago. 2023. Disponível em: www.responsabilidadecivil.org/revista-iberc. Aces-
so em: 18 jul. 2023.

Dierickx, I., & Cool, K.. Asset stock accumulation and sustainability of  competitive 
advantage. Management Science, v. 35, n. 12,1989, p. 1504-1511.

DONEDA, D. A proteção dos dados pessoais como um direito fundamental. Es-
paço Jurídico Journal of  Law [EJJL], v. 12, n. 2, p. 91-108, 2011. Disponível em: 
<https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/ espacojuridico/ article/ view/1315>. 
Acesso em: 02 nov. 2023.

EUROPA. European Commission. Artificial Intelligence Act. 2021/0106 
(COD), abr. 2021. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/ legal-content/EN/ 
TXT/ ?uri= CELEX%3A52021PC0206. Acesso em: 18 jul. 2023.



244   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

OLIVEIRA, Cristina Godoy B. de. Desafios da regulação do digital e da inteligên-
cia artificial. Revista USP, São Paulo, n. 135, outubro/novembro/ dezembro 2022, 
p. 145.

SIMÃO FILHO, Adalberto; RODRIGUES, Janaina de Souza C. Code Bias: o pa-
radoxo dos algoritmos tóxicos em inteligência artificial e LGPD. Disponível em: 
https://www.migalhas.com.br/ coluna/ migalhas-de- protecao-de-dados/ 353164/ 
o-paradoxo- dos-algoritmos- toxicos-em- inteligencia-artificial- e-lgpd. Acesso em: 
16/06/2023.

https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-de-protecao-de-dados/353164/o-paradoxo-dos-algoritmos-toxicos-em-inteligencia-artificial-e-lgpd
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-de-protecao-de-dados/353164/o-paradoxo-dos-algoritmos-toxicos-em-inteligencia-artificial-e-lgpd


Anais de Artigos Completos - VOLUME 9  |   245

A CAIXA PRETA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E O 
DESAFIO REGULATÓRIO

Fabiane Borges Saraiva
Mestra pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados e Juíza 

de Direito do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul

André Augusto Salvador Bezerra
Pós-Doutor pela Universidade de São Paulo, Professor do Programa de Pós-

Graduação da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados e 
Juiz de Direito do Tribunal de Justiça de São Paulo

Resumo:
Trata-se de pesquisa bibliográfica e documental na área de Direitos Huma-
nos e Inovação Tecnológica. O objeto da pesquisa é a necessidade de legis-
lação sobre Inteligência Artificial que garanta que ela reproduzirá conquistas 
sociais de comunidades vítimas da desigualdade. O objetivo geral é retratar 
as limitações da machine learning em imitar o aprendizado humano e como 
isso dificulta que conquistas sociais sejam refletidas pela tecnologia em estu-
do. Os objetivos específicos são: a revisão bibliográfica do fenômeno Inteli-
gência Artificial; reunir pesquisas que demostrem sua falta de neutralidade; a 
inexistência ou deficiência da regulação, o que permite a existência da “caixa
-preta” da inovação tecnológica; por fim, examinar marcos regulatórios na-
cional e estrangeiros. A Inteligência Artificial tem sido integrada aos sistemas 
de justiça de inúmeros países, tornando premente haver transparência tanto 
quanto à alimentação de dados como sobre quais são os algoritmos usados 
para formar os padrões de resposta. A partir do contexto, o trabalho foi 
guiado pelo seguinte problema de pesquisa: as leis existentes nos países lí-
deres no desenvolvimento da Inteligência Artificial e/ou nos países usuários 
são suficientes para lidar com potenciais injustiças em termos de evolução 
social? Entendemos possível diminuir as implicações deletérias do uso de IA 
através de leis regulatórias que garantam o acesso aos dados e compreensão 
dos processos de aprendizagem. A partir da análise dos dados colhidos, es-
peramos ter contribuído na compreensão do fenômeno, examinando a tec-
nologia sob princípios éticos que devem nortear a regulação e impedir a per-
petuação de preconceitos.
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Introdução
A pesquisa ora apresentada tem por escopo indicar a necessidade de 

legislação sobre ferramentas tecnológicas denominadas Inteligência Artificial 
(IA) que garantam que ela reproduza as mudanças e conquistas sociais de 
grupos ou comunidades vítimas da desigualdade social. 

Em tais termos, tem-se como objetivo geral retratar as limitações das 
chamadas soluções de Aprendizado da Máquina (conhecidas pela expressão 
inglesa machine learning em imitar o complexo aprendizado humano, e como 
tal disparidade pode dificultar que conquistas sociais sejam refletidas pela IA, 
tornando tal ferramenta fator de desigualdade social. Por seu turno, têm-se 
como objetivos específicos a revisão bibliográfica do fenômeno Inteligência 
Artificial; reunir pesquisas que demostrem falta de neutralidade da IA; apon-
tar a falta ou deficiência de regulação, o que permite a presença da expressão 
constante no título do trabalho, a “caixa-preta” da inovação tecnológica; fi-
nalmente, pretende-se examinar marcos regulatórios nacional e estrangeiros.

Para a compreensão de todos esses objetivos, a título de introdução, 
contextualizamos o tema e apresentamos a divisão, em capítulos, do trabalho 
realizado.

Iniciamos, então, com uma assertiva que pode resumir toda a proble-
mática colocada à discussão: nem inteligência nem artificial.

A frase acima retrata de maneira sintética, mas acurada, o que pensa a 
literatura crítica que analisa e procura apontar qual a verdadeira natureza da 
machine learning, tema que ganhou especial relevância recentemente com o 
lançamento do agora incontornável ChatGPT, um programa que usa a cha-
mada Inteligência Artificial (IA) para gerar textos a partir de assuntos for-
necidos pelo/a usuário/a. As repercussões sobre a capacidade de máquinas 
“humanas” vão desde a possibilidade de diferenciar e poder escolher intera-
gir com tais serviços até reflexos sobre direitos autorais e o impacto sobre a 
Arte. No momento em que esse artigo foi elaborado, estava em andamen-
to uma greve abrangente nos serviços prestados pela indústria de entrete-
nimento estadunidense, liderada por roteiristas e atores, que reivindicavam 
garantias de que não seriam substituídos/as pela IA no futuro.

No primeiro capítulo, foi feita a análise da bibliografia produzida por 
autores de diversos ramos do saber científico que indicam os fundamentos 
pelos quais a crença na ideia de que serão criados programas de informática 
com a capacidade de aprendizado similar àquela exclusivamente observada 
na espécie H. sapiens são tão ficcionais quanto qualquer obra de ficção da 
indústria de entretenimento sobre o tema.

A superficialidade com que tem sido tratado o tema, pelo menos na 
mídia de massas, é, provavelmente, o motivo pelo qual não se consegue ob-
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ter clara percepção sobre o que trata tal área do conhecimento, quais são 
suas bases e fontes, tampouco o potencial de impacto, tanto negativo como 
positivo, nas relações humanas e no cotidiano da sociedade. Através do exa-
me de conceitos-chave sobre tal área da tecnologia e sobre o funcionamento 
do cérebro e de como o processo de aprendizagem ocorre, tentou-se trazer 
maior clareza ao fenômeno, no intento de levar o foco da discussão para 
aquilo que entendemos deveria ser, na esteira de autores e cientistas estuda-
dos, o real objeto de preocupação da sociedade civil e de governos ao redor 
do mundo, considerando que a falta de regulação em praticamente todos os 
países que fornecem e/ou usam a tecnologia pode causar impacto profundo 
no desenvolvimento e manutenção dos status que os direitos humanos al-
cançaram no nosso tempo.

Buscamos conceitos e classificações para a observação do fenômeno 
em estudo. Além disso, procuramos delinear as vantagens e desvantagens no 
desenvolvimento de tecnologia considerada disruptiva em função do imenso 
potencial ainda não totalmente visível ou compreendido. Dentre as possíveis 
desvantagens, destacamos o risco que a nova tecnologia, a despeito de ter 
sido criada, projetada e alimentada por seres humanos, acabe por não acom-
panhar os progressos tão duramente alcançados na área de Direitos Huma-
nos, os quais já estão constantemente pressionados por valores da economia 
hegemônica e seu característico individualismo. O princípio do não-retro-
cesso em questões fundamentais, como o tratamento igualitário para toda 
descendência humana, é uma delas.

No segundo capítulo, procuramos evidências de que os programas que 
já estão em uso, especialmente no auxílio do Poder Judiciário de alguns paí-
ses, são mais ou menos sujeito a julgamentos determinados por preconceitos 
baseados em raça, classe econômica e social. Para tanto, foram examinadas 
pesquisas realizadas nos Estados Unidos da América (EUA) e o seu sistema 
chamado COMPAS (Correctional Offender Management Profiling for Alternative 
Sanctions). Nela, ficaram evidentes os perigos de que os preconceitos con-
tra os quais sociedades fundadas sobre valores democráticos vêm lutando 
por superar são repetidos pela machine learning, mas com o acréscimo de um 
grande agravante: por ser performada por uma máquina, há o senso comum 
de que estaria livre de vieses. Concluímos que tal premissa não é verdadei-
ra. Pelo contrário, a maneira pela qual essas máquinas estão aprendendo e 
a partir de quais fonte de dados estão aprendendo está determinando que 
conquistas sociais não sejam retratadas no resultado do uso de IA. Soma-se 
a isso o perfil sobrepujante de homens brancos nos quadros das empresas 
criadoras da tecnologia. As grandes companhias de tecnologia não revelam 
tais dados atualmente, mas foi a tendência até 2017, e intuitivamente tal as-
pecto parece ser confirmado. 

Quando nos aprofundamos na maneira pelas quais programas como 
aquele que determina o grau de risco em orientação a sistemas judiciais so-
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bre quem merece ou não receber o benefício de ser solto/a sob fiança, por 
exemplo, ou outros benefícios na área penal, é possível notar que a influên-
cia dos bancos de dados acessados para ensinar a máquina é um dos as-
pectos a ser levado em conta. Não basta argumentar que é provável que os 
privilégios de determinadas classes e raças faz com que tenham mais aces-
so às redes sociais mantidas na rede mundial de computadores, e, portanto, 
suas informações estão em maior abundância disponíveis ao acesso das má-
quinas. Ocorre que também há de ser considerado como é decidido quais 
bancos ensinarão a máquina a desempenhar a tarefa designada. Ademais, à 
medida que as máquinas passam a ensinar a si mesmas, entender como tais 
mecanismos se desenvolvem são cruciais para garantir que conquistas sociais 
não sejam perdidas no processo. É neste sentido que têm sido usada a ex-
pressão caixa-preta da IA.

A caixa-preta é um mecanismo de armazenamento de informações 
captadas nas cabines de aviões, as quais são projetadas para resistir a quais-
quer impactos. Geralmente, quando possível recuperá-las, tonam-se impor-
tante ferramenta para desvendar os acontecimentos que determinaram um 
acidente aéreo, por exemplo. Assim, abrir a “caixa-preta” tem sido uma ex-
pressão usada quando informações cruciais, em geral de conhecimento res-
trito, são trazidas a lume para a compreensão das causas determinantes de 
certos acontecimentos. No caso da IA, a expressão é efetivamente adequada, 
e se refere a aumentar a transparência de como são criados os softwares que 
estão, cada vez mais, participando de vários processos de escolha e decisão 
da sociedade sem que a maioria das pessoas sequer saibam de seu uso, quiçá 
entendam seus mecanismos. O que nos leva ao próximo capítulo: como lidar 
com uma ferramenta tão poderosa? Através da regulação baseada em ética, 
princípios democráticos e de direitos humanos.

A Inteligência Artificial não é artificial.
Ela foi criada por pessoas, se alimenta de dados criados por pessoas e 

aprende conforme a definição dos programadores, os quais são pessoas. O 
primeiro mito cai diante da análise mais superficial a respeito: a IA é produto 
genuinamente humano.

Como produto da inteligência humana, a IA necessariamente deverá 
ser pensada do ponto de vista ético. O mito de que são máquinas que es-
tariam fazendo as escolhas sem interferência humana cria dificuldades para 
aplicação de valores éticos, já que estes pressupõem a existência de ações 
tomadas por pessoas livres e racionais e, principalmente, com capacidade de 
responsabilização por seus atos. Daí porque é importante demostrar a cen-
tralidade do estudo da ética aplicado à novel tecnologia, fugindo da mistifi-
cação que levaria ao impossível exercício de aplicar ética a uma ferramenta.

A Inteligência artificial não é inteligente.
O que chamamos de inteligência humana possui dezenas de atributos. 

Como ficou demonstrado por estudiosos como Kate Crawford e Brian Cris-
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tian, pegar um desses atributos, aquele que diz respeito à similaridade, e de-
senvolver uma máquina capaz de fazê-lo não corresponde ao aprendizado 
e raciocínio desenvolvidos por nós, humanos. É um mito que se baseia na 
capacidade de “encantar” a plateia, como o cavalo Hans fazia na Europa do 
século XIX (Crawford, 2021).

A análise de estudos publicados até então demostram que abrir a cai-
xa-preta da IA não é necessariamente o interesse das grandes corporações 
que as criaram. Esses players tendem a reproduzir sistemas dominantes que 
servem para moldar a realidade de acordo com os interesses dos gigantes 
corporativos, passando a controlar os usuários para que reproduzam valo-
res que não são necessariamente aqueles que defende na sua vida fora da 
rede. O fato de que conteúdo negativo envolvendo valores profundamente 
sensíveis, como preconceitos de raça, religião, cor, credo, geram maior en-
gajamento, motivo pelo qual o problema não está nas máquinas, mas nas 
empresas que controlam o intrincado processo de criar uma rede neural que 
dá respostas automatizadas com características humanas, e na falta de trans-
parência de seus processos. A IA usada sob princípios éticos pressupõe, por-
tanto, características como transparência, privacidade, segurança de dados, e, 
muito importante, explicabilidade. Como se depreende ao analisarmos tais 
valores ou princípios, parece ser necessária e urgente a regulação do setor, 
devendo o processo de elaboração de tais produtos passar no crivo do pro-
cesso decisório por parte da sociedade civil e de governos.

A União Europeia (UE) decidiu tomar a frente e aprovou um projeto 
de regulação da Inteligencia Artificial, fato que ganhou as manchetes mun-
diais.

O Brasil também tenta criar mecanismos de controle social e governa-
mental para as novas tecnologias. Está em trâite na Câmara dos Deputados 
o Projeto de Lei 759/23, o qual pretende regulamentar os sistemas de IA no 
Brasil e criar a Política Nacional de Inteligência Artificial

O projeto aprovado na UE trouxe, como se é esperado, reação por 
parte das empresas atingidas pelo regramento. No entender de parte elas, o 
projeto poderá fazer com que seus membros deixem de ter ambientes com-
petitivos para o mercado de tecnológica. A crítica veio por meio de uma car-
ta aberta assinada por mais de 160 empresas com negócios em solo europeu, 
e foi organizada por Cedric, ex-ministro digital da França, Jeannette zu Fürs-
tenberg, sócia-fundadora da La Famiglia VC, e René Obermann, presidente 
da Airbus. Anteriormente a ela, em sentido oposto, houve a carta aberta pe-
dindo a moratória das pesquisas em IA até que houve regulação ética e legal, 
garantindo a transparência dos programas.

Passamos então à breve análise, considerando os contornos do presen-
te artigo, do projeto aprovado pelo Congresso Europeu e do projeto legis-
lativo brasileiro. Foi possível deduzir que a transparência, mas não apenas 
ela, pode ser peça chave na redução de retrocessos que o uso da IA pode 
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propiciar.

Primeiro capítulo
A superficialidade com que tem sido tratado o tema, pelo menos na 

mídia de massas, é, provavelmente, o motivo pelo qual as pessoas não con-
seguem obter clara percepção sobre que se trata tal área do conhecimento, 
quais são suas bases e fontes, tampouco o potencial de impacto tanto negati-
vo como positivo nas relações humanas e no cotidiano da sociedade.

Em 1956, no Departamento de Matemática da Universidade de Dart-
mouth, surge a definição do que é a IA. Ou seja, uns poucos homens bran-
cos da elite acadêmica determinaram que a inteligência humana pode ser de-
finida pela habilidade de jogar xadrez. Poderia ter sido qualquer outra defini-
ção, pois o intelecto humano tem vastíssimas habilidades, algumas únicas da 
espécie, mas que foram desconsideradas em prol da ideia que aqueles estu-
diosos escolheram para definir o novo campo do conhecimento que surgia.

A questão do viés que veem inserido na tecnologia é inerente à manei-
ra como foi criada. Com um rápido exame de quem controla a tecnologia 
desenvolvedora de IA na atualidade, fica bastante saliente que praticamente 
nada mudou desde então. Como não poderia ser diferente, essas pessoas vão 
reproduzir os preconceitos de sua classe, cor, credo na criação da tecnologia. 
Como pode haver desenvolvimento de programas de IA que representem 
diversidade se os seus criadores não o fazem?

Adiciona-se à falta de diversidade nas empresas e pessoas que domi-
nam o campo o fato de que, de forma quase que absoluta, a IA se desenvol-
ve com base em dados da população. Através esses dados, a máquina procu-
rará padrões para “aprender” e desenvolver o que foi programada a oferecer. 
Não por acaso a grande proliferação das redes sociais foi precursora da ex-
pansão recente da IA. Até esse advento, não havia dados disponíveis para 
dar embasamento para o desenvolvimento hoje alcançado. E o que há nesses 
gigantescos bancos de dados fornecidos pela chamada Big tech? Basicamente, 
os dados do passado de todos nós, ou seja, dados produzidos por uma so-
ciedade já carregada de vieses, que acabarão sendo projetados para o futuro, 
perpetuando tais comportamentos e, certamente, com enorme dificuldade 
de refletir os avanços já alcançados em termos de direitos civis na sociedade 
global.

Através do exame de conceitos-chave sobre tal área da tecnologia e 
sobre o funcionamento do cérebro e de como o processo de aprendizagem 
ocorre, tentou-se trazer maior clareza ao fenômeno, no intento de levar o 
foco da discussão para aquilo que entendemos deveria ser, na esteira da li-
teratura estudada, o real objeto de preocupação da sociedade civil e de go-
vernos ao redor do mundo, considerando que a falta de regulação em prati-
camente todos os países que fornecem e/ou usam a tecnologia pode causar 
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impacto profundo no desenvolvimento e manutenção dos status que os di-
reitos humanos alcançaram no nosso tempo.

Grande parte da noção sobre no que consiste a IA vem da ficção cien-
tífica. A IA ali retratada traz à tona diferenciação importante para a discussão 
que está posta. Todas essas obras tratam, de fato, do que se convencionou 
chamar Inteligência Artificial Geral, aquela que imitaria um cérebro humano. 
Todas as formas existentes de IA atualmente são exemplos da Inteligência 
Artificial estreita, basicamente um programa avançado de combinação de 
dados, e não existe nenhum motivo, segundo especialistas, para imaginar que 
a IA geral está próxima de existir, ou de fato existirá.

Procuramos estabelecer conceitos e classificações para a observação 
do fenômeno em estudo. Além disso, procuramos delinear as vantagens e 
desvantagens no desenvolvimento de tecnologia considerada disruptiva em 
função do imenso potencial ainda não totalmente visível ou compreendido. 
Dentre as possíveis desvantagens, destacamos o risco que a nova tecnolo-
gia, a despeito de ter sido criada, projetada e alimentada por seres humanos, 
acabe por não acompanhar os progressos tão duramente alcançados na área 
de direitos humanos, os quais já estão constantemente pressionados por va-
lores da economia neoliberal e seu característico individualismo. O princípio 
do não-retrocesso em questões fundamentais, como o tratamento igualitário 
para toda descendência humana é uma delas, o que aprofundamos no capí-
tulo seguinte.

Segundo capítulo
Aqui, nosso o objetivo é trazer estudos emblemáticos de que os pro-

gramas de IA que já estão em uso, especialmente no auxílio do Poder Judi-
ciário de alguns países, são sujeitos a julgamentos determinados por precon-
ceitos baseados em raça, classe econômica e social.

As pesquisas realizadas nos Estados Unidos e o seu sistema chama-
do COMPAS (Correctional Offender Management Profiling for Alternative Sanctions) 
deixam evidentes os perigos de que os preconceitos contra os quais a huma-
nidade vem lutando contra acabam sendo reproduzidos pela machine learning.

Como explica Brian Cristian (Cristian, 2020):

“O COMPAS é uma ferramenta proprietária e de código fechado, 
pelo que nem advogados, réus ou juízes sabem exatamente como 
funciona o seu modelo. Em 2016, um grupo de jornalistas de da-
dos da ProPublica, liderado por Julia Angwin, decidiu olhar mais 
de perto o COMPAS. Com a ajuda de uma solicitação de regis-
tros públicos ao condado de Broward, na Flórida, eles consegui-
ram obter os registros e as pontuações de risco de cerca de sete 
mil réus presos em 2013 e 2014. Como estavam fazendo sua pes-
quisa em 2016, a equipe da ProPublica teve o equivalente a uma 
bola de cristal. Olhando para os dados de dois anos anteriores, 
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eles realmente sabiam se esses réus, com previsão de reincidência 
ou não, realmente o fizeram. E então eles fizeram duas perguntas 
simples. Primeira: o modelo realmente previu corretamente quais 
réus eram de fato os “mais arriscados”? E dois: as previsões do 
modelo foram tendenciosas a favor ou contra algum grupo em 
particular? Uma análise inicial dos dados sugeriu que algo pode-
ria estar errado. Encontraram, por exemplo, dois arguidos detidos 
por acusações semelhantes de posse de drogas. O primeiro, Dylan 
Fugett, já havia cometido um crime anterior de tentativa de roubo; 
o segundo, Bernard Packer, cometeu um crime anterior de resis-
tência à prisão de forma não violenta. Fugett, que é branco, rece-
beu uma pontuação de risco de 3/10. Packer, que é negro, rece-
beu uma pontuação de risco de 10/10. Da bola de cristal de 2016, 
eles também sabiam que Fugett, o risco 3/10, seria condenado 
por mais três crimes relacionados a drogas. No mesmo período, 
Packer, o risco 10/10, teve um histórico limpo. Em outra dupla, 
eles justapuseram dois réus acusados de acusações semelhantes de 
pequenos furtos. O primeiro, Vernon Prater, tinha antecedentes 
de dois assaltos à mão armada e uma tentativa de assalto à mão 
armada. A outra ré, Brisha Borden, tinha antecedentes de quatro 
delitos juvenis. Prater, que é branco, recebeu uma pontuação de 
risco de 3/10. Borden, que é negro, recebeu uma pontuação de 
risco de 8/10. Do ponto de vista de 2016, a equipe de Angwin 
sabia que Prater, o réu de “baixo risco”, foi posteriormente con-
denado por uma acusação de roubo e recebeu uma sentença de 
oito anos de prisão. Borden, o réu de “alto risco”, não cometeu 
mais crimes. Até os próprios réus pareciam confusos com os re-
sultados. James Rivelli, que é branco, foi preso por furto em lojas 
e classificado como risco de 3/10, apesar de ter cometido crimes 
anteriores, incluindo agressão agravada, crime de tráfico de drogas 
e múltiplas acusações de roubo. “Passei cinco anos na prisão esta-
dual em Massachusetts”, disse ele a um repórter. “Estou surpreso 
que seja tão baixo.”

Além da contaminação dos programas pelo viés de seus criadores, em 
razão de os resultados serem obtidos por automação, existe o senso comum 
de que esta tecnologia estaria livre de preconceitos, que ela age sob o signo 
da neutralidade, haja vista estes serem resultado da cultura, algo tipicamente 
humano.

Daí não ser surpreendente que construções de vida em sociedade, 
como as discriminações raciais, refletirem-se nesses mesmos dados. A partir 
de casos ocorridos, como o de robôs interagentes que não reconheceram 
uma aluna negra em conversas programadas com estudantes de uma univer-
sidade dos EUA, de um aplicativo que editava selfies para embelezar usuários 
pelo branqueamento da pele ou do fato de mais de 90% dos presos por 
reconhecimento facial em certos Estados brasileiros (Bahia, Rio de Janeiro 
e Santa Catarina) serem negros, Tarcizo Silva (Silva, 2022) entende subsistir 
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um verdadeiro racismo algorítmico.
É possível, pois, concluir que a premissa da neutralidade não se con-

firma, antes pelo contrário: a maneira pela qual essas máquinas estão apren-
dendo e sua fonte de dados estão determinando que conquistas sociais não 
sejam retratadas pelo uso de IA. Soma-se a isso o perfil sobrepujante de 
homens brancos nos quadros das empresas criadoras da tecnologia. As gran-
des companhias de tecnologia não revelam tais dados atualmente, mas foi a 
tendência até 2017.

Não se torna difícil imaginar a repercussão desses problemas no Siste-
ma de Justiça. Sintomático é o caso, acima mencionado, da prisão prevalente 
sobre pessoas negras pelo reconhecimento facial. Lembra-se que as custó-
dias são normalmente realizadas por agentes policiais, cujos relatos, con-
soante pesquisa de campo formulada pelo magistrado Marcelo Semer, exer-
cem influência primordial em condenações proferidas por juízes criminais.

Nesse contexto, quando nos aprofundamos na maneira pelas quais 
programas como aquele que determina o grau de risco em orientação a sis-
temas judiciais sobre quem merece ou não receber o benefício de ser solto/a 
sob fiança, por exemplo, ou outros benefícios na área penal, é possível notar 
que a influência dos bancos de dados acessados para ensinar a máquina é um 
dos aspectos a ser levado em conta. Não basta argumentar que é provável 
que os privilégios de determinadas classes e raças fazem com que tenham 
mais acesso às redes sociais mantidas na rede mundial de computadores, e, 
portanto, suas informações estão, em maior quantidade, disponíveis às má-
quinas. Ocorre que também há de ser considerado como é decidido quais 
bancos ensinarão a máquina a desempenhar a tarefa designada. Ademais, à 
medida que as máquinas passam a ensinar a si mesmas, entender como tais 
mecanismos se desenvolvem são cruciais para garantir que conquistas sociais 
não sejam perdidas no processo. É neste sentido que têm sido usada a ex-
pressão caixa-preta da IA.

Terceiro capítulo
Há dois aspectos, pelo menos, que têm ocupado os estudiosos nos úl-

timos anos: os riscos éticos da IA e a segurança do sistema em fazer estri-
tamente aquilo para o qual foi programado. Ou seja, a pergunta que várias 
áreas do conhecimento passaram a tentar responder é: como garantir que as 
máquinas entendem os valores, princípios e normas sob a égide dos direitos 
humanos, ao mesmo tempo que sejam capazes de entregar o que delas se 
espera?

A resposta a esta questão absolutamente crucial para o futuro da tec-
nologia e da nossa relação com ela passa, necessariamente, pela questão da 
regulação. A caixa-preta da IA deve ser possível de ser acessada por todos 
e todas que fazem uso dessas tecnologias e, principalmente, por aqueles/
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as que estão submetidos/as à sua aplicação. Conforme Ursula Franklin 
(Franklin, 1990) “a viabilidade da tecnologia, tal como a democracia, depen-
de, em última análise, da prática da justiça e da imposição de limites ao seu 
poder”

É provavelmente impossível conseguir tão somente através da trans-
parência garantir que a tecnologia atinge objetivos de democracia social e 
de respeito aos direitos fundamentais, tendo em vista que é mais importante 
como os campos materiais, políticos e éticos como estão interligados na sua 
criação. Por exemplo, a China tem usado a IA para “dar notas” para seus ha-
bitantes de acordo com a sua aderência às diretivas governamentais, punindo 
quem não consegue pontuar com limitações de crédito e de mobilidade, por 
exemplo. E nada disso é feito sem o conhecimento de seus habitantes. De 
fato, para os propósitos do governo chinês, quanto mais as pessoas soube-
rem das consequências das suas ações e como tais dados são tratados pelas 
máquinas, melhor.

Atualmente, a regulação europeia tem sido a que mais influencia os 
marcos regulatórios em todo o planeta. Ainda assim, duas grandes potências 
da área, China e EUA, seguem caminhos bem distintos. Enquanto os estadu-
nidenses não têm ainda regulação mínima sobre os criadores de tecnologia 
com base em IA, a China está criando um sistema regulatório mais abran-
gente que a maioria dos países ocidentais.

No Brasil, temos Projeto de Lei (PL) 759 de 2023, o qual visa regula-
mentar os sistemas de IA e determina que o Poder Executivo defina uma 
Política Nacional de Inteligência Artificial. Atualmente, o texto está em aná-
lise na Câmara dos Deputados. Ele fixa parâmetros para a IA, e visa criar 
segurança jurídica para investimento em pesquisa e desenvolvimento de pro-
dutos e serviços, tendo por paradigma limites éticos e os direitos fundamen-
tais.

A regulamentação em análise (atualmente em trâmite na Câmera dos 
Deputados) consagra os princípios segurança, confiabilidade, transparência, 
combinado a outros princípios constante na Lei de Proteção de Dados bra-
sileira, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) Lei 13.709/2018, 
como proteção da privacidade de dados pessoais e do direito autoral, bem 
como princípios de direitos humanos e democráticos.

O PL prevê que programas de IA devem atender à inovação e à tecno-
logia, às máquinas, aos robôs e aos sistemas de informática, tudo isso sem 
causar dano a seres humanos. Também não poderão servir para fins milita-
res ou para extinção em massa de seres humanos. Para atingir tais objetivos, 
a lei deverá conter pressupostos legais que serão aplicados aos órgãos públi-
cos de fiscalização e controle das áreas de tecnologia, pesquisa e inovação 
para obtenção de registro, e deverão todos os atores do sistema se subme-
ter a período probatório. Passamos então à breve análise, considerando os 
contornos do presente artigo, do projeto aprovado pelo Congresso Europeu 
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e do documento brasileiro. Foi possível deduzir que a transparência é peça 
chave na redução de retrocessos que o uso da IA pode propiciar, desde saber 
que se está lidando com uma máquina e não com um ser humano (situação 
na mais das vezes desconhecida pelos usuários), bem como transparência 
sobre tudo o que acontece quando damos uma ordem ao ChatGPT e, como 
em um passe de mágica, a resposta é produzida com características de um 
trabalho que envolve raciocínio humano. O nome da mágica é caixa-preta e, 
como todo truque, ele pode e, nesse caso, deve ser revelado.

Considerações finais
A problemática envolvida na regulação da Inteligência Artificial está 

mobilizando a comunidade mundial. Apesar da complexidade e abrangência 
do tema, o que impossibilita uma análise aprofundada em tão breve estudo, 
acreditamos que é possível dizer que a transparência dos sistemas tem pa-
pel fundamental na redução de retrocessos que o uso da IA pode propiciar, 
ainda que não seja suficiente para resolver todas as questões éticas e legais 
envolvidas no uso da tecnologia em comento. O certo é que não é possível 
ignorar ou adiar o enfrentamento da tarefa de tornar tão importante ferra-
menta do desenvolvimento humano disponível para uso responsável, ético, 
igualitário e garantidor de todos os avanços tão duramente conquistados e 
ainda em disputa no mundo.
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Resumo:
O presente ensaio tem como enfoque analisar a importância da proteção do 
consumidor como um direito fundamental e humano (artigo 5º, XXXII), 
cujo intuito é justamente tutelar e equilibrar as relações comerciais, assim 
como o artigo visa descrever sobre os digitais influencers e as novas tecno-
logias, além de seus impactos no ordenamento jurídico brasileiro. É indubi-
tável que com o avanço das novas tecnologias e o impacto do processo de 
digitalização da vida social, foi se destacando a incidência de influenciadores 
digitais. Isto significa que é primordial analisar se estes possuem responsabi-
lidade social e jurídica perante os seus consumidores em sua atuação peran-
te o uso do poder de influência. Nesse sentido, é preciso destacar que esta 
nova profissão pode violar a proteção do consumidor à medida em que rea-
liza propagandas publicitárias enganosas, devendo ocorrer uma regulamen-
tação com o intuito de proteger a parte mais vulnerável desta relação jurídi-
ca. Além disso, o presente ensaio irá abordar sobre o problemático “chip de 
beleza”, vendido como remédio milagroso por influencers, sendo que não 
possui qualquer propriedade ou estudo científico. Dessa forma, a pesquisa 
terá como base fontes documentais, ou seja, artigos científicos, legislações, 
jurisprudências e bibliografias, mediante estudos pelo Código de Defesa do 
Consumidor, assim como a Constituição Federal e doutrina a fim de comen-
tar sobre a importância da proteção do direito ao consumidor perante a res-
ponsabilidade civil do digital influencer, uma vez que se não legislado pode 
ocasionar em uma forma de violação direta a proteção do consumidor, um 
direito humano e fundamental.
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Introdução
As relações entre povos e até mesmo entre membros de uma socieda-

de existem há muitos séculos, principalmente no contexto comercial. Tendo 
isso em vista, nota-se a importância do surgimento e estabilização de peque-
nas relações comerciais no contexto da época, também conhecidas historica-
mente como escambo. 

Além disso, tem-se ainda como exemplo a construção da Civilização 
Fenícia com base no comércio marítimo, que utilizava de relações comer-
ciais entre povos do Mar Mediterrâneo para o crescimento de seu império. 
Inclusive, pode-se ir ainda além, afinal, com o advento da Revolução Indus-
trial, era notório que diversas mudanças iriam ocorrer, sendo estas mudanças 
sociais, econômicas e até mesmo comerciais, que modificaram toda a cadeia 
produtiva, além de intensificá-la de forma exacerbada, bem como a urbani-
zação das relações comerciais.

Assim, ao abrir a discussão aos tempos modernos, nota-se que a tec-
nologia apresentou uma nova perspectiva aos consumidores de modo ge-
ral, pois o comércio apresenta, neste cenário, um crescimento exponencial e 
extremamente impactante e globalizado, conforme será discutido de forma 
mais extensa ao longo deste artigo.

Desta forma, é essencial compreender que o processo de digitalização 
da vida social, conforme supramencionado, é extremamente impactante na 
vida em sociedade, ou seja, é necessário estabelecer novas formas de estru-
tura organizacional das sociedades, pois, nem mesmo o Contrato Social de 
Rousseau previu os impactos tremendos da tecnologia nas relações sociais e 
que, consequentemente afetam as relações comerciais discutidas nesse arti-
go.

Nesse contexto, é primordial que alguns pontos sejam levados a dis-
cussão, por exemplo, a importância dos consumidores, bem como seus di-
reitos perante propagandas, publicidades e até mesmo diante os infames e 
incontroláveis influenciadores digitais, grandes figuras que tem se tornado as 
principais responsáveis pela propagação de informações e produtos, o que 
pode ser perigoso, justamente por não possuírem conhecimento técnico o 
suficiente para esse tipo de propaganda.

Assim, é indubitável que com o avanço das novas tecnologias e o im-
pacto do processo de digitalização da vida social, foi se destacando a inci-
dência de influenciadores digitais em todos os meios de comunicação e pro-
paganda, haja vista que estes documentam desde o estilo de vida e experiên-
cias pessoais, inclusive envolvendo questões como predileções e humor, de 
forma desenfreada até então, tornando-se responsáveis por definir as novas 
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tendências do mundo contemporâneo, através das propagandas ou até mes-
mo somente em falas gravadas em um vídeo de aplicativo de poucos segun-
dos.

Isto significa que é essencial analisar se os produtores de conteúdo 
possuem responsabilidade social e jurídica perante os seus consumidores, 
característicos de vulnerabilidade perante essas relações comerciais expansi-
vas e evasivas. Desta forma, é necessário observar a atuação dos influencia-
dores digitais e a sua influência na sociedade brasileira, sendo desde a venda 
de produtos e serviços até a repercussão que desencadeia no meio digital e, 
consequentemente, viola o direito fundamental e humano, que é a proteção 
do consumidor, prevista na Constituição Federal de 1988.

Portanto, pode-se entender que a propagação realizada pelos influen-
ciadores deve ser feita de forma responsável e não abrupta, de forma que 
não prejudique o seu consumidor em nenhuma parte da cadeia de forne-
cimento ou faça com que este se sinta lesado, interferindo diretamente em 
seus direitos.

Neste cenário, o estudo desse artigo é extremamente essencial para 
apresentar sobre a importância da proteção ao consumidor como um direito 
fundamental (art. 5º, XXXII), assim como foi definido pela própria ONU, 
bem como analisar a jurisprudência quanto as propagandas publicitárias en-
ganosas, devendo ocorrer uma regulamentação com o intuito de proteger a 
parte mais vulnerável desta relação jurídica, mediante uma pesquisa biblio-
gráfica e qualitativa, utilizando-se ainda de análise jurisprudencial brasileira.

A proteção do consumidor como direito fundamental
Ao discutir sobre a proteção do consumidor como um direito funda-

mental, é necessário discutir a importância dos direitos fundamentais, que 
asseguram os bens jurídicos das pessoas, perante violações entre privados ou 
até mesmo estatais, sendo que são utilizados também para orientar os mem-
bros de uma sociedade (Melo; Namorato, p. 215).

Não obstante, nota-se ainda que não é de hoje, que a sociedade discute 
a essencialidade dos direitos fundamentais e humanos, haja vista que esses 
são responsáveis por conduzir as sociedades e garantir a proteção da digni-
dade humana (Faria, Heraldo Felipe De, 2008, p. 06).

Nota-se, portanto, que a Constituição Federal de 1988 normatizou a 
proteção jurídica do consumidor, enquanto um direito fundamental e huma-
no, estando presente no inciso XXXII do art. 5º, no qual “o Estado promo-
verá, na forma da lei, a defesa do consumidor” (Brasil, 1988). Tal dispositivo 
legal foi essencial para a proteção do consumidor, pois o configura como 
direito humano, isto é, um direito básico de todos os seres humanos.

Ademais, é importante destacar que o artigo 170 da Carta Magna, ins-
titui como um dos princípios da ordem econômica, a defesa do consumidor, 
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em seu inciso V (Brasil, 1988). Segundo Silveira Romão (2020, p. 2), é nesse 
contexto, após a instituição da Constituição Federal de 1988, em que surge 
a necessidade de um novo código ao ordenamento jurídico brasileiro, sendo 
este, o Código de Defesa do Consumidor, correspondente a  a lei n.º 8.078,  
de 11 de setembro de 1990.

Nesse sentido, o Código de Defesa do Consumidor (CDC) determina 
o conceito de consumidor em seu artigo 2º, estabelecendo que este corres-
ponde às pessoas físicas ou jurídicas que adquirem um produto ou serviço e 
que sejam o destinatário final dessa relação (Brasil, 1990).

Desta forma, discorre-se ainda que, conforme outrora exposto por 
Humberto Theodoro Jr. (2021), o consumidor vive em uma sociedade cer-
cada pelo consumismo, em que não possuem qualquer possibilidade nego-
ciação, demonstrando sua condição de vulnerabilidade nesse contexto:

É certo que vivemos em uma sociedade de consumo, onde as re-
lações jurídicas são travadas em massa, por meio de contratos de 
adesão, previamente elaborados pelos fornecedores, sem qualquer 
possibilidade de negociação por parte do consumidor. Cabe a este, 
portanto, apenas aderir ou não ao instrumento que lhe é apresen-
tado. Essa situação o coloca numa posição de evidente vulnerabi-
lidade, justificando a proteção especial que o Código de Defesa do 
Consumidor lhe confere. Eis o motivo pelo qual a conceituação de 
consumidor torna-se de extrema relevância. (Junior, 2021, p. 15).

Ainda, pensando na defesa de forma igualitária e digna aos consumido-
res, o supracitado código estabelece os direitos básicos do consumidor, pre-
vistos no 6º, do CDC (BRASIL, 1990), sendo estes: a garantia contra produ-
tos que possam ser nocivos à vida ou à saúde, opção entre vários produtos 
e serviços com qualidade satisfatória e preços competitivos, conhecimento 
de dados indispensáveis sobre produtos ou serviços para uma decisão cons-
ciente, os interesses dos consumidores devem ser levados em conta pelos 
governos no planejamento e execução das políticas econômicas, reparação 
financeira por danos causados por produtos ou serviços, meios para o cida-
dão exercitar conscientemente sua função no mercado, defesa do equilíbrio 
ecológico para melhorar a qualidade de vida agora e preservá-la para o futu-
ro. (PROCON, 2017).

Portanto, fica evidente que o legislador no ordenamento jurídico bra-
sileiro, adota um comportamento educativo e orientativo quanto aos meca-
nismos de otimização do consumo, que deve prevalecer no contexto do jul-
gador (Romão, 2019, p. 770). É importante destacar ainda que a proteção do 
consumidor não é tarefa exclusiva do CDC, cabendo também aos princípios  
gerais  do  Direito  e  aos  princípios  constitucionais lhes tutelar.

Desta forma, destaca-se a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
que aborda justamente a eficácia horizontal dos direitos fundamentais nas 
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relações privadas. Veja-se:

SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. UNIÃO BRA-
SILEIRA DE COMPOSITORES. EXCLUSÃO DE SÓCIO 
SEM GARANTIA DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADI-
TÓRIO. EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS 
RELAÇÕES PRIVADAS. RECURSO DESPROVIDO. I. EFI-
CÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES 
PRIVADAS. As violações a direitos fundamentais não ocorrem 
somente no âmbito das relações entre o cidadão e o Estado, mas 
igualmente nas relações travadas entre pessoas físicas e jurídicas de 
direito privado. Assim, os direitos fundamentais assegurados pela 
Constituição vinculam diretamente não apenas os poderes públi-
cos, estando direcionados também à proteção dos particulares em 
face dos poderes privados. II. OS PRINCÍPIOS CONSTITU-
CIONAIS COMO LIMITES À AUTONOMIA PRIVADA DAS 
ASSOCIAÇÕES. A ordem jurídico-constitucional brasileira não 
conferiu a qualquer associação civil a possibilidade de agir à reve-
lia dos princípios inscritos nas leis e, em especial, dos postulados 
que têm por fundamento direto o próprio texto da Constituição 
da República, notadamente em tema de proteção às liberdades e 
garantias fundamentais. O espaço de autonomia privada garantido 
pela Constituição às associações não está imune à incidência dos 
princípios constitucionais que asseguram o respeito aos direitos 
fundamentais de seus associados. A autonomia privada, que en-
contra claras limitações de ordem jurídica, não pode ser exercida 
em detrimento ou com desrespeito aos direitos e garantias de ter-
ceiros, especialmente aqueles positivados em sede constitucional, 
pois a autonomia da vontade não confere aos particulares, no do-
mínio de sua incidência e atuação, o poder de transgredir ou de 
ignorar as restrições postas e definidas pela própria Constituição, 
cuja eficácia e força normativa também se impõem, aos particu-
lares, no âmbito de suas relações privadas, em tema de liberdades 
fundamentais. (...) (Brasil, STF, 2005).

Nota-se que, ao discorrer o seu voto, o Ministro Joaquim Barbosa en-
fatizou que a aplicação dos direitos fundamentais na esfera privada resulta 
de uma combinação de vários fatores, muitos dos quais são evidentes na 
prática jurídica atual, inclusive no contexto nacional. Ele apontou inicial-
mente para a gradual dissolução das fronteiras entre direito público e priva-
do, um processo que se estendeu até o final do século XIX. Além disso, des-
tacou um fenômeno comum em sistemas jurídicos que possuem jurisdição 
constitucional: a ‘constitucionalização do direito privado’, especialmente no 
Direito Civil. Em outras palavras, as relações privadas, outrora regidas ex-
clusivamente pelo Direito Civil, agora são influenciadas pelos princípios do 
direito público, os quais se originam principalmente das decisões dos órgãos 
de jurisdição constitucional.
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Portanto, entende-se que tal jurisprudência acima é aplicável nas rela-
ções de consumo, tendo em vista que a hermenêutica jurídica não afasta da 
apreciação judiciária as cláusulas gerais de direito no âmbito da defesa de 
interesses de particulares ou de determinada coletividade (Silveira Romão, 
2020, p. 9). Vale destacar que os direitos humanos são inerentes à condição 
humana, devendo nortear as diretrizes do ordenamento jurídico, sendo apli-
cável no caso dos direitos do consumidor. 

Sendo assim, como o consumidor é a parte mais frágil da relação de 
consumo, desconhece desde as características técnicas do produto até a falta 
de conhecimento jurídicos e econômicos. Em razão desta maior vulnerabili-
dade é exigível a interferência do Estado nas relações privadas de consumo, 
devendo ser garantido a maior proteção aos direitos e interesses dos consu-
midores. 

Por mais que o mercado sempre vise o lucro em seu negócio, nunca 
poderá prejudicar o cliente, sendo não só como o caso de publicidades enga-
nosas, mas também com defeitos no produto ou serviço. O consumidor é a 
movimentação do negócio, devendo ser respeitado e valorizado, devendo ser 
fornecido todas as informações da compra, assim como garantir a transpa-
rência e boa-fé do negócio jurídico.

Influenciadores digitais e propaganda publicitária
A Revolução Industrial foi a grande responsável por diversas transfor-

mações sociais, econômicas, bem como motivador da crescente urbanização, 
sendo que uma destas foi a transformação nas questões de publicidade e 
propaganda, haja vista a necessidade de criar mecanismos perante o surgi-
mento concorrencial entre empresas (Mageste; Castro; 2022, p. 382).

Ressalta-se que estes mecanismos são também conhecidos como pro-
pagandas publicitárias, que existem desde a época de Estados Nazistas, me-
diante Joseph Goebbels, Ministro da Propaganda na Alemanha Nazista en-
tre 1933 e 1945, por exemplo, até os meios de comunicação atuais, como as 
redes sociais. 

De acordo com Mageste e Castro (2022) é possível retratar que o mun-
do foi se transformando com as evoluções do mundo tecnológico:

 
O surgimento e popularização da internet desde os anos 90 cau-
sou uma série de mudanças na maneira como as pessoas vivem, 
trabalham e se relacionam. Mais do que a simples troca de mensa-
gens instantâneas, a rede mundial de computadores permitiu que 
conexões ainda mais profundas se concretizassem por meio das 
redes sociais, nas quais são compartilhados modos de vida e pen-
sar. (Mageste; Castro, 2022, p. 383).

Assim, percebe-se um novo perfil de consumidor ao se deparar com o 
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universo da Internet, que revela uma vasta variedade de fornecedores ofere-
cendo uma gama diversificada de produtos e serviços. É evidente que mui-
tos desses agentes não se encontram necessariamente sob a mesma juris-
dição e se aproveitam das barreiras de comunicação geradas pela distância 
proporcionada pela internet para evadir-se de suas responsabilidades. Assim, 
pode-se afirmar que a vulnerabilidade do consumidor é notavelmente agra-
vada quando a relação de consumo se estabelece por meio da internet. (De 
Lucca, 2008, p. 27).

Portanto, entende-se que nesse contexto do surgimento das redes so-
ciais, nas quais os usuários compartilham as suas opiniões, experiências e 
ideias, aparece a figura do digital influencer como uma profissão. Estes são 
conhecidos pelo seu grande poder de influência sobre as pessoas, possuindo 
uma quantidade significativa de seguidores, ganhando dinheiro com a divul-
gação de produtos ou serviços. Assim ressaltam Mageste e Castro (2022), 
que é necessário haver uma regulamentação acerca da relação entre os digi-
tais influencers e o seu público-alvo:

Com um público vasto e ganhando dinheiro com a indicação de 
produtos, é natural que vários problemas pudessem vir a ocorrer, 
entre eles, aqueles relacionados a questões de saúde derivados do 
consumo de mercadorias como chás, shakes, gomas de mascar, 
óleos essenciais, e outros, que supostamente trariam benefícios 
como emagrecimento ou pele mais bonita. Dessa forma, surge a 
necessidade de classificar a relação existente entre o público e os 
influenciadores digitais, para verificar a adequação da possibilida-
de de responsabilizá-los por qualquer dano eventualmente sofrido 
por seus seguidores, conforme determina o art. 927, CC. (Mages-
te; Castro, 2022, p. 3).

Neste cenário, destaca-se que os influenciadores digitais, além de se-
rem os principais responsáveis pelo engajamento de grandes empresas atual-
mente, também influenciam os seus seguidores em determinadas questões e 
conceitos, formando opiniões sobre a grande massa, o que pode ser extre-
mamente prejudicial, dependendo da opinião apresentada, sendo que esses 
profissionais da “web” não estavam associados a qualquer atividade profis-
sional anteriormente (Azevedo; Magalhães, 2021, p. 107).

Ressalta-se ainda a afirmação de Bastos et al. (2017) quanto ao poder 
de influência dos influenciadores digitais:

Em virtude disso os novos profissionais da web exercem grande 
poder sobre as massas, pois eles possuem credibilidade diante de 
seus seguidores. Sendo assim, são verdadeiros formadores virtuais 
de opiniões. Aplicando estratégias empregadas pelas marcas que 
os contratam, ou então por eles mesmos, são capazes de atingir 
possíveis consumidores de forma mais natural/orgânica, promo-
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vendo a mudança comportamental e de mentalidade em seus se-
guidores, os quais, por se identificarem com o digital influencer, 
também se identificam com o conteúdo que é por ele divulgado. 
(Bastos et al, 2017, p. 2).

Contudo, ressalta-se que essa profissão não se encontra devidamente 
regulamentada pelo ordenamento jurídico, conforme supramencionado, vis-
to que foram pessoas até então “anônimas”, que graças ao acesso amplo a 
internet, tornaram-se figuras públicas no mesmo patamar que grandes atores 
e apresentadores, o que pode ser perigoso ao mesmo tempo, visto que estes 
também possuem responsabilidade perante os produtos que consomem e 
divulgam aos seus seguidores, ainda mais pelas propagandas que participam 
(Mageste; Castro, 2022, p. 5). 

Portanto, é indubitável a necessidade da regulamentação das redes so-
ciais e, consequentemente, de influenciadores digitais e propagandas publi-
citárias, uma vez que estes devem ser devidamente responsabilizados pelo 
conteúdo que produzem e divulgam, haja vista seu grande poder sobre as 
massas, justamente para evitar que estes sejam ludibriados e lesados. 

Relação dos consumidores, influenciadores e as propagandas pu-
blicitárias

A transformação digital surge da interseção entre computação em nu-
vem, big data, IoT e IA sendo vital para as indústrias em todo o mercado, 
de forma global, à medida que este se torna cada dia mais dependente de 
diversas tecnologias. Segundo Thomas M. Sibel (2021), os procedimentos já 
existiam antes da tecnologia, porém, esses foram otimizados e qualificados 
de forma mais expansiva: 

Em todos esses casos, os processos foram simplificados, mas não 
revolucionados: eram os mesmos processos analógicos, dupli-
cados em formato digital. Mas essas disrupções de mercado, no 
entanto, causaram mudanças entre empresas, organizações e com-
portamentos individuais (Sibel, 2021, p. 41)

Nesse sentido, ao relacionar com o contexto do direito do consumidor, 
é válido citar que ocorreram inúmeras modificações com o advento do mun-
do digital. Após a pandemia de covid-19 ocorreu um aumento desenfreado 
do e-commerce. Portanto, a publicidade acompanha as mudanças sociais para 
captar o interesse de um possível comprador, sendo que a publicidade é ex-
tremamente adaptável ao contexto das transformações sociais.

Assim, é indubitável que com o surgimento do digital influencer, as 
empresas iriam ampliar as suas formas de divulgação de um produto ou ser-
viço, utilizando dos produtores de conteúdo. Além disso, ressalta-se ainda 
que a maioria dos brasileiros possui redes sociais e estão hiperconectados, 
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isto significa, que há uma maior facilidade de acesso a diversos tipos de con-
teúdo, incluindo a divulgação.

O artigo 36, caput, do CDC retrata que “a publicidade deve ser vei-
culada de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a identifique 
como tal” (Brasil, 1990). Tal dispositivo visa proteger o consumidor de in-
formações falsas acerca de um produto ou serviço. Assim, é assegurado o 
direito de ter conhecimento que as informações que estão sendo transmiti-
das não são gratuitas, mas pretendem vender um produto ou um serviço.

No tocante ao artigo 37, caput, da mesma Lei, é destacado que “é proi-
bida toda publicidade enganosa ou abusiva”. A primeira ocorre quando é 
“capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natureza, caracterís-
ticas, qualidade, quantidade, propriedades, origem, preço e quaisquer outros 
dados sobre produtos e serviços” (§1°). Já a segunda seria quando promove 
à violência, explore o medo ou a superstição ou “até que seja capaz de in-
duzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua 
saúde ou segurança” (§2°). (Brasil, 1990).

Sendo assim, ao relacionar este contexto das propagandas publicitárias 
com o surgimento dos digitais influencers é notório que esta nova profissão 
se tornou um dos principais meios de publicidade de um produto ou servi-
ço. Afinal, o amplo acesso das redes sociais no mundo todo, fez com que 
essas figuras surgissem, sob o contexto de números de “curtidas” e “segui-
dores”, garantindo maior poder de influência para determinados indivíduos.

Tal impacto faz com que os usuários se influenciam a consumir os pro-
dutos ou serviços divulgados pelos influenciadores. Esta nova categoria de 
divulgação deve ser regulamentada no ordenamento jurídico brasileiro a fim 
de garantir a proteção do polo mais vulnerável da relação de consumo.

Não deve ser permitida a divulgação de má-fé de um produto ou ser-
viço sem a penalização dos influenciadores, estando além do fornecedor. O 
digital influencer deve ser responsabilizado por levar a erro inúmeros usuá-
rios que acreditaram em sua palavra. Ou seja, que o produto ou serviço seria 
prestado com qualidade e eficiência.

Mediante um estudo desenvolvido pela Nielsen, demonstra que o 
Brasil é o país dos influenciadores, no qual “existem 500.000 deles com ao 
menos 10.000 seguidores espalhados pelas diversas plataformas” (Castro, 
2022). Ademais, foi informado que o Brasil é o segundo país que mais segue 
influenciadores no mundo (44,3% dos usuários), atrás das Filipinas (51,4%) 
(Castro, 2022).

Estes dados apenas comprovam o controle que os influenciadores pos-
suem sobre a compra de seus seguidores ao indicar um produto ou serviço. 
Prova disso, seria que um estudo feito pela empresa de marketing de influên-
cia Spark em parceria com o Instituto QualiBest, de pesquisas, apontou que 
76% dos consumidores já compraram algum produto ou serviço com base 
na recomendação feita por um influenciador digital (Casarotto, 2023).
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Sendo assim, fica evidente que a relação do público com influenciado-
res digitais está cada vez mais próxima à medida que a internet está superva-
lorizada. Tal poder de influência faz com que os indivíduos, agora, encarem 
a internet como uma forma de ascensão.

Posto isso, é indubitável que esta relação precisa ser regulamentada a 
fim de que a divulgação de um produto ou serviço seja explícita (indican-
do “propaganda paga”), representando a transparência do conteúdo. Desse 
modo, o digital influencer deve se comprometer a, de alguma forma, fiscali-
zar o negócio que irá divulgar com o intuito de não induzir a erro o público 
que o acompanha e se interesse pela publicidade.

O caso do Chip da Beleza e o poder dos influenciadores
O chip da beleza é um “um tipo de implante hormonal que possui 

como principal composto a gestrinona” (Cremers, 2023). Este anabolizante 
foi divulgado por inúmeras influencers, sendo popularizado com a promessa 
de emagrecimento e aumento de massa muscular.

Porém, após este evento, a influenciadora brasileira Flay retratou que 
engordou dez quilos, além de ter tido problemas de pele, como excesso de 
espinhas e erupções cutâneas, assim como queda de cabelo.

Por conta do uso indiscriminado desses hormônios, o Conselho Fede-
ral de Medicina (CFM) proibiu neste mês que médicos prescrevam esterói-
des anabolizantes para fins estéticos, através da Resolução nº 2.333/23. Tal 
norma ética aborda sobre os riscos e malefícios à saúde, sendo contraindica-
do o uso com a finalidade estética, ganho de massa muscular e melhora do 
desempenho esportivo, o que não ocorre de fato. 

Assim, fica evidente que houve a irresponsabilidade de inúmeras clíni-
cas, assim como influenciadores que realizaram uma parceria a fim de divul-
gar um produto que não é cientificamente aprovado. Inclusive, foi registra-
do que o uso de implantes de gestrinona e outros hormônios androgênicos 
podem causar diversos efeitos colaterais como acne, aumento de oleosidade 
de pele, queda de cabelo, aumento de pelos, mudança de timbre da voz e au-
mento do tamanho do clitóris (Cremers, 2023).

Vale ressaltar que no Brasil, a gestrinona não tem autorização da Anvi-
sa para ser comercializada e é categorizada como anabolizante não autoriza-
do (Senado Federal, 2023). Já na Europa é empregada por via oral para tratar 
endometriose.

Sendo assim, após este evento a Anvisa proibiu em dezembro a pro-
paganda da gestrinona e de produtos que contêm essa substância. Tal movi-
mentação foi essencial, visto que a propaganda dos implantes de gestrinona 
são comuns, principalmente em redes sociais.

Com isso, é fundamental frear os excessos de uso inadequado de hor-
mônios no Brasil, no caso do uso de gestrinona, ainda mais por influen-
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ciadores digitais. Estes que não só possuem conhecimento técnico sobre o 
assunto, mas também ao divulgar, de forma irresponsável, visto que não há 
comprovação científica.

Ademais, é indubitável que tal prática é condenada pelos princípios 
fundamentais do Código de Ética Médica de 2018, inciso IX, no qual: “a 
medicina não pode, em nenhuma circunstância ou forma, ser exercida como 
comércio” (Conselho de Ética, 2019). Tal parceria entre um influenciador 
digital e uma clínica médica possui fins comerciais visto que a divulgação 
desta prática incentiva que os seus seguidores façam com a ideia de criar 
vantagens positivas.

Nesse sentido, o mesmo dispositivo trata, no tópico “publicidade mé-
dica”, no Art. 113, que é vedado ao médico: “divulgar, fora do meio científi-
co, processo de tratamento ou descoberta cujo valor ainda não esteja expres-
samente reconhecido cientificamente por órgão competente” (Conselho de 
Ética, 2019). Logo, é inaceitável que um procedimento não aprovado pela 
ANVISA seja divulgado, visto que não possui embasamento científico.

Esta violação da ética no campo médico deve ser penalizada a fim de 
que não haja o incentivo de práticas que não possuem uma garantia de que 
será benéfico ao paciente, além de ter sido testado e aprovado anteriormente 
por órgãos competentes.

A aplicação e efetivação do CDC e seus princípios
Inicialmente, deve-se destacar que um dos princípios que possui maior 

destaque no Direito do Consumidor seria o da boa-fé, estando disciplinado 
no artigo 113 do Código Civil, que reafirma a importância da boa-fé e o 
cumprimento de seu lugar de celebração.

Ademais, ressalta-se a importância de se manter os costumes e práticas, 
bem como a negociação entre as partes. Assim, garantindo uma relação pa-
cífica e sem preenchimento de lacunas. 

O artigo 422 da mesma Lei também aborda este princípio ao dizer que: 
“os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, 
como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé”.

Já no CDC retrata que a boa-fé é primordial, em que o fornecedor 
possui o dever de garantir uma informação qualificada, protegendo a legíti-
ma expectativa gerada pela informação. 

Outra base para o direito do consumidor que merece destaque seria a 
vulnerabilidade (artigo 4º, I, do CDC), como um dos princípios informado-
res da Política Nacional das Relações de Consumo. Segundo Gustavo San-
tanna (2018, p. 24), este princípio é a base do Direito do Consumidor, vis-
to que essa vulnerabilidade, essa fragilidade do consumidor nas relações de 
consumo que fez com que o Direito se preocupasse em tutelar a defesa do 
consumidor
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Portanto, o mesmo autor demonstra que o princípio da vulnerabilidade 
pressupõe a fragilidade absoluta do consumidor frente ao fornecedor, e que 
“embasa a existência de normas de proteção em prol do consumidor, na 
busca pela igualdade na relação de consumo” (2018, p. 26). 

Outrossim, é possível citar o princípio da transparência como nortea-
dor para as relações de consumo (artigo 36 do CDC). Conforme Gustavo 
Santanna (2018, p. 27), o princípio da informação ou da publicidade deve 
ser veiculado de forma que possibilite o consumidor, fácil e imediatamente, 
a identificá-la como tal, sendo vedadas propagandas clandestinas e sublimi-
nares.

Logo, a publicidade e a responsabilidade dos influenciadores digitais 
estão diretamente relacionada com a divulgação de informações verídicas 
sobre aquele produto ou serviço, sem o emprego de má-fé, induzindo o 
consumidor ao erro. Isto é, a aplicação de ética através dos meios de comu-
nicação utilizados para a venda de uma mercadoria, com o intuito de não 
prejudicar o polo mais vulnerável da relação de consumo.

Portanto, denota-se que a proteção ao consumidor está amplamente 
protegida e capacitada pelo ordenamento jurídico brasileiro, tendo em vista 
os direitos básicos do consumidor nas decisões supramencionadas. Entre-
tanto, ainda existem discussões doutrinárias e jurisprudenciais sobre várias 
questões de relações consumeristas e, os influencers digitais, incluem-se nes-
se quesito.

Conclusão
Portanto, conclui-se que os influenciadores cada vez mais induzem as 

pessoas a consumirem diversas mercadorias mediante divulgação pelas redes 
sociais. Como este meio está cada vez mais dominando a publicidade bra-
sileira é necessário regulamentar a relação jurídica entre digital influencer e 
seguidores, justamente para garantir que o direito fundamental da proteção 
do consumidor seja devidamente respeitado.

Assim, o ordenamento jurídico brasileiro deve se adaptar às novas ten-
dências e mudanças no contexto fático digital. O consumidor precisa ser 
protegido de possíveis fraudes ou golpes no meio digital em razão da fal-
ta de compromisso e responsabilidade de influenciadores. Por mais que o 
digital influencer não tenha conhecimento ou envolvimento com o ato de 
má-fé de um terceiro, deve possuir mais envolvimento com a conferência do 
negócio.

O digital influencer altamente reconhecido possui uma maior infinitu-
de de recursos financeiros e técnicos. Ou seja, ao realizar uma parceria com 
uma empresa deveria utilizar a sua equipe jurídica para analisar o contrato 
a fim de assegurar a boa-fé do negócio jurídico ou se informar e verificar a 
confiabilidade da empresa.
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Por mais que o universo digital seja recente comparado com as antigas 
inovações é essencial que a internet seja cada vez mais regulamentada no or-
denamento jurídico brasileiro. A internet e o uso desenfreado das redes so-
ciais trouxeram uma nova profissão e deve ser imposto limites em seu exer-
cício, visando a proteção do consumidor (artigos 5º, inciso XXXI e artigo 
170, inciso V, da CF).

Tais dispositivos legais representam a necessidade de mudança na rea-
lidade fática no meio virtual com o intuito de não prejudicar a parte mais 
vulnerável da relação consumerista. Por fim, o digital influencer deve possuir 
mais responsabilidade ao divulgar um produto ou serviço, sendo primordial 
verificar a confiabilidade de um negócio ou uma marca antes de postar a 
parceria e causar um impacto negativo em seus seguidores, de forma a lesio-
nar sua dignidade humana e infringir seus direitos fundamentais.  
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Resumo: 
O uso do reconhecimento facial atrelado a outras tecnologias, como a in-
teligência artificial, é uma realidade no dia-a-dia de instituições públicas e 
de empresas privadas, podendo ser utilizada para possibilitar a entrada em 
estabelecimentos, monitoramento de cidadãos, identificação de criminosos 
etc. A China está entre os países que utilizam os dados biométricos, tratando 
tais informações inclusive em sistema de crédito, classificando assim os cida-
dãos e permitindo ou não que eles realizem determinadas ações. No Brasil 
tem sido utilizado o reconhecimento facial, mas é essencial ser observada a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, que assegura a utilização de dados 
biométricos, por exemplo, somente mediante determinadas hipóteses legais 
e respeitados determinados princípios como adequação, necessidade, quali-
dade dos dados e segurança. Contudo, mesmo com a legislação brasileira de 
proteção de dados, ainda existem diversas questões não muito bem esclare-
cidas que têm sido abordadas em Projetos de Lei pelo Congresso Nacional. 

Palavras-chave: Reconhecimento facial; Dado sensível; Dado biométrico; 
Proteção de dados.

Introdução
Nas últimas décadas o desenvolvimento da tecnologia tem sido muito, 

como técnicas de inteligência artificial e o “machine learning”, permitindo 
que seja tratado um volume sem precedentes de dados pessoais, como ima-
gens, vozes e vídeos.

Neste contexto, a utilização da tecnologia para reconhecimento fa-
cial se destaca detectando, analisando e buscando identificar uma ou mais 
pessoas pela sua face, o que grande parte das vezes gera um resultado com 
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grande precisão e rapidez. Contudo, o tratamento de dados pessoais sensí-
veis requer atenção e proteção especial por parte dos agentes de tratamento, 
haja vista, por exemplo, a possibilidade de seu uso para uma videovigilância 
excessiva (panóptico1 digital). 

O uso da tecnologia de reconhecimento facial
A tecnologia de reconhecimento facial é baseada no uso de inteligên-

cia artificial, tendo como objetivo identificar, utilizando grandes bancos de 
dados, a identidade de um ou mais indivíduos através da biometria facial2. 
Tal recurso utiliza as características únicas de cada pessoa através de padrões 
biométricos. Entre tais características podemos citar, por exemplo, a distân-
cia entre os olhos e o formato do nariz e da boca.

Não há dúvida de que a tecnologia de reconhecimento facial está mais 
popular a cada dia tanto no setor público quanto no privado. Por exemplo: 
a polícia pode utilizar o reconhecimento facial para identificar pessoas com 
registros criminais, diversos bancos comerciais utilizam esta tecnologia para 
a autenticação dos correntistas nos aplicativos, empresas adotam o acesso fí-
sico ao estabelecimento através da verificação da face, aeroportos permitem 
a identificação e embarque dos passageiros com a biometria facial e algu-
mas cidades utilizam o reconhecimento facial em transportes públicos e para 
acesso a determinadas regiões.

Uma das principais funções alegadas pelas empresas para o uso desta 
tecnologia é o combate às fraudes e aos golpes de identidade. Por exemplo, 
o reconhecimento facial é utilizado como uma camada extra de segurança 
dos correntistas ao acessarem o aplicativo bancário pelo celular.

Outro argumento para a utilização desta tecnologia é a segurança das 
pessoas. Por exemplo, algumas cidades utilizam câmeras com uso de reco-
nhecimento facial para identificar indivíduos que pratiquem crimes (por 
exemplo, furto de bolsa, arrombamento de estabelecimento comercial e se-
questro de transeunte) garantindo não somente a segurança da comunidade 
como também propiciando maior agilidade na localização dos autores dos 
crimes.

E por fim, a videovigilância com reconhecimento facial também tem 
sido usada em projetos de “smart cities” (ou cidades inteligentes), que po-
dem ser considerados, de acordo com Magro e Fortes (2021, p. 302), como 
“(...) um sistema hiperconectado de pessoas e coisas, alimentado por dados.” 
Tais cidades são criadas alegadamente para melhor gestão pública e conse-
quentemente aprimorar a vida dos seus moradores e proporcionar maior 

1 No século XVIII o termo “panóptico” foi utilizado pelo jurista inglês Jeremy Bentham 
que descreveu o projeto de uma prisão que permitia que um único vigilante pudesse 
observar todos os prisioneiros, sem que eles notassem que estavam sendo vigiados.

2 Esclarecemos que a biometria facial processa aproximadamente 80 pontos do rosto hu-
mano.
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desenvolvimento econômico. De acordo com Batista (2022, p. 27) “(...) esti-
ma-se que em todo o mundo foram lançados oficialmente mais de mil pro-
jetos-piloto de smart cities (...) “, sendo grande parte deles, na China, contri-
buindo para a vigilância dos indivíduos. 

Estados e reconhecimento facial
Atualmente existem diversos países que estão utilizando o reconheci-

mento facial. Mas, devido à brevidade do presente artigo, serão feitas refe-
rências sobre a China, os Emirados Árabes Unidos e o Brasil.

China
Um dos mais famosos países que utilizam o reconhecimento facial é a 

China, objetivando vigiar os seus cidadãos. Segundo Negri, Oliveira e Costa 
(2020, p. 83), na China existem cerca de 200 (duzentos) milhões de câmaras, 
que identificam em poucos segundos os cidadãos chineses e os visitantes 
provenientes de outros Estados. 

Segundo Magro e Fortes (2021, p. 306), existem regiões chinesas em 
que foi estabelecido um sistema de crédito para os cidadãos, nas quais cada 
pessoa inicia com a pontuação de 1.000 (mil) pontos e vai perdendo a sua 
pontuação à medida que vai quebrando as normas, por exemplo, adminis-
trativas e morais, como dirigir embriagado. Através do “score” de cada ci-
dadão eles são classificados e podem ter ou não acesso a benefícios, como 
“obter licenças de funcionamento na categoria de comerciante individual”. 
Tais autores (2021, p. 307) também destacam que existem habitações públi-
cas em Pequim que utilizam o reconhecimento facial para que os moradores 
tenham acesso às suas residências nestas habitações, sob a alegação de assim 
coibir o aluguel dos imóveis, o que não é permitido. 

Emirados Árabes Unidos
Negri, Oliveira e Costa (2020, p. 83) afirmam que no principal aero-

porto de Dubai, nos Emirados Árabes Unidos, existe um “gigantesco “túnel
-aquário”“, onde as pessoas são obrigadas a passar por mais de 80 câmeras 
de segurança que utilizam escâneres que geram dados para que a pessoa seja 
analisada, podendo ou não ser permitida a sua entrada no país.

Além disto, a companhia aérea Emirates (2023) informa a todos os 
seus clientes da Primeira Classe e da Classe Executiva que o reconhecimento 
biométrico tem sido utilizado no check-in, no decorrer do itinerário do pas-
sageiro ao longo do aeroporto, na imigração, nos lounges e no embarque do 
aeroporto internacional de Dubai, para melhorar a sua experiência de via-
gem. 

Também tem sido utilizado o reconhecimento facial em parques te-



274   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

máticos, como o “Yas Island” em Abu Dhabi. Segundo Mozelli (2023), os 
visitantes antes de entrarem no parque tiram uma “selfie” e a associam ao 
seu ingresso através de um aplicativo. Assim, ao chegarem no parque os vi-
sitantes entram por uma cancela automática e podem desfrutar das atrações, 
sendo que, caso também tenham cadastrado antecipadamente o cartão de 
crédito, podem simplesmente olhando para as câmeras comprar, por exem-
plo, alimentos e souvenirs.

Brasil
Em setembro de 2023, a Confederação Brasileira de Futebol, o Mi-

nistério da Justiça e Segurança Pública e o Ministério do Esporte assinaram 
um acordo de cooperação denominado Projeto Estádio Seguro3, que visa 
o compartilhamento de dados com autoridades de segurança a fim de iden-
tificar e barrar a entrada de torcedores que pretendem entrar nos estádios 
aderentes ao projeto, mas que tenham, por exemplo, mandados de prisão em 
aberto ou alguma restrição judicial, assim como condutas racistas ou homo-
fóbicas. Para que o sistema funcione adequadamente é preciso previamente 
vincular o ingresso ao CPF e à foto facial do torcedor, que deverá utilizar 
catracas inteligentes para ingressar nos estágios. Este projeto foi iniciado no 
estádio do Maracanã, na cidade do Rio de Janeiro. 

A biometria facial também tem sido utilizada para identificar e reco-
nhecer os usuários de planos privados de saúde, sob a alegação de preven-
ção a fraudes. Contudo, problemas têm sido constados, como a identificação 
de pessoas negras. Sendo assim, é recomendável que uma alternativa à bio-
metria facial seja disponibilizada aos usuários, evitando eventual discrimina-
ção4. 

Tem sido cada vez mais comum que os condomínios residenciais e 
empresariais adotem a tecnologia de reconhecimento facial para a entrada e 
saída no prédio, a utilização do elevador, o acesso à garagem, entre outros. 
Grande parte destes condomínios alega que esta tecnologia é utilizada com a 
finalidade de segurança do condomínio, dos condôminos e dos demais visi-
tantes. Diversos edifícios que não autorizam a entrada de visitantes que não 
aceitam cadastrar a biometria no sistema informatizado adotado, causando 
problemas não só para os visitantes, mas também para as pessoas físicas ou 
jurídicas que os aguardam, muitas vezes para uma consulta médica, apresen-

3 Em novembro de 2023 a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) publicou 
a Nota Técnica 175/2023/ CGF/ANPD sobre o Projeto Estádio Seguro, com orienta-
ção para o tratamento e compartilhamento de dados conforme a Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD). 

4 Esclarecemos que o viés discriminatório pode ocorrer devido à base de dados utilizada 
para a aprendizagem dos algoritmos. Outra hipótese é que o tal viés esteja presente na 
equipe desenvolvedora do programa, o que faz com que o algoritmo reflita o viés dos 
seus desenvolvedores. 
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tar um serviço ou simplesmente para conhecer um estabelecimento comer-
cial.5 

Algumas vantagens e desvantagens da utilização do reconheci-
mento facial

Entre os pontos positivos da utilização do reconhecimento facial es-
tão, por exemplo, a agilidade da tecnologia, o alto grau de assertividade dos 
indivíduos e a segurança do acesso aos dispositivos eletrônicos e aplicativos 
bancários.

Alguns pesquisadores afirmam que atualmente a identificação de uma 
pessoa através do reconhecimento fácil pode demorar até 3 (três) segundos, 
agilizando a identificação de torcedores na entrada no estádio de futebol, o 
acesso de determinados empregados às áreas restritas das empresas e a en-
trada de moradores em condomínios residenciais. 

Já no que se fere ao alto grau de assertividade das pessoas que utilizam 
a biometria facial, não podemos deixar de fazer referência a determinados 
grupos, como pessoas negras e idosos, pois existe inconsistência no reco-
nhecimento facial, podendo acarretar discriminação. Assim sendo, este é um 
tema que merece ser melhor estudado pelos especialistas na tecnologia em 
questão, visando correções que evitem esta e outras inconsistências.

Outra vantagem do reconhecimento facial é possibilidade de utilizá-lo 
como mecanismo único ou de duplo fator de autenticação, tornando mais 
seguro o uso de aplicativos e dispositivos tecnológicos. Por exemplo, deter-
minados aplicativos bancários solicitam aos correntistas tanto a senha alfa-
numérica como a biometria facial para determinadas transações bancárias e/
ou transações acima de determinados valores. Esta iniciativa evita o acesso 
e/ou a utilização indevida dos “devices” e apps por terceiros não autoriza-
dos. 

Quanto aos pontos negativos da tecnologia de reconhecimento fácil 
podemos citar, por exemplo, os riscos à proteção de dados, que será aborda-
do oportunamente, o monitoramento contínuo dos cidadãos e a possibilida-
de de incidente de segurança.

No que tange ao monitoramento contínuo, é possível encontrar deter-
minados locais, como na China, que é possível identificar aonde os morado-
res e/ou os visitantes estão, por onde eles passaram, em quais imóveis eles 
entraram, se pararam na rua para conversar com outra pessoa e até mesmo 
se entraram em algum veículo. É natural do ser humano zelar pelar sua liber-
dade de ir e vir, todavia, com uso desta tecnologia em grande parte das ci-
dades inteligentes, esta dita liberdade tende a ser restrita e o monitoramento 
5 Um dos “cases” que merece ser estudado em profundidade é o da Linha 4 (amarela) me-

trô da capital São Paulo, que acabou sendo encaminhado ao judiciário. A concessionária 
utilizou o reconhecimento facial a partir de imagens captadas por câmeras, sem prévia 
autorização dos passageiros e transeuntes. 
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mais amplo.
Não há dúvida de que qualquer incidente de segurança envolvendo os 

dados biométricos (dados pessoais sensíveis) é bem mais arriscado para o 
ser humano que aquele relacionado a dados pessoais como nome, idade e 
endereço, já que os dados biométricos não podem ser substituídos e dado 
que tenham vazado para terceiros, podem proporcionar roubo de identida-
de, estelionato, falsidade ideológica etc.

Não menos importante, é o risco do uso indevido da biometria para 
reconhecer as emoções, o que pode levar à discriminação, como, por exem-
plo, em atendimento automatizado, priorizando o atendimento da jovem 
sorridente em detrimento do senhor triste e cabisbaixo. 

O reconhecimento facial face à proteção de dados na LGPD e al-
guns Projetos de Lei

Com o desenvolvimento da sociedade digital, o tratamento de dados 
biométricos tem se tornado cada vez maior, o que torna pertinente a sua 
análise sobre a ótica da proteção de dados. O reconhecimento facial pode 
ser conveniente para facilitar a vida das pessoas, no entanto, esta gera um 
custo aos indivíduos. 

De acordo o inciso II do art. 5 da Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais (LGPD), as informações relacionadas aos rostos dos seres humanos 
(dados biométricos) são consideradas dados pessoais sensíveis. Com tais da-
dos é possível classificar as pessoas, atribuir-lhes vantagens ou desvantagens, 
discriminando-as etc. Sendo assim, o art. 11 da LGPD determina hipóteses 
legais de tratamento dos dados sensíveis, entre as quais constam o consen-
timento “(...) de forma específica e destacada, para finalidades específicas” 
e a “garantia da prevenção à fraude e à segurança do titular de dados, nos 
processos de identificação e autenticação de cadastro em sistemas eletrôni-
cos (...)”. Tais hipóteses legais são mais limitadas do que aquelas dos dados 
pessoais, como telefone e endereço. 

Não menos importante, é o fato da coleta de dado biométrico com 
uma hipótese legal não poder ser tratado também com outra hipótese. Por 
exemplo, tendo o banco coletado e processado o dado biométrico de seu 
cliente visando prevenção à fraude e à segurança do titular (alínea g do inci-
so II do art. 11 da LGPD), tal dado não pode ser utilizado novamente para 
realização de estudo por órgão de pesquisa (alínea c do inciso II do art. 11). 

Além disto, ao iniciar um projeto envolvendo dados biométricos é es-
sencial levar em consideração o “privacy by design”, de maneira que sejam 
adotadas medidas para proteger os dados de acesso não autorizado, destrui-
ção, perda entre outros (caput e § 2º do art. 46 da LGPD). 

O Princípio da Transparência (inciso VI do art. 6 da LGPD) determina 
que para tratar dados pessoais, incluídos os dados pessoais sensíveis, como 
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os dados biométricos, é essencial que o agente de tratamento seja transpa-
rente com o titular de dados, informando que o dado será tratado, com qual 
finalidade, baseado em qual hipótese legal, os efeitos da negativa do forneci-
mento destes dados etc. 

Ademais, os agentes de tratamento devem obedecer os demais Princí-
pios de Proteção de Dados que constam no art. 6 da LGPD, tais como livre 
acesso (inciso IV), segurança (inciso VII), prevenção (VIII), não discrimina-
ção (IX), e responsabilização e prestação de contas (inciso X).

Especialmente com relação aos dados sensíveis de crianças e adoles-
centes, é necessária atenção especial com relação ao consentimento do res-
ponsável ou representante legal e/ou do adolescente.6 

O uso de dados pessoais sensíveis não deve ser impedimento ao livre 
trânsito dos cidadãos (direito de ir e vir) e ao acesso aos serviços públicos 
e/ou privados. Logo, é recomendável ser disponibilizada pelo menos uma 
forma alternativa de identificação pessoal, como a identificação presencial 
através da carteira de identidade com foto. 

Como estamos tratando do aspecto legislativo a respeito ao reconheci-
mento facial, não podemos deixar de citar o Projeto de Lei (PL) 2.392/2022, 
de autoria do Deputado Federal Guiga Peixoto (PSC-SP), que visa proibir o 
uso de tal tecnologia para fins de identificação nos setores público e privado 
quando não houver sido previamente elaborado o Relatório de Impacto à 
Privacidade e Proteção de Dados, que demonstre a necessidade e a impos-
sibilidade de utilização de outro tipo de identificação do titular de dados. 
Atualmente, o PL encontra-se na Comissão de Administração e Serviço Pú-
blico da Câmara dos Deputados aguardando parecer do relator. 

Já o Projeto de Lei 3.069/2022, de autoria do então Deputado Fede-
ral Subtenente Gonzaga (PSD-MG), objetiva regulamentar o uso do reco-
nhecimento facial automatizado pelas forças de segurança pública em in-
vestigações criminais ou procedimentos administrativos. O PL tramitou na 
Comissão de Segurança Pública e Crime Organizado da Câmara dos De-
putados, onde foi aprovado o parecer do então relator, Deputado Federal 
Aluisio Mendes (Republicanos - MA), tendo sido encaminhado à Comissão 
de Constituição e Justiça e de Cidadania da referida Casa Legislativa, onde se 
encontra atualmente. 

Finalmente, o Projeto de Lei 2.537/2019, de autoria do Deputado Fe-

6 A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) publicou o Enunciado CD/
ANPD no 1, de 22 de maio de 2023, com relação aos dados pessoais de crianças e adoles-
centes: “O tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes poderá ser realizado 
com base nas hipóteses legais previstas no art. 7º ou no art. 11 da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD), desde que observado e prevalecente o seu melhor interesse, 
a ser avaliado no caso concreto, nos termos do art. 14 da Lei.”

 Também é importante verificar o Estudo Preliminar “Hipóteses legais aplicáveis ao 
tratamento de dados pessoais de crianças e adolescentes” publicado pela ANPD em 
setembro de 2022. 
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deral “Juninho do Pneu” (União -RJ), visa obrigar o aviso sobre o reconhe-
cimento fácil em estabelecimentos comerciais. O PL já tramitou em algumas 
Comissões Temáticas, sendo que atualmente encontra-se na Comissão de 
Defesa do Consumidor.7

Conclusão
Atualmente o uso da tecnologia de reconhecimento facial pelo poder 

público e pela iniciativa privado é substancial. Ao tratar os dados biométri-
cos, considerados dados pessoais sensíveis, é imprescindível que os agentes 
de tratamento estejam atentos às leis de proteção de dados aplicáveis, como 
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais brasileira. 

Para serem adotadas soluções tecnológicas envolvendo os dados bio-
métricos os agentes de tratamento devem estar atentos ao “privacy by de-
sign” e aos Princípios da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, como a 
Boa Fé, Segurança, Necessidade, Responsabilização e Transparência.

De qualquer forma, é recomendável que seja disponibilizado ao titular 
de dados outra forma de identificação pessoal, não somente quando ele não 
queira disponibilizar os seus dados biométricos, bem como quando for veri-
ficado viés discriminatório da tecnologia. 

Muitas questões ainda podem ser mais aprofundadas não somente por 
parte dos especialistas e estudiosos da tecnologia em questão, mas também 
por parte do legislativo, o qual já teve a iniciativa de propor alguns Projetos 
de Lei visando esclarecer determinadas questões debatidas até então pela so-
ciedade. 
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Resumo:
É nas relações que tanto a cultura quanto a democracia se mantém lugar di-
verso e dinâmico. O presente texto compreende as possibilidades de integra-
ção com o uso de tecnologia social dispositiva e participação co-criativa para 
o mapeamento voluntário e sem fins lucrativos de obras de arte contempo-
râneas visuais em diferentes mídias e técnicas, presentes na esfera pública 
material e digital brasileira. Entre estudos críticos de cultura e tecnologia, fo-
cados na arte contemporânea visual, investiga-se da extensão dos contextos 
onde diferentes agentes, formas e temporalidades da arte contemporânea 
atuam e modificam o ambiente arte-sociedade e seu Estado pela perspectiva 
sócio-histórica. A intersecção interdisciplinar do texto aponta possíveis in-
suficiências de fluxo da diversidade sociocultural enquanto aderência entre 
arte contemporânea e sociedade brasileira, não por sua criação, mas por sua 
percepção segregaria. A excessividade ao enfoque modernista, a perspectiva 
de cultura de massa, somadas as negligências de outras expressões artísti-
cas como festas populares e de manufaturas artísticas visuais, se manifestam 
na ausência de corpos diversos em identidade na história da arte brasileira 
quando referido as artes visuais anterior ao nosso contexto contemporâneo 
artístico. Propomos, assim, o uso de tecnológicas sociais cocriativas para o 
ambiente cultural brasileiro - considerando as devidas limitações da proposta 
- por meio do mapeamento interativo de geolocalização dos objetos de artes 
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visuais nos espaços públicos. Prioriza-se no Almarte, a participação cívica 
no processo de percepção e compartilhamento de acesso à cultura conside-
rando as particularidades dos ambientes sociais, da qual apontamos como 
colaboradora para a manutenção subjetiva sensível da democracia brasileira.

Palavras-chave: Tecnologia social; Democracia; Arte contemporânea brasi-
leira; Estudos culturais.

Introdução
Sociedade, cultura e política compõe o corpo da arte visual contempo-

rânea na miríade contextual do Brasil. O valor das manifestações culturais 
e o uso multimidiático online e offline são irredutíveis ao valor de mercado 
e indústria cultural, ainda que convivam com o sistema capitalista vigente. 
As manifestações artísticas e culturais são expressões de cidadania e diver-
sidade, além da identidade e simbologia, construção de linguagem, da qual 
fazem parte. Assim, estudar as articulações entre cultura, política e socieda-
de requer reconhecer as complexidades das sociotécnicas e das tecnologias 
igualmente vastas com as quais convivemos: tecnologias industriais, tecno-
logias dispositivas, eletroeletrônicas, perecíveis, farmacêuticas, afetivas, info-
telecomunicacionais, artísticas e mesmo políticas, para citar algumas. A pre-
sença da máquina e ferramenta no cotidiano do século XIX e XX¸ quando 
o estágio das máquinas passa a ‘‘não ser meramente mecânico e causal, mas 
humano e final: passou a contribuir, como qualquer outra obra de arte, para 
um equilíbrio orgânico’’(Mumford, 1934, p. 55, tradução do autor) social. É 
reflexo dos processos da modernidade. Causam problemas com a realidade 
heterogênea que encontra em diferentes áreas do conhecimento e territórios, 
das quais afasta perspectivas contrárias à produtividade industrial e ao lucro 
de tudo aquilo que faz parte da cultura integrada a modernização. ‘‘Procurar 
por pedras preciosas, assim como cultivava flores, porque muito antes que 
ele tenha inventado o capitalismo e a produção em massa, ele tinha adquiri-
do mais energia do que o necessário para a primária sobrevivência física nos 
termos de sua cultura existente’’ (Mumford, 1934, p. 66, tradução do autor) 
- ele, o ser humano. 

Da introdução da luz artificial no ambiente do trabalho na indústria 
dos séculos anteriores à luz artificial que ilumina nossos rostos ao alcance de 
nossas mãos, é uma dessas tecnologias, ora ferramenta, ora embutida em má-
quina, que projeta mediante a interface e à nossa percepção sensível de olhos 
e tato, sinais que compõem nossas decisões de consumo, de mobilidade, e de 
cultura consumível. ‘‘Os ganhos em técnicas nunca foram automaticamente 
registrados na sociedade: eles requerem igualmente invenções habilidosas e 
adaptações na política, e o descuidado hábito de atribuir as melhorias me-
cânicas a uma direto papel enquanto instrumentos da cultura coloca uma 
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demanda na máquina da qual ela não pode corresponder’’ (Mumford, 1934, 
p. 215, tradução do autor). Por sua vez, o labor industrial tende a dispensar o 
contato pessoal (Ellul, 1964), e o problema da organização da autonomia da 
técnica à esfera econômica e política, nomeadamente instrumentos técnicos 
econômicos de observação como a estatística, é um dos elementos perfor-
máticos em favor do progresso técnico e temporal acelerado que convivem 
com a interação contínua entre dimensões digitais e materiais a participar 
da experiência das relações sociais de parte do ocidente e assim, de parte da 
população brasileira. 

A transformação da esfera pessoal em esfera pública pelos meios de 
comunicação se dá enquanto processo gradual na modernidade. A commodity 
da informação de nosso tempo marca uma presença predominante da ação 
industrial na comunicação e cultura brasileira e ocidental, de forma que nos-
sa experiência cultural em uma sociedade da fotografia e expressão digital 
da vida privada adquire a forma do consumo sem a meditação dos impactos 
dos dispositivos na percepção da realidade social e mesmo da autopercep-
ção, da percepção do outro. A sutileza e subjetividade da percepção do ou-
tro e da própria identidade construída diariamente no meio digital e público 
material manifesta-se no tecido social diverso da ainda jovem democracia 
brasileira. A transformação da casa moderna e a estrutura familiar moder-
na normativa e patriarcal, as máquinas para esses processos, a participação 
política do indivíduo da casa e da fábrica à política, integram a paisagem 
das insatisfações de grupos sociais aos debates democráticos construtivos, 
ao invés de serem oprimidos no lugar de subordinação ao modelo industrial 
estabelecido pelas classes, Estados e gêneros dominantes - são algumas das 
considerações a termos da convivência entre tecnologias, sociedade e cultu-
ras contemporâneas. 

Em Moraes (2001) a resiliência digital presente nas redes sociais pela 
internet, pela presença online contribui para o desenvolvimento de mudan-
ças na materialidade. Como pelas sociedades organizadas civis às mais di-
versas iniciativas, como da conscientização e educação de saúde e bem estar 
acerca do HIV, e do alcance das causas e demandas trabalhistas e de qualida-
de de vida do MST; uma consciência e integração coletiva pela participação 
pública no ambiente digital com reflexão na esfera pública em escalas locais 
e transnacionais. Moraes (2001) nomeia o conjunto destas tecnologias en-
quanto tecnologias infotelecomunicacionais. O problema dos monopólios e 
a questão do poder e detenção dos bancos de dados viria a suplementar o 
já problemático acúmulo de capital ao privilégio paraconstitucional da in-
dústria de comunicação, fazem tal qual um histórico interpolado à arte. Arte 
visual, arte culta, por vezes é conceito transcendente, estático e neutro, ou 
seja, distancia-se das ideias de desigualdade e dominação, das lutas sociais 
entre classes e das relações de poder, fundamentada e incentivada pela his-
tória da arte ocidental a partir do século XVIII até o final do século XX 
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(Unda, 2022). 
Ao foco das últimas três décadas no desenvolvimento, difusão e expe-

riência integrada que a sociedade contemporânea têm tido com a internet e 
as tecnologias de comunicação e computação na construção de espaços vir-
tuais (Levin, Mamlok, 2021) inferem na participação nas transformações da 
autopercepção humana em mudança pelas formas de comunicação mediada 
por tecnologias personalizadas. Entretanto, nossa interação reflete essa di-
versidade das possíveis relações entre pessoas, comunidades, populações dis-
tintas e suas mídias? Como ao campo da arte e no fenômeno da cultura di-
gital? Levin e Mamlok (2021) perpassam as problemáticas do dualismo entre 
realidade e virtualidade, que em face a nossa contemporaneidade tornam-se 
embaçadas diferenciações, e propor suas misturas nos permite dar atenção 
aos fenômenos sociais da historicidade contemporânea. Na transformação 
da abundância da informação (data) enquanto crescente exponencial, há o 
acompanhar e representar apenas das dominâncias culturais homogêneas ou 
heterogêneas, ou coexistem interpolações temporais dos objetos culturais e 
das artes insubordinadas e que ressaltem a participação popular para além de 
uma massa de dados comercializáveis? 

A cultura digital se forma enquanto informação social expressa em um 
sistema de signos correspondente as identidades de grupos, indivíduos, e 
ambientes em diferentes escalas que, simultaneamente, criam a demanda da 
responsabilidade no desenvolvimento tecnológico, como das tecnologias so-
ciais, desenhadas em composições outras que não apenas econômicas, como 
da atenção as tecnologias sociais artísticas, voltadas a difusão e co-criação 
cultural diversa. São, dessa forma, objetivos do presente trabalho: contribuir 
para os estudos críticos em tecnologia e das interdisciplinaridades que apli-
cam-se às práticas democráticas sensíveis e explícitas da participação política 
no Brasil através do compartilhamento da percepção das expressões artísti-
cas contemporâneas diversas; estimular o desenvolvimento de mecanismos 
suplementares de conservação, difusão e participação civil nas manifestações 
culturais diversas brasileiras com foco em artes visuais contemporânea atra-
vés da proposta conceitual do aplicativo e biblioteca flexível ‘‘Almarte’’ para 
pesquisas e aplicações futuras dentro e fora da academia - como a suscitação 
da elaboração de políticas públicas ou iniciativas independentes não-indus-
triais, sem fins lucrativos. 

Democracia e suas mídias: uma perspectiva da história cultural 
participativa

A extrema direita subindo ao poder nas democracias ocidentais, a cres-
cente do neoliberalismo que utiliza-se das mídias sociais e veículos de co-
municação industriais culturais como televisões e jornais na composição do 
imaginário de figuras de autoridade endossados por discursos de agressão 
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pública daquilo que não confere seus patriotas xenofóbicos, valores cristãos, 
normativos em estrutura social, afetiva e familiar, e de enfoque econômico, 
este último apenas possível com a demonização do Estado social (Brown, 
2019). Essa intensificação da atividade neoliberal no ocidente se reflete em 
políticas antidemocráticas, como a redução de direitos sociais e políticos por 
uma fobia da igualdade política, esta base para a democracia. Segundo Bro-
wn (2019), quando há ausência do poder político, independente do teor ex-
plícito enquanto exclusão, opressão, privilégios políticos ou perseguições, o 
poder político será então exercício por um e para uma parte da sociedade ao 
invés de compreendê-la em sua totalidade (ainda que heterogênea em com-
posição), e deixa-se assim de garantir um sistema democrático para aquela 
determinada sociedade e nação.

Em Brown (2019), a nova sociabilidade das sociedades digitais não 
substituem as práticas democráticas endereçadas pelas políticas públicas e 
regulações políticas do espaço digital e físico. A desigualdade de gênero, por 
exemplo, presente tanto na digitalidade quanto na materialidade pública, é 
parte das discriminações de uma condição de crise democrática brasileira re-
manescente da limitação histórica no campo político do Brasil mesmo após 
a abertura política na década de 1980 (Miguel, 2019). Ainda sobre as desi-
gualdades, a opressão sofrida ‘‘pela comunidade, LGBT, pela população ne-
gra, pelos povos indígenas ou por pessoas com deficiência, para citar apenas 
algumas clivagens importantes, se sobrepõem à dominação de classe, mas 
não se reduzem a ela’’ (Miguel, 2019, p. 193). Para Miguel (2019), a falta 
de unidade, coordenação de pautas e ações minam as possíveis mudanças 
sociais que nós, das minorias, poderíamos fazer em uma esfera política. En-
tretanto, nos unimos em coletivos e mesmo em ideias que integrem as dife-
rentes formas de expressão, pois não somos autoexpressão que se esgota, 
mas vivência e resistência, onde ninguém solta a mão de ninguém. Assim, 
podemos propor em teoria, prática e participação democrática a presença 
da diversidade social brasileira em diferentes eixos do conhecimento e da 
política, como a própria sensibilidade cultural a ser apresentada e assim, se 
tornar parte uma memória social que conheça da participação do outro (em 
suas diferenças), pelo compartilhamento popular do objeto cultural, das per-
formances artísticas que são a vivência da arte contemporânea brasileira - 
Brasileira não enquanto identidade patriota e homogeneizadora, mas como 
termo guarda-chuva para as expressões artísticas da colcha de retalhos de 
territórios no Brasil. 

As performances e instalações, filme e artes visuais nas cidades bra-
sileiras tem sido forma de articulação entre esfera pública e política, como 
manifestação política, dentro e fora das instituições, como em museus e no 
espaço da cidade, crescentes na década de 2010 (Sant’anna et al, 2017). Essas 
manifestações não fogem do poder do mercado e do marketing, misturan-
do-se a hipocrisias de guerra e classe em espaços nobres, atribuindo um tom 
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crítico a obras que, de qualquer forma, compõe o consumo da elite cultural 
sudestina. Fusão de arte com a vida a partir dos anos de 1960 se diluem no 
mercado ou apenas estão apenas longe dos holofotes do mercado da arte 
que a tudo compacta e projeta para fora, ainda que o vidro da galeria lhe 
proteja? A alta arte é a arte a ser apreciada a distância ou a arte a ser ad-
quirida? Quer dizer, além do econômico, há a arte, não? Apenas a Bienal e 
nossas instituições não devem pretender abarcar toda a arte contemporânea 
a ser vista no país - É parte, não todo do circuito cultural artístico brasileiro, 
assim como exibições em grandes museus nacionais não são suficientes, so-
zinhos, para apresentar as artes visuais. 

Convivendo com as instituições, incontáveis coletivos realizam peque-
nas exibições artísticas em seus espaços e casas culturais quase que com o 
tom da contracultura. Localizados em pontos de obscuridade da comuni-
cação, sendo comum a pontualidade de suas atividades atingirem pequenos 
e exclusivos nichos. Permanecer desconhecidos e assim, inacessíveis para 
parte da população de uma região material ou digital, que não está em con-
tato com os poucos integrantes que delimitam as atividades destes espaços 
de resistência e de versatilidade na apresentação de obras contemporâneas 
e multimidias, se mantêm, e assim exemplificam uma preservação da auto-
nomia artística consciente - ainda que possibilitando sua composição, se de 
interesse do espaço, em veicular-se ao dinamismo e fluxo sempre facultativo 
de percurso cultural regional, local e mesmo nacional, transnacional quando 
da dimensão digital. 

A arte que é experienciada na e pela esfera pública, baseada na comuni-
dade, não se subordina ao mercado, do contrário, relaciona-se aos intercâm-
bios. Um mercado e uma academia que inflam a desigualdade da classe ar-
tística ceifa a legitimidade da diversidade do espaço público a qual a obra de 
arte está inserida, independentemente de sua durabilidade perceptiva. Ressal-
tasse o direito a obscuridade artística: medidas de exposição artística devem 
ser reflexos da vontade de exposição, respeitando diferenças comunitárias, 
de valores culturais de seus objetos e eventos - deve-se ser ao menos, uma 
opção, e não via de regra a exclusividade para a Elite ou para a burguesia; a 
população é diversa demais para acharmos conhecer os percursos orgânicos 
entre obras de arte e espaços públicos porta a fora do ambiente privado, 
mas isto não significa romper significações e proteções conscientemente to-
madas pela arte, artistas, comunidades e públicos. De mesmo modo, nem 
toda medida cultural deve ser focada no mercado e no valor econômico, são 
questões distintas a experiência pública, e não deve eclipsar a percepção da 
arte enquanto relações e dinâmicas sociais, mas conviver em mesmo sistema, 
reconhecendo a necessidade de sobrevivência da classe artística. 

O estudo histórico da mídia e comunicação no Brasil por Melo (2004) 
nos mostra um panorama da história cultural do acesso elitista desde a mídia 
impressa ao televisor no século XX, afetado pela condição colonial imposta 
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a comunicação e mídia a ser desenhada e inventada enquanto veículos brasi-
leiros, mas, com origem anglo-americana e europeia em dimensão tecnoló-
gica industrial. O livro Brasil dos humilhados: uma denúncia da ideologia elitista de 
Souza, 2022, nos coloca em cheque aos avanços dispositivos tecnológicos 
desenfreados, sem considerações a diversidade, texturas e sutilezas da reali-
dade social que vão além da percepção sensível do olho nu. Além do aces-
so informacional, deve-se pensar, projetar e sensibilizar tecnologias desde 
sua organização inicial, a fim de evitar possíveis restrições de acesso à esfera 
pública que podemos causar em um ambiente ainda não hibridizado ao vir-
tual e digital: a perpetuação do empurrar da modernização homogeneizante 
- reforço da violência simbólica e violência explícita. Tal responsabilidade 
do desenvolvimento tecnológico eletroeletrônico, infotelecomunicacional e 
industrial é tida quando questionamos estas tecnologias por contraste e mor-
fismo às tecnologias sociais, e as tecnologias sociais de co-criação digital ou 
material. ‘‘ Os pressupostos do racismo cultural da teoria da modernização 
continuam a operar até hoje em literalmente todas as grandes teorias sociais 
que pretendem lidar com a sociedade mundial e com a separação entre Nor-
te e Sul global’ (Souza, 2022, p. 29-30). A correlação direta entre a moder-
nização industrial e o racionalismo científico da modernidade aos impactos 
culturais de segregação, divisão de classe e ‘identidade brasileira’ são fluo-
rescentes - são insistentes questões de identidade nacional, construída sob 
o domo da crise política brasileira dos anos de 1930, que viria a desembocar 
na ditadura militar na década de 1960. 

Por fim, a invasão em nossa vida cotidiana pela ‘moda tecnológica’ é 
manifestada pela sua influência através das mídias culturais de comunicação, 
onde reside a linguagem e suas técnicas: as palavras são, antes das palavras, 
‘os instrumentos da cultura’, porém antes das palavras, sons, de forma ge-
ral, os gestos, e outras linguagens (Moles, 1971) são o conjunto de mídias 
orgânicas para as relações sociais e em sociedade, proporcionando sistemas 
políticos inteiros, equilibrados ou desequilibrados na distribuição de poder 
e de legitimação existencial a identidades e grupos distintos na dinâmica da 
esfera pública. Palavras que aglomeram emoções, sentidos e expressões, mí-
dias de expressão. Moles (1971) atribui ao processo cultural também a ba-
gagem individual que reside na memória e é combinado, incorporado, aos 
elementos de conhecimento e significação formados: Num movimento de 
assemblage individual, adapta-se e se traduz aos fragmentos e pulsos no co-
letivo. O papel no mundo social, a educação, as invenções, ‘o espírito’, para 
Moles (1971), permeiam os elementos do termo cultura que se apresenta em 
duas significações, a primeira, pessoal, e a segunda, coletiva, micro e macro 
ambiente cultural. Trata-se da integração de percepções e das ações no meio 
macro e micro cultural, entre comunicação científica e popular, a estrutura 
física da cultura e do patrimônio, à cultura individual e a cultura social em 
diálogo nos sistemas culturais entre indústria, população e universidade (da 
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produção científica). 
Uma rede de conhecimento, propagável, difusa e flexível, codificável 

- Com suas derivações em espaço e tempo. Enfatiza-se as relações socio-
culturais diante da memória social; a estrutura do conhecimento enquanto 
mecanismo de sustentações mútuas, depois, na significação e aceitação das 
mensagens por indivíduo numa trajetória de cultura adquirida e cultura viva, 
da acumulação de cultura indivudal, em função de sua projeção do estímulo 
em convergência aos conhecimentos anteriores (Moles, 1971). Forma-se um 
quadro sociocultural de memória social como um conjunto de resultados de 
mídias de comunicação de massa e da experiência da esfera social, pública e 
privada, num dinamismo de difusão e recepção. 

Por fim, são nos caminhos das teorias da comunicação que se inter-
ligam as estudos culturais e das histórias culturais, por compartilharem da 
questão midiática, dos agentes culturais, e das relações entre indústria e so-
ciedade, mediadores, qualidade e quantidade da informação e fluxo da infor-
mação, explorando os campos das possibilidades entre signos, linguagens, 
veículos, e organicidades da comunicação em interação sistêmica quando 
dum cenário europeu. As teorias da comunicação latino americanas se de-
senvolveram em um contexto de organização industrial e de urbanização no 
século XX, onde nos centros urbanos a sociedade do consumo latina se es-
tabelecia já com diferenças sociais marcantes, sublinhando um american way 
of  life na indústria cultural sem tradição democrática (Costa et al, 2006) e 
assim irão se manifestar em parte das artes visuais brasileiras. Estas que não 
muito depois se mostrarão rebeldes e ávidas pela manifestação decolonial da 
experiência visual e multimídia do que já estava em território e corporeidade 
das dinâmicas da arte ainda no século XX - nossa memória social resiliente 
aos apagamentos históricos, diante de obscuridades conscientes e visibilida-
des múltiplas, por vezes efêmeras, por vezes duradouras em matéria, mas 
sobretudo intencionadas da ação e performance social da arte.

Diversidade tecnológica e a diversa Arte Contemporânea Brasileira
Os contrastes entre a presença das tecnologias de padrão produtivo, 

numa contemporaneidade que convive com a fome, a miséria, e a insufi-
ciência de qualidade de vida para parte do globo (Dias, 2012) apresentam 
um descompasso das interações tecnológicas e sociais. Ao mesmo tempo, 
a experimentação de coletivos que utilizam tecnologias um dia focadas em 
produção industrial estão reutilizando-as para novos fins em dimensão di-
gital. Desloca-se o foco industrial para o foco aos pequenos coletivos e in-
divíduos, como do retorno a experiência da técnica como das tecnologias 
conviviais de Illich (1991). As tecnologias estão presentes em nossas ações 
mais cotidianas, desde o exercício do trabalho, quanto ‘‘quando cozinhamos, 
quando circulamos, quando nos divertimos, quando interagimos uns com os 
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outros. E estão no centro de nossa imaginação quando pensamos em nosso 
futuro’’ (Dias, 2012, p. 315.). ‘‘A tecnologia deve ser entendida como uma 
espécie de moldura que sustenta as relações sociais e que tende a incorporar 
os valores que marcam as sociedades contemporâneas’’ (Dias, 2012, p. 316). 
Considerando as tecnologias conviviais de Illich (1973), um manusear de 
tecnologias, materiais ou imateriais com a possibilidade da experimentação e 
para uma abertura da expressão da identidade individual é uma intervenção 
fazível nas tecnologias convencionais, da qual as culturas digitais podem ser 
um amplo eixo propenso a tal convivialidade tecnológica. 

Em Gere (2002), o uso das tecnologias computacionais para fins cultu-
rais e artísticos estão presentes desde a arte de John Cage no século passado 
com a experimentação sintética sonora. Hoje, a elaboração do tecnológico 
em confluência as vanguardas artísticas e as culturas digitais vão de nossos 
bancos às identificações pessoais, as compras online, ao acesso popular e a 
manifestação de movimentos sociais pela mutabilidade midiática da cultura 
digital - Do pop, ao Gif, ao meme, as artes gerativas, aos videoessays, aos filmes 
independentes. É a convergência entre formas de mídia de massa como a te-
levisão, a música e o filme, distribuídos digitalmente, com as formas digitais 
como a internet e os videogames que produzem novos espaços midiáticos 
(Gere, 2002). Essa relação cultural convive com o entorno tecnológico dos 
computadores para fins de trabalho, economia, e consumo da classe que o 
acessa - Os Estados também se apoiam nas tecnologias digitais e na infor-
mação, seja em vigilância, manutenção de serviços prestados à comunidade 
em saúde e educação, com acréscimo visível durante e após a pandemia da 
covid-19 no mundo. 

Zolberg e Cherbo (1997) nos relevam uma historia da arte que expele 
a arte, por exemplo, do continente africano, da história da arte global, colo-
cando-a enquanto arte primitiva, em técnica e em composição política his-
tórica das relações coloniais. Vemos isso com a história brasileira da arte in-
dígena e da arte queer, que não compõem o panorama histórico da arte geral 
e museológica a menos que quando de literatura especializada isto é, resis-
tente ao contexto hegemônico de opressão e silenciamento das expressões 
artísticas e culturais que não das elites internacionalizadas brasileiras como 
nos estudos do modernismo e do concretismo brasileiro no século XX. Para 
Zolberg e Cherbo (1997), é uma ausência de legitimidade pela origem do 
território quando subjugado ao olhar da dominância artística de países impe-
rialistas, e dum berço da modernidade que nos afeta em cultura e estrutura 
social - como na assimilação da arte por instituições de arte tradicionais da 
América do norte e parte da Europa em campos já estabelecidos como a 
pintura; discriminação racial, geográfica e técnica. 

Amaral (2005), historiadora brasileira, ressalta a história da influência 
da arte pop na arte brasileira a partir da década de 60, do material sintético 
convergente a efemeridade das expressões contemporâneas, aos veículos de 
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comunicação industriais na forma da arte visual e multimídia intensificado 
nos anos de 1970 e 1980. O estímulo das artes no Brasil pelo eixo político 
desde Juscelino Kubitschek em 1944, bem como da origem dos museus e 
acervos brasileiros serem em geral iniciativas da união política à industrial, 
ou da academia, são exemplos fundantes da participação popular no julga-
mento da arte enquanto atividade atípica historicamente. O uso de materiais 
industriais e a despreocupação ao efêmero não era visto com bons olhos, se 
não fosse pelo caráter intenso da emoção por ela passada. ‘‘Escrever sobre a 
obra de artistas de ambientes tão diversos é como escrever sobre a heteroge-
neidade das culturas brasileiras, é como expor a contradição e complexidade 
da problemática social e artística de nosso país’’ (Amaral, 2005, p. 266). No 
volume 2 dos textos do trópico de capricórnio de Aracy Amaral, ‘‘Circuitos de arte 
na América Latina e no Brasil’’, a autora nos apresenta uma análise compara-
tiva das situações críticas dos museus e mercado latino-americano artístico, 
deixando nítida a negligência de políticas públicas e trato dos acervos bra-
sileiros, da capacitação técnica e do incentivo ao fluxo contínuo da conser-
vação artística e do patrimônio cultural nacional. E o que podemos trans-
formar? Voltando-nos a percepção popular em uma aliança equânime a já 
perene presença de nossas instituições culturais, constituindo gradualmente 
uma preocupação social com as políticas públicas daquilo que lhes faz parte 
na esfera pública, com a participação diversa em cultura e arte, um possível 
alicerce democrático afetivo e sociodiverso.

Imaginários sociotécnicos aplicados: Almarte
A abordagem sociotécnica se apresenta como a tecnologia construída 

por grupos sociais no tecido da sociedade, quando do recorte das colabo-
rações conceituais dos sistemas tecnológicos de Thomas Hugues, do ator
-rede, associada a Michael Callon, Bruno Latour e John Law, e do constru-
tivismo social da tecnologia, dos sociólogos da tecnologia Wiebe Bijker e 
Trevor Pinch (Dagnino et all, 2010). Em Dagnino (2010), a tecnologia social 
detém as características de ser: adaptada à aos pequenos tamanhos; libera-
dora do potencial físico e financeiro, e da criatividade do produtor direto; 
não discriminatória, como na hierarquia chefe e pessoa empregada; capaz de 
viabilizar economicamente os empreendimentos autogestionários; orientada 
para o mercado interno de massa; e em suma, deve ser adaptada em redução 
física de escala e financeiro, horizontalizada em termos hierárquicos e flexí-
vel enquanto ambiente autogestionário, utilizando-se da criatividade daque-
les que a diretamente as criam. Estas tecnologias sociais são possíveis pela 
assimilação e comunicação das necessidades e técnicas da comunidade de 
um próprio território, da união entre espaço e cultura. O território enquanto 
experiência no espaço, entre corporeidade e geografias, a partir das experiên-
cias mundanas e que é constituída de múltiplas realidades como a realidade 
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digital do ambiente digital (Bernardes, 2020). A linguagem então os une, seja 
pela concordância ou discordância e, portanto, os coloca face-a-face, um fa-
zendo fronteira ao Outro.’’ (Bernardes, 2020 p. 62.)

Dagnino (2010) lê as tecnologias sociais enquanto política científica e 
tecnológica, parte dos estudos de ciência, tecnologia e inovação, voltada às 
demandas comunitárias, sendo sobretudo caracterizadas pela participação 
comunitária do processo de escolha e criação tecnológica, diferenciando-a 
das tecnologias convencionais produzidas em massa e sem a participação 
comunitária - resumindo a participação humana enquanto mão de obra ou 
consumidor do produto a gerar lucro empresarial) - mas não deve ser redu-
zida, as tecnologias sociais, quanto específicas aos estudos de ciência, tecno-
logia e inovação, sendo múltiplas as possibilidades do desenvolvimento de 
tecnologias sociais, como as cocriativas culturais. 

Para Latour (1993, a história das tecnologias muito se atrela a tensão 
temporal da modernidade, e suas políticas, constituições. Escala tecnológica 
‘‘politemporal,’’ ‘‘Posso usar uma furadeira elétrica, mas também um marte-
lo’’ exemplo de Latour (1993) e isso não ser uma escolha deliberadamente 
contrastante em fins políticos, críticos. Não há atividade moderna homogê-
nea, tão pouco tradição estável, sobretudo. É pela modernização integrar um 
processo sangrento de apagamento cultural em Latour (1993) que se dá a ne-
cessidade do desenvolvimento de tecnologias sociais que embora possa vir a 
compartilhar de técnicas originárias da modernidade, como as tecnologias 
infotelecomunicacionais e as tecnologias computacionais dispositivas. Num 
movimento de reapropriação, ressignificação e reintegração cultural com as 
tecnologias que fazem parte de nosso cotidiano, sem ignorar a coexistência 
de desafios sociais como a desigualdade social, a fome e a miséria que não 
são solucionadas pela atribuição e manutenção do uso estrito das tecnologias 
convencionais, industriais enfocadas em produtividade e consumo de bens 
e serviços para as classes dominantes, sem ao menos conferir-lhes a possi-
bilidade de sensibilização cultural, social e política democrática da realidade 
social e ambiental a qual ela explora, integra e degenera. 

Os imaginários sociotécnicos de Jasanoff  (2015) são formas de vida e 
ordem social que preenchem, e por vezes norteiam os projetos tecnológicos 
e científicos. Estes imaginários sociotécnicos modelam em design, justifica-
tiva social de inclusão ou exclusão, da qual a manifestação da solidariedade 
ou competição social é observada, de tecnologias que afetam, em seu pro-
gresso, a sociedade a qual estão inseridos em criação, difusão, manutenção, 
aceitação, e permeabilidade política no contexto democrático do projeto de 
Jasanoff  - dos três campos investigados, entre representações nas Américas, 
Europa e Ásia. A tecnologia quando aceita em um contexto social muitas se 
utiliza da promessa de um futuro moldado por seu uso, a depender da visão 
dos agentes sociais adicionados em seu processo (Jasanoff, 2015), como seus 
criadores, difusores e mediadores, utilizadores, e hackers. A relação entre 
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tecnologia, cultura e política, desde o crescimento da automação e da com-
putação até melhorias genéticas e exploração espacial são formas de história 
que irão, certamente, demandar aplicações de modelos políticos endereçada 
por diferentes áreas do conhecimento dentro e fora da academia, incluindo a 
participação efetiva popular nestas historicidades múltiplas. 

É na terra dos autores citados acima e no campo artístico vivenciado 
que propomos iniciativas como o ‘‘Almarte’’, um aplicativo tanto para apa-
relhos móveis quanto de acesso online por html, que através da inserção de 
fotografias de obras de arte nas ruas ou em ambientes gratuitamente acessí-
veis pela própria população, contribua para um mapeamento simultâneo, por 
geolocalização, para uma rede de obras de arte visuais de maneira gratuita no 
percurso público. O ‘‘Almarte’’ é uma proposta de tecnologia social cocriati-
va desenvolvido conjunto ao tecido social sem curadorias ou obrigações de 
fichas técnicas complexas; mesmo a autoria é uma opção de quem registrar a 
obra de arte no mapa e biblioteca do ‘‘Almarte’’, podendo também se tratar 
de técnicas diversas, mesmo as consideradas ‘artesanatos’ para a arte culta, e 
sem limitações de temporalidades, abraçando a efemeridade das manifesta-
ções artísticas. 

O nome ‘‘Almarte’’ é inspirado na obra de arte ‘‘Alma / Arte’’, um 
objeto artístico seriado, apresentado em um pequeno quadrado de madei-
ra como uma rosa dos ventos, onde para todas as direções aponta-se uma 
intersecção entre arte e espaço, obra de Tarcila Lima da Costa, de 2016. O 
diferencial do ‘‘Almarte’’ é, também, não visar a venda de obras de arte ou 
de ingressos para eventos, tão pouco tem seu banco de dados atrelado a al-
goritmos de usuários para manter o tempo de uso no dispositivo - é aliado, 
como uma rosa dos ventos. O que lhe confere o desafio do financiamento, 
pois não se trata de vender um produto ou divulgar a possibilidade de lucro, 
mas da simples interação entre público e arte pública, propagada volunta-
riamente e cocriada, editável, sem hierarquias artísticas, diversa como a pró-
pria arte contemporânea. Dados protegidos institucionalmente retirando o 
poder paraconstitucional de grandes é uma proposta complementar ao ‘‘Al-
marte’’. Em obras onde a diversidade brasileira contemporânea se encontra 
para escancarar problemas políticos, sociais pela expressão artística do texto 
e de suas vivências, inspirado na textualidade que compõe o manifesto afetivo 
de resistência pelas liberdades, ‘‘Ninguém Solta a mão de ninguém’’ organizado por 
Tainã Bispo (2019) proporcionando imaginários sociotécnicos e suas aplica-
bilidades ao enfoque das relações entre nós e nossas múltiplas perspectivas 
resilientes sobre as desconexões e desigualdades no Brasil, onde podemos 
revitalizar o tecido cultural pelas tecnologias que participam do nosso coti-
diano, e daquilo que pouco percebemos ao nosso redor. 
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Considerações finais
Ressalta-se a importância da valorização das artes visuais contemporâ-

neas em sua diversidade expositiva, em técnica e contexto social enquanto 
integrante da história cultural brasileira, esta, que interage com intensidade 
aos estudos críticos em tecnologia e aos processos democráticos do Brasil, 
visto sua representação sociodiversa em localidade e identidade. Os desa-
fios tecnológicos e informacionais também devem ser considerados quan-
do da inserção de qualquer nova tecnologia dispositiva, ainda que convivial, 
no ambiente urbano. Visto a desigualdade brasileira, além de cocriativa e de 
participação cívica, deve ser endereçado as limitações da extensão dessa par-
ticipação através de medidas multimidias e de múltiplos acessos, como da 
extensão de bancos de dados disponíveis para além do dispositivo móvel 
online. Toda tecnologia infotelecomunicacional, seja para fins econômicos 
ou ao caso da presente pesquisa, para o enriquecimento cultural em fluxo 
de diversidade, seja online ou offline, integra-se enquanto parte do processo 
político de seu país, direto ou indiretamente, seja afetando uma ou milhares 
de pessoas, de forma que o estímulo ao acesso cultural, tanto de propos-
tas cocriativas e sociais como o Almarte, quanto de instituições tradicionais 
como museus, galerias e casas de cultura com curadoria e acervos próprios, 
colabora para o fortalecimento da cultura cidadã, e consequentemente, dos 
alicerces democráticos no tecido social brasileiro. 

Por fim, pesquisas interdisciplinares que integrem sociedade, cultura e 
democracia podem colaborar para a história da arte contemporânea sob uma 
perspectiva decolonial e sociodiversa, assim como para os estudos críticos da 
tecnologia a qual a tecnologia social têm se desenvolvido, e enquanto supor-
te para a elaboração de políticas públicas culturais de longo prazo - estas que 
possibilitem a integração, a percepção e o reflexo das múltiplas identidades 
presentes nos objetos e fenômenos culturais criados e presentes em público. 
É, desta forma, um campo de pesquisa aberto, no que diz respeito a inte-
gração dos estudos em tecnologia para além de sua função econômica, da 
qual suscita a presença de pesquisas colaborativas e diversas, que motivem a 
participação popular para processos até então, historicamente, estritamente 
postos, sem questionamentos: O que é arte contemporânea brasileira em sua 
diversidade técnica e contextual? Sobre os objetos e manifestações artísti-
cas, precisamos percebê-las, vê-las, encontrá-las em diferentes temporalida-
des, promover a experimentação da construção histórica cultural gradual e 
efetivamente coletiva, como através das tecnologias sociais, evitando apaga-
mentos históricos, permitindo um processo aberto de participação pública 
no conhecimento e reconhecimento do fenômeno artístico-cultural; e quem 
melhor para nos mostrar do que a própria população? 
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Resumo:
A relação entre democracia, política e tecnologia, na contemporaneidade, 
há que estar estabelelecida em estruturas consistentes em Estado de Direito 
Democrático para, sobretudo, promover e consolidar direitos fundamentais 
e humanos para formação de sociedades democráticas, haja vista os avanços 
tecnológicos serem irreversíveis. Significa isso que as sociedades encontram-
se em estágios cada vez mais avançados, tecnologicamente, não podendo, 
contudo, abonar, por discursos acríticos, políticas apresentadas com sutis 
propósitos monopolizadores para escolha da melhor condução das vidas das 
pessoas como se essas passassem à condição, de forma subalterna, de sim-
ples “engrenagens” em ordenamentos jurídicos, afastando-as da condição 
humana que as diferencia de um mundo gradativamente cibernetizado com 
crescentes formas de controle e vigilância. Essa relação, à vista disso, há que 
possibilitar investigações dos fundamentos de direito normatizado em para-
digma de Estado Democrático, cujas sociedades encontram-se na tentativa 
de reconhecimento constitucionalizado de amparo de eficiência dos direitos 
fundamentais e humanos para o estabelecimento de igual direito de dignida-
de para todos. Por uma perspectiva crítica da democracia contemporânea, 
desenvolvemos artigo científico, tendo como marco teórico a Teoria Pro-
cessual Neoinstitucionalista do Direito, para contribuição de esclarecimen-
tos na viabilização, concretização e consolidação dos direitos fundamentais 
e humanos em bases de legitimidade democrática. A pesquisa objetiva de-
monstrar que o discurso tecnológico na contemporaneidade não pode ser 
considerado gerador de eficiência na consolidação dos direitos fundamentais 
à proporcionar dignidade humana. Adotou-se, como metodologia para o de-
senvolvimento do trabalho o hipotético-dedutivo no sentido de possibilitar 
o levantamento de postulados em recinto de demarcação discursiva.
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Introdução 
Estabelecer qual democracia se pretende construir no Estado contem-

porâneo que se pretende democrático é o que se propõe, em poucas linhas e 
sem a pretensão de originalidade, demonstrar no presente texto. As estrutu-
ras democráticas, irrefutavelmente, necessitam ser consistentes para promo-
ver direitos fundamentais em bases alicerçadas em “critério de demarcação” 
democrática (Leal, 2017, p. 245) para instituição de sistema jurídico, vale di-
zer, na contemporaneidade a democracia em concepção avançada democra-
ticamente ainda é inalcançavel, posto encontrar-se posicionada em suspenso, 
sem significado preciso. 

Democracias vigentes em Estados que se afirmam democráticos de di-
reito encontram-se, ainda, sem demarcação científica, qual seja, conjectural, 
portanto em recinto de simulacros (utopias), pela inegabilidade de estruturas 
milenares da “Ciência Dogmática” (Leal, 2017, p. 230) em não permitir su-
peração de paradigmas de Estados Liberal e Social de Direito, aparentando, 
apenas, que há fortalecimento das instituições para consolidação dos fun-
damentos democráticos. Em vista disso, a democracia que se pratica não 
poderia ser compreendida senão como ideológica ou até mesmo utópica, 
tendo em vista que direitos humanos e, sobretudo, fundamentais de vida, 
dignidade e liberdade jamais foram efetivados porque a estrutura de poder 
ainda mantida, bem como novas formas de dominação, sobretudo tecnoló-
gica, impedem a implantação desses direitos ao cidadão, ao povo, este como 
sinônimo de partícipes das construções das instituições, estas não sendo me-
ramente aparelhos ideológios. 

Sendo assim, em que pese ser instituído o Estado como Democrático, 
mas com manutenção na contemporaneidade do exercício do poder estatal 
por meio de sistemas de controles por “aparelhos ideológicos do Estado” 
(Althusser, 1998, p. 69), há impossibilidade de demarcação da democracia 
nas estruturas estatais em âmbito institucional e normativo. Portanto, a de-
mocracia que atualmente se pratica em Estados que se afirmam democra-
ticos, sobretudo o Estado Brasileiro, pode-se afirmar encontrarem-se nas 
formas de “utopia” (Baudrillard, 1991, p. 151) de uma constitucionalidade 
jurídica que é orientada por uma ideologia perversa que abona desamparo, 
abandono e fome das populações socialmente excluídas, na qual o povo in-
tegra uma estrutura de poder que não o reconhece como fonte de legitima-
ção, portanto, afastando possibilidade de estabelecer igual direito de dignida-
de para todos. 
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Democracia e tecnologia na contemporaneidade: contraposição no 
espaço conjectural 

Sendo um “instrumento despótico de dominação” (Kaufmann, 2003, 
p. 104-105), a ideologia do poder por aparelhamento estatal torna-se quase 
inafastável, porquanto há muito estabelecido nas sociedades, dos paradigmas 
de Estados Democráticos. Dessa forma, pode-se perceber ou até mesmo 
constatar manobras do poder constituído por meio de regras e normas pos-
tas de legitimidade duvidosa para o bom funcionamento das engrenagens 
que alicerçam os aparelhos de Estado, não se eximindo a tecnologia como 
forma sutil de dominação. Louis Althusser expõe em sua obra que a ideo-
logia desempenha uma função de ajustamento na medida em que encobre e 
dissimula um “sistema” estruturado por conjunto de discursos constituídos 
por representações imaginárias, ou seja, ideologia dominante que tem por 
função distorcer a realidade. Althusser esclarece que:

[...] não são as suas condições reais de existência, seu mundo real 
que “os homens” “se representam” na ideologia, o que nela é re-
presentado é, antes de mais nada, a sua relação com as condições 
reais de existência. É essa relação que está no centro de toda re-
presentação ideológica, e portanto, imaginária do mundo real [...] 
é a natureza imaginária desta relação que sustenta toda a deforma-
ção imaginária observável em toda ideologia. (Althusser, 1998, p. 
87).

Sociedades contemporâneas, assim, podem ser conduzidas por ideolo-
gias abonadoras de poder opressivo, cujos direitos fundamentais mantêm-se 
em contexto democrático indeterminado. Identifica-se, portanto, ser ainda 
o Estado, “em nossos dias, o ente mítico (temido) que se presta a garantir a 
violência estrutural da validade do direito” (Leal, 2017, p. 21), porque não se 
desprendeu de suas obsoletas formas de manipulação para a imposição de 
seus arbítrios. Em vista disso, no direito democrático que vige revela-se um 
discurso de um poder autoritário e repressivo (e até com nova “roupagem” 
para uma dominação sutil como os discursos tecnológicos para controle e 
vigilância) que se apoia em aparelhos ideológicos que não têm sustentação 
legítima no Estado Democrático de Direito. Os discursos são retóricos na 
medida em que se pretende conduzir-se por único portador de uma verda-
de que acredita ser absoluta. Pratica-se, assim, uma tirania institucionalizada 
emoldurada “no discurso de um direito banalizado pelo rótulo democrático” 
(Leal, 2017, p. 91) cuja democracia contemporânea torna-se inalcançável. 

Em vista disso, a estrutura de poder, “despótico” (Aristóteles, 1960, 
p. 11), no aperfeiçoamento de formas de dominação há muito implantado 
pela dogmática analítica, bem como recentes, do ponto de vista histórico, 
avanços tecnológicos sem cogitar, preponderantemente, o impacto irrever-
sivelmente e negativamente para os direitos fundamentais, inexpugnável se 
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tornará se não houver enfrentamento em suas bases do “senso comum do 
conhecimento” (Popper, 1999, p. 66), porque não permite seja questionado 
em sua soberania teocrática e impondo aos homens a conformação utópica 
de representação da realidade por discursos simbólicos à disfarçar a violên-
cia institucionalizada. Não há, dessa forma, inclinação no “Estado Dogmá-
tico” (Leal, 2019, p. 789) à conjecturar criticamente sobre formas sutis de 
dominação sobre as quais transita uma ciência do direito que consiste apenas 
em observacionismo das normas em vigor, por uma “comunidade de argu-
mentadores” (Kaufmann, 2003, p. 95), e não a crítica ou a justificação dessas 
normas. 

Não somente, contudo, necessário questionar, criticamente, a per-
manência e manutenção de um “sistema” em que regras e normas já estão 
postas e consolidadas, mas interrogar, como expõe Louis Althusser, “siste-
mas” de “representações que domina o espírito de um homem ou de um 
grupo social” (Althusser, 1998, p. 81), “sistemas” esses que não são simples 
conjuntos de linguagem com predominância autoritária, mas ideologias do-
minantes (poder organizado) que habitam, dissimuladamente, no conjunto 
das “instituições” de poder público. E essas ideologias, na medida em que o 
Estado sendo “um poder arbitrário e dominante na vida de seus cidadãos” 
(Pettit, 2007, p. 215), tornam-se instrumentos da dominação e “alienação” 
(Flusser, 2011, p. 24) precisamente por serem representações invertidas da 
realidade a permitirem ocultamento por meio da persuasão de que as ima-
gens invertidas correspondem efetivamente à ela, realidade. Com isso, como 
se faz apresentar Vilém Flusser em sua obra, o homem passa a idolatrar “mi-
tos” (Cassirer, 1976, p. 64) em recinto hermeticamente apático na moldura 
que o limita sem ofertar críticas à programação ideológica estatal a que está 
submetido. 

A ilusória democracia contemporânea no escravismo do estado so-
berano

O discurso de uma violência simbólica, discurso ilusório, ideologizado, 
não é um discurso inocente “submetido apenas a um processo de autoenga-
no, mas surge com a intenção de defender os interesses explícitos ou não de 
uma classe social dominante” (Stieltjes, 2001, p. 36), evidenciando uma falsa 
imagem da realidade com propósitos de alienar, despoticamente, por meio 
do aparelhamento estatal. O que se percebe é o uso, também, de técnicas ar-
gumentativas cujas “figuras escritas das palavras ditas” (Heidegger, 1969, p. 
93) não ultrapassam a retórica do mito estrategicamente persuasivo, o que se 
denuncia, igualmente, o surgimento de um discurso dogmático com preten-
são de fabricar “uma imagem inventada” (Legendre, 1983, p. 157) simbolizada 
por códigos imaginários há séculos aceitos como verdades absolutas.

Contudo, o Estado instituído como democrático preserva, pela ainda 
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presente crença ideológica de tradição e autoridade, o “fundamento místico 
da autoridade” (Derrida, 2007, p. 20) por cujos alicerces, de paradigmas de 
Estados já superados (liberal e social de Direito) sustentam o “solipsismo 
metódico da tradição” (Costa, 2002, p. 84), significando isso, como exposto 
por Regenaldo da Costa, que para Apel esse modelo solipsista não pode ex-
plicar um suposto sistema jurídico, e não explica pelo fato de haver apenas 
ordenamento jurídico, qual seja, ordens do passado que persistem no pre-
sente, senão, denúncia de Karl Popper, por “argumentação dialética” (Po-
pper, 1999, p. 124). Mantém-se, assim, o império de crença secular no Esta-
do Democrático de Direito.

 O discurso ideológico, por conseguinte, que tem por base sua sus-
tentação, também, no exercício de um poder que se molda de instrumentos 
totalitários de aparelhagem estatal, há muito estrutura sociedades de massas 
“que vulgariza a vida e promove o sequestro do futuro” (Del Negri, 2008, 
p. 81). Por isso o repúdio no Estado de Direito Democrático, em concepção 
contemporânea, às formas totalitárias de poder. 

As várias formas de manifestação da violência no mundo contempo-
râneo originam-se em diferentes esferas de relações sociais. Algumas são ní-
tidas, inequívocas e exploradas socialmente dentro de um “sistema” de nor-
mas e convenções sociais, e nesse sentido apoiando-se no conceito weberia-
no de “dominação legal”. Outras se encontram na esfera de uma pretensa 
naturalidade não havendo, pelo seu rito simbólico, desvencilhamento para 
dela, violência, escapar, o que consequentemente realimenta seu próprio ci-
clo. Para a forma de violência que se manifesta por meio de um dogmatis-
mo exacerbado, utiliza-se de premissas que são ordenadas para selecionar 
pretensos discursos democráticos com propósitos de doutrinação, como 
demonstrado em estudos aprofundados1 da obra Retórica, de Aristóteles. A 
democracia, assim, metamorfoseando para manutenção e preservação dos 
discursos de dominação, discursos ideológicos, e, agora, em versão tecnoló-
gica, para consumação de um escravismo em vertente contemporânea. 

A ilusória democracia no escravismo do “poder soberano” (Santos, 
2016, p. 60) do Estado, por manipulação da realidade na medida em que, 
pelo determinismo, amolda a pessoa em “peça” como engrenagem de um 
todo, modela o estético, “[...] que envolve todos os sentidos do sujeito, que 
competem entre si e forçam o sujeito a lidar com as novas possibilidades 

1 Dário Junior, em obra de sua autoria intitulada “A crise dogmática do processo penal” re-
sultado de pesquisas realizadas no PPGD PUC Minas para obtenção de título de Doutor 
em Direito, vai demonstrar a busca, hábil, do que ele classifica de entimemas pelo uso da 
linguagem primal, ou seja, primeira, acessível pelo senso comum para alcance na com-
preensão pelas massas. Menciona Aristóteles, este em afirmar que os oradores incultos 
são os mais persuasivos diante da multidão pelo fato de não fazerem deduções longas 
e dispensarem, em seus discursos, a chamada lógica dedutiva. Concentram-se, segundo 
Dário Júnior, em sua obra, os oradores em pontos acessíveis aos ouvintes. Pode-se afir-
mar o uso de técnicas de dominação pela retórica.
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geradas na experiência” (Hermann, 2005, p. 31), pela opressão e dominação 
utilizando-se dos aparelhos ideológicos de Estado que se eternizam na estru-
tura do indecidível e do mítico. 

O discurso que prevalece vedando a indagação (investigação) da carga 
de violência na construção da democracia contemporanea rege-se, dessa for-
ma, por concepções não democráticas, portanto em Estado totalitário, para 
aperfeiçoamento de “sistemas” de controles por aparelhos ideológicos esta-
tais, o que significa que o Estado exerce a posse do monopólio da violência 
física e da violência simbólica que como posto por Louis Althusser, “fun-
cionam através da ideologia” (Althusser, 1988, p. 69) operando por meio da 
violência esteticamente institucionalizada.

Simulacro da democracia contemporânea
A inacessibilidade da democracia na “contemporaneidade” (Agamben, 

2009, p. 59) em um Estado que aperfeiçoa formas de dominação e vigilância 
em versões inovadoras de “escravismo” (Leal, 2023, p. 45) aristotélico pela 
relação trinomial autoridade-obediência-governabilidade, haja vista que paradigmas 
de Estados Democráticos para instalação de democracias contemporâneas 
em bases conjecturais ainda encontrar-se na situação relativamente inalcan-
çavel, é geradora de consequência da impossibilidade de estabelecimento de 
direitos fundamentais no sentido de evidenciar o papel do Estado que se 
pretende democrático na geração e consolidação das garantias dos direitos 
de vida, liberdade e dignidade, em concepção isonômica. Como informa Ro-
semiro Pereira Leal:

A versão do escravismo mais suscitada na preferência dos his-
toriadores firma-se numa vertente em que a escravidão é um 
fato consumado que se apresenta em variadas metamorfoses e que 
a crueldade de sua prática teria um ápice a acarretar sai extinção, 
deixando a latere as formas sutis e engenhosas que a escravidão 
vem assumindo na subjacência de um pseudo-humanismo através dos 
séculos. (Leal, 2023, p. 45).

Há que se desmitificar (desmitologizar) o discurso de poder soberano 
de perversa governabilidade ao culto, no presente, de sequelas historicamen-
te herdadas do passado remoto à sustentar-se em aparelhos ideológicos que 
não têm alicerce no Estado de Direito Democrático. Desta maneira, foi ins-
talada e assim permanece uma democracia na forma de simulacro de uma 
constitucionalidade jurídica que não se constrange em ser orientada por uma 
ideologia que se utiliza de mecanismos de dominação e manipulação das 
massas2 para a formação de consciências disciplinadas doutrinariamente. 
2 Segundo Jean Baudrillard, na obra “Simulacros e simulação”, há uma espécie de simu-

lação, que se encerra oposta, no sentido de responder às massas. E diz sobre essa simu-
lação, havendo em cada um de nós, há encerramento de um sistema, respondendo pelo 



302   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

À vista disso, pode-se perceber ou até mesmo constatar manobras do 
poder constituído por meio de regras e normas postas de legitimidade duvi-
dosa para permanência das engrenagens que alicerçam os aparelhos de Es-
tado. Norberto Bobbio denuncia, em sua obra que trata de “Democracia e 
segredo”, manobras de poder no Estado Democrático, referindo-se à poder 
oculto. Esclarece que: 

 
Qualquer forma de poder oculto, ao tornar vão este direito, des-
trói um dos pilares em que se apoia o governo democrático. De 
resto, quem promove formas de poder oculto, e quem a elas adere, 
deseja precisamente isto: excluir suas próprias ações do controle 
democrático, não se submeter aos vínculos que toda constituição 
democrática impõe a quem detém o poder de tomar decisões que 
vinculem a todos os cidadãos. Pretende, eventualmente, controlar 
o Estado sem por ele ser controlado. No Estado despótico, o so-
berano vê sem ser visto. (Bobbio, 2015, p. 41).

Assim sendo, é mantida resistência dos que detêm o poder nas fun-
ções do Estado de não acolhimento do paradigma de Estado contempora-
neo, qual seja, Estado Democrático de Direito, pelo motivo de não ser aceita 
perda de poder mantido por “aparelhos ideológicos do Estado” (Althusser, 
1998, p. 69). Portanto, a democracia que atualmente se pratica no Estado 
que se denomina Democratico de direito encontra-se na forma de uma 
“utopia” (Baudrillard, 1991, p. 151) por um paradigma estatal que é orien-
tado por uma ideologia perversa que abona “desamparo e fome das popula-
ções socialmente excluídas” (Leal, 2021, p. 49), na qual o povo integra uma 
estrutura de poder que não o reconhece como fonte de legitimação.

Baudrillard denuncia que energias não identificáveis (ocultas?) são uti-
lizadas para a manutenção de ilusões no sentido de disfarçar a realidade e 
Flusser, metaforicamente, percebe essas energias conduzidas por “aparelhos 
gigantescos que as irradiam por discurso massificante” (Flusser, 2011, p. 75), 
ou seja, manobra para condução do destino dos povos. Popper diz, em ana-
logia da caverna de Platão, que “embora o mundo das aparências seja de fato 
um mundo de sombras projetadas nas paredes da caverna onde vivemos, 
todos procuramos constantemente alcançar a realidade” (Popper, 1972, p. 
56). E sendo tão profundamente alicerçadas essas ilusões e alimentadas por 
mitos e crenças, conforme se pode perceber da revelação que faz em sua 
obra, ele, Baudrillard, diz que é inútil interrogar a nós mesmos sobre fins 
dissuasivos na identificação da dissimulação. Mas interrogando-nos e provo-
cando as “instituições” estatais e seus agentes públicos de suas respectivas 
funções de Estado (executivo, legislativo e judiciário) para que respondam 

que se classifica de ambivalência por meio de dissuasão à responder pela indiferença ou 
por crença compreensivamente inalcançável, ou seja, enigmática. Aí se encontra o mito 
atuando na evitabilidade de nele as pessoas crerem. 
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“Democracia, em que Estado?” (Leal, 2019, p. 891), causaria alerta ao Esta-
do Soberano (dogmático) para o risco da desmitificação do poder? Pode-se 
afirmar que sim, na medida em que, além de expor vulnerabilidades, provo-
caria “rachaduras”, talvez até ruptura, no pretenso saber e na vontade divina 
da auctoritas. 

No Estado Democrático de Direito a democracia, esta “sem signifi-
cado preciso” (Leal, 2019, p. 891), não se estabiliza em espaço conjectural 
epistemológico, portanto, permanece em recinto jurídico sem demarcação à 
reificar a ciência dogmática, a ciência que conduz o Estado Dogmático (ex-
pressão de criação de Rosemiro Pereira Leal) que impede a estabilização do 
discurso democrático contemporâneo prevalecendo, consequenemente, dis-
cursos retóricos que inviabilizam efetivação de direitos fundamentais. A de-
mocracia, quando Rosemiro Leal afirma não haver “significado preciso”, de-
ve-se ao fato, no Estado Democrático, estar em suspenso. Isso não se deve 
ao acaso, haja vista em obra3 que reúne grandes pensadores da atualidade, 
estes questionam o que é ou o que se compreende por democracia.

Wendy Brown, por exemplo, em seu texto tratando de “Ahora todos 
somos demócratas”, afirma que foi “[...] reduzida a democracia a uma mera 
marca, última versão do fetichismo da mercadoria que separa por completo 
a imagem do produto e seu verdadeiro conteúdo”4 (Brown, 2010, p. 59). 
A democracia, dessa forma, é o “não interrogado” (Agamben, 2017, p. 17), 
portanto, o que está por vir, qual seja, o devir (futuridade). A democracia 
conjectural, a vista disso, sendo inerente ao direito fundamental no Estado 
Democrático na contemporaneidade, continua sendo um simulacro, “uma 
mera marca” como denunciado por Wendy Brown e cúmplice de uma “vio-
lência silenciosa” (Leal, 2021, p. 49) cuja crença privilegia argumentos ideo-
lógicos.

Imprescindível ao Estado de Direito Democrático romper a barreira 
do dogmatismo, este sustentando paradigmas de Estados de estruturas sutis 
que ideologicamente nos aprisiona e domina, por cujos arcabouços ainda se 
fazem presentes no paradigma do Estado atual, de falsa, alienada e ingênua 
participação democrática. E a ciência dogmática do direito, esta que con-
duz o Estado dogmático, que coage, oprime, manipula, ameaça e não admite 
contestação, perpetua soberamente e, na contemporaneidade, aperfeiçoan-
do suas sutis formas de “aprisionamente”, “encarceramente” e alienação em 
nome de uma “ciência tecnológica” de compreensão para o bem do homem 
(direitos fundamentais) inalcançável e incompreensível. 

3 A obra “Democracia en suspenso”, traduzida para o espanhol no ano de 2010, contém 
textos de Giorgio Agamben, Alain Badiou, Daniel Bensaïd, Wendy Brown, Jean-Luc 
Nancy, Jacques Rancière, Kristin Ross e Slavoj Zizek. Esses pensadores provocam, em 
seus textos, que se responda a pegunta: o que é uma democracia?

4 [...] reducir la democracia a una mera marca, última versión del fetichismo de la mercancia 
que separa por completo la imagem del producto en venta de su verdadero contenido. 
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Considerações finais
No Estado de Direito Democrático a democracia, em sua compreen-

são contemporânea, não pode ser abonadora de simuladas formas democrá-
ticas que ressaltaram-se em Estados regidos pela Ciência Dogmática do Di-
reito (liberal e social). Não há que imperar por meio ao culto à heranças de 
Estados disfarçadamente democráticos um poder soberano com pretensão 
de ser portador de verdades absolutas.

Na contemporaneidade há que ser afastado o Estado autoritário, como 
como seus tipos aperfeiçoados de dominação, por ser inconcebível no pa-
radigma de Estado Democrático pretendida institucionalização de uma vio-
lência estrutural à práticas de manipulação das massas para o exercício dos 
arbítrios. Não mais se sustenta, esse Estado, na democrática contemporânea 
tendo em vista primazia dos direitos fundamentais.

A democracia não deve mais ser orientada, como prevalece nos siste-
mas normativos, sobretudo no Brasil, por déspotas esclarecidos que na con-
temporaneidade utilizam discursos ideológicos de pretensões de legalidade 
democrática, ocultando condutas nefastas de autoritarismos, ilegalidades e 
arbitrariedades. Essa é a denúncia que se faz da democracia que está mol-
dada no Estado de Direito Democrático e que transita simbolicamente em 
espaço jurídico que se pretende constitucionalizado. 

É imprescindível que o cidadão, o povo, consciente do seu papel na 
construção de um Estado de Direito Democrático questione o “sistema” de 
ordem imposto pela figura de uma dogmática jurídica que não permite seja 
interrogada; de uma doutrinação que “encarcera” o homem não lhe permi-
tindo o livre arbítrio, e no contemporâneo pelos avanços tecnológicos com 
pretensão do bem estar do homem, bem como vedando a investigação de 
seus argumentos, sendo estes, no Estado Dogmático, irrefutáveis. 
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Resumo:
A educação, sob a influência da ideologia neoliberal, vem cedendo espaço ao 
processo de massificação, tornando-se separada do sujeito, e consequente-
mente, vista como mercadoria. Dessa forma, a educação tornou-se também 
um instrumento idealizado, servindo aos interesses do sistema econômico 
no qual está inserida. Essa perspectiva regressiva abriu caminho para, con-
traditoriamente, o processo de dominação, pela ciência e pela técnica, exer-
cer cada vez mais o seu trabalho de monopólio de pensamento. Diante desse 
contexto, o presente trabalho pretende refletir sobre a seguinte problemáti-
ca: por que a educação tem aderido aos processos de dominação e confron-
tado os Direitos Humanos? Essa questão conduz-se a inferir que há conexão 
com a seguinte pergunta de Adorno (2020, p. 169) fez no texto “Educação 
contra a Barbárie”: “O problema que se impõe nessa medida é saber se por 
meio da educação pode se transformar algo de decisivo em relação à barbá-
rie?” Tendo em vista tais questionamentos, o presente estudo compreende-
se, então, de algumas análises reflexivas sobre as contradições da educação 
no contexto administrado da sociedade contemporânea, enfatizando o ex-
cessivo uso destes recursos como um processo que pode deformar cultural-
mente o indivíduo. Metodologicamente, explicita-se que esta pesquisa é de 
cunho teórico com base no método dialético, tendo como referenciais teó-
ricos os intelectuais da Teoria Crítica frankfurtiana, especialmente, Adorno 
(2020). A perspectiva desta pesquisa como se pode observar, é tanto política 
como emancipatória. Compreende-se que o confronto a essa condição está 
na “produção de uma consciência verdadeira”, conforme Adorno (2020, p. 154). 
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Para que nessa perspectiva, o conceito de educação para emancipação seja 
uma realidade no contexto da sociedade contemporânea, pois “uma demo-
cracia efetiva só pode ser imaginada como uma sociedade de quem é eman-
cipado” (idem, p. 154).

Palavras-chave: Adorno; Educação emancipatória; Direitos Humanos.

Educação e neoliberalismo
Ao longo da história, a educação passou por transformações significa-

tivas, refletindo nos contextos sociais, políticos e econômicos de cada época. 
Nessa perspectiva, ao analisar os aspectos históricos e os cenários em que a 
educação se fez presente, verifica-se uma significativa mudança nos seus in-
teresses, tendo consequências profundas na redefinição e reorganização dos 
seus trabalhos.

O estudo historiográfico de Cambi (1999) revela que a história da Pe-
dagogia como campo de pesquisa, surgiu entre os séculos XVIII e XIX. Para 
esse estudioso, a modernidade ficou marcada por profundas transformações, 
pois esse período buscou romper com o modelo hegemônico vigente na 
Idade Média (Séc.V - XV), investindo na reorganização do poder e dos sabe-
res. Baseada em uma nova mentalidade e visão de mundo, emerge um novo 
modelo de conhecimento oriundo da razão subjetiva27 iluminista.

Nessa abordagem, a escola desempenha um papel essencial como um 
instrumento para cumprir uma função social definida, estando sujeita ao 
controle e à planificação por parte do Estado. Seu propósito é moldar a li-
berdade do sujeito de acordo com os modelos sociais de comportamento, 
buscando torná-lo produtivo e integrado. Para Cunha (1980, p. 16), ao longo 
do século XVIII, os princípios liberais se estabeleceram como uma doutrina 
de valores máximos, que foram gradualmente absorvidos e estabelecidos na 
sociedade e no campo educacional. 

No que diz respeito ao papel da educação, o autor ressalta que, para o 
liberalismo, a educação é uma “[...] política estratégica capaz de intensificar 
crescimento da renda, produzir a modernização ou construir uma sociedade 
justa”.

Cunha (1980) salienta que a transição da sociedade tradicional (não in-
dustrializada) para a sociedade moderna (industrializada) teve implicações 
significativas na concepção e nos objetivos da educação. O foco passou a ser 
a preparação dos indivíduos para se adaptarem às demandas da sociedade 
moderna, impulsionada pelo desenvolvimento industrial. Essa mudança de 
paradigma resultou na necessidade de um novo tipo de sujeito, capaz de li-
dar com as complexidades e as exigências de uma nova sociedade.

Observa-se, dessa forma, que o liberalismo surge como uma ideologia 
historicamente inevitável para dar vazão ao modo de produção capitalista, 
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evoluindo como uma filosofia, que orienta um movimento social. Para que 
haja um melhor entendimento de seus princípios e de suas implicações no 
campo educacional, faz- se necessário explicitá-los. Na concepção de Cunha 
(1980, p. 34), verifica-se uma estreita ligação entre os cinco princípios da 
doutrina liberal, que são o individualismo, a propriedade, a liberdade, a igual-
dade e a democracia, de forma que “a não realização de um só deles implica 
na impossibilidade de todos”.

Quanto ao primeiro princípio, de acordo com a visão iluminista, a no-
ção de individualidade desempenha um papel fundamental na filosofia, pois 
ela que se baseia no pressuposto de que cada indivíduo é um ser moral e 
detém direitos inalienáveis decorrentes de sua própria vontade. Isso implica 
que ele é livre para desenvolver suas potencialidades e aptidões, bem como 
para ter controle sobre sua própria vida, sem ser submetido a controles ex-
ternos arbitrários. No entanto, é importante considerar que, segundo Cunha 
(1980), o princípio do individualismo fortalece e legitima os fundamentos da 
sociedade capitalista, uma vez que favorece e justifica a existência de uma so-
ciedade que é dividida em classes. Essa perspectiva, segundo o autor, tende 
a enfatizar o sucesso e a realização individual em detrimento do bem-estar 
coletivo, podendo ser interpretada como uma justificativa ideológica para a 
manutenção das hierarquias e desigualdades existentes.

Em relação ao segundo, isto é, a liberdade, este é um tema central na 
doutrina liberal, tendo uma posição de destaque no pensamento político e 
social. De acordo com os princípios liberais, os indivíduos devem ter o di-
reito de fazer suas próprias escolhas e tomar decisões, desde que não violem 
os direitos dos demais. No entanto, é importante ressaltar que a concepção 
de liberdade nessa perspectiva é frequentemente definida de maneira indivi-
dualista, ignorando os contextos sociais, econômicos e políticos, ou seja, a 
totalidade, que influenciam as oportunidades e restrições enfrentadas pelos 
indivíduos. Nesse sentido, Cunha (1980) destaca a necessidade de realizar 
uma crítica fundamental a essa visão liberal, de modo a compreender a com-
plexidade das relações entre indivíduo e sociedade.

No tocante ao terceiro, ou seja, o princípio da propriedade, este en-
globa o direito de um indivíduo possuir propriedades, que podem ser bens 
materiais, propriedade intelectual ou outras formas. Esse princípio está ar-
raigado à crença de que os direitos de propriedade são indispensáveis para 
garantir a liberdade individuale promover a prosperidade (Cunha, 1980).

Com referência ao quarto, isto é, o princípio da igualdade, reconhece-
se que os indivíduos devem ser tratados de forma igual perante a lei e ter 
igualdade de oportunidades para exercer seus direitos e liberdades. No en-
tanto, segundo Cunha (1980), a concepção de igualdade no liberalismo mui-
tas vezes se baseia na igualdade de oportunidades, em vez de uma igualdade 
material. O objetivo é criar um ambiente em que cada pessoa possa buscar 
seus objetivos e aspirações de forma livre e autônoma.



Anais de Artigos Completos - VOLUME 9  |   309

No entanto, observa-se que a igualdade de oportunidades pode não 
ser suficiente para assegurar uma verdadeira igualdade na sociedade. Segun-
do Cunha (1980), a desigualdade de renda, o acesso restrito a recursos e as 
oportunidades limitadas podem perpetuar desigualdades sociais e econômi-
cas. No contexto educacional, essa perspectiva estabelece que a instituição 
não deve estar a serviço de nenhuma classe social, em particular, mas sim 
preocupada em desenvolver e revelar os “talentos individuais” de forma 
igualitária, contribuindo para a construção do progresso e do desenvolvi-
mento da sociedade como um todo. Entretanto, o que essa ideologia não 
deixa vir à tona é que aqueles que são destituídos de “talentos individuais”, 
são excluídos.

No que se refere ao quinto e último princípio, ou seja, o princípio da 
democracia, consiste em um importante pensamento liberal que garante a 
participação dos indivíduos no governo por meio da seleção de um repre-
sentante, em que são estabelecidos direitos políticos essenciais. Isso impli-
ca o direito ao voto, que permite aos cidadãos participar do processo de 
tomada de decisões políticas. Isso significa “[...] igual o direito de todos de 
participarem do governo através de representantes de sua própria escolha” 
(Cunha, 1980, p. 33). Além disso, a democracia liberal assegura a liberdade 
de expressão, buscando garantir a igualdade perante a lei, de modo a tratar 
todos os indivíduos de forma justa e imparcial diante do sistema judiciário, e 
tem como objetivo proteger os direitos fundamentais de todos os cidadãos.

Infere-se, a partir dos estudos de Cunha (1980), que os princípios libe-
rais possuem um conjunto de convicções que favoreceram a classe dominan-
te e os seus interesses, dessa forma, essa proposta impulsionou a economia e 
desenvolveu o espírito empreendedor e competitivo na sociedade moderna.

No contexto Pós Segunda Guerra Mundial surge um novo movimento 
teórico e político que crítica o modelo de intervenção do Estado no proces-
so de desenvolvimento econômico e social. Surge então, o Neoliberalismo. 
Em outras palavras, na sua origem, Anderson (1995, p. 09) afirma o seguin-
te:

O neoliberalismo nasceu logo depois da II Guerra Mundial, na 
região da Europa e da América do Norte onde imperava o capita-
lismo. Foi uma reação teórica e política veemente contra o Estado 
intervencionista e de bem-estar. Seu texto de origem é O Caminho 
da Servidão, de Friedrich Hayek, escrito já em 1944. Trata-se de 
um ataque apaixonado contra qualquer limitação dos mecanismos 
de mercado por parte do Estado, denunciadas como uma ameaça 
letal à liberdade, não somente econômica, mas também política.

O Neoliberalismo trouxe consigo uma nova racionalidade que vai além 
do Estado e se estende à toda sociedade, tendo como principal objetivo a 
maximização de resultados com vistas ao aumento da produtividade, a partir 
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da lógica da eficiência, da exacerbação do individualismo, do reforço às re-
lações de competição e de concorrência, da centralidade no autogoverno e 
na ideologia da gestão dos homens e da vida como uma empresa. Essa nova 
racionalidade torna-se mediadora de todas as relações sociais: “O homem 
neoliberal é o homem competitivo, inteiramente imerso na competição glo-
bal” (Dardot; Laval, 2016, p. 322).

Dessa forma, a trajetória do neoliberalismo vem tendo repercussões 
não apenas no âmbito econômico e no mundo do trabalho, mas também 
vem se estendendo a outras esferas sociais, incluindo a educação. No con-
texto neoliberal, a educação passa a ser inserida no mercado e assume valor 
e propósitos específicos, como a preparação para o mundo do trabalho, vi-
sando à produtividade e adaptabilidade às exigências e às concepções ideoló-
gicas do setor empresarial.

Dessa maneira, a concepção de educação sob a ótica neoliberal passa 
por uma transformação significativa. Anteriormente, a educação era reco-
nhecida como um direito fundamental, porém, dentro do ideário neoliberal, 
passou-se a compreendê-la como um serviço a ser prestado. Essa alteração 
de perspectiva acarreta implicações profundas na forma como a educação é 
concebida e abordada nas políticas públicas (Freitas, 2018).

Essa mudança paradigmática resulta em uma visão de educação pauta-
da pelos princípios do mercado. A educação é entendida como um produto 
a ser ofertado e adquirido, e os indivíduos são considerados clientes em bus-
ca de resultados tangíveis. Nessas condições, a eficiência, a competitividade e 
a rentabilidade ganham maior relevância do que os aspectos sociais e huma-
nistas da educação.

Estabelecendo uma analogia com Adorno (1995, p. 127) tem-se que 
admitir que “[...] tudo isso se relaciona de um modo ou de outro à velha 
estrutura vinculada à autoridade, a modos de agir”. Trata-se, na verdade, do 
fundamento da conhecida divisão social, melhor dizendo, da contradição en-
tre o capital e o trabalho, da exploração e dominação do homem sobre o 
próprio homem. A democracia na sociedade autoritária promete a igualdade 
em termos de direitos humanos, mas, na verdade, encontra-se vinculada ao 
projeto capitalista de manutenção da divisão entre as classes, ou seja, na do-
minação de uma classe social com domínio do capital por outra desprovida 
destas condições.

Jay (1988), em seu livro As ideias de Adorno, aponta as conclusões de 
Adorno e Horkheimer na Dialética do Esclarecimento sobre as formas pelas 
quais a sociedade minou seu potencial emancipador. O efeito pernicioso do 
desenvolvimento e da racionalidade eliminou a capacidade de reflexão do 
indivíduo, promovendo uma redução fortuita da realidade, que resulta no 
declínio da consciência humana.

A consequência disso, conforme análise crítica realizada à sociedade 
do tempo de Adorno e Horkheimer (1985), foi o avanço da razão instru-
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mental que a tudo domina e da ideologia que subtrai a autonomia do indiví-
duo, tornando-o útil ao sistema, sendo adaptado e conformado, eliminando 
dele qualquer possibilidade de resistência. Dessa maneira, esses teóricos de-
nunciam a tendência da sociedade capitalista em submeter o homem a um 
processo de homogeneização ao coletivo para atender às necessidades do 
capital.

Para Adorno (2010), a formação cultural é um elemento mediador en-
tre o sujeito e o objeto, sendo capaz de dotá-lo de reflexão crítica sobre as 
condições contraditórias que cercam o conhecimento e a própria relação en-
tre o sujeito e o objeto. É justamente contra estas condições contraditórias 
que Adorno (2010) denuncia como a idealização da razão instrumental e a 
sua aplicação em todos os aspectos da vida social e cultural, que culmina na 
busca pelo sucesso e pela eficiência, transformando o mundo em uma reali-
dade desumanizada e desprovida de sentido.

Esta contradição na separação entre sujeito e objeto comunica-se 
à teoria do conhecimento. É verdade que não se pode prescindir 
de pensá-los como separados; mas o psêvdos (a falsidade) da separa-
ção manifesta-se em que ambos encontram-se mediados recipro-
camente: o objeto, mediante o sujeito, e, mais ainda e de outro 
modo, o sujeito, mediante o objeto. A separação torna-se ideológi-
ca, exatamente sua forma habitual, assim que é fixada sem media-
ção (Adorno, 1995, p. 183).

Segundo, Adorno (1995b) essa separação ideológica entre sujeito e ob-
jeto, torna-se problemática, pois, fica limitada pela sua integração social, por 
quanto sem mediação, porém dominada pelos princípios do mercado, ve-
lando, assim, a compreensão do sujeito sobre o mundo e o impedindo de 
apreender as complexas interações e relações entre as coisas e as pessoas. 
Nessa realidade, o sujeito se torna incapaz de estabelecer verdadeira expe-
riência, pois a única relação estabelecida é de subjugação, visando apenas a 
autoconservação.

Diante dessa problemática, surge o questionamento sobre a possibili-
dade de colocar a Educação e a formação em um posicionamento contrário 
à transformação da cultura em mercadoria e ao diagnóstico apresentado. É 
possível considerar que a Educação e a formação possam ter um sentido 
fundamental na construção de uma sociedade mais crítica e reflexiva, tor-
nando os indivíduos capazes de defenderem-se das armadilhas da cultura do 
consumo e da alienação. Para tanto, é preciso que sejam repensados os senti-
dos da Educação e da formação, bem como suas práticas e métodos.

Educação, barbárie e emancipação
O processo de formação humana pode conduzir ou à barbárie ou à 

emancipação, diante do contexto da sociedade contemporanêa e altamen-
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te tecnologica, pode inferir-se, que o processo de adaptação às massas têm 
configurado o modelo desta sociedade narsícisica, cuja principal precursora 
dessa adptação é a Indústria Cultural1, a qual, mina sobremaneira a perspec-
tiva de liberdade do indivíduo negando-lhe de conexão entre pensamento, e 
realidade. Esse tem sido justamente o grande problema estendido à educa-
ção.

A barbárie seria condicionada pela falta de formação humana, ou uma 
formação regressiva influenciada e marcada pela indústria cultural. Adorno 
e Horkheimer (1985), discorrendo sobre a indústria cultural em sua obra A 
Dialética do Esclarecimento explicam que com a extinção dos resíduos pré-ca-
pitalistas, o fim do apoio dado pela religião e grande desenvolvimento da 
técnica, levaram a sociedade não a um caos cultural, mas a cultura da seme-
lhança, que é o reflexo do poderio do capital e da capacidade dos veículos de 
comunicação em massa. A indústria cultural nivela os pensamentos e von-
tades dos indivíduos subtendo-os aos seus ditames, tornando esse processo 
de barbarização ainda mais acirrado “Quanto mais firmes se tornam as posi-
ções da indústria cultural, mais sumariamente ela pode proceder com as ne-
cessidades dos consumidores, produzindo-as, dirigindo-as, disciplinando-as 
(Adorno; Horkheimeir, 1985, p. 119). 

Nas sociedades arquitetadas pela ideologia neoliberal e influenciadas 
pela Indústria Cultural acabam gerando um estado de extremismo, isto é, de 
barbárie. A barbárie é entendida por Adorno (2020, p. 169) como: 

Entendo por barbárie algo muito simples, ou seja, que, estando na civi-
lização do mais alto desenvolvimento tecnológico, as pessoas se encontrem 
atrasadas de um modo peculiarmente disforme em relação a sua própria ci-
vilização - e não apenas por não terem em sua arrasadora maioria experi-
mentado a formação nos termos correspondentes ao conceito de civilização, 
mas também por se encontrarem tomadas por uma agressividade primitiva, 
um ódio primitivo ou, na terminologia culta, um impulso de destruição, que 
contribui para aumentar ainda mais o perigo de que toda esta civilização ve-
nha a explodir, aliás uma tendência imanente que a caracteriza. Considero 
tão urgente impedir isso que eu reordenaria todos os outros objetivos educa-
cionais por essa prioridade (Adorno, 2020, p. 169).

A desbarbarização da humanidade é citada também por Adorno (2020) 
como o pressuposto para sua sobrevivência. Na sua perspectiva, por mais 
restritas que sejam as possibilidades, devido a sociedade gerar a própria bar-
bárie, ele considera extremamente necessário ser esse o objetivo da escola, 
contrapor-se a tudo aquilo que podem gerar a barbárie. Como afirma Ador-
no (2020, p. 126).

1 Indústria Cultural é um conceito criado por Adorno e Horkheimer que traduz uma pro-
dução em série de bens culturais padronizados para a satisfação de necessidades iguais, 
que tornam as pessoas acríticas, meras consumidoras (Adorno; Horkheimer, 1985).
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A minha geração vivenciou o retrocesso da humanidade à barbá-
rie, em seu sentido literal, indescritível e verdadeiro. Essa é uma si-
tuação em que se revela o fracasso de todas aquelas configurações 
para as quais vale a escola. Enquanto a sociedade gerar a barbárie 
a partir de si mesma, a escola tem apenas condições mínimas de 
resistir a isso. Mas se a barbárie, a terrível sombra sobre a nossa 
existência, é justamente o contrário de formação cultural, então 
a desbarbarização das pessoas individualmente é muito importan-
te. A desbarbarização da humanidade é o pressuposto imediato da 
sobrevivência. Esse deve ser o objetivo da escola, por mais restri-
tos que se sejam seu alcance e suas possibilidades. E para isso ela 
precisa libertar-se dos tabus, sob cuja pressão se reproduz a barbá-
rie (Adorno, 2020, p. 126).

A visão de Adorno (2020) coaduna com a de Freud (2010) de que a 
origem da civilização está baseada na cultura, mas a própria cultura reprime 
seus indivíduos causando-lhe um mal-estar que redunda na agressividade e 
na barbárie. Diante de um modelo de educação que se expressa contraditó-
ria, pois, por um lado, o desenvolvimento científico e técnico da sociedade 
possibilita grandes avanços da técnica e do conhecimento, por outro, esse 
processo acaba esgotando a subjetividade, levando-a à regressão2. Trata-se, 
como se pode ver, de uma perspectiva que nem sempre conduz à autono-
mia, podendo, dessa forma, conduzir à barbárie, consequentemente, cau-
sando impedimentos à educação emancipatória. Freud (2014, p. 239) ratifica 
esse argumento apontando que a contradição está presente na cultura. Na 
sua visão, “[...] toda cultura se baseia na coação ao trabalho e na renúncia aos 
instintos e, portanto, inevitavelmente provoca a oposição daqueles atingidos 
por tais exigências”.

Para Adorno (2020) o contrário da barbárie é a formação cultural, se 
existe a barbárie é porque a formação em algum ou vários aspectos não está 
formando indivíduos mais humanos, seja pela falta de formação cultural, ou 
pela deformação cultural. Nessa discussão entende-se que tanto os elemen-
tos objetivos como subjetivos são responsáveis pela formação do sujeito. 
Por isso a importância de uma educação esclarecedora e que se contraponha 
à barbárie.

No que se refere à educação na atualidade, por exemplo, observa-se 
2 “Num processo psíquico que contenha um sentido de percurso ou de desenvolvimento, 

designa-se por regressão um retorno em sentido inverso desde um ponto já atingido 
até um ponto situado antes desse. Considerando o sentido tópico, a regressão se dá, de 
acordo com Freud, ao longo de uma sucessão de sistemas psíquicos que a excitação per-
corre normalmente segundo determinada direção. No seu sentido temporal, a regressão 
supõe uma sucessão genética e designa o retorno do sujeito a etapas ultrapassadas do 
seu desenvolvimento (fases libidinais, relações de objeto, identificações, etc.). No sentido 
formal, a regressão designa a passagem a modos de expressão e de comportamento de 
nível inferior do ponto de vista da complexidade, da estruturação e da diferenciação” 
(Laplanche; Pontalis, 1999, p. 440).
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que a formação tem padronizado seus conteúdos, desempenhando uma 
função de uniformização. É fato que esses conteúdos não se esgotam, mas, 
para Adorno (2020), para haver uma transformação no sujeito e um contato 
transformador com o objeto é preciso tempo, em oposição à fragmentação 
e ao imediatismo da realidade. Há uma repressão do processo de formação 
em detrimento do resultado, que na verdade, é um falso resultado, porque 
parte de um modelo previamente administrado.

Como não há o tempo para a dedicação à aprendizagem, e sim uma 
atitude de negação da experiência, isso acarreta grande prejuízo em relação 
ao conhecimento histórico e da totalidade, fragilizando o potencial forma-
tivo do indivíduo, e abre espaço para a produção de uma pseudoformação. 
O sujeito não reflete sobre o objeto. “A colcha de retalhos formada de de-
clamação ideológica e de fatos que foram apropriados, isto é, na maior parte 
das vezes decorados, revela que foi rompido o nexo entre o objeto e refle-
xão” (Adorno, 2020, p. 68).

Partindo desse exame crítico, pode-se interpretar que a cisão entre o 
sujeito e o objeto tem como fundamento uma racionalidade que alcança um 
grande desenvolvimento técnico científico, portanto, objetivamente, mas re-
gride na formação humana tanto em nível de conhecimento como no tocan-
te às inter-relações, isto é, subjetivamente.

A escola, como uma instituição social, tem sido alvo de ideologias que 
mantêm interesses da ideologia da dominação, isso acontece a partir da pa-
dronização, por exemplo, da cultura escolar, visando, por meio da homoge-
neização da cultura escolar, à pseudoformação, mediante uma abordagem 
utilitarista e conformista de uma forma geral. O controle é exercido pelos 
países ricos e organismos internacionais3 principalmente sobre os países 
emergentes, por meio de políticas educacionais que privilegiam a produção 
de mão de obra para o capital, tornando essa sociedade ainda mais reprimida 
no que se refere à sua subjetividade.

Entende-se, a partir dessas afirmações, que o a transformação do capi-
talismo livre organizado dentro do sistema de controle unificado tem insti-
tuído uma visão empresarial na educação, reutilizando métodos antigos com 
novas roupagens assim como faz a indústria cultural para atender às novida-
des do mercado. Dessa forma, atrelada a essas duas perspectivas, instrumen-
talistas e racionalistas apregoados pelo capitalismo. Assim, como a indústria 
cultural sofre modificações para a sua perpetuação no poder, assim, tam-
bém, ocorre com educação e a formação que assumem novas características 
3 “Há cerca de duas décadas, organismos multilaterais como o Banco Mundial (BM), a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), a 
Organização Mundial de Comércio (OMC) e a Organização para Cooperação e o De-
senvolvimento Econômico (OCDE) têm orientado as políticas educacionais nos países 
periféricos com o objetivo de responder, dentro dos limites do campo educacional e de 
sua possibilidade de alcance, à crise estrutural do capitalismo” (Mota; Junior; Maués, 
2014, p. 3).
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para continuarem sendo instrumentos de dominação. Dessa maneira, a for-
mação não propicia meios de desenvolver processos de pensamento crítico 
e reflexivo.

A educação é em sua essência dialética, deve ter o objetivo de adaptar 
o indivíduo à sociedade como de desenvolver uma consciência crítica. Par-
tindo dessa perspectiva, Adorno (2020, p. 154) apresenta sua concepção de 
educação, que não seria, segundo a sua visão “a modelagem de pessoas e 
nem a mera transmissão de conhecimento”, mas a “produção de uma cons-
ciência verdadeira”. Para a produção dessa consciência, o autor destaca a im-
portância da democracia, que, para funcionar, precisa que existam pessoas 
também emancipadas, esclarecendo que a democracia também está relacio-
nada a uma concepção dialética no contexto de sua aplicação na educação. 
Nesse movimento diacrônico sincrônico é oportuno que a emancipação, 
para não ser abstrata, “precisa ser inserida no pensamento e também na prá-
tica educacional” (Adorno, 2020, p. 155).

O conceito de emancipação, para Adorno (2020), encontra dois pro-
blemas fundamentais, o primeiro é que a organização do mundo se conver-
teu em ideologia, e essa exerce extrema pressão sobre as pessoas que suplan-
ta toda tentativa de a educação avançar nos seus propósitos, por isso é preci-
so refletir sobre a ideia de emancipação em uma sociedade cuja consciência 
das pessoas é obscurecida pela ideologia dominante. O segundo problema 
encontrado por Adorno (2020, p. 156) é que é necessário que o indivíduo 
seja orientado para o mundo, mas sem que a individualidade seja sufocada. 
Daí ele afirmar o seguinte: “A adaptação não deve conduzir à perda da indi-
vidualidade em um conformismo uniformizador”. Pelo contrário, infere-se 
que a educação, então, para ter sentido, dever reunir princípios individuais e 
sociais que almejem alcançar objetivos emancipatórios. Entretanto, a educa-
ção por ser dialética, tem a difícil tarefa de reunir simultaneamente adapta-
ção e resistência, como explica Adorno (2020, p. 157) a seguir:

A importância da Educação em relação à realidade muda histori-
camente. Mas se ocorre o que eu assinalei a pouco - que a realida-
de se tornou tão poderosa que impõe desde o início aos homens, 
de forma que esse processo de adaptação seria realizado hoje de 
um modo antes automático. A educação por meio da família, na 
medida em que é consciente, por meio da escola, da universidade 
teria neste momento de conformismo onipresente muito mais a 
tarefa de fortalecer a resistência do que de fortalecer a adaptação.

Fica evidente nos trabalhos de Adorno (2020) que a educação e a for-
mação na atualidade não conseguem conciliar a individualidade e a socieda-
de. E, portanto, se faz necessário tornar tudo isso consciente, ao invés de 
se idealizar modelos de uma educação perfeita. Para Adorno (1995, p. 199): 
“[...] o universal só existe como determinação do particular e, nesta medida, 
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é particular. Ambos são e não são. Este é um dos motivos mais fortes de 
uma dialética não idealista”.

Desse modo, Adorno (2020) referendando-se em Kant chega a um 
ponto crítico dessa discussão, dizendo que não se está em uma época escla-
recida, mas em uma época de esclarecimento. Dessa maneira, a categoria de 
emancipação não é uma categoria estática, mas dinâmica e, portanto, possí-
vel de acontecimentos. O autor ainda ressalta que são muitas as dificuldades 
que se opõem à emancipação, desde a pressão exercida sobre pessoas pelo 
mundo organizado, até a o controle da subjetividade pela indústria cultural. 
O filósofo conclui dizendo que a emancipação deve ser elaborada em todos 
os planos da vida, e a sua concretização efetiva se dá pela educação.

[...] a única concretização efetiva da emancipação consiste em que 
aquelas poucas pessoas interessadas nessa direção orientem toda a 
sua energia para que a educação seja uma educação para a contes-
tação e para a resistência (Adorno, 2020, p. 200).

Tendo em vista a perspectiva emancipatória da educação em Adorno 
(2020), é importante também fazer menção aos Direitos Humanos no con-
texto da sociedade contemporânea. Visto que é esses constituem ao longo 
da história, os direitos da pessoa humana no que tange a sua dignidade e 
correspondem a conquistas sociais, políticas e sociais da sociedade, dentre 
essas a educação. 

[...] os direitos do homem são direitos históricos, que emergem 
gradualmente das lutas que o homem trava por sua própria eman-
cipação e das transformações das condições de vida que essas lutas 
produzem. A expressão “direitos do homem”, que é certamente 
enfática - ainda que oportunamente enfática, pode provocar equí-
vocos, já que faz pensar na existência de direitos que pertencem a 
um homem abstrato e, como tal, subtraídos ao fluxo da história, a 
um homem essencial e eterno, de cuja contemplação derivaríamos 
o conhecimento infalível dos seus direitos e deveres. Sabemos 
hoje que também os direitos ditos humanos são o produto não da 
natureza, mas da civilização humana; enquanto direitos históricos, 
eles são mutáveis, ou seja, suscetíveis de transformação e amplia-
ção (Bobbio, 2004, p. 20).

A educação segundo Luzuriaga (1978) encontrou respaldo no desen-
volvimento das massas e a industrialização no século xx o que forçou de 
certa forma uma democratização do ensino, tornando a escola primária 
obrigatoriedade do Estado, isso coaduna com o artigo XXVI da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos escrita em 1948, no entanto, mesmo nesse 
documento é possível inferir que a educação não é democrática pois não é 
estabelecida igualmente entre as classes sociais.
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A partir do exposto acima pode se inferir que a educação possui direi-
tos garantidos pelas leis, mas paradoxalmente esses direitos não são observa-
dos na prática, pois basta uma olhar superficial para comprovar que dentre 
os países pobres, muitos destes direitos, não equivalem a realidade educacio-
nal que na verdade é deficitária em todos os sentidos.

Esse contexto de não efetivação dos direitos humanos na sociedade 
não é algo novo para Adorno (2010), que explicita que há tempos a cul-
tura já defendia um ideal de formação que supostamente seria para todos, 
mas que , no entanto, demonstrou contraditoriamente que apenas as classes 
privilegiadas tiveram acesso a essa formação. Na contemporaneidade a edu-
cação expandiu-se à várias classes sociais, principalmente com a mercantili-
zação da educação, porém, essa ampliação não corresponde necessariamente 
a um avanço, pois a educação também representa os interesses diversos que 
nem sempre são os de uma educação para emancipação. Nas palavras de 
Adorno (2010, p. 14):

Os dominantes monopolizaram a formação cultural numa socie-
dade formalmente vazia. A desumanização implantada pelo pro-
cesso capitalista de produção negou aos trabalhadores todos os 
pressupostos para a formação e, acima de tudo, o ócio. As ten-
tativas pedagógicas de remediar a situação transformaram-se em 
caricaturas. Toda a chamada educação popular - a escolha dessa 
expressão demandou muito cuidado - nutriu-se da ilusão de que a 
formação, por si mesma e isolada, poderia revogar a exclusão do 
proletariado, que sabemos ser uma realidade socialmente consti-
tuída.

Desse modo, Adorno (2020) adverte que a sociedade condiciona os 
seus indivíduos a uma não-emancipação, pelo controle objetivo exercido 
pela sociedade como um todo, ou pelo controle interior da subjetividade 
realizado pela indústria cultural, o fato é que, a emancipação sofre inúmeros 
impeditivos para sua efetivação, e para tanto essa a emancipação:

(...) precisa ser elaborada em todos, mas realmente me todos os 
planos de nossa vida, e que, portanto, a única concretização efetiva 
da emancipação consiste em que aquelas poucas pessoas interessa-
das nessa direção orientem toda sua energia para que a educação 
seja uma educação para a contestação e para a resistência (Adorno, 
2020, p. 200).

Nesse sentido, a crise na educação é um reflexo da crise geral da socie-
dade. Em sua relação com os valores neoliberais, a educação enfrenta múl-
tiplos desafios para se consolidar efetivamente como um veículo de emanci-
pação e conhecimento para todos, sem exceção. Esse cenário reforça a ur-
gência de se buscar alternativas educacionais que promovam uma formação 



318   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

mais humana e emancipatória do indivíduo, com o intuito de construir uma 
sociedade mais justa,
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Resumo:
São grandes os desafios dos avanços tecnológicos do uso da Inteligência Ar-
tificial no âmbito educacional, porque práticas inovadoras de ensino-apren-
dizagem colocam em debate o desenvolvimento de políticas nacionais e in-
ternacionais e marcos regulatórios que sejam capazes de orientar ações e ga-
rantir o uso ético e responsável da tecnologia. Baseado no método de inter-
pretação qualitativa, de forma analítica e explicativa, com apoio em pesquisa 
bibliográfica, análise de documentos, publicações e estudos que abordam 
a temática do uso da inteligência artificial na educação, foram identificadas 
tendências emergentes do uso dessa tecnologia que, com seus benefícios, ris-
cos e implicações em diversas dimensões, ressaltam aspectos fundamentais 
que devem ser considerados, sobretudo quando envolve pessoas em situa-
ções de vulnerabilidade, cuja proteção demanda maior cuidado. Por meio da 
triangulação entre inteligência artificial, educação e seu uso constitucional-
mente adequado, foram enfatizados aspectos direcionados à proteção dos 
dados de crianças e adolescentes na cibercultura marcada pela plataformiza-
ção, dataficação e performativa algorítmica que permite a coleta massiva de 
dados pelas plataformas tecnológicas. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial responsável; Dados pessoais; Educa-
ção; Ética. 

Introdução
O estudo identifica as tendências emergentes do uso da IA no âmbito 

educacional e aborda o caráter multidimensional dessa tecnologia que, com 
seus benefícios, riscos e implicações, ressalta aspectos fundamentais que de-
vem ser considerados quando de sua utilização em um contexto permea-
do por características adicionais, possibilitando a promoção de uma visão 
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ecossistêmica e fortalecimento do entendimento de não se poder reduzi-la 
apenas a um ferramental de ensino, eis que necessária a compreensão de sua 
transdisciplinaridade, suscitando discussões de questões éticas e jurídicas, 
como privacidade, proteção de dados, vigilância e segurança da informação. 

Com interpretação qualitativa, de forma analítica e explicativa, por 
meio da triangulação entre IA, educação e seu uso constitucionalmente ade-
quado, destacam-se aspectos direcionados à proteção dos dados de crianças 
e adolescentes, numa cibercultura marcada pela plataformização, datafica-
ção1 e performativa algorítmica (PDPA), em que ocorre coleta massiva de 
dados pelas plataformas tecnológicas. Primeiro, identifica-se a evolução da 
tecnologia; após, apontam-se as principais referências de utilização da Arti-
ficial Intelligence in Education - AIED2, indicadas pela UNESCO para alcançar 
os objetivos e metas da ODS 4 da Agenda Educação 2030. Na sequência, 
adentra-se na exemplificação de externalidades negativas do uso de tecno-
logias no contexto educacional, enfatizando questões éticas e jurídicas. Por 
fim, enunciam-se normatizações para adequado emprego da IA na educação 
brasileira, com ênfase na proteção de dados pessoais de crianças e adoles-
centes. 

Inteligência Artificial: Lifelong learning - aprendizado em evolução 
As ideias do matemático Alan Turing, identificado como um dos fun-

dadores da ciência da computação - o “pai” da IA -, possibilitaram estabe-
lecer as bases da computabilidade3 e da IA moderna com o computador 
ENIAC (Eletronic Numerical Integrator and Computer), grande legado tecnológi-
co da II Guerra Mundial. O conceito de uma máquina inteligente com base 
no “Teste de Turing”4 ocorreu após a publicação em 1950 do artigo intitu-

1 Tendência tecnológica de transformar aspectos da vida em dados para, posteriormente, 
usá-lo como valor de informação, notadamente no contexto de Big Data e das oportuni-
dades computacionais para análise preditiva. 

2 Inteligência Artificial na Educação refere-se a um campo especializado que, diante do 
desenvolvimento da tecnologia de computação e processamento de informações, utili-
za a IA na prática educacional (AIED) para criar ambientes de aprendizado inteligen-
tes, construção de modelos preditivos, detecção de comportamento, recomendação de 
aprendizagem, ou seja, cria designers educacionais capazes de facilitar o processo de ensi-
no-aprendizagem. Exemplificando: processamento de linguagem natural (PLN), pesqui-
sa básica da análise de aprendizado inteligente (Intelligent Learning Analytics), consistentes 
na aplicação de big data e IA para identificar alunos em risco e fornecer intervenção 
oportuna e melhorar a qualidade do ensino e resultados de aprendizagem. 

3 A teoria da computabilidade é conhecida como teoria da recursão que se refere a um 
ramo da lógica matemática originado na década de 1930 por meio do estudo das funções 
computáveis e do grau de Turing (ou grau de insolubilidade), sendo o conceito funda-
mental para a teoria da computabilidade que, basicamente, se aproxima da ciência da 
computação. 

4 Algoritmo conversacional, baseado em uma área específica dentro do campo da IA, 
chamada de Processamento de Linguagem Natural (PLN), como os atuais chatbots, de-
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lado Computing Machinery and Intelligence (Turing, 1950), referente a um jogo 
hipotético que analisava como o sistema computacional conseguia se passar 
por um ser humano em uma conversa por escrito.

Oficialmente, o estudo da IA teve início no verão de 1956, em Dart-
mouth College, em New Hampshire (EUA), na Summer Research Project on Ar-
tificial Intelligence (DSRPAI), sendo a terminologia IA sugerida pelo cientista 
da computação John McCarthy (Mccarthy et al, 1955). Mas, os estudos da 
IA somente se intensificaram nos idos de 20005, quando a sociedade passou 
a conhecer as primeiras inovações na área. De 2017 em diante, foram mui-
tas as transformações digitais em diferentes campos de aplicações, valendo 
destacar as alterações decorrentes da pandemia da Covid-19 que, diante do 
premente distanciamento físico, impulsionou a utilização de diversos tipos 
de aplicação tecnológica e maior desenvolvimento da IA para muitas dimen-
sões da vida humana, cuja evolução decorre do relacionamento com diversas 
áreas, tendo como vertente da IA que mais se desenvolveu, o machine learning 
com suas diversas metodologias: data mining, deep learning, big data, IoT (Inter-
net of  Things), ciência de dados, robótica, dentre outras. 

ODS 4 - Educação para o futuro 
A temática da IA no âmbito educacional é um dos grandes desafios 

dos avanços tecnológicos, por colocar em debate o desenvolvimento de po-
líticas nacionais e internacionais e marcos regulatórios que sejam capazes de 
orientar ações, garantir o uso ético e responsável, inclusivo e equitativo da 
IA na educação, bem como salvaguardar os interesses das gerações presen-
tes e futuras. Com isso, foi aprovada na Conferência Geral da UNESCO 
uma normativa que sinaliza a promoção da educação aberta pelos Estados-
Membros rumo ao 4º Objetivo do Desenvolvimento Sustentável, com fina-
lidade de “assegurar a educação inclusiva, equitativa, de qualidade e promo-
ver oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todas e todos” 
(ONU, 2015). 

Sendo o “acesso universal à educação de alta qualidade a chave para 
construir a paz, o desenvolvimento social e econômico sustentável e o diá-
logo intercultural”, em resposta à Recomendação da UNESCO sobre Re-
cursos Educacionais Abertos (REA) e, por meio da Recomendação sobre a 
Ética da Inteligência Artificial6, foi elaborado o documento “Inteligencia ar-

monstrando a possibilidade de as máquinas serem confundidas com pessoas.
5 Ocorrera um arrefecimento dos estudos da IA, de 1970 até final de 1990, época conhe-

cida como AI Winter (Invervo da IA), devido aos baixos investimentos na área, carência 
de dados, limitações de processamento e desenvolvimento de softwares. 

6 A Conferência Geral da UNESCO ocorreu no mês de novembro de 2019 em Paris, 
sendo aprovada a 40C/Resolução 37, para determinar a elaboração de um “instrumento 
internacional normativo sobre a ética da inteligência artificial (IA), na forma de uma re-
comendação”, documento que deveria ser apresentado junto à Conferência Geral na 41ª 
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tificial y educación: guia para las personas a cargo de formulas politicas” (UNESCO, 
2021). Para promover a confiabilidade em todas as etapas do ciclo de vida 
dos sistemas de IA, a Recomendação enuncia valores e princípios para ope-
racionalização em diferentes áreas de ação política que, por óbvio, alcança 
a educação, assim como considera as circunstâncias e prioridades de cada 
Estado-membro. Trata-se da primeira iniciativa global para orientar os Es-
tados-Membros7 quanto a maximização dos benefícios da IA, prevenção e 
redução de seus riscos, de forma a possibilitar o uso consciente da tecnolo-
gia, porquanto não ser a autorregulação do setor bastante para evitar danos 
éticos, ressaltando a preocupação em assegurar que o desenvolvimento da 
IA obedeça “ao estado de direito, evitando danos e garantindo que, quando 
o dano for causado, os mecanismos de responsabilidade e reparação estejam 
disponíveis para os afetados”.8

Conquanto instigante a integração das tecnologias baseadas em IA na 
educação, não se olvide que também promove uma reflexão sobre as opor-
tunidades e desafios que podem advir, pois, por um lado possibilita trazer 
melhorias, mas, por outro, pode desafiar o próprio sentido da educação, so-
bretudo com o surgimento de ferramentas ativas que tem se tornado cada 
vez mais intuitivas (Gabriel, 2022). E, para demonstrar as tendências9 do 
uso da IA no processo de ensino-aprendizagem indicadas pela UNESCO, 
citam-se: 

Chatbots educativos com palavras chaves que seleciona respostas pro-
gramadas, utilizando o processamento de linguagem natural (Ex.: Siri, Ale-
xa e outros; OU Analyse - ferramenta que possibilita prever os resultados 
dos estudantes e identificar aqueles que necessitam de maior atenção; Swift 
- tecnologia que cria planos de aprendizado personalizado e adaptado às 
preferências dos estudantes, por meio de dados gerados da interação entre 
alunos; Sistema ALP -agrega dados de usuários para criar perfis psicomé-
tricos das interações, preferências e conquistas dos estudantes; Projeto Uni-
Time - agendamento educacional que desenvolve cronogramas para cursos 
e exames, gerencia alterações de tempo e sala; Sistema Tutorial Inteligente 
(STI)10 - tutoriais de ensino personalizado com temas e matérias estrutu-
radas; Sistemas de Aprendizado Baseado em Colaboração e Diálogo 
(ABCD) - com linguagem natural (PLN) simula um diálogo tutorial e apli-

sessão, em 2021. 
7 Os países dos Estados-membros adotaram essa Recomendação no final de 2021. 
8 No Fórum Global da UNESCO sobre Ética da Inteligência Artificial que ocorrerá em 

dezembro de 2023 na Eslovênia será apresentado um relatório de progresso sobre a 
Recomendação. 

9 O guia da UNESCO também indica as tecnologias de IA direcionadas aos tutores/pro-
fessores, as quais não foram objeto de estudo no presente trabalho. Maiores detalhes no 
documento intitulado “Inteligência artificial e educação: guia para gestores de políticas 
públicas”.

10 Ferramenta tecnológica mais aplicada atualmente em todo o mundo. 
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ca em projetos de pesquisa; Ambientes de Aprendizagem Exploratória 
(EAE) - com filosofia construtivista encoraja os estudantes a construir ati-
vamente seu próprio conhecimento, explorando o ambiente de aprendiza-
gem e estabelecendo conexões com esquema prévio de conhecimento; Ava-
liação Automatizada da escrita (EAES) - com uso de linguagem natural 
(PLN) e técnicas que fornecem um feedback automático sobre a escrita11 (Ex: 
Write ToLearn, e-Rater e Turnitin); Leitura de aprendizado de idiomas com 
suporte de IA - melhoria da pronúncia, ajuda na leitura do material em idio-
ma diverso com tradução automática e fornece feedback personalizado da lei-
tura (Ex: AI Teacher, Amazing English, Babbel e Duolingo); Robôs Inteligentes 
- utilizado para crianças com dificuldades ou deficiências de aprendizagem 
em temas relacionados à ciência, tecnologia, engenharia e matemática. (Ex.: 
NAO e Pepper); Agentes ensináveis - estimula a metacognição, empatia e au-
toestima por possibilitar que alunos ensinem à própria tecnologia, oferecen-
do maior apreensão do aprendizado (Ex.: Betty’s Brain); Realidade virtual 
(RV) e aumentada (RA) - maior proximidade dos conteúdos e realidades 
à vivência dos estudantes (Ex.: Blippar, EonReality, Google Education, NeoBear 
e VR Monkey; Orquestradores de Redes de Aprendizagem (ORA) - os 
estudantes se conectam com um tutor humano por meio de smarthphones ou 
computadores para suporte individual, destacando como exemplos o Third 
Space Learning e Smart Learning Partner; Aprendizagem colaborativa com 
IA - identifica e agrupa alunos interessados em tarefas colaborativas inter-
mediadas por agente virtual. 

O guia da UNESCO ressalta que os dados coletados dos estudantes 
que interagem com os sistemas de IA “não devem estar sujeitos a uso in-
devido, apropriação indébita ou exploração criminosa, inclusive para fins 
comerciais” (UNESCO, 2021). E, considerando que as instituições educa-
cionais utilizam cada vez mais big data para fornecer informações sobre o 
sistema educacional, o guia esclarece que a utilidade de uma análise de da-
dos, com capacidade de fornecer conclusões confiáveis e equitativa, deman-
da que os dados originais e seus proxies12 estejam isentos de vieses, devendo 
as abordagens computacionais serem adequadas e robustas. 

Conquanto a utilização de tecnologias baseadas em IA possibilite maior 
interação entre os usuários, elemento motivador e incentivador da aprendi-
zagem (Moran et al, 2022), capaz de facilitar a aquisição de novas habilidades, 
competências e conhecimentos, não se olvide que os desafios e impactos 
dos processos de ensino-aprendizagem são constantes, principalmente dian-
te das diferentes culturas e realidades que pode ser utilizada essa tecnologia.

11 Sistema permeado de críticas diante da possibilidade de ser avaliada e inibir a criativida-
de, bem como se basear em algoritmos tendenciosos, sobretudo, em relação a alunos de 
classes mais necessitadas, devido a estrutura das frases e uso de vocabulário diferenciado.

12 Termo utilizado para definir os intermediários entre o usuário e seu servidor. 
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Paideia Digital: externalidades negativas na educação permeada 
pela Inteligência Artificial 

As tendências de aplicações de recursos tecnológicos nas atividades 
educacionais para alcançar os objetivos da Paideia Digital13 na Era da IA, 
reclamam adaptação, atualização, flexibilização e conexão do processo de 
ensino-aprendizagem aos novos arquétipos das tecnologias disruptivas. Mas, 
também aumentam as preocupações quanto as implicações de seu uso, pois, 
em sua maioria, ferramentas tecnológicas e suas plataformas pertencem às 
empresas14 que realizam ampla coleta e extração de dados. 

Exemplificando externalidades negativas no setor educacional, cita-se 
a batalha judicial que discute suposta coleta de dados biométricos, incluindo 
varredura facial de vários estudantes que utilizavam plataformas educacio-
nais do Google em Illinois (EUA), coleta de dados essa que viola a legis-
lação que regulamenta o reconhecimento facial, impressão digital e demais 
tecnologias daquele Estado (Illinois’Biometric Information Privacy Act - BIPA), 
contrariando ainda a lei federal Children’s Online Privacy Protection Act (COP-
PA) que exige consentimento dos pais para que sejam coletadas informações 
pessoais pelos sites de usuários menores de 13 anos.

No Novo-México (EUA) o Google foi acusado de violar o Children’s On-
line Privacy Protection Act, por espionagem sistemática de pais e filhos e pro-
pósitos não relacionados à finalidade educacional, o que ocorria por meio 
do uso dados de crianças que utilizavam a plataforma Google for Education (G 
Suite for Education). A acusação indica o monitoramento de crianças enquan-
to pesquisavam na internet, sendo seus dados armazenados em perfis para 
utilização com finalidades comerciais. Foi destacada a capacidade de vincu-
lar perfis e informações confidenciais das contas dos pais dos estudantes, já 
que estes eram incentivados a conectarem suas contas no navegador Chrome 
e ativar a opção Google Sync, de maneira a associar/sincronizar os dados ao 
Chrome. 

O Brasil traz questionamentos jurídicos advindos dos impactos nos da-
dos pessoais de alunos e professores que utilizam ferramentas educacionais 
das big techs, sobretudo por haver na legislação condições especiais para o tra-
tamento dos dados, valendo destacar estudo realizado pelo Laboratório de 
Políticas Públicas e Internet (LAPIN) e a Iniciativa Educação Aberta (IEA) 

13 Denominação metafórica adotada por Rui Fava (2018, p. 118) para enfatizar o método 
da adoção de tecnologias digitais no processo de ensino e aprendizagem de modo a ins-
truir como pensar (episteme), o agir (práxis), o sentir (éthos) e discernir/escolher (decernere), 
enfim, adaptar o aprendizado dos estudantes a uma capacidade profusa, proativa, de pen-
samento sistêmico, crítico e acuidade mental, ou seja, dotá-los das quatro inteligências 
necessárias no mundo tecnológico hodierno (inteligências emocional, cognitiva, volitiva 
e de discernir). 

14 Tais como: Google, Apple, Facebook, Amazon e Microsoft, comumente conhecidas pelo acrô-
nimo GAFAM
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que, analisou os Termos de Uso e Política de Privacidade das plataformas 
educacionais ofertadas pelo Google e Microsoft, entendendo não haver adequa-
ção à LGPD, diante da não transparência nas finalidades específicas para 
tratamento dos dados coletados, possibilitando personalização de anúncios 
para fins comerciais (Chacon et al, 2022).

Evidenciam-se, ainda, as diferenças socioeconômicas que, diante da 
baixa eficiência das políticas educacionais na garantia de direitos em regiões 
e/ou áreas mais carentes15, o que já ocorria antes mesmo do período pandê-
mico, teve expressivo impacto ao longo da pandemia16, mormente no ensino 
fundamental da rede pública, indicando como fatores que possibilitaram tal 
constatação: a ausência de infraestruturas na promoção do acesso à educa-
ção, desigualdade digital, evasão e baixo rendimento escolar.

O artigo intitulado “Inteligência Artificial, Educação e Infância. Edu-
cação na contemporaneidade: entre dados e direitos”, traz preocupações na 
utilização pela escolas e redes de ensino de plataformas gratuitas, disponibi-
lizadas por empresas de tecnologia durante a pandemia de COVID-19, por 
representar, em primeira ordem, limitação aos estudantes quanto ao acesso 
dos conteúdos e recursos, contrariando “princípios do pluralismo de ideias 
e de concepções presentes na Lei de Direitos e Bases da Educação”, bem 
como diante da inexistência de regulação, transparência e responsabilidade 
daquelas empresas na “implementação de plataformas privadas de educação 
a distância e/ou de comunicação que coletam dados pessoais da comuni-
dade escolar” (Gonsales; Amiel, 2020). Foi destacado, ainda, não haver co-
nhecimentos mais aprofundados dos gestores, pais e responsáveis acerca da 
coleta massiva de dados pelas plataformas digitais que utilizam IA. 

Como grande parte das invenções, as tecnologias digitais, em especial 
a IA, podem ser utilizadas para o bem quanto para o mal, pois, devido a 
multidimensionalidade e transdisciplinaridade, proporcionam miríades de 
oportunidades e implicações nos diversos contextos, em razão da integração 
dos algoritmos, demandando um uso capaz de mitigar riscos, o que envolve 
ética e transparência na coleta, uso e disseminação de dados, possibilitando 
enxergar a tecnologia como meio para tornar o processo educacional mais 
eficiente, efetivo e eficaz. 

Controles jurídicos no uso de dados pessoais e tecnologias disrup-
tivas

Imperioso destacar, primeiramente, a convergência das legislações in-

15 Segundo pesquisa “TIC Domicílios 2021”, produzida pelo Centro Regional de Estudos 
para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação (Cetic.br), o Norte do Brasil pos-
sui o maior índice relativo à falta de disponibilidade de internet na região do domicílio, 
com 34.3%, seguida pelo Nordeste com 19,5%. 

16 Fato evidenciado na 15ª edição do Mapa Social do Corona, elaborado pelo Observatório 
de Favelas entre junho e agosto de 2020. 
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ternacionais com a doméstica, notadamente quando se tem a dignidade da 
pessoa humana como fundamento precípuo. 

Na União Europeia (UE), o primeiro passo se deu com a Convention for 
the Protection of  Individuals with Regard to Automatic Processing of  Personal Data, 
instituída na França, em 1981, pelo Conselho da Europa, conhecida como 
Convenção de Strasbourg ou Convenção 10817, sendo a proteção de dados 
tratada como tema de direitos humanos, orientando-se no art. 8º da Conven-
ção Europeia para os Direitos do Homem. Com o vertiginoso crescimento 
do compartilhamento e tratamento de dados pessoais e, para melhor “en-
frentar os desafios decorrentes da utilização da informação e da comunica-
ção e reforçar a aplicação efetiva da Convenção” (Doneda, 2020), foi atua-
lizada em 2018 e, assim, intitulada Convenção 108+18. A referência máxima 
da proteção de dados na UE é o art. 8º da Carta dos Direitos Fundamentais 
que, enuncia e especifica o direito à proteção dos dados pessoais, o qual exi-
ge “tratamento leal, para fins específicos e com o consentimento da pessoa 
interessada ou com outro fundamento legítimo previsto por lei”.

O Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGDP) ou General Data 
Protection Regulation (GDPD), unifica o sistema de proteção de dados pessoais 
dos Estados-membros da UE, possuindo aplicação transnacional e conside-
rado o padrão mais alto de proteção de dados pessoais no mundo. Quanto à 
proteção de dados de crianças e adolescentes, o Considerando (38) preconi-
za que “crianças merecem proteção especial quanto aos seus dados pessoais, 
uma vez que podem estar menos cientes dos riscos, consequências e garan-
tias em questão e dos seus direitos relacionados com o tratamento de dados 
pessoais” (tradução livre), trazendo no artigo 8.0 do Capítulo 2, as condições 
para o consentimento do tratamento dos dados pessoais de crianças em rela-
ção aos serviços da sociedade da informação, sendo lícito se consentido por 
titular com pelo menos 16 anos. Entretanto, com idade inferior, somente 
será lícito o tratamento “se e na medida em que o consentimento seja dado 
ou autorizado pelos responsáveis da criança”, mas nada impede que os Es-
tados-membros disponham de idade menor, todavia, resta proibido o pro-
cessamento de dados de crianças menores de 13 anos sem o consentimento 
explícito dos responsáveis. 

Nos Estados Unidos, a questão da privacidade online das crianças en-
contra previsão na Children’s Online Privacy Act (COOPA), trazendo requisi-
tos específicos da proteção dos dados pessoais de crianças menores de 13 
anos de idade, podendo os serviços online coletarem somente aqueles dados 

17 A Convenção para a Proteção de Indivíduos com Respeito ao Processamento Automa-
tizado de Dados Pessoais possui atualmente 55 signatários e oito países observadores, 
tendo o Brasil se tornado um deles em outubro de 2018. 

18 O artigo 26 estabelece acerca da vigência da Convenção 108+, fixando o quantitativo de 
“cinco o número de ratificações por Estados-Membros do Conselho da Europa neces-
sário para a sua entrada em vigor”. 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 9  |   327

necessários e com consentimento anterior e verificável dos pais. Ademais, 
o Family Educational Rights and Privacy Act (FERPA), tem a finalidade de pro-
teger a privacidade dos registros educacionais de alunos, sendo aplicável às 
instituições que recebem fundos do Departamento de Educação dos EUA. 

No ordenamento brasileiro, a inserção do direito à proteção de dados 
pessoais na Constituição Federal de 1988 (CF) decorreu de sua positivação 
implícitada pelo Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento das ADIs 
nº 6387, 6388, 6389, 6390 e 6393 que suspenderam a eficácia da Medida 
Provisória (MP) 954/2020, que previa o compartilhamento de dados de 
usuários do serviço telefônico fixo e móvel pessoal, realizado pelas empresas 
prestadoras com o IBGE, para fins de estatísticas durante a pandemia do 
COVID-19. Como contributo à inovação da matéria e previsão constitucio-
nal, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei 13.709/2018) com a 
inserção do termo “proteção de dados pessoais”. Posteriormente, foi reco-
nhecido explicitamente no texto constitucional brasileiro o “direito à prote-
ção de dados pessoais, inclusive nos meios digitais”, fazendo-se constar no 
rol dos direitos fundmentais (art. 5º, LXXIX).19 Direito que se conecta aos 
princípios e direitos fundamentais da Carta Constitucional relativos à digni-
dade da pessoa humana, livre desenvolvimento da personalidade, liberdade, 
privacidade, intimidade, bem ainda ao direito à livre autodeterminação infor-
mativa, facultando a livre disposição do titular sobre seus dados pessoais.

Quanto a proteção de dados pessoais de crianças e adolescentes, des-
taque-se a necessária observância da doutrina da proteção integral, diante 
de suas vulnerabilidades, consagrando em nível internacional e nacional o 
princípio do melhor interesse, presente no ordenamento jurídico nacional 
quando da ratificação em 1990 da Convenção sobre Direitos da Criança da 
ONU, aderindo à previsão contida no art. 227 da CF/88, sendo regra jurídi-
ca não sujeita “à mitigação ou atenuação em casos de colisão com os direitos 
fundamentais de outros indivíduos ou mesmo coletividades” (BIONI, 2020, 
p. 150). A primazia na consecução dos direitos fundamentais das crianças e 
adolescentes tem a prioridade absoluta destacada na lógica protetiva do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente (ECA), expressamente indicada em seu 
art. 4º. 

A proteção de dados pessoais desses titulares encontra previsão no art. 
14 da LGPD, trazendo como condição fundamental para o tratamento dos 
dados pessoais o melhor interesse, o qual se sobrepõe, inclusive, sobre o poder 
familiar, a Administração Pública ou qualquer atividade comercial. O con-
sentimento serve como regra geral para o tratamento de dados pessoais de 
crianças e adolescentes, que deverá ser dado pelos pais e/ou responsáveis 
legais. Se inexiste consentimento, o tratamento dos dados deve sofrer res-

19 Reconhecimento decorrente da aprovação em outubro de 2021 da Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 17, de 2019, que resultou na promulgação, em 10 fevereiro de 
2022, da EC 115/22. 
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trição. Mister destacar a minimização do fornecimento de dados daqueles 
titulares quando da utilização de jogos e recursos da internet. Ademais, não 
se deve ter como exaustivas as hipóteses indicadas no art. 14 da LGPD, pois, 
diante da peculiar condição de pessoa em desenvolvimento, nada impede a 
adoção de uma interpretação sistemática da LGPD que, guiada pelos prin-
cípios e regras fundamentais relativos à salvaguarda e promoção da tutela a 
ser dispensada ao público infantojuvenil, autorize a aplicação das hipóteses 
relativas aos dados sensíveis (art. 11 da LGPD). 

São normativos que sobrelevam o necessário cuidado no tratamento 
de dados desses titulares em situação de vulnerabilidade, motivo do impera-
tivo controle tecnológico para garantir proteção aos direitos fundamentais, 
como a dos dados pessoais, notadamente, quando se vislumbra que o ho-
dierno contexto educacional se vê permeado pelo uso de tecnologias basea-
das em IA, permitindo diferentes possibilidades de coleta e processamento 
de dados e, como certa, a vulnerabilidade de certos grupos alvos nesse con-
texto que podem sofrer influências indiretas em suas “experiências pessoais, 
atitudes e comportamentos”, o que provavelmente será mais enfatizada em 
tempos que a “proteção efetiva dos interesses por meio da proteção jurídica 
é cada vez mais difícil de ser praticada, quanto mais porque os perigos não 
são transparentes” (Wolfang, 2021). 

Considerações finais
As tendências tecnológicas baseadas em IA têm redefinido a realidade 

social, sendo protagonista de uma tecnologia de propósito geral (General Pur-
pose Technologies - GPT), trazendo modificação comportamental mais com-
plexa e abrangente que, gradualmente, tende a impactar cada vez mais, cujos 
efeitos dependem de como poderá ser utilizada, percebida e inserida em di-
ferentes domínios e propósitos. No contexto da temática proposta, sobrele-
va destacar o aprimoramento da qualidade nos processos de ensino-aprendi-
zagem, melhoria das estratégias pedagógicas, educação personalizada, gerar 
dinâmicas de interação diferenciadas, automatizar processos repetitivos, ou 
seja, uma infinidade de possibilidades, o que, por certo, demanda noções bá-
sicas da lógica e do funcionamento da IA. 

Em contrapartida, à medida que vão sendo adotadas plataformas e so-
luções tecnológicas, também são gerados, armazenados e processados cada 
vez mais dados e metadados dos usuários, os quais são coletados em dife-
rentes contextos, pois, quanto mais fluem as informações, maior o poder, a 
liberdade e a interação. Entretanto, essas facilidades trazem consigo proble-
mas que envolvem segurança digital, rastros digitais, economia da atenção, 
design persuasivo, manipulação comportamental, direcionamento de publici-
dade comercial, coleta e tratamento indiscriminado de dados pessoais, ou 
seja, frutos do fluxo informacional propício ao capitalismo dadocêntrico. 



Anais de Artigos Completos - VOLUME 9  |   329

São ambiguidades que enunciam desafios éticos e jurídicos que mere-
cem ser debatidos para minimizar seus efeitos negativos e maximizar os be-
nefícios da IA, o que perpassa pela de adoção de diretrizes éticas e principio-
lógicas que servirão de guias para o desenvolvimento de ações/iniciativas na 
área da IA responsável (Responsible AI), com o fim de garantir a implemen-
tação de padrões de IA seguras, confiáveis, imparciais, robustas, explicáveis, 
éticas e eficientes, capaz de promover a tutela da pessoa humana, garantindo 
sua autonomia e capacidade de decidir. 

Para afiançar que o desenvolvimento da IA seja centrada no humano, 
premente uma regulação direcionada ao desenvolvimento e uso da IA que, 
além da ética, seja baseada nos direitos fundamentais previstos na Constitui-
ção Federal e outros normativos de caráter universal. Mandatário pensar os 
aspectos ontológicas da IA, de modo a não perder a relação gnosiológica en-
tre o sujeito (pessoa humana) e o objeto (tecnologia) e, assim, compreender 
as infinitas possibilidades do uso da IA. 
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Resumo:
O artigo versa sobre uma possível liderança do mercado global de Inteli-
gência Artificial pela China. Acompanhando o argumento de que, em bre-
ve, aquela ultrapassará os Estados Unidos da América em algumas de suas 
aplicações. Questiona, portanto, quais seriam as repercussões da lideran-
ça chinesa para o mundo. Sobretudo seus impactos éticos, sociotécnicos e 
geo(políticos) para o Sul Global; principalmente entre os demais países em 
desenvolvimento que nela se espelham e a tomam como benchmarking de 
boas práticas internacionais. Assim, na falta de modelo próprio ou mais es-
truturado de governança no setor, poderiam replicar o mesmo receituário 
do desenvolvimento tecnológico chinês. Quebrando, assim, o tabu da hege-
monia histórica das epistemologias do Norte Global. Quanto aos objetivos, 
visa-se apurar, a partir da liderança chinesa, se a governança global da Inte-
ligência Artificial tornar-se-ia mais opaca e autocrática. E, por conseguinte, 
menos democrática. E, secundariamente, se a suspeição em torno do mode-
lo chinês se trata de mera especulação. A metodologia utilizada é a indutiva 
comparativa, a partir dos estudos de casos estadunidense e europeu. Por fim, 
espera concluir que as questões de autoritarismo e transparência hoje inde-
pendem de sistema ou regime de governo, pois o que irá determinar se have-
rá ou não uma governança ética e mais responsável da Inteligência Artificial 
está no modo como ocorrerá a coleta e o processamento de dados - se de 
modo mais opaco ou transparente - procedimentos que são a base principal 
de operação da Inteligência Artificial.

Palavras-chave: China; Democracia; Inteligência Artificial; Privacidade; Vi-
gilância.
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Introdução
O artigo tem como objeto de pesquisa a disputa sino-estadunidense 

pela liderança da Inteligência Artificial - IA, a partir da visão prospectiva 
de liderança do mercado de Inteligência Artificial pela República Popular da 
China em um futuro breve, uma vez que aquele país tinha como meta se tor-
nar líder global em Inteligência Artificial já em 2025 (Reuters, 2017).

Segue, portanto, o argumento de autores como o taiwanês Kai Fu-Lee 
(2019, p. 153 e 154), em seu livro AI Superpowers: China, Silicon Valley, and the 
new world order, que aquela ultrapassará a liderança dos Estados Unidos da 
América - EUA em algumas das aplicações da IA. Trata-se de um processo 
que não vem de imediato, mas na forma de “4 ondas”: “a IA da internet, a 
IA de negócios, a IA da percepção e a IA autônoma”. As duas primeiras já 
estão entre nós, a terceira vem pela crescente digitalização do mundo físico, 
e a autônoma virá por último. Sendo que a China tem potencial de liderar ou 
coliderar a IA da internet e da percepção, alcançando em breve os EUA na 
IA autônoma. Exceto a IA de negócios, de clara liderança estadunidense.

Questiona, assim, quais seriam as repercussões práticas da liderança 
chinesa para o mundo, assim como seus impactos éticos, sociotécnicos e 
geo(políticos) para o Sul Global; principalmente entre os demais países em 
desenvolvimento que nela se espelham (Mello, 2023). 

Traz, como relevância temática, o fato de a região já firmar parcerias 
estratégicas com a China, podendo se espelhar nela também como modelo 
(benchmarking) e/ou referência de boas práticas internacionais em termos de 
governança da IA. 

A justificativa, por sua vez, está no fato de que, recentemente, vários 
países latino-americanos têm apresentado propostas de regulamentação e/
ou estratégias nacionais de IA. E, na falta de um modelo próprio ou mais es-
truturado de governança no setor, poderiam, então, seguir ou mesmo repli-
car o receituário do desenvolvimento tecnológico chinês. Quebrando, por-
tanto, o tabu da liderança tecnológica pelo chamado mundo desenvolvido, 
sobretudo de hegemonia histórica das epistemologias do Norte Global. 

Quanto aos objetivos, primeiramente, procura-se apurar, a partir da li-
derança global da China, se os países que nela se inspiram adotariam um 
modelo regulatório mais opaco e autocrático. E, por conseguinte, menos de-
mocrático. Sobretudo em razão de sistemas automatizados de decisão, de 
recomendação algorítmica por IA e de vigilância chineses que, em seu atual 
estágio de aprendizado, ainda careceriam de maior transparência, auditagem, 
explicabilidade e supervisão humana quanto aos seus processos decisórios. 
E, secundariamente, se a suspeição em torno do modelo chinês se trata, na 
verdade, de mera especulação. 

As hipóteses iniciais são no sentido de que há muito alarmismo in-
fundado, sobretudo pelo equívoco em ainda fazer comparações culturais e 
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estudar o Oriente a partir de um referencial tipicamente ocidental. Visto que 
a China Contemporânea amadureceu em termos de proteção de dados e pri-
vacidade, possuindo até mesmo um capítulo inédito dedicado ao tema em 
seu mais recente Código Civil. 

Por fim, os resultados parciais obtidos vão no sentido de que as ques-
tões de transparência e autoritarismo na governança da IA hoje independe-
riam de sistema ou regime de governo vigente. Seja chinês ou estadunidense 
(ocidental). Pois o que irá determinar se haverá ou não uma governança ética 
e mais responsável da Inteligência Artificial está no modo como haverá a 
coleta e o processamento de dados - se de modo mais opaco ou transparente 
- procedimentos que são a base principal de operação da IA.

A metodologia utilizada para a pesquisa é a indutiva comparativa, a 
partir do estudo de casos dos Estados Unidos da América - EUA e da União 
Europeia - UE; por meio da contraposição de suas propostas de regulação 
tecnológica da IA e suas diferentes abordagens. Um estudo, portanto, explo-
ratório que tem como diretriz explorar possibilidades e cenários em poten-
cial que ainda não se concretizaram. E de caráter transdisciplinar, através das 
Ciências do Direito, da Filosofia, Economia Política, Sociologia, Computa-
ção e das Relações Internacionais. 

Para tanto, o trabalho será estruturado em introdução, desenvolvimen-
to em duas sessões (a primeira traz uma breve contextualização seguida de 
fundamentação teórica; já segunda trata da concentração de mercado e per-
da de soberania digital), considerações finais e referências bibliográficas. 

Breve contextualização e fundamentação teórica
O autor taiwonês Kai-Fu Lee (2019), em seu livro AI Superpowers, é 

um grande entusiasta de que a China, muito em breve, superará os EUA e 
lograr-se-á vitoriosa no confronto pela liderança tecnológica da Inteligência 
Artificial - IA. E, a partir dessa vantagem competitiva, será alavancada ao 
posto de primeira superpotência global. 

Diante de tal cenário hipotético e pelo fato de hoje não ser bem um 
exemplo de democracia, a governança chinesa - ao contrário da democracia 
estadunidense - representa de fato uma ameaça ao mundo, pois o tornaria 
mais autocrático? Ou se trata de especulação, alarmismo e/ou mero exercí-
cio de futurologia?

Ainda é cedo afirmar de que a China será alçada ao primeiro patamar 
da governança global graças à sua liderança em IA, pois há um processo de 
transição em andamento. Ou seja, de ascensão progressiva de uma potên-
cia emergente (China) suplantando outra que é ainda hegemônica (EUA). 
Processo lento e de natureza complexa, cujas camadas ou dimensões não 
são somente tecnológicas, mas também econômica, mercadológica, concor-
rencial, cultural, cognitiva (domínio sobre a linguagem), e sobretudo (geo)
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política (Cortiz, 2023).
Por ora, o que se pode fazer, a título de estudo ou pesquisa explorató-

ria, é trazer dados qualitativos e quantitativos que corroborem a tese de Kai 
Fu-Lee. Isto é, de que há, de fato, uma concentração monopolística desse 
mercado emergente da IA por China e EUA. Como, por exemplo, o fato 
de que “sete super-plataformas sino-americanas detêm sozinhas dois terços 
do valor total do mercado digital no mundo” (Wentzel, 2019). E que “essas 
potências lideram os avanços digitais, controlando sozinhas mais de 90% do 
valor de capitalização de mercado das 70 maiores empresas online do mun-
do” (Wentzel, 2019). Argumento que é acompanhado pela futurista estadu-
nidense Amy Webb (2019), em seu livro The Big Nine: how the tech titans and 
their thinking machines could warp humanity, sendo que seis das big techs são dos 
EUA (Microsoft, IBM, Apple, Amazon, Google, e Facebook, atual Meta) e 
três são da China (Tencent, Baidu e Alibaba).

Com base nisso, Kai Fu-Lee (2019 p. 24) conclui que, apesar de exis-
tirem outros modelos competitivos, como o do Reino Unido e do Canadá, 
dentre as propostas de regulação da IA destacam-se atualmente três frame-
works (modelos) regulatórios. O que é corroborado pelas mais recentes ini-
ciativas no setor. A saber: a europeia (Artificial Intelligence Act, Digital Services 
Act e Digital Markets Act); a estadunidense (Executive Order on Safe, Secure and 
Trustworthy Artificial Intelligence - EO) e a chinesa (the Internet Information Service 
Algorithmic Recommendation Management Provisions e The Shenzhen AI Regulation). 

Considerando a hipótese de Kai Fu-Lee como verdadeira, e levando 
em conta que, na prática, China e EUA são as únicas potências com vanta-
gens comparativas para liderar essa nova governança pela IA (Lee, 2019), o 
artigo acompanha o argumento de que somente essas duas superpotências 
têm os insumos necessários e as condições efetivas para competir e conse-
guir liderar esta disputa global. Fazendo da atual proposta de regulamenta-
ção europeia em IA uma via alternativa aos dois outros grandes modelos 
(chinês e estadunidense). Logo, existem razões concretas para que a União 
Europeia não queira se tornar uma mera espectadora dentro da corrida glo-
bal pela regulação da IA. E que hoje está de fato concentrada nessa disputa 
sino-estadunidense.

Por conseguinte, o restante do mundo corre o risco de ficar para trás 
e se subdividir em meras esferas digitais de influência que orbitam em torno 
daquelas duas superpotências (Röhe, 2022, p. 52). Principalmente se os de-
mais países não tomarem a dianteira na governança global da IA e criarem 
suas próprias infraestruturas públicas digitais (Mello, 2023). Do contrário, 
segundo autores mais pessimistas, como Couldry e Mejias (2019), poderiam 
perder soberania digital e ficar à mercê da concentração monopolística des-
se novo tipo de governança bipolar que passaria, a partir de então, a ditar 
as principais regras do mercado emergente das Inteligências Artificiais (um 
perigo sobretudo para a União Europeia). Assim como há o risco de ocorrer 
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um revisionismo histórico, a partir da reedição do “colonialismo” (ou neo-
colonialismo); só que agora sobre os dados pessoais.

Em resposta ao perigo do novo colonialismo de dados, o governo chi-
nês já vem tomando suas precauções (princípio ex ante da precaução); sobre-
tudo por ser um dos primeiros no mundo preocupados com os desafios e as 
oportunidades proporcionadas por um ecossistema de tomadas de decisão e 
recomendações algorítmicas por Inteligência Artificial (Creemers; Webster, 
Toner, 2022). Ao procurar regular, por exemplo, a disseminação de deepfakes, 
discursos de ódio e desinformação (fake news) nas redes sociais; de conteúdo 
político pago na internet, e de produção de texto e imagem sintéticas criadas 
por IA generativa (como o ChatGPT e o MidJorney). Bem como controlar 
o número excessivo de horas gastas por menores de idade nos jogos online 
(Röhe, 2022, p. 62). 

Por outro lado, ainda que a China venha tomando iniciativas pró direi-
tos, em termos práticos (de aplicabilidade prática) do seu modelo de gover-
nança em IA, este pode ainda incorrer em altos riscos e ameaças às garan-
tias fundamentais, liberdades individuais e ao estado de direito (rule of  law). 
Sobretudo entre os usuários da rede mais jovens (Delcker, 2023). Em razão 
das críticas estrangeiras quanto a ser um framework pouco ético, transparente 
e responsável no seu modus operandi (leia-se, advindo de um regime unipar-
tidário e não democrático que não segue a cultura e os valores ocidentais). 
Uma alusão principalmente às implicações da inserção do Tik Tok no mun-
do, frente às tentativas ocidentais de banimento do aplicativo fora da China. 
Já que o Tik Tok é acusado de favorecer um ambiente de desinformação, de 
espionagem, concorrência desleal e roubo de segredos industrial e comer-
cial. Além de comprometer a questão de defesa e segurança nacional dos 
EUA, sob a acusação de fornecimento de informações sigilosas ao governo 
chinês (Siqueira, 2023). 

Concentração de mercado e perda de soberania digital
É do receio da concentração de mercado de IA e da perda de sobera-

nia digital que vem a origem do medo de submissão e dependência econô-
mica dos outros países diante da ascensão das mega plataformas chinesas e 
estadunidenses (Wentzel, 2019; Mello, 2023).

Assim, “sem a capacidade de processar os próprios dados, países como 
o Brasil se tornam apenas fontes de conteúdo bruto e eternos clientes na 
compra de serviços digitais” (Wentzel, 2019). Mas por que isso ocorre?

Hoje, usuários da internet cedem diariamente uma ampla gama de 
informações a respeito de si, e que muitas vezes são de natureza sensível, 
tais como nome, endereço, CPF, hábitos de consumo, gostos pessoais e até 
mesmo onde costumam frequentar (por força da geolocalização constante 
nos aplicativos de transporte e entrega de comida). São dados que, de forma 
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isolada, não possuem tanto valor informacional, mas que, quando cruzados, 
realizam sinapses que podem inferir a personalidade do indivíduo. 

É o que alerta Marina Wentzel (2019) em Como a corrida mundial pelo pro-
cessamento de dados pode ‘colonizar’ o Brasil e outros países?:

De posse desse conhecimento, as plataformas mapeiam o perfil 
dos indivíduos e seu poder de consumo, transformando-os em 
“produto” ao revenderem com grande lucro as análises a terceiros. 
Os compradores são normalmente empresas que buscam atingir 
a um público-alvo do qual o indivíduo faz parte - esse é o pro-
cessamento de dados ao qual a ONU se refere em seu relatório. 
O efeito é similar ao ciclo colonial, durante o qual se exportavam 
produtos de baixo valor agregado e se importavam bens de consu-
mo acabados - uma dinâmica de desequilíbrio e dominação que re-
monta a essas relações econômicas assimétricas do passado, alerta 
o relatório da UNCTAD (Wentzel, 2019).

Este argumento procede, visto que hoje o Sul Global é um território 
em disputa, frente à atual corrida global por novos mercados consumidores, 
por liderança e influência na área de inovação e tecnologia. Principalmen-
te entre EUA e China, as duas maiores potências que possuem condições 
efetivas de disputa no mercado emergente da Inteligência Artificial. Cenário 
que gera um sinal de alerta, já que, em regra, o Sul é uma região que tende 
a ser mais consumidora do que produtora dessas novas tecnologias, vindas 
sobretudo do Norte Global. E que, por isso, ficaria mais vulnerável, já que à 
margem desse jogo bipolar de poder.

A diferença é que hoje o perigo do “colonialismo” (agora sobre os da-
dos) não é mais uma exclusividade do Sul Global, e ronda até mesmo o caso 
europeu: por isso a União Europeia foi um dos primeiros players (atores) a 
tomar a dianteira (ex vi princípio ex ante da precaução) quanto à necessidade 
de regulação imediata sobre o fluxo internacional de dados (interoperabili-
dade). Por força de seu regulamento geral (GDPR, 2016) que traz uma série 
de princípios, como o da necessidade, razoabilidade, proporcionalidade e le-
gítimo interesse para o processamento de dados. Assim como veio à tona a 
necessidade de estabelecer uma Autoridade Reguladora para efeito de fisca-
lização e supervisionamento. A fim de salvaguardar a coleta, o tratamento e 
armazenamento dos dados pessoais sensíveis e informações sigilosas de seus 
cidadãos no exterior. Databases que em sua maioria - cerca de 90% - estão 
sediados nos EUA e na China (Mello, 2023), o que implica na concentra-
ção de informação, tecnologia e poder por poucas empresas de alto valor de 
mercado.

Bom ressaltar que iniciativas até mesmo de os EUA têm sido questio-
nadas e, até pouco tempo, eram considerados incompatíveis com os direitos 
de privacidade dos cidadãos da União Europeia. Como foi o caso do Priva-
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cy Shield que já foi acusado de espionagem e vigilância, a despeito de EUA 
e Europa serem aliados político, econômico e militar de longa data (Röhe, 
2021).

Isso acontece, segundo o filósofo Yuval Noah Harari (apud Röhe, 
2021):

pois com a globalização e o fluxo internacional de dados (datifi-
cação), não há como diferenciar democracias de sistemas autori-
tários. Ou mesmo valorar o que se entende como liberdade, igual-
dade, justiça e até mesmo terrorismo. Mas apenas observar como 
hoje as sociedades operam e controlam o processamento de da-
dos: se de forma ética, transparente e responsável, ou mais opaca...

Partindo da premissa de Harari, o simples fato de a China não ser uma 
democracia não a torna necessariamente uma ameaça global imediata à pri-
vacidade e proteção de dados. Até porque o governo chinês vem toman-
do a precaução de ao menos tentar regular seu ecossistema digital. Por in-
termédio, por exemplo, de seu novo Código Civil, que traz um capítulo à 
parte sobre Direitos da Personalidade (RÖHE, 2022); ao enfrentar também 
as questões da disseminação de discursos de ódio e de desinformação (fake 
news) nas suas redes sociais; da deepfake e das produções criadas por IA ge-
nerativa (ChatGPT); inclusive as produções de conteúdo político pago na 
internet (Zanatta, 2023). Além de controlar o número excessivo de horas 
gastas por menores de idade nos jogos online, ao limitar o tempo de tela diá-
ria de exposição para os mais jovens, criando, assim, “novos mecanismos de 
controle de conteúdo para pais e responsáveis”, por meio da determinação 
de “assuntos, palavras e hashtags a que os adolescentes não poderão assistir” 
(Techtudo, 2023).

Assim, quanto ao problema de as normas regulatórias serem pouco 
efetivas, o próprio Tik Tok parece ter conseguido solucionar, ainda que este-
ja em fase de testes. Pois, segundo matéria do TechTudo (2023) “para contas 
de menores de idade, após atingirem 60 minutos de tempo de tela, o app exi-
girá a senha do dispositivo para continuar assistindo aos vídeos”.

Sem falar que foi originária da China a primeira disposição no mundo 
que tenta regular, de modo efetivo, a tomada de decisão e de recomendação 
por algoritmo via IA (Creemers; Webster, Toner, 2022). E que, além de ter o 
consentimento prévio do usuário como carro-chefe, traz disposições prati-
camente inéditas para o mundo ocidental, tais como:

Artigo 14: Os provedores de serviços de recomendação algorítmi-
ca não podem usar algoritmos para registrar usuários falsamente, 
negociar contas ilegalmente ou manipular contas de usuários; ou 
para falsas curtidas, comentários, compartilhamentos etc. Eles não 
podem usar algoritmos para proteger informações, recomendar 
demais, manipular listas de tópicos ou classificações de resultados 



340   |   VIII Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra - 2023

de pesquisa, ou controlar termos ou seleções de pesquisa quente e 
outras intervenções na apresentação de informações; ou praticar 
atos que influenciem a opinião pública online, ou eludam a fiscali-
zação e gestão.
Artigo 15: Os provedores de serviços de recomendação algorítmi-
ca não podem usar algoritmos para impor restrições desarrazoa-
das a outros provedores de serviços de informação na Internet, 
ou obstruir ou destruir o funcionamento regular de seus serviços 
de informação na Internet legalmente fornecidos, ou praticar atos 
monopolistas ou de concorrência imprópria.
Artigo 18: Quando os prestadores de serviços de recomendação 
algorítmica prestarem serviços a menores, deverão cumprir as 
obrigações de proteção on-line de menores de acordo com a lei, 
e facilitar aos menores a obtenção de informações benéficas para 
sua saúde física e mental, por meio do desenvolvimento de mode-
los adequados para utilização com menores, prestação de serviços 
adequados às características específicas dos menores, etc.
Os prestadores de serviços de recomendação algorítmica não po-
dem transmitir informações a menores que possam incitar o me-
nor a imitar conduta insegura, ou atos que violem a moral social, 
ou leve o menor a tendências nocivas ou possa influenciar a saúde 
física e mental de menores de outras maneiras; e eles não podem 
usar serviços de recomendação algorítmica para levar menores ao 
vício online.

Como se vê, em contrapartida à imagem negativa internacional de que 
na China vigora um regime opressor e autoritário, houve um turning point (re-
viravolta) ou mudança de postura chinesa, pois algo está sendo feito no sen-
tido de estabelecer salvaguardas não somente técnicas, mas também éticas e 
morais para seus cidadãos; revelando que governo chinês não está alheio às 
atuais demandas sociais do século XXI.

O que não quer dizer que, em termos práticos (de aplicabilidade práti-
ca), os usuários da internet chinesa ainda não possam ser vítimas de riscos e 
ameaças em potencial às suas garantias fundamentais, liberdades individuais 
e ao estado de direito (rule of  law). Uma vez que é pouco crível que o gover-
no chinês dê conta da produção de conteúdo online que diariamente é produ-
zido por seus milhões de habitantes. Daí a necessidade de usar cada vez mais 
sistemas algorítmicos para fazer essa varredura nas redes. Na maioria das 
vezes automatizada, sem supervisão humana. O que, no mínimo, precisaria 
ser auditado e acompanhado mais de perto.

Considerações finais
O presente trabalho teve como hipótese o fato de a China vir a ultra-

passar os EUA em um presente próximo. E, ao se tornar líder do mercado 
de Inteligência Artificial, começar a ditar as regras de governança no setor; 
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sobretudo pelo adiantar das propostas chinesas em regulamentar as tomadas 
de decisão automatizadas e por recomendações algorítmicas via Inteligência 
Artificial. E, a partir da liderança chinesa, a questão de a governança vir a 
se tornar mais opaca e autoritária. Uma vez que ainda há muita resistência à 
inserção internacional do modelo de governança chinês. Sobretudo no Oci-
dente, pela alegação de sua pouca transparência e responsabilidade no setor.

Conclui-se que a maior dificuldade de uma governança digital mera-
mente principiológica, ou por meio de diretrizes (como é o caso do GRPR 
europeu que traz diretivas sem força vinculante para seus Estados-Mem-
bros) é a problemática da efetividade ou de sua aplicabilidade prática.

Ocorre que a questão da dificuldade na efetividade e aplicabilidade prá-
tica no uso e na implementação de novas tecnologias, como a Inteligência 
Artificial, não é uma particularidade chinesa ou europeia, pois acomete o 
mundo como um todo. Porém, em razão de na China existir maior controle 
social, da centralização de poder governamental, da não alternância e não 
pluralidade de partidos políticos, a tomada de decisão top-down (quando ocor-
re de cima pra baixo) é mais fácil de ser implementada. Justamente porque 
não há maiores questionamentos e/ou a resistência de um “congresso ou 
parlamento” pluripartidário atuante (comparativamente aos casos europeu e 
mesmo estadunidense, em virtude de seus sistemas de freios e contrapesos, e 
de autonomia entre os Três Poderes). 

Entretanto, nem por força da centralização no processo decisório a 
China deixa de enfrentar problemas reais na implementação de suas políticas 
públicas. Só que estas tendem a funcionar e serem mais efetivas do que no 
Ocidente por terem mais acesso a dados em quantidade, qualidade e, com 
isso, acabam sendo também mais invasivas ou intrusivas da esfera da liber-
dade e privacidade dos indivíduos, em razão das externalidades negativas no 
uso e desenvolvimento das novas tecnologias naquele país.

No caso específico de tentativa de banimento do Tik Tok fora da Chi-
na, a proibição ocorre não exatamente pelo perigo de violação de direitos e 
garantias fundamentais, mas por uma questão concorrencial, pelo fato de o 
aplicativo chinês funcionar melhor do que seus concorrentes no Ocidente. 
Ainda que, ao revés, gere um risco em potencial para a saúde mental, princi-
palmente um vício entre crianças e adolescentes, o que gera um apelo midiá-
tico imediato por sua proibição.

Cabe, então, ponderar - no caso concreto - se vale a pena o “preço” 
a ser pago pela sociedade civil (em tese, a troca de liberdade por seguran-
ça), ou então o custo-benefício da replicação desse modelo de governança 
centralizado no restante do mundo (leia-se, fora da China). Na hipótese, há 
de se consultar se existe, de fato, confiança dos cidadãos na concessão de 
acesso às suas informações pessoais e/ou apoio popular às essas inovações, 
sobretudo quando as desvantagens superam as vantagens da nova tecnolo-
gia, sobretudo sem uma supervisão humana mais informada, transparente, 
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atuante e confiável.
E respondendo à pergunta de partida (se a governança global será mais 

autocrática se a China ultrapassar os EUA e se tornar líder em Inteligência 
Artificial) a resposta é no sentido de que procede em parte, uma vez que o 
governo chinês vem tomando suas precauções. E, por isso, tem sido proa-
tivo, deixando a China de ser meramente participativa para se tornar mais 
assertiva nos principais processos de decisão global, principalmente quando 
hoje se fala em boas práticas de privacidade, proteção de dados e Inteligên-
cia Artificial. Motivada, porém, mais por uma questão concorrencial do que 
propriamente de salvaguarda de direitos humanos, a fim de competir de igual 
para igual e, assim, garantir sua inserção internacional sem maiores questio-
namentos ou resistências no novo mercado de tecnologias emergentes. So-
bretudo em um Sul Global que se inspira na China em termos de sucesso de 
crescimento econômico e desenvolvimento tecnológico sustentável.

Em contrapartida, nada garante que, internamente, com o surgimento 
desses novos marcos regulatórios, os cidadãos chineses gozarão, de fato, de 
maiores liberdades individuais e garantias fundamentais. Pois são tecnologias 
ainda em fase de testes e aprimoramento. Inclusive na China, através de seus 
projetos-piloto. Ou seja, ainda há um gap entre a imagem de sucesso que a 
China projeta para fora e aquela que esta introjeta domesticamente. O que 
já é um bom recado para o mundo, em termos de perspectivas e prognós-
ticos para uma sociedade que pretende ser 100% digital. Sobretudo para os 
demais países do Sul Global, a fim de que a entrada de novas tecnologias 
não acabe reforçando ainda mais suas crises históricas e seus problemas es-
truturais, ao não atentarem para as especificidades locais de países que já 
possuem uma herança colonial.

Por fim, refuta-se o resultado esperado. Ou seja, procede somente em 
parte a tese de Kai Fu-Lee de que em breve a China ultrapassará os EUA 
na liderança global, já que perduram alguns fatores políticos, econômicos, 
culturais e até mesmo tecnológicos internos para a China ainda permanecer 
atrás dos EUA em algumas aplicações da Inteligência Artificial. Por enquan-
to, há mais um anseio pelo autor, do que uma oportunidade de fato.

E quanto ao “perigo” de a liderança chinesa em Inteligência Artificial 
vir a se tornar uma ameaça à governança global democrática, existem mais 
conjecturas do que riscos reais e imediatos à sociedade, tais como, o poten-
cial hoje existente desta nova tecnologia em aumentar realmente a escala-
da da desinformação e das deepfakes, alterando nossa percepção da realidade. 
Bem como a amplificação das exclusões e desigualdades socioeconômicas já 
existentes.
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Resumo:
O avanço tecnológico é frequentemente compreendido como condição su-
ficiente para garantir o pleno desenvolvimento econômico e social. No en-
tanto, os benefícios trazidos por esse avanço não são distribuídos de forma 
equânime. Com o objetivo de discutir a relação entre formas de tecnologia e 
desenvolvimento social, este trabalho consiste em reunir um conjunto de re-
visões bibliográficas e, por meio do fator teórico destas, propõe uma análise 
das propostas de políticas de Ciência e Tecnologia no plano de governo da 
Coligação Brasil da Esperança, do candidato eleito à presidência nas eleições 
de 2022 Lula da Silva e do vice-presidente eleito Geraldo Alckmin. Nossa 
hipótese é de que haverá a formulação de possíveis projetos que venham a 
fazer uso de tecnologias sociais a partir das diretrizes expostas no documen-
to pela coligação. Fazendo uso de métodos mistos, foram selecionadas as 
palavras “ciência” e “tecnologia”, as quais foram identificadas 15 e 14 vezes, 
respectivamente, ao longo do documento, sendo analisadas quatro catego-
rias: conexão ao setor de reindustrialização, incentivo às agências de fomen-
to ao desenvolvimento da área de C&T, utilização de pesquisas acadêmicas 
para auxiliar na formulação de políticas públicas e retornos da pesquisa em 
conjunto à sociedade. Além disso, são explicadas nas demais menções o en-
volvimento de C&T com setor industrial e políticas públicas para camadas 
de minorias sociais. Apesar de serem encontradas propostas direcionadas a 
área de grande relevância social, como criação de PCTs com auxílio da co-
munidade científica e com enfoque à assistir grupos historicamente margi-
nalizados, não são citadas especificidades de envolvimento com tecnologias 
sociais, as quais envolveriam estudos mais aprofundados sobre fatores de 
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interferência e participação da comunidades civis locais para a resolução das 
problemáticas que atingem determinadas localidades e grupos. 

Palavras-chave: Desenvolvimento social; Tecnologia social; C&T; Plano de 
governo; Lula.

Introdução 
As eleições presidenciáveis que aconteceram no ano de 2022 possuí-

ram uma característica de muita tensão, principalmente no que diz respeito 
ao segundo turno da corrida eleitoral, com a competição entre os candidatos 
Luís Inácio Lula da Silva (PT)1 e Jair Messias Bolsonaro (PL)2, na qual o 
primeiro saiu em liderança para governar o país partir de 2023.

Para a aliança formada pelo candidato à presidência Lula e seu vice
-presidente Geraldo Alckmin (PSB)3, foi acordada a coligação Brasil da Es-
perança, contando com a participação dos partidos PT, PSB, PCdoB, PV, 
PSOL, Rede, Solidariedade, Avante e AGIR e possuindo um programa de-
nominado Programa de Reconstrução e Transformação do Brasil para o go-
verno de 2023 a 2026. 

Durante a apresentação das diretrizes do programa, foram abordadas 
diversas áreas pelas quais o governo tem como enfoque trabalhar em seus 
anos de governo e, entre elas, o investimento às políticas científicas e tecno-
lógicas (PCT), tanto para os recursos para a pesquisa acadêmica quanto os 
demais setores sociais que precisam de atenção às tecnologias dentro dessa 
perspectiva. 

Neste trabalho, é proposta a discussão, com a utilização de revisões 
bibliográficas, de tecnologia e sua relação com desenvolvimento social, bus-
cando analisar possíveis intenções de propostas de políticas de Ciência e 
Tecnologia no plano de governo da Coligação Brasil da Esperança (Lula e 
Alckmin). Serão trabalhadas, respectivamente, de que maneira as tecnologias 
podem funcionar como instrumentos políticos; assim como as escolhas em 
sua formulação e os impactos sociais que possam causar e direções para o 
desenvolvimento social; além da formulação e implantação de tecnologias 
sociais com participação popular; e, para finalizar, se houve ou não a abor-
dagem dessas tecnologias sociais nas propostas apresentadas pela coligação. 

Tecnologias podem ser instrumentos políticos? 
Escolhas sobre tecnologias e impactos sociais 

De acordo com o autor Langdon Winner (2017), há inúmeras contro-
vérsias quando a discussão se trata da relação entre tecnologia e sociedade, 
1 PT: Partido dos Trabalhadores 
2 PL: Partido Liberal
3 PSB: Partido Socialista Brasileiro
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principalmente quando se trata de qualidades políticas que artefatos tecno-
lógicos possam ter, representando maneiras de poder e autoridade. Abor-
dando a importância dos contextos dos sistemas sociais ou econômicos em 
que as tecnologias são criadas, o autor (2017) apresenta dois modos como 
essas propriedades políticas podem estar presentes nestes artefatos: a pri-
meira seria através do design de determinada tecnologia se articula para re-
soluções de questões de uma população; enquanto a segunda maneira, levan-
do o nome de “tecnologias inerentemente políticas”, seria a forma como os 
sistemas tecnológicos (os quais são criados por pessoas) se mostrariam mais 
voltados a atender demandas de determinada articulação ou interesse políti-
co (Winner, 2017, p. 198). 

O senso comum que existe sobre o avanço tecnológico e a sociedade 
inovadora por meio dessas ferramentas de tecnologia nem sempre condiz 
com a realidade e, entre os motivos, de maneira inerente, também está a dis-
posição de dominação sobre os demais. Apesar disso, “reconhecer as dimen-
sões políticas nas formas de tecnologia não exige que procuremos conspi-
rações conscientes ou intenções maliciosas” (Winner, 2017, p. 202), ou seja, 
as barreiras entre intenção ou não, não são as únicas características que defi-
nem o posicionamento político para qual o artefato foi criado e como ele se 
coloca em utilização na sociedade. Outros fatores como a sua formação de 
origem é direcionado a ter repercussões que beneficiem somente um grupo 
social, enquanto prejudica e exclui outro. 

Winner (2017) também apresenta dois tipos de escolhas que tendem 
a influenciar aspectos políticos (poder e autoridade) desses grupos sociais: 
a) decidir fazer, colocar em prática a construção de tal projeto que vá ge-
rar uma ferramenta tecnológica, ou não fazê-la; b) quando a resposta já foi 
dada, a decisão se direcionou a fazer a colocar o projeto em prática, então 
surge o entendimento sobre de que modo o design (as características que 
dão forma a essa tecnologia) afetam, de maneira positiva ou não, cada um 
dos grupos sociais. Assim, 

consciente ou inconscientemente, deliberada ou inadvertidamen-
te, sociedades escolhem estruturas para tecnologias as quais in-
fluenciam de forma duradoura como as pessoas trabalham, comu-
nicam, viajam, consomem e assim por diante. No processo pelo 
qual decisões estruturantes são tomadas, diferentes pessoas estão 
situadas diferentemente e possuem níveis desiguais de poder, bem 
como níveis desiguais de consciência. (Winner, 2017, p. 206). 

Dessa forma, a maneira pela qual, de acordo com Winner (2017), as 
tecnologias podem ter características políticas dependem de condições de 
arranjos de sistemas que criam níveis de poder e autoridade, assim como a 
institucionalização dessas circunstâncias de escolha podem, também, interfe-
rir no seguimento da sociedade sobre poder e autoridade.
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Tecnologias com aspectos políticos auxiliam no desenvolvimento 
social?

Entendendo que artefatos tecnológicos podem ter qualidades políti-
cas de diferentes maneiras, na sua implementação ou na sua criação (ou am-
bas), é preciso compreender como dirigir essas tecnologias em prol do de-
senvolvimento, mas de maneira a alcançar maior benefício a grupos sociais 
que historicamente são minorizados e silenciado para benefício de outros 
com maior vantagem econômica, social e política. O autor Renato Dagnino 
(2014) indica a maneira como a comunidade pesquisadora deve se encami-
nhar para combater determinados mitos que dificultam uma elaboração de 
Política Científica e Tecnológica (PCT) que possa de fato se empenhar em 
desenvolvimento social. 

Dagnino (2014), que, nesse contexto, usa conceitos de tecnociência no 
lugar de “Ciência e Tecnologia”, propõe a Adequação Sociotécnica (AST) 
como superação desses conceitos. Explicando as modalidades da AST, o au-
tor (2014, p. 37-38) traz então algumas definições, sendo elas relacionadas: 
ao uso (utilização de tecnologias e sua influência na vida dos trabalhadores 
que a utilizam); à apropriação (compartilhamento do conhecimento pelos 
trabalhadores); à revitalização ou reponteciamento (condições de manuten-
ção das tecnologias para durabilidade e adaptação); ao ajuste do trabalho 
(discussão sobre a divisão técnica do trabalho); às alternativas tecnológicas 
(busca às outras formas de tecnologias além das tradicionais); à incorpora-
ção de C&T existentes (necessidade de incorporar novos processos produ-
tivos); e, por fim, à incorporação de novas C&T (esgotamento de inovações 
que atendam à AST). 

Com isso, Dagnino (2014) mostra como a maneira de se trabalhar tec-
nociência atual não é o suficiente para efetuar a ideia de desenvolvimento 
social de maneira absoluta. Por essa razão, surge então a necessidade da 
inclusão do [que ele chama de] Povo nas etapas do processo de constru-
ção dessa tecnociência. Incluindo o Povo nesse sentido, não só tecnologias 
e avanços seriam incorporados, como também seus valores, suas vivências, 
seus interesses e seus questionamentos. 

Tecnologias sociais no Brasil
Políticas públicas com uso de tecnologias sociais 

Para a criação de políticas públicas que utilizem tecnologias sociais é 
preciso que haja o envolvimento direto das organizações da sociedade civil 
(OSC) as quais a política é direcionada, já que estas conhecem muito mais 
sobre as necessidades e problemáticas que atingem suas realidades. A forma-
ção de políticas públicas precisa de novas configurações, quebrando as bar-
reiras da criação de tecnologias que não alcançam as demandas necessárias, 
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criando uma cooperação entre o estado e as OSC. Desse modo, os autores 
Adriano Borges Costa e Rafael de Brito Dias (2013) afirmam: 

os estudos de caso dialogam com as perspectivas que diagnosti-
cam um processo recente de reconfiguração da ação estatal para a 
ampliação do leque de atores envolvidos na formulação, na imple-
mentação e no controle das políticas públicas (Costa, Dias, 2013, 
p. 225). 

Assim, a inclusão dos atores civis que recebem as políticas públicas no 
andamento da formulação das tecnologias sociais mostra que o Estado não 
o centro, não é o único responsável pela construção da sociedade, sendo 
indispensáveis os papéis de intervenção de outros setores sociais, havendo 
uma maior descentralização e uma crescente participação popular. 

De acordo com os autores (2013, p. 227-228), a partir de 1990, a for-
mação de alianças entre novos governos democráticos e instituições da so-
ciedade civil permitiu uma nova forma de arquitetura social com o novo 
olhar às políticas públicas, sua constituição e implementação, mas sem a fi-
nalidade de desmantelamento estatal (como é o objetivo de estruturas neoli-
berais). 

Por isso, o envolvimento da comunidade local e a abrangência deste 
com as experiências trazidas pela população são de grande relevância para a 
constituição de políticas públicas e, assim, com o uso de tecnologias sociais, 
as quais têm como objetivo a “solução de problemas por meio da valoriza-
ção das atividades e do contexto sociocultural do participante” (Costa, Dias, 
2013, p. 239), não em formato da política em si. 

Lula Alckmin 2023-2026: possíveis projetos de tecnologias sociais? 

Partindo dessa explicação, tecnologias, suas ferramentas e dinâmicas 
políticas possuem uma conexão que impactam diretamente todas as camadas 
sociais e as demandas que exigem. Desta forma, esse entendimento também 
pode ser relacionado com governantes e candidatos a governos, acompanha-
dos de suas propostas na área de Ciência e Tecnologia. Trazendo um recor-
te às eleições presidenciais que ocorreram no ano de 2022, mais especifica-
mente às propostas do presidente eleito Luís Inácio Lula da Silva, proponho 
mostrar quais as diretrizes que possam levar a compor as PCTs, em especial 
às Tecnologias Sociais. 

Dentre as Diretrizes para o Programa de Reconstrução e Transforma-
ção do Brasil - Lula Alckmin 2023-2026 (Coligação Brasil da Esperança)4, 
a palavra “ciência” foi encontrada 15 vezes, enquanto “tecnologia” teve o 

4 Diretrizes para o Programa de Reconstrução e Transformação do Brasil. Acesso em: 
<https://divulgacandcontas.tse.jus.br/ candidaturas/ oficial/ 2022/ BR/ BR/ 544/ 
candidatos/ 893498/5_165982 0284477.pdf>.
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número de 14 vezes. Durante o plano, a “tecnologia” é abordada algumas 
vezes sem relação direta ao âmbito científico, como por exemplo, na garantia 
de políticas de segurança pública contra crimes e violências contra mulheres, 
juventude negra e população LGBTQIA+ por meio de tecnologias e investi-
mento ao setor; assim como a proposta de garantia de tecnologias assistivas 
para pessoas com deficiência, com intuito de trabalhar a inclusão e acessibili-
dade a esse grupo de pessoas. 

Em contrapartida, direcionada à Ciência e Tecnologia (atrelada à ideia 
de Inovação), as diretrizes citam a C&T relacionando-as à indústria, ressal-
tando a preocupação com o setor ambiental e trabalho envolvendo os seto-
res públicos e privados a fim de reindustrializar.

“62. Vamos reverter o processo de desindustrialização e promover a reindustriali-
zação de amplos e novos setores e daqueles associados à transição para a economia digital e 
verde. É imperativo elevar a taxa de investimentos públicos e privados e reduzir o custo do 
crédito a fim de avançar com uma reindustrialização nacional de novo tipo, acoplada aos 
novos desenvolvimentos da ciência e da tecnologia” (Lula, Alckmin, Diretrizes, p. 12). 

Por outro lado, passando a focar na CTI, o plano fala da importância 
do trabalho da pesquisa e propõe o incentivo às agências de fomento ao de-
senvolvimento científico e tecnológico, as quais investem em bolsas e recur-
sos para pesquisadores e acadêmicos do país. 

“81. A Ciência, Tecnologia e Inovação (CTI) tem um caráter estratégico e central 
para o Brasil se transformar em um país efetivamente desenvolvido e soberano, no caminho 
da sociedade do conhecimento. Essa diretriz é fundamental para nosso governo e implica 
combinar educação universal de qualidade, pesquisa científica básica e tecnológica, ino-
vação e inclusão social. Para tal, é necessário recompor o sistema nacional de fomento do 
desenvolvimento científico e tecnológico, via fundos e agências públicas como o FNDCT, o 
CNPq e a CAPES” (Lula, Alckmin, Diretrizes, p. 15). 

Em seguida, é mencionado como as pesquisas científicas possam ser 
utilizadas para a formulação de políticas públicas por todo o Brasil, assim 
como o auxílio à resolução de problemáticas que assolam o país, como o 
desemprego, problemas climáticos e sustentabilidade. 

“82. É preciso assegurar a liberdade de pesquisa, em suas distintas dimensões, e 
usar a CTI para as políticas públicas e para a gestão em todos os níveis, integrando o ter-
ritório nacional. A ciência é essencial para a inovação tecnológica e social, bem como para 
o aproveitamento sustentável das riquezas do país, a geração de empregos qualificados e 
o enfrentamento das mudanças climáticas e das ameaças à saúde pública” (Lula, Alck-
min, Diretrizes, p. 15). 

Ainda sobre retornos à da ciência e tecnologia à sociedade, a próxima 
diretriz ressalta a produtividade da área, além de pontuar a necessidade de 
direcionamento desse investimento por parte do governo federal para povos 
indígenas, quilombolas, ciganos, tradicionais, vulneráveis e marginalizadas. 

“92. O governo federal deve ser protagonista dessa transformação, liderando e in-
duzindo a construção de novas capacidades da estrutura produtiva nacional na fronteira 
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do conhecimento e gerando tecnologia e inovação em conjunto com a sociedade brasileira. 
Deve também dirigir os benefícios sociais dos investimentos para as populações indígenas, 
quilombolas, ciganos, tradicionais, vulneráveis e marginalizadas, tanto no contexto urbano 
quanto no campo” (Lula, Alckmin, Diretrizes, p. 16). 

Como apresentado nas diretrizes sugeridas no programa de governo 
da coligação Brasil da Esperança, os candidatos vencedores pela corrida elei-
toral de 2022, os quais irão governar o país a partir de 2023, possuem estra-
tégias encaminhadas sobre a área de C&T, sejam elas de forma mais indus-
trializada, mais digital, mais acadêmica ou com garantia de retornos sociais. 
No entanto, apesar de citar o envolvimento das pesquisas científicas com a 
criação de políticas públicas e também ao direcionado do investimento às 
populações socialmente mais marginalizadas, o plano não deixa claro a in-
tenção de criação de políticas com uso de tecnologias sociais. 

Considerações até o momento 
As noções de tecnologia e seus instrumentos tecnológicos podem ser 

utilizados em função de meios políticos de diversas maneiras. A tecnologia 
que possui o mito otimista do avanço social, das novas descobertas por meio 
desses instrumentos e do desenvolvimento dos setores da sociedade não se 
sustenta com totalidade quando colocados a par da realidade que podem de 
fato trazer à vida das pessoas. Não que o desenvolvimento tecnológico não 
implementa no auxílio da evolução de pesquisas e políticas públicas, mas é 
preciso se atentar às formas pelas quais são implementadas e aos grupos que 
são favorecidos (assim como os que são marginalizados). 

À vista desse alerta, a formulação de políticas públicas que utilizem ar-
tefatos tecnológicos precisa ser pensada de acordo com as necessidades reais 
da comunidade, incluindo interferências ambientais, econômicas, sociais e, 
principalmente, a participação pública dos componentes das sociedades ci-
vis. 

Dessa forma, analisando as diretrizes propostas pelo presidente eleito 
Lula, vice-presidente Alckmin e demais componentes da coligação Brasil da 
Esperança, ainda não é possível declarar se haverá ou não a implementação 
de políticas públicas com o uso de tecnologias sociais e envolvimento das 
comunidades locais, a depender de cada contexto requerido. Apesar disso, é 
possível perceber que o programa pretende promover inclusão social e dire-
cionamento de investimentos a populações historicamente marginalizadas, 
no entanto, ainda sem perspectivas exatas se essas políticas ocorrerão de ma-
neira unilateral (apenas por meio do Estado) ou não. 
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